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RESUMO 
Para contribuir na formação acadêmica e científica de maneira integrada, a Universidade 

de Taubaté (UNITAU) criou há 15 anos o seu Programa de Pós-graduação na Área Ambiental 

(PPGCA). A presente edição especial da Ambi-Agua comemora esse período de trabalho 

apresentando 19 artigos originais oriundos de dissertações defendidas no Mestrado em 

Ciências Ambientais, os quais envolveram temáticas interdisciplinares diversas. 

Oportunamente neste editorial demonstra-se a evolução do trabalho executado no PPGCA 

para contribuir com o estabelecimento das ciências ambientais no Brasil. 

Palavras-chave: interdisciplinaridade, mestrado, meio ambiente. 

Fifteen years of the graduate program of Environmental Sciences of 

the University of Taubaté 

ABSTRACT 
To contribute for the academic and scientific education in an integrated manner, the 

University of Taubaté (UNITAU) created 15 years ago it's Postgraduate Program in the 

Environmental Area (PPGCA). The present special edition of Ambi-Agua, celebrates this 

work period presenting 19 original articles originated from dissertations defended on the 

Master's Degree in Environmental Sciences, which involved diverse interdisciplinary themes. 

Timely in this editorial, we demonstrate the evolution of the work executed by the PPGCA to 

contribute with the establishment of environmental sciences in Brazil. 

Keywords: interdisciplinarity, master's degree, environment. 

1. INTRODUÇÃO 

Atualmente a Universidade de Taubaté – UNITAU, universidade pública municipal do 

estado de São Paulo, oferece dois Programas de Pós-graduação em Ciências Ambientais, um 

Mestrado na modalidade Profissional e o outro Acadêmico, os quais são resultantes da 

evolução do Programa de Pós-graduação em Engenharia Ambiental - Mestrado Profissional e 

Doutorado, implantado em 1998 na vigência da Resolução CFE no. 05/1983 que permitia o 

funcionamento experimental dos cursos por no mínimo dois anos previamente ao pedido de 

seu credenciamento ao Conselho Federal de Educação (CFE). Os trabalhos de mestrado e 

doutorado desenvolvidos tinham eminentemente características interdisciplinares, tanto na 
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formação do corpo docente quanto na oferta de disciplinas e linhas de pesquisa estabelecidas 

no programa, de modo que, não possibilitava o enquadramento em apenas uma área de 

avaliação da CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, e sim 

na Área Multidisciplinar criada em 1999. 

Após dois anos de funcionamento, em 2000, várias alterações foram efetuadas na 

estrutura do programa, como reestruturação das disciplinas, quadro docente e outras, bem 

como da denominação para Programa de Pós-graduação em Ciências Ambientais (PPGCA). 

Com a atualização da norma brasileira para o funcionamento de cursos de pós-graduação, 

por meio da Resolução CNE/CES no. 1/2001, em 2003, a UNITAU optou por suspender a 

oferta de vagas para o doutorado, objetivando consolidar a base interdisciplinar do mestrado 

profissional em Ciências Ambientais. Assim, o mestrado profissional do PPGCA foi 

reconhecido pelo MEC-CAPES, por meio da Portaria Ministerial nº. 4.310/2004, publicada no 

D.O.U. de 23/12/2004, seção 1, fls. 33.  

Em 2006, o curso de mestrado profissional em Ciências Ambientais da UNITAU passou 

a ser avaliado pela Coordenação de Área Interdisciplinar (CAInter), na Câmara Temática I – 

Meio Ambiente e Agrárias, a primeira de quatro câmaras criadas naquele ano, para melhor 

atender à grande demanda de cursos de mestrado e doutorado de cunho inter e 

multidisciplinar. 

Mesmo assim, o mestrado profissional em Ciências Ambientais tinha uma estrutura 

grande, com cinco linhas de pesquisa, 26 disciplinas e 30 docentes. Essa realidade era 

incoerente com a demanda para elevar a qualidade do curso e atingir melhor qualificação nas 

avaliações anuais da CAPES. Isso exigiu uma profunda reformulação na estrutura do 

programa, iniciada em 2007. Nessa reformulação as linhas de pesquisa existentes foram 

reduzidas para duas e as disciplinas foram reformuladas e melhor alinhadas com duas novas 

linhas, 19 disciplinas, e 23 docentes. 

Em 2009, seguindo as orientações da Comissão de Visita e Acompanhamento a 

Programas de Pós-Graduação da CAPES, foi proposto o mestrado em Ciências Ambientais 

em nível Acadêmico, o qual após autorização iniciou suas atividades em 2011. O mestrado 

acadêmico com 12 docentes, 11 disciplinas e uma linha de pesquisa, objetiva atender às 

expectativas sócio-econômicas-ambientais do desenvolvimento e propor estudos relativos às 

modificações no uso e ocupação do solo com o crescimento de atividades industriais, urbanas 

e agropecuárias que envolvem o aumento no uso de energia, água, e aumento na geração de 

resíduos e degradação da vegetação, ou seja, os processos estruturantes da bacia hidrográfica. 

Mais recentemente, além do Coordenador Geral, cada um dos mestrados ganhou um 

coordenador adjunto, bem como se padronizou 12 docentes permanentes para atuarem 

distintamente em cada um dos mestrados. 

Em resposta ao processo dinâmico de discussão promovido pela Área Interdisciplinar a 

partir de 2004, com a instituição das Reuniões de Coordenadores de programas de Pós-

Graduação da Área Interdisciplinar (ReCoPIs), foram propostas modificações nos 

procedimentos de avaliação, e face as dificuldades da avaliação conjunta dos Programas pelas 

quatro câmaras e ao desafio de ser a área interdisciplinar aquela que mais cresce na CAPES, 

foi criada, por meio da Portaria 081 de 6 de Junho de 2011, a Área de Ciências Ambientais – 

CACIAmb (CAPES, 2011), a qual foi efetivamente instalada na I Reunião Nacional de 

Programas de Pós-graduação em Ciências Ambientais – 1ª ReNaCiamb (CAPES, 2012). Em 

decorrência da necessidade de se levar em conta a complexidade dos problemas ambientais, 

face à indissociabilidade entre sistemas antrópicos e naturais e ao crescimento da Câmara 

Temática I (Targa, 2012) e, frente à real possibilidade de uma melhoria de avaliação entre os 

pares, os dois Programas de Ciências Ambientais da UNITAU (Profissional e Acadêmico), 

migraram para essa nova área de avaliação. 
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O mestrado profissional, em 15 anos de existência, titulou 320 mestres e apresenta 

marcante vocação regional no desenvolvimento de dissertações com foco nas pesquisas 

científicas e tecnológicas voltadas para o Cone Leste Paulista (82%), para a região 

metropolitana de São Paulo (6%) e para outros estados (12%). Nesse biênio de funcionamento 

quatro alunos se titularam no mestrado acadêmico em Ciências Ambientais.  

A região do Cone Leste Paulista, e mais especificamente, o Vale do Paraíba do Sul 

Paulista, concentra uma ampla herança de processos diversos de desenvolvimento que se 

iniciaram logo no primeiro século de ocupação portuguesa do território brasileiro. Após a 

exploração do Pau Brasil, o primeiro ciclo de desenvolvimento foi pautado pela expansão 

Bandeirante e pelo ciclo da mineração, e posteriormente, pelos ciclos da cana de açúcar, da 

cafeicultura e da exploração leiteira e do processo de industrialização. 

Essa dinâmica de ocupação e atividades produtivas com ciclos de prosperidade e 

decadência marca o contexto econômico e social da região, ora como centro econômico do 

Brasil e ora como periferia econômica e social de São Paulo e Rio de Janeiro, dinâmica que 

permanece ainda hoje na região, pois se por um lado São José dos Campos se apresenta como 

pólo tecnológico aeroespacial, que reúne centros de excelência em pesquisa e 

desenvolvimento, Guaratinguetá com indústrias e atividades na área química, 

Pindamonhangaba como pólo de reciclagem de alumínio e Taubaté como centro 

automobilístico e de mecânica pesada, de outro se têm as cidades, prósperas no passado, mas, 

que atualmente vivem da exploração de sua ruralidade e potencial turístico, tais como Cunha, 

Bananal, Areias, São Luiz do Paraitinga, entre outras. 

É nessa região que se insere o PPGCA da UNITAU, região em que boa parte de sua área 

está distribuída na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, que tem sido pioneira em vários 

aspectos. Foi a primeira a ser intensamente utilizada na exploração hidrelétrica com cerca de 

130 usinas registradas no DNPM em 1941, é pioneira na disciplina e gestão do uso dos 

recursos hídricos, bem como a primeira a implantar a cobrança pelo uso da água em nível 

federal (Johnsson et al., 2003) e uma das primeiras a implantar a cobrança em nível estadual. 

Para este número especial da Ambi-Agua são apresentados 19 artigos que em síntese 

refletem um perfil da produção científica qualificada do Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Ambientais. Cada artigo foi submetido ao tradicional e rigoroso trabalho editorial, 

com revisão por pares, desenvolvido na Ambi-Agua. 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Acredita-se que esta edição especial seja uma boa amostra das atividades da UNITAU na 

área de Ciências Ambientais, em que o discurso científico sobre ambiente, sustentabilidade e 

a sobrevivência do planeta geram reflexos no papel das organizações e identificam atividades 

crescentes e impactantes como, dos processos de extração de areia, dos cultivos de eucalipto, 

do programa de biodiesel, da implantação e operação de aterros sanitários, da poluição da 

atmosfera, solo e água, da erosão excessiva, da reciclagem, da conservação do solo e dos 

cuidados com a saúde e educação da população e dos aspectos ligados à urbanização e às 

mudanças climáticas. 

A equipe editorial agradece as contribuições de todos os profissionais comprometidos 

com o árduo trabalho dos PPGCAs da UNITAU na formação de recursos humanos 

qualificados e na produção de ciências do ambiente em nosso país. 
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RESUMO 
A presente pesquisa teve como objetivo verificar as interações entre a colheita do açaí 

(Euterpe oleracea Mart.) e a escolaridade de crianças ribeirinhas da ilha do Combu, 
Município de Belém, PA. Foram analisados os motivos da evasão e da retenção escolar, a fim 
de propor ações que possam minimizar esses problemas nas Unidades Pedagógicas da ilha. 
Constatou-se que a colheita do açaí não é a única causa da evasão escolar, sendo que a diretriz 
curricular está voltada para uma realidade urbana, ou seja, desconectada da realidade 
socioeconômica das famílias dos escolares. 

Palavras-chave: açaizeiro, educação ambiental, populações insulares, repetência e abandono escolar. 

Adequacy of escolar curriculum for riverine population’s peculiarity: 
the influence of harvesting of açaí fruit in island of Combu, Belém-PA, 

Brazil 

ABSTRACT 
The goal of this research was to analyze the reasons for absenteeism and school retention 

of the children of Riverine that harvest açaí fruit (Euterpe oleracea Mart.) on Combu Island, 
City of Belém - PA, Brazil and to suggest ways to minimize these problems in the island’s 
primary schools. It was found that the harvesting of açaí is not the only cause of school 
dropout but also scholastic curriculum guidelines that are geared towards an urban reality, 
disconnected from the economic reality of the students' families. 

Keywords: açaí, environmental education, island population, children failing the year, school dropout. 

1. INTRODUÇÃO 

O extrativismo florestal contribui para o incremento econômico da região Amazônica. 
Entre os produtos originários da floresta nativa economicamente importantes para a região 
destacam-se: o cacau (Theobroma cacao L.), o látex da seringueira (Hevea brasiliensis 
(Willd. ex A. Juss.) Müll. Arg.), a castanha-do-brasil (Bertholettia excelsa H.B.K.), a madeira 
e a bebida açaí (Euterpe oleracea Mart.). 

http://dx.doi.org/10.4136/ambi-agua.1253
mailto:simey@unitau.br
mailto:rose.educa@gmail.com
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No município de Belém, PA, o açaí é o produto do extrativismo vegetal de maior 
importância para o mercado paraense, fazendo parte da tradicional dieta alimentar do povo 
urbano e, principalmente, dos ribeirinhos. Atualmente é exportado para outros estados e 
países. 

A ilha do Combu, localizada no estuário do Amazonas, é um componente do Distrito 
Administrativo do Outeiro (DAOUT), pertencente ao município de Belém. Foi transformada 
em Área de Proteção Ambiental (APA), por meio da Lei nº 6083, de 13 de novembro de 
1997, que regularizou, tanto o manejo do açaizal, como o funcionamento da área. Dessa 
forma, pode receber incentivos legais e apoio financeiro governamental, com a finalidade de 
resguardar coerentemente os recursos naturais, impedindo a degradação ambiental, 
especialmente quanto à derrubada do açaizeiro para comércio do palmito. 

A comunidade ribeirinha, na ilha do Combu, vive do extrativismo vegetal, sendo cerca de 
80% dele proveniente do açaí. Os habitantes da ilha completam sua renda mensal com outros 
produtos, como cacau e seringueira, no período da entressafra do açaí. Quanto à 
escolarização, na ilha do Combu são oferecidos ao aluno ribeirinho os anos iniciais do Ensino 
Fundamental (ciclo I - alfabetização, 1ª e 2 ª séries, e ciclo II - 3ª e 4ª séries). 

A relação sócio-histórica e ambiental, característica da região insular de Belém, refletida 
nas particularidades da população ribeirinha, tem como consequência problemas educacionais 
peculiares, ou seja, abandono escolar e repetências. Essas duas situações representam um peso 
significativo na decisão de continuar ou não os estudos, fazendo com que aconteça distorção 
série - idade, podendo-se observar, nas salas de aulas multicicladas, a disparidade de faixas 
etárias.  

De acordo com Pinheiro et al. (2008) e Pinheiro (2009), entre os fatores que levam à 
evasão escolar e retenção dos alunos ribeirinhos destacam-se: a colheita dos frutos de açaí, a 
estrutura familiar, as políticas de governo, o desemprego ou subemprego, a desnutrição, as 
doenças endêmicas, além da inadequação do currículo urbano à realidade ribeirinha. 

A presente pesquisa teve como foco a colheita dos frutos de açaí (Euterpe oleracea 
Mart.) e suas implicações na escolaridade de crianças ribeirinhas da Ilha do Combu, 
município de Belém, PA. Nesse contexto, objetivou-se analisar a percepção dos professores 
sobre a diretriz curricular e os motivos da evasão e da retenção escolar, a fim de discutir ações 
que venham minimizar esses problemas nas Unidades Pedagógicas da ilha do Combu. 

1.1. Relações sociais e a colheita do açaí  
Euterpe oleracea Mart. é uma palmeira originária da Amazônia, também chamada açaí, 

açaí-do-pará, açaí do baixo-amazonas, açaí-de-touceira, açaí-de-planta, açaí-da-várzea, juçara, 
juçara de touceira e açaí-verdadeiro, sendo conhecida como a mais importante espécie do 
gênero Euterpe (Oliveira et al., 2002).  

O açaí origina vários produtos (artesanato, cosméticos, polpa, palmito, madeiras, entre 
outros), que são apresentados em feiras internacionais na Europa e na América do Norte, 
aguçando o interesse do público em geral. Tal fato propicia melhores condições econômicas 
aos extrativistas (Lopes et al., 2006). Dessa forma, a colheita do fruto do açaí não mais se 
restringe ao sustento das famílias ribeirinhas; estende-se a outros horizontes geográficos, 
estimula a ampliação do produto e, por conseguinte, aumenta seu valor comercial (Teles e 
Mathis, 2008). 

A palmeira apresenta um ciclo de vida longo e, apesar do ciclo reprodutivo (floração e 
frutificação) acontecer o ano inteiro, ocorre aumento de produção das flores no período das 
chuvas, e, dos frutos, na época de menor precipitação (Jardim e Anderson, 1987; Oliveira et 
al., 2002). 

A colheita do fruto do açaizeiro é realizada por escaladores experientes, que atravessam 
de um estipe para outro em uma única touceira, sem descer ao solo. Esses escaladores coletam 
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de três a cinco cachos de uma só vez, e suportam carregar até 15 kg, perfazendo uma jornada 
de trabalho de seis horas diárias (Rogez, 2000). As crianças participam dessa colheita, 
principalmente debulhando os cachos colhidos, mas também escalam e coletam cachos.  

Segundo Jardim e Anderson (1987) e Sousa (2006), a retirada do fruto e do palmito, 
relacionada com os acontecimentos fenológicos de floração e frutificação, ocasiona 
alternância de oferta desses produtos no comércio interno, provocando oscilação nos preços 
dos frutos. De acordo com os autores, no período de floração, quando acontece a entressafra 
do fruto, a atividade econômica principal passa a ser a do corte do estipe para extração do 
palmito (Tabela 1). 

Tabela 1. Eventos fenológicos da palmeira Euterpe oleracea e atividades 
econômicas na ilha do Combu, Belém, PA (Adaptado de Jardim e Anderson, 
1987; Sousa, 2006). 

 Período 
 

Atividade 

 
janeiro a julho 

 
agosto a dezembro 

Na planta: fenofase floração frutificação 

Na economia: colheita ~ 41% açaí
~ 72% palmito

~ 98 % açaí 
~ 6% palmito 

No clima: precipitação mais chuvoso mais seco 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 Mesmo na entressafra ainda há coleta de frutos, porém o mesmo não acontece com a 

extração do palmito, que passa a ser insignificante durante a safra do açaí. Sendo assim, a 
atividade econômica que concentra os ribeirinhos na ilha do Combu é a extração dos frutos do 
açaizeiro, o que não é considerado um extrativismo predatório.  

Lima (2005), Lopes et al. (2006) e Eder e Pessoa (2008) explicitaram que os ribeirinhos, 
moradores da várzea que vivem da exploração do açaizeiro, têm o calendário das suas 
atividades econômicas dependente do período de águas baixas e altas. Há de se considerar que 
isso ocasiona alterações na renda, na disponibilidade de recursos naturais e nas condições de 
saúde e de alimentação dos moradores.  

A ilha do Combu utiliza o sistema agroflorestal extensivo, com baixo índice de 
desmatamento e com grande retorno econômico. Principalmente no que se refere à coleta de 
frutos de açaí, são combinadas várias formas de uso: o quintal, a floresta manejada e a mata 
de várzea. Na ilha, o papel de destaque é a zona de floresta manejada que, por meio do 
desbaste seletivo, visa promover a regeneração e o aumento dos espécimes selecionados 
(Nogueira et al., 1995).  

Apesar de a ilha estar próxima de um centro urbano, Belém, e apresentar recursos 
naturais com aproveitamento econômico e potencialidades de mercado, há ali dificuldades 
básicas, tais como deficiência de serviços sociais, educação, saúde, transporte e eletrificação 
(Freire, 2002). Os ribeirinhos dessa ilha, marcados pela precariedade social, econômica e 
política, são exemplo de uma amostra econômica da região amazônica, que em geral 
negligencia em seus planejamentos as especificidades regionais e locais (Silva e Tavares, 
2006; Pinheiro et al., 2008). 

A comunidade ribeirinha da ilha depara-se com problemas socioambientais, em 
consequência do processo de urbanização sem infraestrutura adaptada ao crescimento 
demográfico local (Silva e Tavares, 2006). A ilha apresenta ausência de saneamento básico, 
sistema público educacional precário, atendimento de saúde difícil e insuficiente assistência 
técnica ao pequeno produtor. Contudo, é sabido que a migração seguida de urbanização 
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desordenada necessita de serviços de natureza social, escolar, infraestrutura médico-
hospitalar, saneamento, eletrificação, coleta de lixo, tratamento e abastecimento de água 
potável, oferta de embarcações adequadas, a fim de que essa comunidade não se veja isolada 
regionalmente (Pinheiro et al., 2008). Segundo Jacobi (2003) o desenvolvimento sustentável 
só acontecerá quando houver uma proposta pedagógica conscientizadora, com mudanças de 
comportamentos e valores, a fim de que haja integração e harmonia dos indivíduos com o 
meio ambiente.  
 
1.2. Evasão e retenção escolar 

 A evasão e a repetência são problemas encontrados na diversidade educacional brasileira 
e, não menos importante, o desenvolvimento curricular, que, não estando de acordo com a 
realidade sociocultural do aluno, ocasiona desinteresse pelo processo ensino-aprendizagem. 

Em relação à educação, a legislação brasileira aponta a responsabilidade da família e do 
Estado na orientação da criança em seu percurso socioeducacional. A Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação - LDB (Brasil, 1996, p. 2), dispõe que: 

Art. 2º. A educação, dever da família e do Estado, inspirada no princípio de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Vianna (1991) considera que a saída dos alunos da escola decorre de diversas razões não 
menos importantes, como: 

• O exercício de subemprego para auxiliar na economia doméstica; 
• As ocupações obrigatórias no próprio lar, durante a ausência dos pais; 
• A atuação em atividades agrícolas sazonais, especialmente na zona rural; 
• Os constantes problemas de saúde, levando a criança ao afastamento prolongado e à 

desistência da vida escolar; 
• A frequente ausência dos professores às aulas, sem a sua substituição; 
• As deficiências pedagógicas dos professores, que muitas vezes não possuem uma 

formação técnica adequada; 
• Evasão de professores qualificados, por falta de uma política salarial adequada; 
• Greves longas do pessoal docente, o que gera desmotivação nos discentes; 
• Problemas pedagógicos, como dificuldade de aprendizagem e/ou relação professor x 

aluno; 
• Ausência de práticas lúdicas; 
• Ausência de espaço físico e de mobiliário adequado; 
• Superlotação das classes, impedindo um atendimento mais personalizado; 
• Defasagem entre o currículo e a realidade socioeconômica e cultural do aluno; 
• Metodologias inadequadas; 
• Marginalização, pelos professores, dos alunos menos preparados; e 
• Avaliação inadequada com caráter punitivo, na sala de aula. 

Assim, a evasão escolar ganhou lugar nas discussões e reflexões tratadas pelo Estado e 
pela sociedade civil. Vianna (1991), Queiroz (2001), Pinto e Cruz (2008) e Faria e Goulart 
(2008) apresentaram os seguintes aspectos sociais e econômicos analisados como decisivos 
para tal situação: a desestruturação familiar, as políticas de governo, a desnutrição e o 
desemprego, que trazem como consequência a saída das crianças da escola, a fim de fazerem 
parte do mercado informal. 

A Área de Preservação Ambiental - APA da ilha do Combu e seu entorno recebem 
serviços educacionais da Secretaria Municipal de Educação – SEMEC, que oferece Educação 
Infantil e Ensino Fundamental para a comunidade ribeirinha. Porém, a região insular de 
Belém apresenta problemas educacionais, como evasão, retenção escolar, espaço físico 
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inadequado, carência de material didático, merenda escolar irregular e falta de professores 
qualificados (Cristo, 2007). 

Andrade e Di Pierro (2004) verificaram que a inadequada e insuficiente qualificação do 
professor para ministrar aulas e motivar aprendizagem no contexto rural deve-se ao fato de 
não receber formação adequada para trabalhar em escolas rurais, deixando transparecer que 
sua prática está desconectada da realidade socioambiental. Soma-se a isso o isolamento em 
que permanece, sem assessoramento pedagógico e supervisão escolar, devido à dispersão 
territorial dos centros educativos. 

Na ilha do Combu, a vida e o trabalho dos discentes são precários, pois os alunos acabam 
deixando a escola para trabalhar, na maioria das vezes em subempregos, a fim de ajudar no 
sustento da família. Sendo assim, a evasão escolar não está dissociada da vida social, porque a 
família influencia direta ou indiretamente as atitudes e decisões do educando em relação ao 
prosseguimento dos estudos. Dentre as situações, o desemprego ou subemprego da família 
que impulsiona a criança a trabalhar para ajudar os pais/responsáveis, acarreta desmotivação 
dos educandos em continuar frequentando as aulas (Faria e Goulart, 2008). 

É preciso destacar que, na ótica dos pais/responsáveis, a escola permite aos seus filhos 
um “futuro melhor”, e é com esse entendimento que a família observa a educação como 
mobilidade social, mostrando às crianças porque devem retornar aos estudos, mesmo que em 
alguns momentos seja induzida a tirar seus filhos da escola em decorrência da necessidade de 
subsistência (Carvalho, 2000). 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. Local do estudo 
A pesquisa foi desenvolvida na ilha do Combu, no rio Guamá, na parte sul do município 

de Belém, PA, a uma distância de 1,5 km da zona urbana. Com uma extensão de 15 km², 
ocupa o 4º lugar dentre as maiores ilhas do municipio, localizando-se a 1°25' S de longitude e 
48°25' O de altitude. O clima, segundo a classificação de Köppen, é do tipo Am, com chuvas 
o ano todo e temperatura elevada (precipitação média anual de 2.500 mm, e temperatura 
média anual de 32°C). Encontra-se inserida no bioma amazônico, apresentando mata de 
várzea, com solos de alta fertilidade e baixa acidez. No cenário de vegetação composto pela 
floresta ombrófila densa aluvial encontra-se, como predominante, a espécie Euterpe oleracea 
Mart., conhecida por açaí (Jardim e Kageyama, 1994; Dergan, 2006; Telles e Mathis, 2008). 

Na ilha vivem 227 famílias, que totalizam aproximadamente 985 pessoas, perfazendo 
516 mulheres e 469 homens. A maioria dos jovens está na faixa etária 16 a 30 anos.  
Essa população está centralizada em pequenas comunidades, como Igarapé do Combu, 
Igarapé do Piriquitaquara, Furo da Paciência e Beira do Rio Guamá (Dergan, 2006). 

2.2. Escolas em estudo 
Em 2000, as escolas da ilha do Combu ficaram sobre a gerência da Escola Silvio 

Nascimento (escola-sede) que, até o ano 2009, era de responsabilidade da escola Bosque, no 
Distrito Administrativo do Outeiro, ligado ao município de Belém. As escolas aqui estudadas 
são designadas como Unidades Pedagógicas - UPs, sendo elas as UPs Combu, São Benedito e 
Santo Antonio. 

A escola-sede oferece dois níveis de ensino: Educação Infantil e Ensino Fundamental. 
Localiza-se no bairro da Condor, periferia de Belém (Tabela 2). Parte dos encargos 
administrativos é realizada pela secretária da escola sede, que é a responsável pelos 
documentos encaminhados para as UPs, como transferência de alunos para outro 
estabelecimento de ensino, ressalva, boletim, caderneta de classe, histórico escolar e Projeto 
Pedagógico. Os coordenadores das UPs responsabilizam-se pela matrícula na região da ilha e 
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pelo preenchimento e assinatura dos relatórios pelos professores. A assessoria pedagógica e a 
lotação de professores e coordenadores da região insular ficam a cargo da Coordenadora da 
ilha, que trabalha na SEMEC (Secretaria Municipal de Educação), em Belém. Como na ilha é 
adotado o regime ciclado, tanto os alunos que são promovidos como os que são retidos no ano 
escolar são acompanhados pela mesma professora até o final do ciclo.  

Os sujeitos envolvidos diretamente nesta pesquisa foram três pessoas do corpo técnico-
administrativo e nove professores, três de cada uma das UPs da ilha do Combu (Tabela 2). 

Tabela 2. Distribuição do número de alunos, professores, técnicos pedagógicos e localização das 
escolas estudadas na ilha do Combu, Belém, PA, em 2009. 

ESCOLAS ALUNOS PROFESSORES TÉCNICOS LOCAL 

ESCOLA SEDE     
E.M.E.F Silvio Nascimento 676 26 9 Urbano 

UNIDADES 
PEDAGÓGICAS 

    

Combu 74 3 1 Rural 

São Benedito 55 3 1 Rural 

Santo Antônio 55 3 1 Rural 

Fonte: Escola Municipal de Ensino Fundamental Silvio Nascimento, 2009. 

O ponto inicial da pesquisa foi o levantamento de informações específicas sobre a região 
insular do município de Belém, como dados socioambientais e relatórios das UPs. O método 
utilizado foi baseado na análise documental da SEMEC e da Escola Silvio Nascimento. Por 
meio da coleta e análise dos dados da frequência escolar mensal dos diários de classe dos 
docentes, dos anos de 2007, 2008 e 2009 das UPs, levantaram-se quais os meses de evasão 
escolar. 

Durante o período dessa análise também se procurou averiguar todas as ações ambientais 
e articulações que pudessem estar envolvidas no Projeto Pedagógico das UPs ou que eram 
desenvolvidas como propostas anexas.  

Ao lado disso, buscaram-se dados das precipitações e das temperaturas mensais da 
cidade de Belém, fornecidos pelo Laboratório de Agroclimatologia da Embrapa Amazônia 
Oriental - PA, a fim de fazer comparações quanto aos indicadores e às consequências 
referentes ao processo de evasão e retenção escolar, no decorrer do ano letivo. 

Logo após, foram realizadas entrevistas com os professores e técnicos pedagógicos das 
UPs Combu, São Benedito e Santo Antonio, abordando a influência da colheita do açaí no 
processo de evasão e retenção escolar e as contribuições educacionais para a APA do Combu, 
com a finalidade de buscar uma educação ambiental e minimizar os impactos socioambientais 
que ocorrem na ilha. Foram aplicados dois questionários, um para o corpo docente e outro 
para o corpo técnico-administrativo, com questões abertas e fechadas. Os entrevistados foram 
previamente informados do conteúdo das questões e, depois de concordarem com os 
procedimentos, solicitou-se deles a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As UPs estudadas apresentaram um número reduzido de técnicos e de professores em 
relação à escola-sede, ficando claro que o organograma administrativo-educacional não está 
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completo (Tabela 2). Os professores e técnicos, que trabalham nas escolas da ilha do Combu, 
são contratados pela SEMEC, residem em Belém e passam o dia ministrando aulas entre uma 
UP e outra, porém existem casos de professoras ribeirinhas que trabalham exercendo funções 
administrativas e pedagógicas nas unidades. 

Por meio da análise documental foi possível verificar que as taxas de frequência dos 
alunos variaram entres as Ups estudadas (Figura 1). As menores taxas de frequência foram 
observadas na UP Combu, com taxas médias inferiores a 90% (83, 86 e 87%, 
respectivamente, para 2007, 2008 e 2009). Os maiores valores foram observados na UP São 
Benedito, com taxas superiores a 90%, no mesmo período. Os meses de menor frequência 
escolar também diferiram entre as UPs. Para as UPs Combu e Santo Antonio, os meses de 
maior evasão foram os mais quentes, agosto, setembro e outubro (Tabela 3, Figuras 1a e 1c), e 
para a UP São Bendito foram os meses de maior pluviosidade, março e abril (Tabela 3, Figura 
1b). 

Quando os professores das UPs foram questionados sobre quais são os meses mais 
complicados com relação à frequência escolar, na UP Combu indicaram agosto, setembro e 
outubro. Esses períodos, que correspondem às doenças endêmicas, são conhecidos na ilha 
como período do “carapanã”, nome local dos mosquitos sugadores de sangue, coincidindo 
com a safra de verão do açaí (Tabela 1 e Figura 1a). Na UP Santo Antônio, indicaram também 
os meses de agosto, setembro e outubro, períodos da safra de verão do açaí (Figura 1b). 
Enquanto isto, na UP São Benedito os professores responderam que os meses mais 
complicados para as crianças frequentarem a escola são março e abril, safra de inverno do 
açaí (Tabela 1 e Figura 1c). Todas essas respostas corroboram as informações da frequência 
obtidas pela análise documental.  

A partir dos resultados obtidos quanto à frequência nas escolas, tornou-se possível fazer 
alguns questionamentos a respeito das demais causas da evasão escolar, como as doenças 
tropicais que afligem a ilha e suas consequências. Verificou-se a precariedade das instalações 
da escola do Combu, cuja construção é de madeira com frestas, e não há janelas ou telas para 
que se possa fechar a sala de aula. Além disso, a proximidade do rio facilita o aparecimento e 
a propagação de insetos, localmente chamados de carapanã. No tempo de maior incidência do 
carapanã (agosto, setembro e outubro) as crianças têm a opção de assistir às aulas em sala 
fechada e telada. A UP Santo Antônio, que também é de madeira e cujo entorno fica alagado 
no período de maré alta, apresenta estrutura física nova, com janelas de telas móveis, por 
causa dos insetos. A UP São Benedito não é propriamente uma escola, na sua estrutura física, 
pois se assemelha a um barracão, cedido pela comunidade. Em 2010, a escola, que foi retirada 
do lado direito do “furo do Benedito” e montada do lado esquerdo do rio, continua com a 
mesma estrutura física: barracão de madeira coberto por lona e instalado em terreno da 
comunidade, sem proteção contra o ataque dos insetos. 

Desde 2008 Pinheiro et al., comentam que a condição de saúde da ilha do Combu é 
precária, aparecendo as velhas doenças tropicais como malária, dengue, febre amarela, entre 
outras, que geram grandes problemas de saúde particularmente comuns na região Amazônica. 
Essas doenças tropicais estão associadas à pobreza, não havendo na ilha controle, prevenção e 
tratamento mais efetivo. Considera-se que em pleno século XXI esse tipo de situação ainda é 
um problema de saúde pública, em decorrência do alto índice de mortalidade associada às 
doenças transmitidas por insetos. Outro agravante na ilha é a ausência da coleta de lixo, que 
acaba por ser jogado no rio, uma vez que não há saneamento básico nem estrutura sanitária. O 
espaço do entorno das escolas é alagado, por ser área de várzea, ficando quase o ano todo 
encharcado devido à influência da maré. 
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Tabela 3. Média mensal da temperatura (T, oC) e precipitação (Pp, mm) dos anos de 2007, 
2008 e 2009, do Município de Belém, PA, latitude 01º28’ S e longitude 048º27’ O.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                             

Fonte: Laboratório de Agroclimatologia da Embrapa Amazônia Oriental, Pacheco e Bastos, 2008, 
2009 e 2010. 

Mês 
2007 2008 2009 

T Pp T Pp T Pp 

Jan       27,7 275,9 26,1 445,3 26,5 316,1 
Fev 26,3 428,7 26,3 358,0 25,8 385,2 
Mar 26,6 371,6 26,4 378,0 26,2 506,9 
Abr 26,8 378,6 26,6 419,3 26,0 387,9 
Mai 27,3 223,9 26,7 226,9 26,0 332,5 
Jun 27,0 181,5 26,7 243,6 26,3 259,6 
Jul 27,0 142,6 27,1 79,3 26,9 160,4 

Ago 27,4 99,2 27,5 93,5 27,6 75,0 
Set 27,3 100,2 27,4 85,5 27,3 112,8 
Out 27,4 136,8 27,6 83,1 27,6 96,8 
Nov 27,1 88,5 27,8 101,9 28,0 28,8 
Dez 26,7 399,8 27,6 152,0 27.4 214,9 
Ano 27,0 2827,3 27,0 2666,4 24,6 2876,9 

As respostas dos professores das UPs demonstraram que o açaí ainda é o meio de 
subsistência das famílias da ilha. A coleta dos frutos de açaí é feita pelos nativos no período 
da manhã, na maioria das vezes coincidindo, pois, com o horário de aula das crianças. 

Quando os docentes foram questionados se é difícil manter os alunos em sala de aula 
com a proposta curricular urbana, na UP Combu e São Benedito, os professores disseram que 
não, porque eles frequentam a escola com assiduidade, devido às exigências da bolsa-família. 
Na UP São Antonio, uma professora apontou que sim, porque os alunos saem para a colheita 
e debulha do açaí e, quando voltam, acham o conteúdo descontextualizado da sua realidade. 
Entretanto, dois professores disseram que seus alunos não têm dificuldades em terminar o ano 
letivo, porque as famílias entendem a educação como possibilidade de mobilidade social. 

Com as informações obtidas, ficou perceptível que as famílias, mesmo retirando o aluno 
para auxiliar na economia doméstica, procuram incentivar sua frequência em decorrência da 
exigência da verba mensal da bolsa-família. O governo cadastra a família fazendo um cálculo 
sobre a renda per capita, que deve ser dividida pelo número de pessoas que a compõem, 
devendo ser igual ou maior que R$75,00 por mês. Se for menor que esse valor, a família é 
cadastrada e o responsável é convidado a fazer cursos de capacitação/formação continuada 
para que, em torno de dois anos, seja inserido no mercado de trabalho, não precisando mais 
dessa verba. 

No Brasil, somente a partir dos anos 1990 houve maior preocupação com a saída das 
crianças da escola. Nessa década, dá-se inicio ao Programa Bolsa Família, um benefício do 
governo Federal que favorece, com um salário mínimo, as famílias de baixo poder aquisitivo 
que mantêm suas crianças no sistema escolar, matriculadas e com 75% de frequência escolar, 
como também com sua carteira de vacinação em dia. Esse programa do governo, que busca 
incentivar as famílias a conservarem as crianças no contexto educacional (Cacciamali et al., 
2008), parece ter influenciado positivamente na frequência escolar dos alunos da ilha. 
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Figura 1. Taxas de frequência escolar das Unidades Pedagógicas (UP) estudadas na ilha do 
Combu, Belém, PA, dos anos de 2007, 2008 e 2009: a) UP Combu; b) UP São Benedito e c) 
UP Santo Antônio. 

Observou-se que os professores motivam os alunos a frequentarem a escola, mesmo que 
em alguns momentos as crianças se ausentem para apanhar açaí, incentivadas pelos pais. 
Solicitou-se aos professores que relatassem dois ou mais motivos que interferem na 
permanência dos alunos na escola, e, constatou-se que o trabalho infantil apareceu em todas 
as repostas, seguido de incentivo da família, mudança de endereço e doenças. 

Os relatos dos professores mostram o trabalho como uma das principais causas da 
ausência dos alunos do contexto educacional. Isso reflete o tipo de relação familiar, que é de 
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trabalho, isto é, quanto mais membros na família, mais mão de obra e, consequentemente, 
amplia-se a produção familiar e a renda por ela auferida. Eder e Pessoa (2008) relataram que a 
exploração do açaí não mais se restringe à subsistência das comunidades ribeirinhas, pois 
proporciona renda, devido à variedade de usos desse fruto. 

Entende-se que o trabalho precoce influencia negativamente no aproveitamento do aluno 
na escola. A criança que trabalha, geralmente, apresenta distorção na relação à série-idade 
cursada e termina abandonando a escola definitivamente. Essa situação acontece, ao longo do 
percurso pedagógico, devido à evasão-retorno ao sistema escolar, em decorrência das 
consecutivas reprovações. 

A população de baixo poder aquisitivo entra no mercado de trabalho precocemente para 
ajudar no sustento familiar, deixando os estudos de lado, deteriorando as oportunidades 
futuras de conseguir um emprego melhor (Cacciamali et al., 2008). Essa população, 
selecionada pelo programa do governo, ocupa postos de trabalho de menor qualificação, 
recebendo baixos salários e perpetuando a condição de pobreza. 

Amaral et al. (2000) apontaram outra consequência negativa: criança que trabalha muitas 
vezes torna-se adulto sem ou com baixa escolaridade, diminuindo, assim, as chances de ter 
um emprego que supere suas condições de pobreza. É importante citar que a pobreza das 
famílias serve de base para o processo de exploração da mão de obra infantil. Outro fator 
relevante é a oferta da força de trabalho desde cedo. A ineficácia e a má qualidade do sistema 
educacional brasileiro constituem um caminho para o trabalho precoce. 

Os coordenadores pedagógicos foram questionados sobre como são as articulações dos 
atores envolvidos no Projeto Pedagógico voltado para ações ambientais. Obtiveram-se as 
seguintes respostas: 

Através de reunião, com alunos e pais da comunidade mostrando como trabalhamos os 
Projetos Interdisciplinares e metodologias inovadoras.  
(nível superior, UP Combu); 
 
São articuladas leitura e escrita sobre a valorização dos recursos naturais e meio 
ambiente, trabalhos individuais e/ou grupos de pesquisa voltados para o meio ambiente. 
(nível superior, UP São Benedito); e 
 
Criamos micros projetos voltados para a preservação e conservação da comunidade e 
do meio ambiente. 
(nível superior, UP Santo Antônio) 

De acordo com os relatos, verificou-se que o Projeto Pedagógico ainda está sendo 
articulado pelo corpo-técnico da SEMEC sem a participação da comunidade externa e interna 
da Escola Silvio Nascimento e das UPs. Dessa forma, as ações ambientais ficam como 
propostas pontuais e isoladas que permanecem no papel, porque os projetos maiores, voltados 
para as UPs da ilha, são sempre trazidos por instituições que não fazem parte da SEMEC. 
Dentre eles destacam-se os projetos: Eleitor do Futuro e Eleitor Alfabetizado, propostos pela 
escola Judiciária Eleitoral (EJE/PA), com o objetivo de informar os direitos e deveres do 
cidadão, garantia para os problemas de sua comunidade; Relendo e Reescrevendo, que visa 
ajudar os alunos a ler e escrever com base na preservação e conservação do meio ambiente; 
Etnomatemática, que trabalha a matemática associada às vivências do cotidiano do aluno 
(desenvolvido pelo Núcleo de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação Matemática e 
Científica da Universidade Federal do Pará, NPADC/UFPA); Água, realizado por uma 
organização não governamental ONG-APAVERDE, voltado para a preservação e 
conservação dos rios, recolhe e recicla as garrafas pets, trocando-as por água mineral, a fim de 
sensibilizar a população ribeirinha para que não jogue lixo nos rios. Essas iniciativas, que 
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visam melhorar o vínculo do ser humano com a área que, por ser uma APA e oferecer uma 
diversidade social, representa enorme possibilidade de pesquisas. 

Assim, constatou-se que as metodologias inovadoras acontecem, porém de forma 
pontual, como: cartazes, pesquisas, aulas-passeio, jogos e brincadeiras, pinturas, rodas de 
conversa. Porém, para a aprendizagem ser significativa, considera-se que é preciso muito mais 
que isso. O professor deve ser criativo e inovador, fazer uma contextualização da realidade do 
aluno, respeitar as suas singularidades, porque sem esse entendimento a criança compreende o 
que vai ser feito com esse novo conhecimento e para que vai servir. Sendo assim, Pinheiro 
(2009) comentou que o professor deve diversificar a maneira de transmitir o conteúdo, 
pesquisar, levar o aluno ao mundo do desconhecido sem medo do novo. 

Coube ao presente estudo também averiguar como se têm construído outros pequenos 
projetos, como: o Projeto animais e plantas em extinção; o Projeto sementes nativas; o Projeto 
garrafa pet: poluição do meio ambiente; Projeto desvelando memórias e saberes da 
comunidade; a I Mostra Cultural, na qual as crianças representaram a lenda do açaí, 
elaboraram textos sobre esse fator de subsistência da ilha, desenharam e plantaram mudas da 
fruta; o Projeto açaí, em que foi trabalhada a valorização da árvore; o Projeto valor nutritivo 
do açaí e suas iguarias; o Projeto dos diferentes pescados da ilha, observando semelhanças e 
diferenças, e outros, todos voltados para a conservação, preservação do meio ambiente e 
subsistência da comunidade. No entanto, esses projetos não estão no Projeto Pedagógico da 
escola. São colocados como propostas anexas, sendo trabalhados esporadicamente no 
contexto educacional, sem preocupação com as mudanças sensibilizadoras, que contribuem 
para a melhoria da comunidade com práticas voltadas para a transformação de valores, 
hábitos e atitudes, estimuladas e requeridas continuamente. Pelo que foi levantado, constatou-
se que os trabalhos desenvolvidos nas UPs apresentam a questão ambiental em seu escopo, 
fazem adequações curriculares do meio urbano para o contexto local e, por conseguinte, 
podem ser considerados como ações mitigadoras da evasão e retenção dos alunos.  

Os Coordenadores Pedagógicos, quando questionados se existe caso de retenção escolar 
durante o Ensino Fundamental, responderam todos que sim, nos casos de crianças que não 
consolidaram o aprendizado necessário. A organização escolar continuada objetiva resolver 
ou diminuir a departamentalização do currículo, minimizando a retenção e a evasão escolar, 
com a esperança de melhorar o ensino e garantir o direito à educação.  

A proposta da escola ciclada é a da não retenção dos alunos, um ideário emancipador do 
Projeto da Escola Cabana, que prega o desprendimento da avaliação classificatória, 
excludente e quantitativa. Porém, os relatos acabam se contrapondo à não retenção, pois se o 
educando não atende às exigências mínimas propostas pela escola, pode ficar retido. Para que 
isso não aconteça, seriam traçados alguns embates, como: convencer os professores da 
necessidade de extinguir as práticas e procedimentos de reprovação escolar, fazer com que 
conheçam de fato as propostas educacionais da SEMEC e, mesmo que em alguns momentos 
essa teoria não seja aplicada na prática, desprender-se das amarras do contexto educacional e 
familiar excludente, que prega a reprovação como boa para o aluno em momento de fracasso 
escolar. 

Segundo Spada (2007), a proposta de progressão continuada não admite a reprovação ao 
final do ano, como se fazia na escola e na pedagogia tradicional. Tudo o que o aluno aprendeu 
é considerado válido, mesmo que não tenha alcançado os níveis esperados, mas que tenha 
demonstrado avanços significativos em relação ao seu estágio anterior. Jacomini (2009) 
considerou os ciclos e a progressão continuada como um processo de democratização da 
educação, contrapondo-se ao processo de seleção e exclusão. 

Observou-se que o nível educacional esperado, quanto ao avanço dos alunos, é uma 
expectativa do professor devido à idealização da educação, que está desvinculada da realidade 
local e da prática de sala de aula. Se o aluno contextualiza o que é trabalhado na escola, está 
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pronto para seguir adiante, fazer um paralelo entre o real e o ideal e utilizar essas informações 
na vida diária. Não deve, dessa forma, ficar retido, pois a retenção traz perda pessoal, material 
e pedagógica. No entanto, para que esse resultado seja satisfatório, as políticas locais de 
educação devem se encarregar de fazer uma educação continuada dos professores, como 
também recuperação paralela e contínua, valorizando o desenvolvimento cognitivo e o ritmo 
de cada criança.  

Perguntou-se aos Coordenadores Pedagógicos se o planejamento escolar é voltado para a 
realidade socioambiental do local, e eles responderam: 

Sim, pois trabalhamos com Projetos voltados para o meio ambiente com, por exemplo, 
animais e plantas em extinção, sementes nativas e reciclagem de garrafas pet que 
poluem o nosso meio ambiente. 
(nível superior, UP Combu). 
 
Sim, pois trabalhamos com a Educação Ambiental com Projeto de reciclagem de 
materiais reutilizáveis para fabricar jogos e brinquedos para as crianças. 
(nível superior, UP São Benedito) 
 
Sim, trabalhamos com projetos sobre o meio ambiente, tentando sensibilizar a 
conservação e preservação da área pelas crianças. 
(nível superior, UP Santo Antônio) 

Quando os técnicos pedagógicos foram questionados se o planejamento educacional 
estava voltado para a realidade socioambiental, foram unânimes em dizer que se preocupavam 
em criar projetos que envolvessem a realidade local, a fim de sensibilizar e mostrar aos alunos 
que os recursos naturais são esgotáveis e que o homem destrói o meio ambiente de forma 
irracional, não minimizando o desperdício e desconsiderando a reciclagem. Dessa forma, 
constata-se, tanto no discurso dos coordenadores quanto no dos técnicos pedagógicos, que são 
desenvolvidas diversas atividade da Educação Ambiental nas UPs. 

No contexto educacional, a Educação Ambiental deve ter como objetivo a sensibilização 
quanto a mudanças de hábitos e comportamentos, buscando formar cidadãos, para que 
gerações futuras possam usufruir de maneira racional os recursos naturais do planeta (Effting, 
2007). Jacobi (2003) expõe que as práticas sociais, em uma área degradada, podem ser 
modificadas a partir de uma articulação da escola com a comunidade externa, contemplando 
as inter-relações do meio natural com o social e priorizando o desenvolvimento sustentável 
socioambiental. 

Dessa maneira, os conteúdos ambientais devem ser abordados de forma metódica e 
transversal, em todos os níveis e modalidades de ensino, permeando todas as disciplinas do 
currículo, a fim de contextualizá-las, por exemplo, com a realidade e a subsistência da ilha de 
maneira interdisciplinar, inserida na proposta do currículo escolar. 

Quando foi perguntado se o currículo escolar elaborado pela Secretária Municipal de 
Educação considera a especificidade da escola que se encontra em área ambiental, foi 
respondido o seguinte: 

Não, pois precisamos fazer adequações à especificidade do local por ser uma APA. 
(nível superior, UP Combu) 
 
Sim, pois vem com propostas voltadas para educação ambiental, já que a UP São 
Benedito localiza-se em uma APA. 
(nível superior, UP São Benedito) 
 

 
Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 



 
 
20 Roseane Rodrigues Siqueira et al. 

Não, mas quando criamos o planejamento anual, conversamos com os docentes e 
fazemos adequações à realidade local. 
(nível superior, UP Santo Antônio) 

Observaram-se controvérsias quanto às respostas sobre o currículo, que apresenta uma 
função bem mais ampla do que a que foi apontada pelos participantes. O currículo não é um 
emaranhado de conhecimentos e informações repassadas no contexto de sala de aula, de 
acordo com as séries sequenciais, anos e carga horária, transmitidos para os alunos pelos 
professores. Deve ser muito mais que isso. É a história de vida de cada um e da comunidade 
do aluno, transcende o âmbito escolar, mas não deixa de ter uma posição educacional. 

Curriculum é uma palavra de origem latina e significa o curso, trajetória, a rota, caminho 
percorrido durante uma vida ou que se vai percorrer (Pinheiro, 2009). O currículo tem um 
poder enorme, reproduz o status quo vigente ou se rebela contra a proposta ideologizada do 
sistema. Por ser uma invenção social, a direção escolar destoa da realidade ribeirinha, 
descaracterizando a cultura local que trabalha com a proposta urbana da SEMEC, fazendo 
com que aconteça uma “quebra de braço” entre os coordenadores da Secretaria e os 
professores da ilha, que vivem e convivem com essa realidade tão próxima e, ao mesmo 
tempo, distante. Assim, são perceptíveis, nos relatos, as atitudes isoladas dos professores 
quanto ao conhecimento da realidade local e o conhecimento de mundo dessa comunidade.  

As falas indicam que o currículo que é feito nas escolas é um norte para as ações 
pedagógicas, mesmo que sejam feitas a partir da perspectiva urbana. No entanto deixam claro 
que é preciso reverter esse quadro, a fim de que as crianças não saiam sem entender qual é o 
meio de subsistência da ilha, qual a sua importância real para a comunidade, a maneira de 
preservar essa área que serve de moradia e que abriga uma importante biodiversidade. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por meio dos resultados obtidos, nas análises documentais e nas respostas dos 
questionários, elencaram-se os problemas ambientais que corroboraram a retenção e evasão 
escolar, evidenciando a área estudada como promissora para aplicação de uma Proposta 
Curricular diferenciada e adequada à realidade peculiar do ambiente insular. Constatou-se que 
a colheita do açaí não é o único causador da evasão escolar, pois colaborou para essa situação 
o currículo escolar voltado para a realidade urbana, as doenças tropicais e a realidade 
socioeconômica das famílias. 

Considera-se que a principal lacuna a ser solucionada pela SEMEC é em relação à falta 
de contextualização do currículo escolar voltado às especificidades da ilha, e que os 
professores ainda não sabem como trabalhar de maneira interdisciplinar quanto ao trato das 
questões ambientais. Quando criadas situações socioeducativas abordando a educação 
ambiental, constatou-se que elas foram pontuais, não fazendo parte do Projeto Pedagógico da 
SEMEC. 

Diante do estudado, é possível afirmar que essas fragilidades seriam minimizadas se a 
SEMEC criasse uma diretriz curricular específica para a região norte, principalmente para as 
ilhas, atendendo a cada UP, respeitando a sazonalidade tanto climática quanto da colheita do 
açaí, valorizando o meio de subsistência dos ribeirinhos. Também se sugere instituir o Projeto 
Pedagógico no início do ano letivo, com inserção dos projetos socioeducativos de 
conservação e preservação do meio ambiente, utilizando para isso as reuniões pedagógicas 
como espaço de reflexão critica e coletiva a respeito da sala de aula. Criar-se-ia algo 
consistente, traçando-se propostas junto à SEMEC, escola-sede, UPs e as famílias da 
comunidade, objetivando o atendimento das particularidades da população ribeirinha.  
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Enfim, essas problemáticas sinalizam a importância de se estudar práticas educativas que 
contribuam na formação da criticidade do sujeito, valorizando o seu bem cultural, social e 
econômico, que tem o açaí como fator de sustentabilidade. Dessa forma, espera-se que o 
recurso natural possa ser explorado adequadamente, não se tornando um entrave para o 
progresso educativo e econômico da população ribeirinha da ilha do Combu. 
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RESUMO 
Tanto a Educação Ambiental (EA) quanto a Arteterapia empenham-se em promover boa 

qualidade de vida, tendo em comum a preocupação com as relações do homem consigo 

mesmo, com os outros seres vivos e com o ambiente. Este trabalho relata uma experiência 

sobre a aplicação de ferramentas da Arteterapia como estratégia para sensibilização de 

professores de uma escola municipal, para atuação em EA junto aos alunos do Ensino 

Fundamental. Para tanto, foram realizados cinco encontros arteterapêuticos, nos quais se 

buscou reflexão integrada e integradora sobre os quatro elementos da natureza, i.e, água, terra, 

fogo e ar, trabalhando-se com um conteúdo pensado, incorporado e refletido. Ao término da 

vivência em Arteterapia, e após a reflexão sobre suas amplas relações com a EA, os 

participantes mostraram-se abertos para novos paradigmas, podendo com isso ressignificar e 

mobilizar conteúdos, em busca de novas alternativas para efetiva atuação em EA.  

Palavras-chave: transdisciplinaridade, quatro elementos da natureza, meio ambiente. 

Sensitization of teachers to act in environmental education by means 

of art therapy 

ABSTRACT 
Both Environmental Education (EE) and Art Therapy strive to improve quality of life by 

making man more aware of his relationship with himself, with other living beings and with 

the environment. This paper reports on the application of the tools of art therapy as a strategy 

to raise awareness of municipal school teachers to work in EE with elementary school 

children. Therefore, five art therapeutic meetings were held, in which an integrated and 

inclusive reflection on the four nature elements were emphasized, i.e., water, earth, fire and 

air, with a well thought-out and incorporated content. At the conclusion of the art therapy and 

after extensive reflection on the relationship with EE, participants were open to experiencing 

new paradigms, and  could thus rethink and reorganize the curriculum, in search of new 

alternatives for effective EE. 

Keywords: transdisciplinarity, four elements of nature, environment. 
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1. INTRODUÇÃO 

É possível entender a Educação Ambiental e a Arteterapia em um mesmo campo de 

atuação, com uma visão holística e sistêmica. Ambas apresentam-se como uma multiplicidade 

de conhecimentos e informações, com características multi, inter e transdisciplinares. 

A Educação Ambiental surgiu como uma necessidade de mudança na forma de 

considerar o papel do ser humano no mundo, pois, à medida que ele foi se distanciando da 

natureza e passou a entendê-la como uma fonte infinita de recursos, que se mostravam 

disponíveis para serem transformados em bens consumíveis, os problemas socioambientais 

começaram a emergir, constituindo-se em sérias ameaças à sobrevivência do planeta Terra.  

Durante muito tempo prevaleceu uma visão fragmentada, que valorizava os aspectos 

físico-naturais do meio ambiente, o que se refletia nos programas de Educação Ambiental, na 

vertente conservacionista, que tinha como foco o manejo de recursos naturais, com conteúdo 

baseado nas ciências biológicas. Com a percepção de que a Ecologia por si só não daria conta 

de reverter ou de minimizar os agravos ambientais, verificou-se a necessidade de mudanças 

de valores individuais e sociais que resultassem em ações de transformação da sociedade por 

meio da educação da população (Pelicioni e Philippi Jr, 2005). Por outro lado, é importante 

entender que as causas dos problemas socioambientais e de saúde envolvem aspectos 

culturais, econômicos, políticos, epidemiológicos, além dos ambientais e sociais, o que torna 

imprescindível uma compreensão integrada do meio ambiente (Toledo, 2006).  

A Arteterapia pode ser entendida, de forma simplista, como a utilização de recursos 

artísticos em contextos terapêuticos, com o pressuposto de que o processo do fazer artístico é 

terapêutico e enriquecedor da qualidade de vida das pessoas (Arcuri, 2006).  

De acordo com a União Brasileira das Associações de Arteterapia - UBAAT, 2011.: 

A Arteterapia, que é o uso da arte como base de um processo 

terapêutico, propicia resultados em um breve espaço de tempo. Visa 

estimular o crescimento interior, abrir novos horizontes e ampliar a 

consciência do indivíduo sobre si e sobre sua existência. Utiliza a 

expressão simbólica, de forma espontânea, sem preocupar-se com a 

estética, através de modalidades expressivas como: pintura; 

modelagem; colagem; desenho; tecelagem; expressão corporal; sons; 

músicas; criação de personagens, dentre outras, mas utiliza 

fundamentalmente as artes plásticas e é isso que a identifica como 

uma disciplina diferenciada. Enquanto a Arte Educação ensina arte, a 

Arteterapia possui a finalidade de propiciar mudanças psíquicas, assim 

como a expansão da consciência, a reconciliação de conflitos 

emocionais, o autoconhecimento e o desenvolvimento pessoal. 

O conceito referente ao processo arteterapêutico encontra-se, portanto, também em 

território comum a outras estratégias, igualmente múltiplo em sentidos e significados: cuidar, 

harmonizar, integrar-se à natureza (meio-ambiente), incluindo nessa visão a própria natureza 

psíquica, reconhecendo, por conseguinte, a interconexão entre todas as coisas (Philippini, 

2010).  

Para que o processo de Educação Ambiental seja efetivo, é importante fazer com que a 

população participe ativamente da busca de soluções para os problemas ambientais que 

vivencia. É necessário, para tanto, que sejam identificados quais seriam esses problemas e 

detectadas quais as representações que a população, nos seus diferentes segmentos, tem a 

respeito deles (Reigota e Santos, 2005). Entretanto, a ausência de práticas educativas focadas 

no olhar crítico e na emancipação dos sujeitos, com vistas à mudança de comportamento e 
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atitudes, é preocupante para concretização de um dos principais objetivos da Educação 

Ambiental: despertar nas pessoas a capacidade crítica sobre os problemas ambientais e 

reforçar o sentimento de cidadania.  

Nesse aspecto, a Arteterapia pode-se constituir em importante aliado da Educação 

Ambiental, pois ambas têm em comum a preocupação com as relações do ser humano consigo 

mesmo, com os outros seres vivos, seja da espécie Homo sapiens ou não, e com o ambiente 

que o cerca, natural ou alterado pela ação humana, e estão empenhadas em assegurar uma boa 

qualidade de vida na Terra. Com base em uma visão holística, ambas consideram que o 

indivíduo, à medida que desenvolve o autoconhecimento, estará apto a cuidar de si e do outro 

e será capaz de preservar a vida e o meio ambiente (Guimarães, 2010).  

Em Pindamonhangaba, SP, em uma área de abrangência da microbacia do Ribeirão 

Grande há uma comunidade essencialmente rural, que apresenta importância do ponto de vista 

turístico, com restaurantes, pousadas e outros atrativos. No entanto, o local apresenta 

problemas sérios na questão do saneamento e tratamento dado ao esgoto (Pindamonhangaba, 

2007), o que requer sensibilização e conscientização da comunidade com relação à 

importância da sua participação no processo de preservação da qualidade de água daquela 

microbacia. 

Assim, no presente trabalho as ferramentas da Arteterapia foram aplicadas para 

capacitação de uma equipe de professores da escola do bairro Ribeirão Grande que se 

constituiu no primeiro passo para sensibilizar a população para as questões ambientais locais 

relacionadas aos recursos hídricos. A partir de então, espera-se alcançar os alunos, suas 

famílias e a comunidade em geral, motivando-os à construção de um projeto ambiental 

participativo, a ser eleito pela própria comunidade.  

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Este trabalho foi realizado em Pindamonhangaba, município localizado no médio vale do 

Paraíba, no estado de São Paulo, durante o segundo semestre de 2012, tendo como objetivo 

capacitar e sensibilizar um grupo de professores da Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Maria Apparecida Camargo de Souza, para atuação em um projeto de Educação Ambiental 

que está sendo implantado no bairro do Ribeirão Grande, de forma a desenvolver, nessa 

comunidade, capacidade crítica sobre os problemas ambientais e sociais observados no 

entorno, reforçando assim o sentimento de cidadania.  

A localidade onde se situa a escola fica ao norte do município. A comunidade rural local 

convive com a natureza preservada da região, na área de abrangência da microbacia do 

Ribeirão Grande, uma das redes hidrográficas que descem as encostas da serra da Mantiqueira 

Oriental e vão desembocar na margem esquerda do rio Paraíba do Sul. 

A escola é a única do bairro, de modo que ali estão matriculadas todas as crianças da 

região que estão em idade de cursar o ensino fundamental I. Esta foi a razão pela qual se 

optou pela estratégia de iniciar o trabalho nessa escola, buscando atingir, por intermédio das 

professoras, os alunos e os seus familiares.   

O grupo, composto por seis professoras do ensino fundamental I e a gestora da escola, 

participou de cinco encontros arteterapêuticos, nos quais se proporcionou a reflexão integrada 

e integradora sobre os quatro elementos da natureza, de forma que o conteúdo não fosse 

apenas pensado, mas incorporado e sentido. O universo, assim como o que o permeia, é 

formado pelos quatro elementos, água, terra, fogo e ar, e cada um deles tem características 

específicas e imprescindíveis para nosso desenvolvimento. Segundo Bernardo (2008, 2009), o 

trabalho com recursos expressivos associados aos quatro elementos mostra-se importante para 

trabalhar aspectos psíquicos relacionados às quatro funções da consciência descritas por Jung: 

Pensamento, Sentimento, Intuição e Sensação. Ao se empreenderem estudos sobre a 
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simbologia relativa aos quatro elementos, é possível correlacioná-los às quatro funções: 

intuição, ao fogo; sensação, à terra; pensamento, ao ar; e, sentimento, à água. Outros autores 

(Valladares, 2002; Wedekin, 2007) também indicaram a utilização dos quatro elementos na 

Arteterapia como facilitadora do processo de ensino-aprendizagem e de autoconhecimento.  

Os encontros arteterapêuticos foram agendados com a gestora da escola, reservando-se 

para as atividades cinco dias, para horas de trabalho pedagógico coletivo (HTPC). Os 

encontros foram sempre às quartas-feiras, durante duas horas, das 9h30 às 11h30, e não 

contínuos, ou seja, não foram realizados em semanas seguidas, devido à necessidade que a 

Gestora tinha de usar o HTPC para outras finalidades de interesse da escola.  

Na presente proposta, uma atividade de “aquecimento” foi aplicada no início de cada 

encontro, utilizando-se jogos cooperativos e/ou teatrais que, além de prazerosos, fortalecem 

vínculos sociais, como instrumento de reflexão, respeito às regras de convivência e apreço a 

valores morais coletivos (Afonso, 2006). Após aplicação de uma atividade arteterapêutica, 

exteriorizando imagens com materiais expressivos alternativos, os encontros eram finalizados 

com avaliação livre do processo, em uma roda de conversas, para compartilhamento de 

emoções/sentimentos resultantes da experiência vivenciada (Liebmann, 2000; Philippini, 

2009).  

No primeiro encontro, trabalhou-se o elemento TERRA e o tema “Eu comigo”. Houve 

possibilidade de sensibilização e motivação para desenvolver o autoconhecimento, com 

relaxamento guiado, aplicação do jogo do espelho (Figura 1) (Liebmann, 2000, p. 156) e, 

como atividade arteterapêutica, a confecção de mandala utilizando materiais como argila, 

pedras e sementes, relacionados ao elemento terra (Figura 2) (Bernardo, 2008, p. 20). 

No segundo encontro, para o elemento AR, com o tema “Eu e o outro”, foram aplicados 

dois jogos, o das três mudanças (Spolin, 2005, A14) e o do cego e guia (Afonso, 2006, p.163), 

e, como atividade arteterapêutica, a confecção do olho mágico ou olho de Deus (Bernardo, 

2008, p. 27), com o objetivo de contribuir para uma visão integrada da realidade, 

desvendando as interdependências entre o eu e o outro e as relações com o ambiente.  

 

 
Figura 1. Professoras realizando o “Jogo do Espelho” no 

primeiro encontro de Arteterapia, realizado como atividade de 

sensibilização da equipe, em projeto de Educação Ambiental 

desenvolvido em escola municipal de Pindamonhangaba, SP. 
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Figura 2. Mandala de argila sendo confeccionada no primeiro 

encontro de Arteterapia, realizado como atividade de 

sensibilização da equipe, em projeto de Educação Ambiental 

desenvolvido em escola municipal de Pindamonhangaba, SP. 

No terceiro encontro, com o elemento TERRA e o tema “Eu e a comunidade”, foi 

utilizado o jogo das ruas e vielas (Spolin, 2005, A44), e, proposta como atividade 

arteterapêutica, a construção de maquete com material reciclável (Figura 3) (Philippini, 2009, 

p. 90), com o objetivo de fortalecer a relação com o meio ambiente - “onde moro” – e 

reflexões sobre as causas e consequências dos problemas ambientais e sobre os valores morais 

e éticos inerentes à comunidade local.  
 

 
Figura 3. Professoras junto à maquete confeccionada 

com materiais recicláveis no segundo encontro de 

Arteterapia, realizado como atividade de sensibilização 

da equipe, em projeto de Educação Ambiental 

desenvolvido em escola municipal de 

Pindamonhangaba, SP. 

O quarto encontro, com os elementos ÁGUA e FOGO, teve como atividades 

arteterapêuticas a elaboração de uma mandala com giz de cera derretido na chama da vela 

(Figura 4) (Bernardo, 2008, p. 106) e pintura invisível com vela (Figura 5) (Liebmann, 2000, 

p. 170). O objetivo foi propiciar ao SER um agente sustentável, conscientizado e 
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conscientizador capaz de atuar na modulação de atitudes e práticas inadequadas da 

comunidade, sensibilizando-o para cuidar do seu próprio ambiente. 

 
Figura 4. Mandalas de vela e giz de cera derretidos, produzidas 

no quarto encontro de Arteterapia, realizado como atividade de 

sensibilização da equipe, em projeto de Educação Ambiental 

desenvolvido em escola municipal de Pindamonhangaba, SP. 
 

 
Figura 5. Confecção da pintura invisível durante a quarta oficina 

de Arteterapia, realizada como atividade de sensibilização da 

equipe, em projeto de Educação Ambiental desenvolvido em escola 

municipal de Pindamonhangaba, SP. 

Como quinto e último encontro, foi proposta uma vivência, com apresentação da história 

“Romeu e Julieta”, de autoria de Ruth Rocha, para trabalhar como seria a percepção do 

mundo por meio de uma única cor, ou seja, de um único ponto de vista. Discutiu-se sobre a 

necessidade de se estar aberto para ouvir, sentir e entender as diferentes percepções do mesmo 

fato ou problema, conforme experiências e histórias de vida já vivenciadas. Após a roda de 

conversas, com compartilhamento de emoções e sentimentos resultantes da vivência, foi 

solicitado às participantes desse último encontro que elaborassem um trabalho (Figura 6), para 
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representar o processo resultante da experiência dos cinco encontros arteterapêuticos, 

primeiro na forma de uma imagem e, depois, de um texto escrito. 

 
Figura 6. Elaboração de imagens e textos resultantes do 

processo de transformação no quinto e último encontro de 

Arteterapia, realizado como atividade de sensibilização da 

equipe, em projeto de Educação Ambiental desenvolvido em 

escola municipal de Pindamonhangaba, SP. 

Este estudo constitui parte do projeto de pesquisa intitulado “Educa a gente: Educação 

Ambiental como estratégia para a melhoria das condições de saneamento e de qualidade de 

vida”, que teve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Taubaté 

(protocolo CEP/UNITAU Nº 265/10). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após conhecer a proposta do projeto, as professoras dispuseram-se a participar das 

atividades de Arteterapia, por meio das quais ocorreria o processo de sensibilização, com a 

finalidade de receber capacitação para atuar com os alunos da escola. Todas elas participaram 

do encontro no qual se trabalhou o elemento TERRA, quando se aplicou, como atividade 

arteterapêutica, a confecção de mandala de argila, pedras e sementes. Nos demais houve uma 

falta por encontro, por questões de saúde, o que não prejudicou a aplicação da metodologia, 

tampouco refletiu nos resultados observados. Por conta de terem sido utilizados os horários de 

HTPC das professoras, não foi possível estabelecer uma sequência regular de encontros, de 

modo que eles foram realizados quinzenalmente ou em intervalos maiores, dependendo do 

cronograma de reuniões da escola. Tal fato pode ser enxergado como positivo na medida em 

que proporcionou tempo suficiente para reflexão entre uma prática e outra, permitindo a 

entronização dos novos paradigmas aprendidos. O tempo cedido para a prática, cerca de duas 

horas por encontro, referente ao tempo de HTPC, muitas vezes foi ainda menor, devido a 

atrasos, e mostrou-se insuficiente para a aplicação de todas as técnicas inicialmente 

planejadas, mas o resultado final não se mostrou prejudicado. 

Algumas das imagens produzidas no último encontro (Figura 7) indicam mudanças 

observadas pelos participantes durante a vivência com a Arteterapia. As imagens da esquerda 

representam o “antes”, e as da direita, o “depois” das vivências em Arteterapia. É possível 

observar, de maneira geral, um esboço mais simples no primeiro momento, e, no segundo, 

uma figura mais elaborada, com mais cores e detalhes, sugerindo que alguns canais se abriram 

durante o processo. 
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Figura 7. Desenhos que representam o “antes” e o “depois” do 

processo arteterapêutico, produzidos no quinto encontro por três das 

professoras (A, B e C) que participaram das atividades de 

Arteterapia realizadas como processo de sensibilização da equipe, 

em projeto de Educação Ambiental desenvolvido em escola 

municipal de Pindamonhangaba, SP. 

A

  

B

  

C
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Os textos elaborados pelas participantes no quinto encontro representam a síntese dos 

sentimentos e percepções resultantes dessa experiência com Arteterapia, aplicada durante o 

processo de sensibilização de uma equipe para atuação em Educação Ambiental. 

Os seguintes textos foram selecionados dentre os vários apresentados: 

Se for analisar todos os passos percorridos nesses encontros, nessas 

avaliações internas, posso dizer que saí da apatia interna e consegui sobrepor 

o que tenho melhor dentro de minha pessoa, que é a alegria. Valeu! (da 

professora que produziu a imagem representada na figura 7–A). 

Como tudo se transforma, houve em nós, comunidade, em mim, pessoa, 

a certeza deste dito. A passividade, a falta de perspectiva de antes, apesar do 

não conhecimento disto e hoje o florescer de conhecimentos, com certeza fará a 

diferença (da professora que produziu a imagem representada na figura 7–B). 

Assim como a árvore no tempo certo nos dá os seus aromas, frutos e sua 

beleza. E sempre que pessoas recebem e transmitem sempre se multiplica o 

saber. E assim vocês nos passaram e vamos sempre multiplicar (da professora 

que produziu a imagem representada na figura 7–C). 

Os sentimentos, descritos nos textos dos participantes, após a vivência com as oficinas de 

Arteterapia, vêm ao encontro das observações de Urrutigaray (2003, p. 27): 

Como instrumento educativo, a Arteterapia, pela essência de sua ação 

terapêutica, pode possibilitar atividades preventivas tanto no âmbito 

psicopedagógico, já que oferece uma interação entre arte e cognição, 

quanto no contexto de re-significações de atitudes pessoais. Em ambas 

as situações a aprendizagem encontra-se presente. Pois nelas podem 

ser vislumbradas, como condição dada pela arte, a objetivação de algo 

que torna as ações possíveis de introspecção e reflexão, oferecendo 

elementos para o crescimento e desenvolvimento. Ou seja, 

mobilizando a construção pessoal a partir da utilização de técnicas 

específicas da Arteterapia, temos a aprendizagem como resultado 

deste processo, seja na educação sistematizada, pela formalidade e 

diretriz presente na instituição escolar, ou em outros eventos 

modeladores de comportamentos. 

O processo de sensibilização da equipe mostrou-se complexo e dinâmico. Notava-se, no 

início, certa resistência, que foi sendo rompida na medida em que a prática promovia 

reflexões e mostrava caminhos antes não percebidos. A percepção da importância de cada 

participante nas atividades foi explicitada por meio dos princípios da autonomia, 

continuidade, participação e cooperação, princípios que a ação educativa ambiental exige no 

decorrer de suas atividades. 

Após analisar o processo desenvolvido no presente trabalho, os participantes estavam 

mais motivados e envolvidos com as atividades propostas, despertando para aceitar novos 

desafios. Tais mudanças foram internas, mas se externalizaram nos desenhos e textos 

apresentados pelas participantes, no quinto e último encontro dessa etapa do Projeto de 

Educação Ambiental. Também ocorreram mudanças significativas na atuação das educadoras 

dentro da escola, que passaram a apresentar atitudes pró-ativas relacionadas à questão 

ambiental, promovendo melhorias no ambiente escolar, como a revitalização do jardim e 

atividades extraclasse, como uma caminhada ecológica e trabalhos de desenho e confecção de 

maquetes, com os alunos. 
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Finalizada a capacitação, com fundamento na resposta da equipe, que se tornou mais 

compromissada, sensível às questões ambientais locais e solícita quanto aos próximos passos, 

verificou-se que o emprego da Arteterapia como processo de sensibilização e conscientização 

mostrou-se fundamental para garantir o sucesso do projeto. Isso porque era necessário e 

imprescindível criar nessa equipe o compromisso com a prática educativa, que valoriza a 

participação das pessoas nas comunidades onde o projeto está sendo implantado, percebendo-

as, não só como “objetos” de estudo ou como simples “depositários” de conhecimentos, mas 

como elementos capazes de pôr em prática os conceitos e temas discutidos em grupo. 

Conforme Thiollent (2000) e Tonzoni-Reis (2005), a pesquisa-ação, enquanto modalidade de 

pesquisa associada a diversas formas de ação coletiva, é orientada em função da resolução de 

problemas, com objetivos de transformação.  

Com essas orientações, como recurso para sensibilizar a população da comunidade na 

qual o Projeto está sendo implantado, foi empreendida esta etapa de sensibilização e 

capacitação das professoras, tendo em vista as características e os problemas socioambientais 

encontrados nessa comunidade de Pindamonhangaba. 

Assim, para que as educadoras pudessem se abrir para um novo paradigma era necessário 

também que o vivenciassem, para que pudessem incorporar os conteúdos trabalhados, na 

busca de alternativas. A Arteterapia, utilizando como temas para os encontros os quatro 

elementos da natureza, apresentou-se como uma ferramenta eficiente para esse fim, podendo-

se indicar sua utilização também para a sensibilização das comunidades a serem mobilizadas, 

no Projeto de Educação Ambiental em questão. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi notória a satisfação e a superação coletiva e pessoal de cada participante nos jogos e 

nas atividades arteterapêuticas. A Arteterapia foi um instrumento facilitador para livre 

expressão, não se restringindo apenas ao valor estético do produto final; pelo contrário, 

valorizou o processo, que possibilitou às participantes a expressão e a comunicação de suas 

idéias e percepções. Contribuíram nessas aplicações o interesse e respeito pela obra e opinião 

do outro, e também o desenvolvimento da autonomia e de atitudes de autoconfiança em 

relação às produções pessoais, além do fortalecimento dos vínculos de equipe. Vale ressaltar 

que, com as vivências, o grupo passou à reflexão de como aliar Educação Ambiental a 

Arteterapia para se conseguir a transformação comportamental na comunidade onde se 

pretende trabalhar, e de como essas vivências poderiam contribuir na conscientização 

ambiental. 

As oficinas arteterapêuticas mostraram-se, portanto, eficientes ferramentas, que 

proporcionaram reflexão e as mudanças necessárias para que as participantes se abrissem para 

novos paradigmas, podendo com isso sentir, incorporar, ressignificar e mobilizar os conteúdos 

em busca de alternativas para uma efetiva atuação em Educação Ambiental. 
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RESUMO 
Considerando que a precipitação é o elemento climático mais importante para a 

produtividade agrícola ou planejamento urbano, o estudo das suas características sazonais e 

variabilidade temporal-espacial é fundamental para o entendimento e prevenção dos riscos nas 

atividades humanas, sejam em áreas rurais ou urbanas. A estação chuvosa da região foi 

analisada com o objetivo de estudar a dinâmica do período chuvoso, com dados 

observacionais de pluviometria e de simulação climática. Este trabalho foi dividido em três 

etapas. A primeira delas constituiu a comparação de três métodos para determinação do início 

da estação chuvosa, baseando-se em dados pluviométricos do aeroporto de São José dos 

Campos-SP e do Departamento de Ciências Agrárias da Universidade de Taubaté - SP, entre 

os anos de 1982 e 2010. A segunda etapa foi uma investigação para verificar se o mecanismo 

físico de deflagração e início da estação chuvosa é a passagem, na região, de um ciclone 

extratropical (denominado de frente fria). Na terceira etapa, fez-se uso de dados oriundos de 

simulação climática, para investigar o comportamento da estação chuvosa no final do século 

XXI. Com relação ao início da estação chuvosa, com uma pequena diferença entre os métodos 

empregados, o início ocorre no período de 23 de outubro a 06 de novembro, para Taubaté, e 

de 28 de outubro a 11 de novembro, para São José dos Campos. A passagem de uma frente 

fria pela região realmente contribuiu em 82,8% dos casos do início da estação chuvosa. Nos 

resultados da simulação climática, verificou-se que haverá um atraso no início da estação 

chuvosa de 2 (para o cenário A2) ou 3 (cenário B2) pêntadas. Esses resultados podem 

contribuir para o planejamento de ações voltadas a prevenção de desastres naturais na região 

de estudo. 

Palavras-chave: início da estação chuvosa, frente fria, simulação climática. 

The characterization of the onset of the rainy season in Paraíba do Sul 

Valley 

ABSTRACT 
As precipitation is the most important climatic element for agricultural productivity and 

urban planning, the study of its seasonal characteristics and its temporal-spatial variability are 

fundamental to the understanding and prevention of risks in human activities, whether in rural 

or urban areas. The region’s rainy season was analyzed in order to characterize its dynamics 

using rainfall observations and climatic simulation data. The work was divided into three 
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steps: 1) a comparison of three different methods for determining the onset of the rainy season 

based on rainfall data from São José dos Campos-SP and Taubaté for the period from 1982 to 

2010; 2) an investigation of whether the physical mechanism of generation and beginning of 

the rainy season is determined by the passage of an extratropical cyclone (or cold front) at the 

Paraiba´s valley; and 3) the use of data from a climatic simulation to investigate the behavior 

of the rainy season at the end of the XXI century. The onset of the rainy season, with little 

difference between the methods employed, occurs around October 23rd to November 6th in 

Taubaté and October 28th to November 11th in São José dos Campos. In 82.8% of the cases, 

the passage of a cold front contributed to the onset of the rainy season. In the climatic 

simulation results, it was found that there is a delay of 2 pentads (for scenario A2) or 3 

(scenario B2) in the beginning of the rainy season. These results can contribute to planning in 

order to prevent natural disasters in the study region. 

Keywords: onset of the rainy season, cold front, climatic simulation. 

1. INTRODUÇÃO 

O planejamento das atividades humanas, em áreas rurais ou urbanas, é cada vez mais 

valorizado, em virtude dos inúmeros exemplos de perdas materiais e humanas relacionadas 

aos eventos climáticos. Dentre os elementos climáticos de maior relevância destaca-se a 

precipitação, que, tanto por sua escassez quanto por sua abundância, pode trazer sérias 

consequências à população humana. O monitoramento de sua intensidade é importante para 

evitar quaisquer tipos de impactos: seu excesso pode trazer escorregamentos e inundações e 

sua escassez, pode provocar estiagens e secas. Além disso, a precipitação é uma variável 

facilmente mensurável, com utilização de pluviômetros. 

Nos últimos anos, a intensidade e/ou a duração das chuvas têm preocupado as 

autoridades e a sociedade civil, devido aos riscos humanos e materiais a que as cidades ou o 

campo estão expostos. Boa parte dos prejuízos advindos da precipitação está relacionada ao 

mau planejamento urbano, como a construção de habitações em encostas, a ocupação de casas 

em locais muito próximos de corpos d’água, o destino inadequado de lixo e a escassa rede de 

drenagem. Esses problemas podem favorecer a inundação e os deslizamentos. Além disso, o 

assoreamento dos rios, provocado de forma natural, com inundações anteriores e posterior 

carregamento de matéria orgânica e inorgânica para o leito, ou intencional, com mau uso das 

áreas marginais e lançamento de esgoto ou lixo sólido, é o grande vilão das enchentes, tanto 

na área urbana quanto na zona rural. Os prejuízos na zona rural, como enxurradas, também 

podem ser provocados pela compactação dos solos, queimadas e desmatamentos.  

No vale do Paraíba paulista, Ayres (2010) quantificou e qualificou os desastres naturais 

relacionados ao excesso de precipitação que foram noticiados pela imprensa no período de 

1994 a 2008. Entre as cidades mais vulneráveis estão São José dos Campos e Taubaté, sendo 

as inundações o evento mais frequente, com 54% dos casos. Os meses de verão, de dezembro 

a março, concentram 75% dos desastres, tornando-os os mais propícios para essas tragédias, 

justificando ainda mais o estudo para a identificação do início da estação chuvosa na região.  

Além disso, a identificação de estações chuvosas e secas favorece o planejamento de 

ações relacionadas à construção civil e aos transportes marítimo, fluvial, aéreo e até mesmo 

rodoviário. 

Existem diversos trabalhos procurando identificar o início da estação chuvosa no Brasil, 

observando apenas dados pluviométricos, ou associando-os aos dados de satélite e fenômenos 

em escala sinótica. Esses estudos são descritos a seguir. 

Segundo Kousky (1988), alguns satélites meteorológicos podem fornecer valores 

estimados de convecção profunda com um limiar que indique o desenvolvimento de 

precipitação, sendo conhecidos como Radiação de Onda Longa (ROL). Ainda segundo este 
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autor, a climatologia baseada em valores de ROL auxilia no monitoramento da variabilidade 

interanual e na distribuição anual dos valores de convecção profunda nos trópicos. Valores 

baixos de ROL, inferiores a 240 W/m², são indicativos de nuvens com grande probabilidade 

de precipitação, embora o método possa superestimar a ocorrência de eventos, pois nuvens 

altas também possuem baixos valores de ROL. Isso ocorre porque as nuvens altas também 

apresentam baixas temperaturas, não em decorrência de elevada presença de água e gelo em 

suspensão, mas devido à elevada altitude em que se encontram. Embora Kousky (1988) 

estivesse trabalhando com resoluções espaciais elevadas (2,5°), a pêntada aproximada de 

início e término da estação chuvosa no vale do Paraíba paulista seria a de número 51 (8 a 12 

de setembro) e 25 (1 a 5 de maio), respectivamente. Entretanto, Franchito et al. (2008) 

observaram que, utilizando valores de ROL, a data de início de estação chuvosa tende a se 

antecipar em relação à data real, e apresentam em seu estudo um adiantamento médio de 4 

pêntadas em relação aos dados observacionais. 

Sugahara (1991), utilizando-se de dados pluviométricos de 32 estações espalhadas pelo 

estado de São Paulo e de valores de ROL, na escala espacial de 2° x 2°, apresentou a pêntada 

53 (18 a 22 de setembro) como resultado médio para o início da estação chuvosa e a pêntada 

de número 24 (26 a 30 de abril) para o final. Porém, o autor achou novas datas, pelo método 

de distribuição das frequências das datas de início e de término da estação chuvosa, tendo, 

assim a pêntada número 56 (3 a 7 de outubro) como a mais provável de início, e a pêntada 

número 21 (11 a 15 de abril) como a mais provável de término. O método de determinação de 

início utilizado por esse autor foi a primeira pêntada, após a de número 37 (30 de junho a 4 de 

julho), com precipitação igual ou superior a 10 mm, não seguida por três pêntadas com total 

acumulado igual ou inferior a 15 mm/cada. Já o método de término constitui, quando 

encontrado valor acumulado igual ou inferior a 15 mm por pêntada, em três pêntadas seguidas 

(sendo a primeira das três pêntadas considerada a de término), e não tendo, nas próximas três 

pêntadas, valor acumulado superior a 30 mm. Sugahara (1991) também observou que, na 

região, no período analisado, os valores de ROL diminuem subitamente, lembrando a 

configuração de nebulosidade associada às frentes frias que atuam nesta área.  

Em um estudo específico de início do regime chuvoso para a região de Taubaté, Fisch 

(1999) adota, para o início da estação chuvosa, a primeira pêntada seguida de, pelo menos, 

outras 2 pêntadas consecutivas de precipitação igual ou superior a 15 mm/cada. Esse valor de 

15mm foi encontrado assumindo-se uma evapotranspiração típica para a área do vale do 

Paraíba, no valor de 3 mm/dia, pelos 5 dias. Com a série de dados de pluviometria de Taubaté, 

SP, entre 1983 e 1997, determinou o início da estação chuvosa como a pêntada 58 (13 a 17 de 

outubro), e o final do período chuvoso, como a pêntada 25 (1 a 5 de maio). Esse mesmo 

método foi aplicado anos depois por Folhes e Fisch (2006), com os dados estendidos até 

2005, encontrando novas datas: pêntada de início, a número 53 (18 a 22 de setembro), e a de 

término, a número 20 (6 a 10 de abril). Essas mudanças de início e término ocorrem em 

virtude da extensão das séries temporais e de sua respectiva variabilidade temporal. 

Barbieri (2007) calculou o início da estação chuvosa na região sudeste a partir de dados 

pluviométricos de 73 estações meteorológicas da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) e de 83 estações do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SIGRH). Para cada estação foram calculados os totais de precipitação a cada cinco dias, a 

partir de 01/01/1981. Obtiveram-se médias anuais pentadais. O início da estação chuvosa 

seria quando a maior parte das estações possuísse o valor do acumulado de precipitação de 

cinco dias superior ao valor da média pentadal anual de todas as estações por, pelo menos, 

dez dias. Seu término seria quando a maior parte das estações possuíssem pêntadas de 

precipitação inferiores à média anual de todas as estações por, pelo menos, vinte dias. Assim, 

o autor estabeleceu que o início da estação chuvosa na região sudeste seria no período de 18-

22 de outubro (representando a pêntada 59), e o seu término, em 27-31 de março (pêntada 
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18). O autor também utilizou valores de limiares de ROL, entre 1981 e 1996, obtendo como 

início da estação chuvosa o período de 28 de setembro a 2 de outubro, ou pêntada 55, e como 

término, o período de 1 a 5 de maio, ou pêntada 25. 

Assim, considerou que a importância da precipitação nas atividades humanas, o estudo 

das características sazonais, sua variabilidade e um possível fator desencadeador da estação 

chuvosa são fundamentais para o entendimento e prevenção dos riscos.  

Este trabalho objetiva analisar a dinâmica do início do período chuvoso por meio de dois 

conjuntos de dados de precipitação diária, bem como investigar o mecanismo deflagrador da 

convecção livre local. Também serão feitas, a partir de dados de simulação climática, 

previsões do comportamento do período chuvoso para o final do século XXI. 

2. MATERIAL E MÉTODO 

A área de estudo é formada pelas estação meteorológica do Aeroporto Professor Urbano 

Ernesto Stumpf, no município de São José dos Campos - SP, administrada pelo Comando da 

Aeronáutica (COMAER), e pelo posto meteorológico do Departamento de Ciências Agrárias 

da Universidade de Taubaté (Unitau), localizada em Taubaté, estado de São Paulo, 

administrado pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). As coordenadas geográficas 

do Aeroporto são 23°13’ S e 045°52’ W e a altitude aproximada é de 636 metros (COMAER, 

2010). Já as coordenadas geográficas do posto meteorológico da Unitau são 23°02’ S e 

045°30’ W, e a altitude aproximada é de 577 metros (SILVA, 2011).  

No posto meteorológico de Taubaté, o pluviômetro utilizado é o do tipo Ville-de-Paris. 

Os dados pluviométricos da estação meteorológica do aeroporto de São José dos Campos 

foram coletados até início de 2010, diretamente do pluviograma fixado dentro do pluviógrafo. 

Depois dessa data, foi instalado na cabeceira da pista uma Plataforma de Coleta de Dados 

(PCD), cuja estação é o modelo SH-95, da empresa Vaisala. Os dados foram registrados em 

formulário específico (IEMA 105-78) e digitalizados no software INFOMET, diretamente 

pelo observador. A principal diferença entre pluviômetro e pluviógrafo é que no primeiro a 

altura da precipitação é observável apenas nos momentos de coleta da observação, por meio 

de uma proveta graduada; enquanto no pluviógrafo a medida é realizada continuamente por 

meio de um conjunto de medidor-registrador, onde é fixado o pluviograma. 

Os dados analisados referem-se ao período de 1982 a 2010, disponíveis em ambas as 

localidades, compondo-se dos totais diários de precipitação acumulados das 9h do dia anterior 

às 8h59min do dia de referência. 

O clima da região de estudo, pelo sistema de Köeppen modificado, é do tipo Cwa, 

quente, verão úmido e inverno seco. Pela classificação Thornthwaite, o clima é B1rB3’a’, 

úmido e mesotérmico, com pequena ou nenhuma deficiência hídrica (Fisch, 1995). 

Segundo Nunes e Calbete (2000), as temperaturas médias mensais na região variam de 

16°C (julho) a 23°C (fevereiro), e a precipitação média é de 1400 mm, concentrando-se nas 

estações primavera e verão.  

O trabalho foi dividido em três fases de comparação: a) com a aplicação de três métodos 

distintos de determinação de início da estação chuvosa; b) com a identificação de um possível 

fator desencadeador da convecção livre, por meio de imagens de satélite; e, c) com dados de 

simulação climática gerados pelo CPTEC/INPE, representando o passado (1983 a 1990), para 

fins de validação do comportamento futuro (2070 a 2100). 

Na primeira fase do trabalho foram utilizados os totais diários de precipitação de ambas 

as estações, agrupados a cada 5 dias (pêntadas), resultando em 73 pêntadas anuais, iniciando-

se com a pêntada número 1, correspondendo de 1 a 5 de Janeiro e terminando com a pêntada 

número 73, que corresponde a 26 a 31 dezembro de cada ano. Em anos bissextos, por opção 

de metodologia, o total diário de 29 de fevereiro é acrescentado ao dia anterior (dia 28), ou 

seja, na pêntada 12. Optou-se por trabalhar com pêntadas em virtude de existência de estudos 
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anteriores que já trabalhavam com esse período, e por conveniência matemática, já que 365 só 

é divisível por 1, 5 e 365, sendo 1 um período muito curto, e 365, muito longo. Além disso, 

considera-se que 5 dias seja um período suficiente longo para capturar variações dos 

processos atmosféricos de curta (1-2 dias) e longa duração (7-10 dias). 

Primeiramente foram comparados três métodos de determinação do início do período 

chuvoso (Tabela 1). O primeiro deles, o proposto por Sugahara (1991) e utilizado por Alves et 

al. (2005) e Sampaio et al. (2006). O segundo método, o proposto por Fisch (1999), e o 

terceiro, aquele adotado por Barbieri (2007). 

Tabela 1. Métodos de estimativa de início da estação chuvosa a partir de dados pluviométricos. 

Método Descrição 

Sugahara (1991) 

Primeira pêntada, após a de número 37, com precipitação igual ou 

superior a 2 mm/dia, ou 10 mm/pêntada, não seguida por outras três 

pêntadas com valor igual ou inferior a 15 mm/pêntada. 

Fisch (1999) 

Primeira pêntada com precipitação igual ou superior a 15 mm, seguida 

de pelo menos duas outras pêntadas com precipitação igual ou superior 

ao valor de referência (15 mm). 

Barbieri (2007) 

Primeira pêntada com precipitação igual ou superior à média anual 

pentadal, seguida de pelo menos duas outras pêntadas com precipitação 

igual ou superior ao valor de referência (média anual pentadal). 

Na segunda fase do trabalho, foram utilizadas imagens dos Geostationary Operational 

Environmental Satellites (GOES), que são muito utilizados para o monitoramento e previsão 

de tempo do Brasil. A imagem no canal infravermelho é a mais adequada para o 

acompanhamento de grandes sistemas meteorológicos, tais como uma ciclogênese tropical, 

popularmente conhecida como Frente Fria. O uso dessas imagens variou ao longo do tempo 

devido ao avanço da tecnologia das câmaras digitais e do lançamento de satélites, a saber: 

GOES 5 (período entre 1982 e 1983), GOES 6 (1984 a 1986), GOES 7 (1987 a 1994), GOES 

8 (1995 a 2002), GOES 12 (2003 a 2006; 2010), GOES 10 (2007 a 2009). As imagens entre 

os anos de 1984 a 1986 foram obtidas diretamente no acervo impresso da biblioteca do Centro 

Nacional de Pesquisas Espaciais (CPTEC) e digitalizadas segundo as demandas deste 

trabalho. As imagens entre 1983 e 1984 e entre 1987 e 1996 foram obtidas no endereço 

eletrônico <http://www.ncdc.noaa.gov/gibbs/year>. As imagens entre 1996 e 2006 foram 

obtidas diretamente do banco de imagens do CPTEC. Por fim, as imagens a partir de 2007 

estão disponíveis no endereço eletrônico <http://satelite.cptec.inpe.br/>.   

A partir da determinação das datas de início da estação chuvosa pelo método Fisch 

(1999), fase 1, selecionaram-se como período de possível ocorrência de frentes relacionadas a 

esse início as duas pêntadas anteriores acrescidas da pêntada de início propriamente 

identificada nos três métodos. O objetivo foi identificar se haveria a chegada de uma frente 

fria capaz de provocar chuvas (por meio de convecção frontal e, assim, umedecendo o solo) e, 

posteriormente, ser responsável pelo início da estação chuvosa, por meio do processo de 

convecção livre, que é típico de verão. 

Na terceira fase do trabalho foram comparados os dados observacionais (pluviometria) da 

estação da Unitau com os dados simulados no período de 1983 a 1990, período disponível, a 

fim de ajustar a identificação da estação chuvosa pelo modelo com a aplicação do método 

Fisch (1999). Para prognósticos, foi aplicado esse mesmo método de identificação de estação 

chuvosa (Fisch) com os dados de precipitação futuros (2070 a 2100) nos cenários de 

crescimento populacional e econômico (Special Report on Emissions Scenarios - SRES) A2 e 

B2. Os dados simulados são oriundos do Modelo Climático Regional (HadRM3P), 
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desenvolvido no Hadley Centre, que faz parte do Sistema integrado de Modelagem Regional 

PRECIS (Providing Regional Climates for Impacts Studies) e cujo método de cálculo é 

descrito no endereço eletrônico: < http://www.metoffice.gov.uk/precis/>. A partir da grade gerada 

pelo modelo, foi selecionado o ponto do cruzamento entre -23 (horizontal) e -45.5 (vertical), 

referente à coordenada geográfica 23° S e 045°30’ W, localização mais próxima da estação da 

Unitau. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A distribuição mensal da precipitação nas localidades de Taubaté (Figura 1) e São José 

dos Campos (Figura 2) é muito semelhante. A média anual de Taubaté (1360 ±224 mm) é um 

pouco superior à de São José dos Campos (1224 ±204 mm), porém dentro da variabilidade 

temporal de cada uma delas, considerando os valores de seus respectivos desvios padrões. 

Para ambas as localidades, os quatro meses mais secos são maio, junho, julho e agosto, que 

representam 12% do total de precipitação média anual, tanto para São José dos Campos 

quanto para Taubaté, e os quatro meses mais chuvosos são dezembro, janeiro, fevereiro e 

março, representando 57% da média anual de precipitação para Taubaté e 59% para São José 

dos Campos. As diferenças mais marcantes são os meses de novembro e março, quando 

Taubaté apresenta precipitação significativamente mais elevada, aproximadamente 30% a 

mais que São José dos Campos. O posicionamento das cidades em relação à topografia local 

influencia na diferença dos totais de precipitação: Taubaté está mais próximo de um relevo 

topograficamente mais complexo: a serra do Quebra Cangalha, a leste/sudeste, e uma parte 

mais elevada da serra da Mantiqueira, a noroeste. Essas diferenças contribuem para explicar o 

maior total pluviométrico de Taubaté. 

 
Figura 1. Média Mensal da Precipitação em Taubaté, SP 

entre 1983 e 2010. 

 

 
Figura 2. Média Mensal da Precipitação em São José dos 

Campos-SP entre 1982 e 2010. 

http://www.metoffice.gov.uk/precis/
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Segundo Nimer (1979), a orientação da serra do Mar, do vale do Paraíba e da serra da 

Mantiqueira, de oeste/sudoeste para leste/nordeste, com brusca variação altimétrica, constitui 

um dos principais fatores responsáveis pela desigual distribuição de chuvas nessa área. O 

sistema de alta pressão conhecido como Alta Subtropical do Atlântico Sul exerce influência 

sobre a serra da Mantiqueira e, em conjunto com a brisa vinda do oceano sobre a serra do 

Mar, contribui para a instabilidade na atmosfera e a formação de nebulosidade no vale. 

Segundo Lemos (2000), o efeito do anticiclone do Atlântico Sul sobre a circulação dos ventos 

é a principal responsável pela invasão do ar tropical quente e úmido, provocando intensas 

chuvas de verão. 

3.1. Determinação das pêntadas de início da estação chuvosa nos três métodos 

Como resultado das observações e aplicações dos métodos para a determinação da data 

de início da estação chuvosa, as medidas de tendência central estão dispostas na Tabela 2. 

Assim, as pêntadas médias aproximadas do início da estação chuvosa, em São José dos 

Campos, correspondem respectivamente às de número 62 (2 a 6 de novembro), 61 (28 de 

outubro a 01 de novembro) e 63 (7 a 11 de novembro), nos métodos de Sugahara, Fisch e 

Barbieri. Para a cidade de Taubaté, esses valores correspondem às de número 61 (28 de 

outubro a 01 de novembro), 60 (23 a 27 de outubro) e 62 (2 a 6 de novembro). O desvio 

padrão aproximado para as duas estações foi de ±6 pêntadas. Observa-se que, em todos os 

métodos, a pêntada média de início da estação chuvosa para São José dos Campos foi uma 

pêntada posterior à de Taubaté, sendo esse fato decorrente da topografia da região (explicada 

no item anterior). As pêntadas mais frequentes (moda) em São José dos Campos foram as de 

número 62 (2 a 6 de novembro), para Sugahara, e 63 (7 a 11 de novembro), nos métodos de 

Fisch e Barbieri. Em Taubaté, as pêntadas mais frequentes foram as de número 70 (12 a 16 de 

dezembro), para Sugahara, e 64 (12 a 16 de novembro), nos métodos de Fisch e Barbieri. 

Ressalta-se a dificuldade de se encontrar o início da estação chuvosa em virtude de se 

observar períodos úmidos ainda na estação seca. Esses períodos de presença de chuva e 

umidade no solo não foram suficientes para permitir o movimento de convecção natural de 

modo contínuo. Portanto, a presença deles não provoca realmente o processo de gatilho para o 

início da estação chuvosa, como destacado por Alves et al. (2005). Em virtude do fato de que 

em alguns anos houve uma situação atípica de antecipação da identificação da estação 

chuvosa (seja esse início efetivo ou não), a mediana torna-se uma medida mais apropriada 

para ser considerada como a pêntada de início da estação chuvosa. Neste caso, para São José 

dos Campos e Taubaté, no método Sugahara, as medianas foram as pêntadas 62 (2 a 6 de 

novembro) e 63 (7 a 11 de novembro), respectivamente. No método Fisch, as pêntadas 63 (7 a 

11 de novembro) e 60 (23 a 27 de outubro), respectivamente, e, no método Barbieri, a pêntada 

número 63 (7 a 11 de novembro) para ambas as localidades. 

 Tabela 2. Medidas de tendência central nos três métodos para ambas as localidades. 

Método 

Medida de 

Tendência 

Central 

Taubaté São José dos Campos 

Sugahara 

Média 61,1 (28/10 a 01/11) 62,0 (2 a 6/11) 

Moda 70,0 (12 a 16/12) 62,0 (2 a 6/11) 

Mediana 63,0 (7 a 11/11) 62,0 (2 a 6/11) 

Fisch 

Média 60,1 (23 a 27/10) 61,3 (28/10 a 01/11) 

Moda 64,0 (12 a 16/11) 63,0 (7 a 11/11) 

Mediana 60,0 (23 a 27/10) 63,0 (7 a 11/11)) 

Barbieri 

Média 62,0 (2 a 6/11) 62,6 (7 a 11/11) 

Moda 64,0 (12 a 16/11) 63,0 (7 a 11/11)) 

Mediana 63,5 (7 a 11/11) 63,0 (7 a 11/11) 
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A identificação do início da estação chuvosa, na maior parte dos anos, ocorreu 

primeiramente em Taubaté, fato atribuído às diferenças dos totais pluviométricos entre as 

estações e ao posicionamento geográfico (já exposto neste texto).  

Os resultados obtidos nos métodos de Sugahara (1981) e Barbieri (2007) foram mais 

rigorosos, tendendo a retardar a data de início e evitando considerar períodos de “veranicos”, 

sendo esta dificuldade a maior, no momento de identificação do início efetivo da estação 

chuvosa. Por outro lado, tendem a identificar o início em épocas em que a regularidade da 

chuva tende a ser maior e mais intensa, ou seja, quando a estação chuvosa já se iniciou. Além 

disso, esse mesmo rigor impediu a identificação do início da estação chuvosa, pois não foi 

possível encontrar duas ou mais pêntadas consecutivas “chuvosas” (de acordo com cada 

método).  

Os períodos identificados nos três métodos, considerando o desvio padrão de ±6 

pêntadas, relacionam-se bem com outros resultados encontrados por alguns autores para a 

região Sudeste e vale do Paraíba, sintetizados na Tabela 3. 

Tabela 3. Estimativa de início da estação chuvosa por outros autores. 

Autor Início Área Observação 

Kousky (1988) 
Pêntada 51 

(8 a 12/09) 
Vale do Paraíba 

Uso de valores de radiação 

de ondas longas para uma 

escala espacial de 2,5° X 2,5° 

Sugahara (1991) 

Médio: Pêntada 53 

(18 a 22/09) 

Provável: Pêntada 56 

(3 a 7/10) 

Estado de São 

Paulo 

Dados pluviométricos e 

valores de radiação de ondas 

longas 

Fisch (1999) 
Pêntada 58 

(13 a 17/10) 
Taubaté 

Dados pluviométricos 

(1983 a 1997) 

Cavalcanti et al. (2001) 
Fim de outubro/ início 

de novembro 
Região Sudeste 

Dados pluviométricos e 

valores digitais de imagens 

de satélite no canal IR 

Alves et al. (2005) 

Pêntada 57 

(8 a 12/10) 
Região Sudeste 

Considerando apenas dados 

pluviométricos 

Pêntada 56 

(3 a 7/10) 

Considerando Valores de 

Radiação de Ondas Longas 

Calbete et al. (2006) 
Início efetivo: 

20/outubro (pêntada 59) 
Vale do Paraíba Dados pluviométricos 

Sampaio et al. (2006) 
Pêntada 55 

(28/09 a 2/10) 
Região Sudeste 

Modelagem MCGA 

CPTEC/COLA para dados de 

precipitação futuros 

Folhes e Fisch (2006) 
Pêntada 53 

(18 a 22/09) 
Taubaté 

Dados Pluviométricos 

(1983 a 2005) 

Barbieri (2007) 

Pêntada 59 

(18 a 22/10) 
Região Sudeste 

Considerando apenas dados 

pluviométricos 

Pêntada 55 

(28/09 a 2/10) 

Considerando Valores de 

Radiação de Ondas Longas 

Considerando que um dos objetivos específicos deste trabalho é analisar o possível 

gatilho da estação chuvosa na região do vale do Paraíba paulista, optou-se por trabalhar com o 

método proposto por Fisch (1999), que, além de ser um método de critérios intermediários, 

evita a identificação de “veranicos” e não tarda sua identificação. O método usa um valor de 

referência, 15 mm/pêntada, compatível com o valor de evapotranspiração diário 

(aproximadamente 3 mm/dia). 
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3.2. Identificação da passagem de um ciclone extratropical (sistema atmosférico Frente 

Fria) como processo disparador da estação chuvosa 

A partir da identificação da pêntada de início da estação chuvosa, nas duas localidades, 

foram analisadas imagens de satélites para mostrar se havia (ou não) a passagem de um 

sistema atmosférico de Frente Fria (FF) que agiria como uma forçante (gatilho) do processo 

de convecção livre, fenômeno atmosférico típico de verão. Nos anos em que o início da 

estação chuvosa foi identificado diferentemente para as duas localidades, optou-se por 

considerar a pêntada mais tardia como a de início. O período de comparação está apresentado 

na Tabela 4. 

Tabela 4. Período considerado para avaliação de frentes. 

Ano Pêntadas Período Ano Pêntadas Período 

1982 64-65-66 12-26 nov 1997 50-51-52 3-17 set 

1983 50-51-52 3-17 set 1998 51-52-53 8-22 set 

1984 62-63-64 2-16 nov 1999 66-67-68 22 nov - 6 dez 

1985¹ 58-59-60 13-27 out 2000 63-64-65 7-21 nov 

1986 65-66-67 17 nov - 1 dez 2001 67-68-69 27 nov -11 dez 

1987 67-68-69 27 nov -11 dez 2002 57-58-59 8-22 out 

1988¹ 55-56-57 28 set -12 out 2003 62-63-64 2-16 nov 

1989¹ 67-68-69 27 nov -11 dez 2004 61-62-63 28 out -11 nov 

1990¹ 67-68-69 27 nov -11 dez 2005¹ 55-56-57 28 set -12 out 

1991 53-54-55 18 set - 2 out 2006 63-64-65 7-21 nov 

1992 66.67-68 22 nov - 6 dez 2007 56-57-58 3-17 out 

1993 50-51-52 3-17 set 2008¹ 52-53-54 13-27 set 

1994 67-68-69 27 nov -11 dez 2009 64-65-66 12-26 nov 

1995¹ 68-69-70 2-16 dez 2010² 66-67-68 22 nov – 6 dez 

1996 62-63-64 2-16 nov    

¹Não identificado para S. José dos Campos. ²Não identificado para Taubaté, pelo método proposto. 

Assim, a hipótese deste trabalho foi verificada a cada ano, e um exemplo disso se 

encontra na Figura 3. Os resultados da análise das imagens de satélites e a identificação da 

passagem da frente fria foram sintetizados na Tabela 5.  

Figura 3.  Imagem da chegada de 

uma frente fria à região do vale do 

Paraíba paulista no dia 

03/12/1999, às 21:00 UTC. 
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Tabela 5.  Existência da passagem de uma frente fria no período da identificação do início da estação 

chuvosa. 

Frente Fria 

\ Ano 
SIM NÃO 

Data da 

passagem 

da frente 

fria 

 
Frente Fria 

\ Ano 
SIM NÃO 

Data da passagem da frente 

fria 

1982 x  20/nov  1997 x  14/set 

1983 x  08/set  1998 x  18/set 

1984 x  10/nov  1999 x  03/dez 

1985 x  25/out  2000 x  13/nov 

1986 x  29/nov  2001 x  05/dez 

1987 x  27/nov  2002 x  21/out 

1988 x  06/out  2003 x  13/nov 

1989  x -  2004 x  04/nov 

1990 x  07/dez  2005  x - 

1991 x  29/set  2006 x  19/nov 

1992 x  01/dez  2007 x  13/out 

1993 x  15/set  2008 x  20/set 

1994  x -  2009  x - 

1995  x -  2010 x  30/nov 

1996 x  12/nov      

Observa-se que, entre os 29 anos analisados, em 24 anos (82,9%) foi possível observar a 

passagem de uma FF associada com o início da estação chuvosa. Com a chegada dessa 

umidade trazida pela frente, o solo tende a evaporar mais água. Com a proximidade do verão 

e seus efeitos sazonais sobre a disponibilidade de energia solar, devido ao aquecimento da 

superfície terrestre é favorecido o processo de evaporação, por meio de correntes convectivas 

ascendentes que possibilitarão a formação de nuvens. A intensidade desse movimento 

ascensional do ar propicia a formação de nuvens com crescimento vertical, conhecidas como 

cumuliformes, que podem provocar as chuvas torrenciais de final de tarde e características do 

verão. 

Essas mesmas chuvas podem tornar-se perigosas. Quando se avolumam em um curto 

espaço de tempo, podem provocar grandes impactos nas atividades humanas. Por essa razão, a 

identificação do início do período chuvoso é importante para as atividades cotidianas da 

sociedade. Existem vários programas de monitoramento de desastres naturais nas esferas 

federal, estadual e local, ressaltando-se a criação do CEMADEN (Centro Nacional de 

Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais, www.cemaden.gov.br). Embora as 

precipitações intensas possam ocorrer em qualquer época do ano, elas tendem a se concentrar 

no verão. Com a estimativa do início da estação chuvosa, a partir da chegada de uma frente 

fria com as características descritas, toda a estrutura montada para o monitoramento pode ser 

acionada. Até porque muitas ações preventivas, como a instalação de simples pluviógrafos 

pela população de áreas de risco, podem ser iniciadas. Já existem até sugestões de limiares 

críticos de volumes significativos, como o acumulado de 100 mm em três dias, embora esse 

valor seja relativo, pois cada área tem sua susceptibilidade. Por essa razão, Kobiyama et al. 

(2006) ressaltam a importância dos registros climatológicos na prevenção de desastres 

naturais, que auxiliam na previsão do tempo, no estabelecimento de sistemas de alerta, 

mapeamento de áreas de risco, obras de engenharia, modelagem de vazões e análise de sua 

frequência. 
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3.3. Comparação com dados simulados 

3.3.1. Dados passados 

A partir dos dados observacionais de pluviometria disponíveis, da estação meteorológica 

de Taubaté, entre os anos de 1983 e 1990, encontrou-se a pêntada de número 62 como sendo a 

pêntada média de início da estação chuvosa. Essa determinação foi feita para realizar uma 

validação dos dados de simulação climática (baseline) do modelo. A determinação do início 

da estação chuvosa pelos dados do modelo para o mesmo período identificou a pêntada de 

número 61, ou seja, uma a menos que a real.  

A variabilidade da pêntada de início da estação chuvosa com dados reais foi maior 

(desvio padrão ± 6,5) que nos dados de simulação climática (desvio padrão ± 5,1), relacionada 

a melhor distribuição da precipitação desses dados nas pêntadas a partir do mês de setembro. 

Assim, constata-se que os dados de simulação (pêntada 61) tendem a adiantar uma pêntada 

em relação aos dados observados (pêntada 62).  

3.3.2. Dados futuros 

Os dados futuros foram separados para os cenários SRES A2 e B2. No cenário A2, os 

totais médios anuais de precipitação mostraram-se mais elevados, em detrimento do cenário 

B2. A identificação da pêntada de início da estação chuvosa no cenário A2 (Tabela 6) revelou 

uma antecipação média de uma pêntada em relação ao cenário B2 (Tabela 7). A pêntada 

média no cenário A2 foi a de número 61 (desvio padrão ± 5 pêntadas), tendo como pêntada 

mais frequente (moda) a de número 64. A pêntada média no cenário B2 foi a de número 62 

(desvio padrão ± 4 pêntadas), tendo como pêntada mais frequente (moda) a de número 64. 

Tabela 6. Estimativa de início da estação chuvosa a partir de dados 

simulados futuros no cenário SRES A2. 

Ano Pêntada Observação  Ano Pêntada Observação 

2070 69   2086 65  

2071 55   2087 64 BP 

2072 NI AP  2088 NI BP 

2073 67 AP  2089 NI  

2074 58   2090 56  

2075 54 AP  2091 63 AP 

2076 69   2092 69  

2077 60   2093 58  

2078 64   2094 59  

2079 63   2095 64  

2080 59 AP  2096 NI BP 

2081 67   2097 59  

2082 64   2098 NI  

2083 55   2099 60  

2084 53   2100 65  

2085 59      

NI: Pêntada não identificada com metodologia proposta; AP: Alta Precipitação. 

Ano com precipitação superior ao desvio padrão positivo somado à média do 

período; BP: Baixa Precipitação. Ano com precipitação inferior ao desvio padrão 

negativo somado à média do período. 
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Tabela 7. Estimativa de início da estação chuvosa a partir de dados 

simulados futuros no cenário SRES B2. 

Ano Pêntada Observação  Ano Pêntada Observação 

2070 65 AP  2086 63  

2071 67   2087 NI  

2072 58   2088 60  

2073 NI   2089 64  

2074 71   2090 64 AP 

2075 67   2091 NI BP 

2076 NI   2092 65  

2077 NI BP  2093 53  

2078 NI BP  2094 64  

2079 64 AP  2095 52 AP 

2080 59   2096 NI  

2081 68 AP  2097 61 AP 

2082 56   2098 62 BP 

2083 62 BP  2099 63 AP 

2084 NI   2100 60  

2085 67      

NI: Pêntada não identificada com metodologia proposta; AP: Alta Precipitação. 

Ano com precipitação superior ao desvio padrão positivo somado a média do 

período; BP: Baixa Precipitação. Ano com precipitação inferior ao desvio padrão 

negativo somado a média do período. 

 

 Em decorrência da comparação entre dados observacionais e simulados, 

calculados no item 3.3.1, as estimativas de início da estação chuvosa podem ser 

postergadas em uma pêntada. Ou seja, o início da estação chuvosa, no cenário 

A2, seria a pêntada média de número 62, e no cenário B2, a pêntada média de 

número 63. Entretanto, deve-se lembrar que a variabilidade temporal também é 

alta (± 5 pêntadas), sendo maior do que essa pequena diferença. 

4. CONCLUSÃO 

Este estudo teve como principal objetivo identificar o início da estação chuvosa na região 

do vale do Paraíba paulista a partir de dados observacionais das estações de São José dos 

Campos (aeroporto) e Taubaté (Unitau), no período 1982-2010. Dois desmembramentos 

investigativos foram realizados. O primeiro, para identificar a existência de um mecanismo 

físico que contribua para o início da estação chuvosa. O segundo, para uma análise 

prognóstica a partir de dados de simulação climática. 

Aplicando-se o método desenvolvido por Fisch (1999), verificou-se que nos dados 

observacionais a pêntada média de início da estação chuvosa, em Taubaté, foi a de número 

60, e em São José dos Campos, a de número 61, representando um início mais tardio (5 dias).  

Apesar da pequena distância geográfica entre as duas estações, o início da estação 

chuvosa é mais precoce no município de Taubaté do que em São josé dos Campos. 

Provavelmente, em razão de suas características topográficas, o incremento no volume de 

precipitação na localidade está relacionado a fenômenos atmosféricos locais, como os de 

origem convectiva, em especial nos meses de março e novembro. Esse mesmo volume serviu 

como parâmetro para a identificação do início da estação chuvosa.  

Quanto à hipótese de que a passagem de uma frente fria seja o mecanismo forçante 

(gatilho) do processo de convecção livre, fenômeno atmosférico típico de verão, foi 
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observado que, na maior parte do período (24 dos 29 anos analisados), a passagem de uma 

frente fria está associada com o início da estação chuvosa.  

A necessidade de investigar a existência desse mecanismo, a chegada de uma frente fria 

na região provocando o início da estação chuvosa, favorece o planejamento de ações para 

órgãos públicos e privados, e para a população, de uma forma geral, mas especialmente para 

os moradores de áreas de risco, como em encostas e às margens de corpos d’água. Essa 

também é a razão de proceder, com base no método utilizado (Fisch) e nos dados simulados 

calculados pelo HadRM3P, a uma análise futura para prever se haveria um adiantamento ou 

um atraso do início da estação chuvosa. Isso, com base nos cenários propostos pelo referido 

modelo. Os resultados sugerem um atraso no início da estação chuvosa na região de 2 

(cenário A2) ou 3 (cenário B2) pêntadas para o período 2070 a 2100, embora esses valores 

estejam dentro da variabilidade temporal apresentada (de ± 5 pêntadas).  
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RESUMO 
A ocorrência de chumbo (Pb) e zinco (Zn) foram determinadas em amostras de solo e de 

gramíneas coletadas em três pontos de um trecho de 143 km da rodovia Presidente Dutra, 

entre os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, nas distâncias perpendiculares de 0-10 m, 10-

20 m, 20-35 m e 35-50 m da margem da rodovia. As concentrações de Pb e de Zn foram 

maiores nas amostras mais próximas da rodovia, diminuindo com o aumento da distância da 

rodovia, tanto nas amostras de solo, quanto nas amostras de planta. Os coeficientes de 

correlação entre concentração do metal no solo e concentração do metal na planta foram 

positivos, tanto para Pb quanto para Zn. De modo geral, as concentrações de Pb encontradas 

nas amostras de solo foram inferiores ao valor de referência de qualidade estabelecido para os 

solos no estado de São Paulo. Já para o Zn, até 10 m de distância da margem da rodovia a 

concentração foi superior ao valor de referência. 

Palavras-chave: poluição do solo, metais pesados, contaminação ambiental. 

Occurrence of lead and zinc in soils and plants at the margins of a 

highway with heavy traffic 

ABSTRACT 
The occurrences of lead (Pb) and zinc (Zn) were determined in soil and grasses collected 

at three points on stretch of 143 km of the Presidente Dutra highway between the states of São 

Paulo and Rio de Janeiro. The soil and plant samples were collected by sampling transections 

perpendicular to the highway at distances of 0, 10, 20, 35 and 50 m from the highway edge. 

Concentrations of Pb and Zn were higher in samples closest to the highway edge, decreasing 

with increasing distance from the road. There were positive correlation coefficients between 

the metal concentration in the soil and the metal concentration in the plant. Concentrations of 

Pb found in soil samples were below the reference value established for the soil quality in the 

state of São Paulo, while for Zn, up to 10 m away from the highway edge, the concentration 

was higher than the reference value. 

Keywords: soil pollution, heavy metals, environmental contamination. 
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1.  INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento tecnológico trouxe consigo grandes benefícios às sociedades, mas 

paralelamente também trouxe a poluição. O uso crescente de veículos automotores tem 

contribuído para o aumento desse problema. Segundo dados da Associação Nacional de 

Fabricantes de Veículos (ANFAVEA, 2012), a frota mundial estimada de veículos 

automotores em 2011 superava um bilhão, sendo a frota brasileira a oitava colocada, com 

mais de 34 milhões de unidades. 

A despeito da evolução nos conceitos de produção dos veículos automotores, a frota 

brasileira ainda apresenta unidades cujos motores emitem consideráveis quantidades de 

poluentes, como o monóxido de carbono, hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio, óxidos de 

enxofre e materiais particulados, com a liberação de metais pesados originados de 

combustíveis, do vazamento de óleo dos motores (Li et al.. 2001), do desgaste de pneus 

(Davis et al., 2001) e materiais de freios (Grantz et al., 2003).  

Com o incremento da produção de veículos flex-fuel, o Brasil destaca-se no uso de etanol 

anidro, biocombustível menos poluente que inicialmente foi empregado como um aditivo na 

gasolina, para aumentar sua octanagem, substituindo os compostos organometálicos contendo 

chumbo (Pb) (Leite e Cortez, 2007). Apesar de ser menos poluente do que os combustíveis 

derivados do petróleo, o etanol apresenta diversos contaminantes inorgânicos, como o Pb 

(Bergamini et al., 2006). 

Outros contaminantes inorgânicos também estão presentes nos particulados provenientes 

da poluição veicular, como o zinco (Zn). O Zn é metal comum em óleos que minimizam o 

desgaste dos motores e de câmaras de combustão (Davis et al., 2001), em materiais de freios e 

em pneus (Li et al., 2001), sendo esperada a sua presença em particulados associados ao 

tráfego de veículos.  

Solos contaminados por metais normalmente estão associados a áreas industriais ou de 

elevada densidade populacional, o que eleva a preocupação sobre contaminação dos solos e 

plantas por Pb e Zn, tendo em vista seus aspectos de frequência, toxicidade e potencial de 

exposição (ATSDAR, 2011). Dentre os efeitos tóxicos do Zn destacam-se a inibição da cadeia 

transportadora de elétrons na respiração e enzimas metabolismo oxidativo (Choudhury e 

Srivastava, 2001; Nweke et al., 2007; Nweke, 2009). Os efeitos tóxicos do Pb em eucariotos 

já são conhecidos há muito tempo, por afetarem praticamente todos os sistemas metabólicos 

(Xie et al., 1998). 

Desde 2001 o estado de São Paulo dispõe de uma normativa com parâmetros e valores 

indicadores para a qualidade do solo (CETESB 2005). Recentemente, o Ministério do Meio 

Ambiente promulgou a Resolução 420/2009 (Brasil, 2009), que dispõe sobre critérios e 

valores orientadores de qualidade do solo e estabelece diretrizes para o gerenciamento 

ambiental de áreas contaminadas. 

O chamado vale do Paraíba, uma região socioeconômica no sudeste do Brasil que 

abrange uma das maiores áreas industriais e urbanas do País, estende-se em grande parte da 

bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. Região de elevado crescimento urbano e industrial, 

apresenta-se em progressiva degradação ambiental, o que pode ser observado a partir do seu 

principal acesso rodoviário, a rodovia Presidente Dutra (BR-116).  

Concentrações elevadas de metais pesados em solos e na vegetação de áreas marginais de 

rodovias e estradas foram encontradas em várias regiões do mundo, como nos Estados Unidos 

(Lagerwerf e Specht, 1970), na Síria (Othman et al., 1997), na Jordânia (Jaradat & Momani, 

1999), no Brasil (Duarte e Pasqual, 2000) e na Austrália (Markus e Mc Bratney, 2001), tendo 

em vista a contínua perturbação antropogênica nessas áreas. 

Assim, o objetivo deste estudo foi determinar a ocorrência de Pb e Zn no solo e na 

vegetação às margens da rodovia Presidente Dutra, considerando ser essa uma região de 
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contínua alteração, devido à poluição advinda do tráfego veicular intenso e da 

industrialização.  

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo utilizou amostras de solo e de plantas coletadas às margens da rodovia 

Presidente Dutra (BR-116), no trecho entre os quilômetros 132-SP e 325-RJ, respectivamente 

entre os municípios de Caçapava-SP e Itatiaia-RJ, perfazendo 143 km de fluxo viário intenso. 

Foram estabelecidas três áreas de estudo às margens da rodovia: P1: km 132-SP; P2: km 48-

SP e P3: km 325-RJ. Em cada um desses pontos demarcaram-se quatro distâncias 

perpendiculares, de 0-10 m, 10-20 m, 20-35 m e 35-50 m da margem da rodovia, e a cada 

distância foram realizadas 10 amostragens simples de solo nas profundidades de 0-10 cm e 

10-20 cm, totalizando 240 amostras. 

No Laboratório de Análise de Solos e Plantas do Departamento de Ciências Agrárias da 

Universidade de Taubaté, as amostras de terra foram secas ao ar, destorroadas, 

homogeneizadas e passadas através de uma peneira de 1 mm de malha. Após digestão 

nitroperclórica  das amostras, as concentrações totais de Pb e Zn foram determinadas por 

espectrofotometria de absorção atômica, Além disso, também foram realizadas as análises 

físicas e químicas das amostras de solo, para se determinar o pH, matéria orgânica, argila, 

silte e capacidade de troca catiônica (CTC), de acordo com o manual de métodos de análise de 

solo da EMBRAPA (1997). 

Nos mesmos pontos de coleta das amostras de solo foram retiradas quatro amostras, 

compostas de quinze amostras individuais de gramíneas ocorrentes nas áreas: capim 

braquiária (Brachiaria sp) e capim gordura (Melinis minutiflora). 

As amostras do material vegetal, folhas e hastes foram lavadas e, em seguida, secas em 

estufa com circulação de ar até peso constante, moídas e também submetidas à digestão 

nitroperclórica, segundo Tedesco et al. (1995). Os extratos foram analisados por 

espectrofotometria de absorção atômica, para a determinação de Pb e Zn. 

Os resultados para as concentrações de Pb e Zn no solo, bem como as concentrações de 

Pb e Zn no material vegetal foram submetidos à análise de variância. Em caso de F 

significativo, realizou-se análise de regressão (Pimentel Gomes, 1984) para as áreas 

estudadas. Para os parâmetros químicos e físicos do solo e concentrações de Pb e Zn, foi feito 

estudo de correlação simples.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados das análises de pH, matéria orgânica (MO), argila, silte e capacidade de 

troca de catiônica (CTC) são apresentados na Tabela 1. Os valores de pH das áreas estudadas 

variaram de 3,8 a 4,5, sendo os menores valores encontrados nas maiores distâncias da 

rodovia. Segundo Martínez e Motto (2000), valores de pH menores que 5,2 elevam a 

disponibilidade de Pb e Zn, portanto há menor retenção desses cátions na fase sólida dos solos 

e, consequentemente, maior absorção pelas plantas e maior risco de lixiviação (Corrêa et al., 

2008).  

O teor de MO variou de 18 a 46 g/dm
3
, sendo maior em P1, em comparação a P2 e P3. A 

vegetação nas margens da rodovia Presidente Dutra é segmentada, sendo composta 

essencialmente por monocotiledôneas herbáceas de baixo porte, e o baixo aporte de resíduos 

biológicos reflete-se em teores baixos de MO. A presença de MO fornece condições para a 

formação de complexos insolúveis com metais pesados e outros elementos, tornando-os 

menos disponíveis às plantas e, assim, possibilitando o cultivo de plantas em áreas 

contaminadas (Ribeiro Filho et al., 2001). O estudo de correlação simples entre as variáveis 
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pH, MO, argila, silte e CTC e as concentrações de Pb e de Zn foram significativas com r > 

0,7. Autores como Valadares e Catani (1975), Souza et al. (1996) e Paye  (2012) também 

encontraram correlações positivas entre o teor de argila e silte e os teores totais de Pb e Zn. 

Todavia, Lavado et al. (1998) não encontraram correlação significativa para a MO e para o 

pH. Verificou-se que as médias da saturação por bases (V%) foram menores do que 50% para 

as áreas em estudo, isto é, 16,5% para a área P1, 23% para a área P3 e 17,3% para a área P2, o 

que sugere que tais solos são distróficos. 

Tabela 1. Valores de pH, matéria orgânica (MO), argila, silte e 

capacidade de troca de catiônica (CTC) determinados nas três áreas às 

margens da rodovia Presidente Dutra (P1, P2 e P3), a distâncias 

perpendiculares de 0-10 m, 10-20 m, 20-35 m e 35-50 m. 

Área/Distância da 

margem da 

rodovia 

pH 
MO 

g/dm
3
 

Argila 

g/kg 

Silte 

g/kg 

CTC 

cmolc/dm
3
 

P1 / 0-10 m 4,5 30 512,5 31,8 5,1 

P1 / 10-20 m 4,1 40 436,5 44,0 7,8 

P1 / 20-35 m 4,0 44 465,0 52,0 8,6 

P1 / 35-50 m 4,0 46 457,5 36,6 9,8 

P2 / 0-10 m 4,5 43 266,0 108,4 9,2 

P2 / 10-20 m 3,8 25 337,5 121,0 9,1 

P2 / 20-35 m 3,9 25 263,0 110,8 9,0 

P2 / 35-50 m 3,8 26 251,5 121,1 8,5 

P3 / 0-10 m 4,1 23 259,0 117,0 7,1 

P3 / 10-20 m 3,9 20 242,0 107,0 6,3 

P3 / 20-35 m 3,8 18 246,0 73,0 6,4 

P3 / 35-50 m 3,8 21 205,0 83,0 7,2 

As concentrações mais elevadas de Pb foram encontradas à distância de 0-10 m na 

camada superficial 0-10 cm (Tabela 2), o que sugere que há maior enriquecimento, nessa 

distância e profundidade, desse metal via fonte antropogênica, como tráfego veicular intenso e 

adições industriais, por ser essa uma região de grande crescimento urbano e industrial. Esses 

resultados são similares aos encontrados por Othman et al. (1997), os quais demonstram que o 

Pb originado da emissão por automotores incorporou-se nos solos vizinhos a rodovias, 

principalmente no intervalo de 10 m de distância da rodovia em até 20 cm de profundidade. 

As concentrações de Pb determinadas na camada de 0-10 cm, nas três áreas de estudo, 

variaram de 23,6 a 27,1 mg Kg
-1

, valores superiores aos relatados por Duarte e Pasqual 

(2000), para solos marginais a rodovias no oeste do estado de São Paulo, cujas concentrações 

de Pb variaram de 2,3 a 8,9 mg Kg
-1

. Para outros países, concentrações de Pb muito 

superiores foram determinadas como a variação de 78,4 a 832 mg Kg
-1

 em solos marginais a 

rodovias, na Síria (Othman et al., 1997) e no mediterrâneo, com variação de 23 a 823 mg Kg
-1

 

(Teutsch et al., 2001). Portanto, a maior concentração de Pb encontrada nas três áreas ao 

longo da rodovia Presidente Dutra foi cerca de 31 vezes menor do que os relatados nos 

referidos trabalhos.  

Nas três áreas estudadas, verificou-se que as concentrações de Pb decrescem 

acentuadamente com a profundidade, o que se justifica pela baixa mobilidade desse metal nos 

solos (Markus e McBratney, 2001). Considerando 38 anos como o tempo de maior poluição 
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ocasionada pelos veículos na rodovia Presidente Dutra, período este que vai desde a criação 

da rodovia, em 1951, até a substituição do chumbo pelo álcool, em 1989, pode-se estimar que 

a taxa de infiltração do Pb até a profundidade de 20 cm do solo sugere que ele tem penetrado 

no solo a uma velocidade de aproximadamente 0,5 cm ano
-1

, similar ao valor reportado por 

Teutsch et al. (2001).  

Quanto ao Zn no solo, verifica-se que há maior enriquecimento desse metal 

principalmente à distância de 0-10 m das margens da rodovia: 243,6 mg Kg
-1

, 32,2 mg Kg
-1

 e 

40,2 mg Kg
-1

 para as áreas P1, P2 e P3, respectivamente (Tabela 2). Tais valores sugerem um 

gradiente de deposição atmosférica de Zn, o que, de acordo com Li et al. (2001), é ocasionado 

particularmente pelo desgaste de pneus devido a altas temperaturas nesses locais e por sua 

emissão por veículos automotores. 

Tabela 2. Concentrações totais de Pb e Zn determinados nas 

três áreas às margens da rodovia Presidente Dutra (P1, P2 e 

P3) a distâncias perpendiculares de 0-10 m, 10-20 m, 20-35 

m e 35-50 m, e em duas profundidades. 

Área/Distância da 

margem da 

rodovia 
Profundidade 

Pb 
(mg Kg

-1
) 

Zn 
(mg Kg

-1
) 

P1 / 0-10 m 
0-10 cm 23,6 146,4 
10-20 cm 8,6 97,2 

P1 / 10-20 m 
0-10 cm 6,4 22,8 
10-20 cm 2,4 39,7 

P1 / 20-35 m 
0-10 cm 3,7 21,1 
10-20 cm 2,3 21,4 

P1 / 35-50 m 
0-10 cm 3,9 34,3 

10-20 cm 1,7 18,0 

P2 / 0-10 m 
0-10 cm 24,4 72,6 

10-20 cm 15,8 42,5 

P2 / 10-20 m 
0-10 cm 10,0 39,7 

10-20 cm 8,9 36,0 

P2 / 20-35 m 
0-10 cm 8,7 32,1 
10-20 cm 7,5 36,5 

P2 / 35-50 m 0-10 cm 7,7 28,2 
 10-20 cm 0,6 12,4 

P3 / 0-10 m 
0-10 cm 27,1 171,5 

10-20 cm 5,1 38,7 

P3 / 10-20 m 
0-10 cm 2,9 18,5 

10-20 cm 1,2 30,2 

P3 / 20-35 m 
0-10 cm 4,5 18,0 
10-20 cm 1,0 24,5 

P3 / 35-50 m 0-10 cm 3,1 16,8 
 10-20 cm 7,3 24,7 

 

As correlações das concentrações de Pb e Zn nos solos das áreas em estudo 

apresentaram-se significativas, com r = 0,9, indicando que a origem desses metais está 

associada à mesma fonte de emissão. Nas áreas analisadas, a concentração de Pb nas camadas 

de 0-10 cm foi superior à encontrada na profundidade de 10-20 cm. Esse resultado corrobora 

a afirmativa de que o Pb apresenta baixa mobilidade, acumulando-se na camada superficial na 

maioria dos solos (Abreu et al. (1998) e Teutsch et al. (1999, 2001), e decrescendo com o 

aumento da distância em relação às margens da rodovia, semelhantemente aos resultados 
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obtidos por Othman et al. (1997), Pichtel et al. (1997), Markus e McBratney (2001) e Teutsch 

et al.(2001), sugerindo o enriquecimento do solo por fontes externas, como as emissões de 

particulados provenientes do tráfego intenso de veículos pela rodovia Presidente Dutra.  

As maiores concentrações de Pb e Zn encontra-se na camada superficial do solo, 

sugerindo pequeno deslocamento desses metais em profundidade, o que deve ser considerado 

quando da amostragem de solo com a finalidade de estabelecer valores de contaminação 

ambiental. Entretanto, isso não é o suficiente para determinar todos os impactos ambientais 

causados por esses metais, pois parte deles pode estar em fases menos estáveis e lixiviar. Essa 

migração de poluentes pode alcançar os sistemas de drenagem das águas de chuvas e alcançar 

as águas superficiais e subterrâneas (Teutsch et al., 2001). 

As variações na concentração de Zn com relação à profundidade não seguem a tendência 

observada na avaliação feita para o Pb, pois o Zn apresenta maior mobilidade no solo (Li et 

al., 2001) e solubilidade do que o Pb (Martinez e Motto, 2000). Assim, verificou-se que em 

alguns pontos a concentração de Zn na camada de 10-20 cm é maior do que na camada de 0-

10 cm. 

Os resultados obtidos para as concentrações de Pb e Zn no solo, quando comparados com 

os valores-padrões de qualidade dos solos do estado de São Paulo (CETESB 195/05), 17 

mg/kg e de 60 mg/kg, respectivamente, foram mais elevados na distância de 10 m da rodovia 

e na camada de 0-10 cm. 

As concentrações de Pb e Zn nos solos das três áreas analisadas, independentemente da 

distância, estabeleceram uma correlação positiva entre concentração de Pb e concentração de 

Zn, sugerindo que as fontes de enriquecimento do solo são as mesmas (Figura 1). 

 

 
Figura 1. Correlação entre as 

concentrações de Pb e Zn no solo nas 

três áreas às margens da rodovia 

Presidente Dutra (P1, P2 e P3). r = 

0,928** 
 

Observa-se, na Tabela 3, que a concentração de Pb e Zn no material vegetal variou, 

respectivamente, de 0,1 a 5,6 mg Kg
-1

, e de 21 a 93,1 mg Kg
-1

. As plantas coletadas na área 

P1 foram as que apresentaram os maiores valores de concentração de Pb, e nas áreas P1 e P2 

as plantas coletadas até 35 m de distância da rodovia apresentaram concentração de Pb acima 

de 2 mg Kg
-1

, valor sugerido por Kabata-Pendias e Pendias (1984) e Palácios et al. (2002) 

como concentração de Pb encontrada em plantas provenientes de áreas não contaminadas. De 

acordo com Palácios et al. (2002), a quantidade de Pb que transloca para os brotos pode ser de 

até 30% da quantidade absorvida pelas raízes, o que indica que a absorção total de Pb pelas 

gramíneas foi ainda muito maior.  
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Para a concentração de Zn, as três áreas apresentaram valores inferiores a 150 mg Kg
-1

. 

Segundo Mulligan et al. (2001), são níveis encontrados em plantas provenientes de áreas não 

contaminadas.  

As concentrações de Pb e de Zn nas plantas foram decrescentes, em relação à distância 

das margens da rodovia, corroborando trabalho de Othman et al. (1997), com relação ao metal 

Pb. Essa evidência de maior absorção de Pb e Zn pelas plantas a pequenas distâncias 

provavelmente decorre do maior enriquecimento desses metais no solo, ocasionado pelas 

emissões desses metais pelos veículos automotores. 

 
Tabela 3. Concentrações de Pb e Zn nas plantas (parte 

aérea) coletadas nas três áreas às margens da rodovia 

Presidente Dutra (P1, P2 e P3). ND= não detectado. 

Área/Distância 

da margem da 

rodovia 

Pb  
(mg Kg

-1
) 

Zn  
(mg Kg

-1
) 

P1 / 0-10 m 5,6 34,1 
P1 / 10-20 m 4,3 23,6 

P1 / 20-35 m 2,7 23,6 

P1 / 35-50 m 0,5 21,0 

P2 / 0-10 m 3,2 61,9 

P2 / 10-20 m 2,7 51,1 

P2 / 20-35 m 2,4 28,1 

P2 / 35-50 m 0,2 26,1 

P3 / 0-10 m 1,1 93,1 

P3 / 10-20 m 0,3 62,5 

P3 / 20-35 m 0,1 58,3 
P3 / 35-50 m N.D

* 48,3 

Para ambos, Pb e Zn, a concentração total na planta aumentou com a concentração total 

do solo, de modo que as correlações foram positivas e significativas (Figura 2 e Figura 3). 

Bharti e Singh (1993) e Paiva et al. (2003) relataram que o Pb acumula-se preferencialmente 

nas raízes, tendo baixa translocação para a parte aérea. 

  
Figura 2. Correlação entre a 

concentração de Pb no solo e a 

concentração de Pb nas plantas, nas 

três áreas às margens da rodovia 

Presidente Dutra (P1, P2 e P3). r = 

0,7667** 

Figura 3. Correlação entre a 

concentração de Zn no solo e a 

concentração de Zn nas plantas, nas 

três áreas às margens da rodovia 

Presidente Dutra (P1, P2 e P3). r = 

0,9477** 
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4. CONCLUSÕES 

1- O solo às margens da rodovia Presidente Dutra são relativamente contaminados com 

Pb e Zn, mas essas concentrações são menores do que os valores de prevenção 

estabelecidos pela CETESB (2005) e CONAMA (Brasil, 2009). 

2- Os metais pesados estão em maiores concentrações na camada superficial do solo, ou 

seja, até 10 cm de profundidade. 

3- Há diminuição das concentrações de Pb e Zn nos solos e nas plantas com o aumento da 

distância da rodovia, o que indica a deposição de particulado no ambiente de estrada. 
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RESUMO  
O cultivo do pinhão manso (Jatropha curcas L.) é uma opção sustentável ao biodiesel 

pela adaptação às diferentes condições agroecológicas e pelo alto teor de óleo não comestível 
nos grãos. A possibilidade de plantio em solos degradados e de baixa fertilidade natural torna-
o atrativo à região do vale do Paraíba do Sul. Neste trabalho avaliaram-se atributos físicos de 
um Latossolo Vermelho-Amarelo convertido de pecuária em lavoura experimental de pinhão 
manso consorciado com leguminosas herbáceas perenes (Arachis pintoi e Calopogonio 
muconoides) em comparação à braquiária (Brachiaria brizantha), largamente cultivada na 
região. Foram realizadas a caracterização e a análise de textura do solo, e determinaram-se os 
índices de saturação e retenção de água, a resistência do solo à penetração de raízes (RSP) e a 
taxa de infiltração básica de água no solo (VIB). A resistência do solo à penetração das raízes 
na B. brizantha variou de alta a moderada, a partir de 30 cm de profundidade, e a adição das 
leguminosas herbáceas perenes (LHP) como culturas de cobertura em consórcio com o pinhão 
manso reduziu essa resistência e elevou a VIB média do solo, de 4 mm h-1 (B. brizantha), para 
33 mm h-1. Conclui-se que a associação de leguminosas herbáceas com o pinhão manso 
contribuiu para o melhoramento das características físicas e hídricas do solo.  

Palavras-chave: Jatropha curcas, biodiesel, adubação verde, conservação do solo, sustentabilidade. 

Physical properties of soil cultivated with Jatropha curcas and 
associated green vegetation covers 

ABSTRACT 
The cultivation of physic nut (Jatropha curcas L.) is a sustainable option for biodiesel 

production due to its adaptation to different agro-ecological conditions and its high content of 
non-edible oil grains. The possibility of its cultivation in degraded low fertility soils makes 
the physic nut attractive to the Paraíba do Sul Valley region. This study evaluated physical 
attributes and water processes of an Oxisol which had been previously used for livestock and 
later converted to experimental farming. The soil was intercropped with perennial herbaceous 
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legumes (Arachis pintoi and Calopogonio muconoides) in place of the original cover of 
Brachiaria brizantha, largely cultivated in the region. We determined the soil texture, the 
levels of saturation and water retention, soil resistance to root penetration and the basic 
infiltration rate of water into the soil (VIB). The soil resistance to root penetration in B. 
brizantha ranged from high to moderate at 30 cm depth, while the addition of perennial 
herbaceous legumes as cover crops intercropped with Jatropha reduced this resistance and 
increased the average soil VIB from 4 mm h-1 (B. brizantha) to 33 mm h-1. We conclude that 
the association of herbaceous legumes with Jatropha contributed to the improvement of the 
soil’s physical properties. 

Keywords: Physic nut, biodiesel, green manure, soil conservation, sustainability. 

1. INTRODUÇÃO  

A produção sustentável de combustíveis alternativos desafia o atual modelo de gestão 
energética global, assentado em padrões de produção e consumo constituídos por fontes 
fósseis, que promovem a emissão de poluentes e colocam em risco o suprimento de energia 
do planeta no longo prazo (Goldemberg e Lucon, 2007). 

Compatível com o perfil da agricultura familiar o pinhão manso (Jatropha curcas L.) é 
opção para o ciclo produtivo do biodiesel nos trópicos, supostamente por adaptar-se aos 
ambientes restritos a outras espécies bioenergéticas por não se tratar de fonte alimentar 
(Peixoto, 1973; Arruda et al., 2004).  

Pesquisas em melhoramento genético no Brasil tentam compensar o baixo rendimento do 
pinhão manso observado em solos de baixa fertilidade natural (Abreu et al., 2009; Juhász et 
al., 2010) ao mesmo tempo em que outros projetos experimentam sistemas agroecológicos 
que possam ser mais sustentáveis para regenerar áreas degradadas e trazer benefícios 
socioambientais (Castro et al., 2008). 

Solos degradados do vale do Paraíba do Sul podem ser beneficiados com a introdução 
comercial dessa euforbiácea, perene e caducifólia que, por meio da ação do sistema radicular 
e da serapilheira, pode contribuir para a redução da erosão e perda de água por evaporação, 
restituindo, gradualmente, a qualidade dos solos e, tornando-os mais férteis ao longo do 
tempo. 

Na região, o desflorestamento da Mata Atlântica para o cultivo do café trouxe a 
hidroerosão, que rebaixou o relevo e assoreou os corpos d’água, situação agravada pela 
conversão do solo em pastagens com técnicas inadequadas de manejo, que abrangeram 
inclusive áreas inaptas. Desde o ano 2007 o cultivo agroecológico de pinhão manso é 
pesquisado integrado às pastagens, uma vez que a conversão para o biodiesel não demandaria 
novas áreas e poderia restaurar as condições dos solos, gerando renda ao produtor e empregos 
no campo.  

Assim, neste trabalho o objetivo foi avaliar a contribuição do cultivo do pinhão manso no 
vale do Paraíba, SP como uma alternativa de recuperação de áreas degradadas na região, em 
comparação  com a pastagem de Brachiaria brizantha. 

Para essa comparação foram avaliados os atributos do solo de duas áreas cultivadas com 
pinhão manso: uma com pastagem e outra convertida de pastagem em lavoura de pinhão 
manso consorciado com leguminosas herbáceas perenes como culturas de coberturas. 
Utilizou-se como indicadores a resistência à penetração de raízes (RSP) e a velocidade de 
infiltração básica (VIB), parâmetros físicos amplamente adotados na estimativa do grau de 
degradação dos solos e de grande relevância ao estudo do desenvolvimento fisiológico e da 
produtividade das culturas, que atuam ainda na disponibilidade de água no solo e até mesmo 
na recomposição hídrica de bacias hidrográficas. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 

Situado em região de mares de morros no eixo Rio-São Paulo, o vale do Paraíba do Sul 
apresenta clima mesotérmico, com temperatura variando de 6ºC a 37ºC, e invernos frios e 
secos contrapondo verões brandos e chuvosos. A precipitação acumulada anual média é de 
1.346 mm (Horikoshi e Fisch, 2007). 

Em Taubaté, SP (23°08’S, 45°28’W, 685 m), em novembro de 2006, instalou-se, em uma 
propriedade rural, 2,0 ha de pinhão manso em plantio direto na pastagem, em um Latossolo 
Vermelho-Amarelo (LVA), com 14º de declividade, em covas abertas no espaçamento 4x3m 
(Figura 1).  

A Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA) iniciou a pesquisa no mês 
de agosto de 2007, na propriedade rural, com a finalidade de verificar o balanço energético 
mais positivo, por meio da reciclagem de nutrientes e do aporte de nitrogênio, via fixação 
biológica das leguminosas. Assim, foi feita a caracterização do solo e aplicação de calcário a 
lanço na área total seguido da passagem de riscador a 5 cm de profundidade nas parcelas, que 
receberam o plantio de leguminosas herbáceas perenes (LHP) como culturas de coberturas 
(amendoim - Arachis pintoi e calopogônio - Calopogonium mucunoides) nas entrelinhas do 
pinhão manso (Devide et al., 2010). Na instalação do experimento em 2006, toda a área foi 
isolada por cerca, não se permitindo, assim, que o solo fosse pisoteado por animais durante o 
período de observações experimentais. 

 
Figura 1. Área de estudo: pinhão manso com 3,8 anos e 2,5 metros de altura em Taubaté, SP (2011). 

 
No mês de julho de 2011, na área experimental (Figura 1) foram selecionadas ao acaso 

seis parcelas daquelas cultivadas com o pinhão manso consorciado com LHP que estavam 
distribuídas no eixo central da área, desprezando-se, assim, as bordas da área experimental. 
Utilizou-se como área controle (AC) a área com pinhão manso estabelecido em plantio direto 
na pastagem de braquiária (Brachiaria brizantha), nativa do local, representando a vegetação 
espontânea da região. 

Todas as avaliações e coletas de solo utilizadas nessa pesquisa situaram-se a uma 
distância padrão de 40 cm de raio, a contar da base do tronco do pinhão manso.  
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As propriedades físicas e hidráulicas do solo foram caracterizadas a partir da coleta de 18 
amostras com anéis volumétricos (400 cm³) de solo indeformado das camadas de 0 a 10 cm e 
de 30 a 40 cm de profundidade de nove parcelas experimentais (6 com pinhão manso e LHP e 
3 na AC).  

As amostras foram analisadas no Laboratório de Solos do Viveiro Florestal de Taubaté, 
SP por meio da técnica de sucção matricial em placa de pressão, com o uso do equipamento 
multi-fold pF meter Daiki DIK-3483 (Figura 2), em que, a diferença entre os valores de 
pressão no ar e da água dos poros do solo corresponde à sucção matricial, podendo-se assim 
definir os índices de saturação e retenção de água no solo (Hilf, 1956). A Figura 2 (direita) 
ilustra o sistema de drenagem do equipamento. 

Moncada (2008) descreve o equipamento como constituído por três partes: a tampa, que 
possui válvula para pressurização do ar dentro da câmara; o corpo da câmara, robusto o 
suficiente para suportar pressões de 1000 kPa,  provido de “O’ring” para garantir a 
estanqueidade do conjunto; e base, intercambiável, que permite a utilização de discos 
cerâmicos com diferentes capacidades de entrada de ar. A entrada de água encontra-se 
conectada a um sistema de medição de vazão acoplado ao mecanismo de drenagem da base, 
que aplica uma pressão negativa ao sistema e permite quantificar o volume de água que entra 
e que sai do corpo de prova.  

 
 Figura 2. Multi-Fold pF Meter (Daiki DIK-3483) utilizado nas análises de solo. 

Após as amostras coletadas em campo nos anéis volumétricos, terem sido pesadas (peso 
in natura), os anéis com solo foram dispostos em uma bandeja contendo 1 cm de lâmina de 
água para que fosse determinado o peso úmido. Passadas 24 horas, esses anéis foram 
acoplados a um conjunto com filtro de papel e submetidos a um fluxo de água, lento e 
constante (Figura 3). Após se observar a percolação de água, eles foram pesados, definindo-se 
assim o peso saturado das amostras.  

Os anéis foram colocados no equipamento multi-fold e submetidos à pressão de 20 kPa 
durante 48 horas, quando então o sistema entrou em equilíbrio. Em seguida, as amostras 
foram levadas para a estufa a 65ºC e, após 24 horas foi feita a determinação de seu peso seco 
(Carvalho, 2008). Assim, durante as etapas realizadas nesse procedimento foi possível 
determinar a porosidade, a capacidade de campo e o grau de saturação das amostras coletadas. 
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Figura 3. Anel volumétrico e dispositivo porta-filtro conectados ao sistema de drenagem do 
equipamento Multi-Fold pF Meter. 

Em função do grau de saturação das amostras, determinado por meio do equipamento 
multi-fold, e da densidade de partículas, obtida indiretamente na determinação da porosidade, 
calcularam-se os valores percentuais da distribuição das fases sólida, líquida e gasosa que 
compõem o solo, conforme demonstrado nas Equações 1, 2 e 3 (Kiehl,1979). 

100*
* dp
PsS =

V
              (1) 

 

100*PsPnL −
=

)(100 LSG −−=

V
              (2) 

 
              (3) 

 
em que:  S = % sólidos da amostra de solo; L = % líquidos da amostra de solo; G = % gases 
da amostra de solo; dp = densidade de partículas, em g cm-3. 

 

A resistência mecânica à penetração (RSP) do solo foi determinada por meio de um 
penetrógrafo Soil Control SC-60 (ASABE, 2006), com base em leituras grafadas em 
intervalos regulares de 5 cm até 60 cm de profundidade com quatro repetições em cada 
parcela, incluindo a área controle (AC), que expressou a situação do solo sem a adição do 
pinhão manso. 

A velocidade de infiltração básica de água no solo (VIB) foi determinada pelo método do 
infiltrômetro de anéis concêntricos (Bernardo, 1987), com tempo de duração do teste 
padronizado em 70 minutos e três repetições em cada parcela. Nesse processo, a infiltração de 
água ocorre até que a taxa determinada pela VIB seja alcançada, ou seja, até o valor máximo 
que o solo consegue infiltrar quando saturado.  

Assim, por meio dos indicadores ambientais, teor de água no solo, resistência do solo à 
penetração e velocidade de infiltração básica, foi verificada a influência do pinhão manso 
cultivado em consórcio com culturas leguminosas em cobertura na estrutura física do solo. 
Em todas as avaliações foram utilizados o teste t de Student (p≤0,05) e o coeficiente de 
determinação entre as medidas pareadas. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Latossolo Vermelho-Amarelo (LVA) cultivado com pinhão manso apresentou textura 
arenoargilosa, com densidade média de 1,39 ± 0,06 g cm-3, nas 6 parcelas experimentais 
avaliadas com leguminosas herbáceas perenes (LHP) e nas 3 da pastagem isolada (AC), tanto 
na camada 0-10 cm quanto na camada 30-40 cm de profundidade.  

A caracterização físico-hídrica do solo em função da profundidade das camadas e dos 
diferentes tratamentos, que inclui a determinação da textura e da densidade do solo, bem 
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como dos parâmetros porosidade, capacidade de retenção e grau de saturação, cujas médias 
não diferiram entre si (p≤0,05), é apresentada na Tabela 1. 

Conforme se observa na Tabela 1, a retenção e o consequente grau de saturação hídrica 
foram influenciados pela proporção de poros do solo, no entanto, sem diferenças 
significativas entre as parcelas avaliadas.  

Verificou-se a inversão do percentual de macro e micro poros entre as amostras 
analisadas das camadas de 0-10 cm e de 30-40 cm de profundidade na cobertura com LHP. 
Especificamente, o depósito de matéria orgânica originado na serapilheira das plantas de 
cobertura e do pinhão manso, que possui hábito caducifólio no inverno, favoreceu a formação 
de estruturas granulares na superfície do solo e o aumento da macroporosidade, cuja 
correlação com a capacidade de retenção nessas camadas se mostrou linear e significativa (r² 
= 0,86). 

Ao mesmo tempo, se observou o favorecimento de acúmulo de água na camada de 30-40 
cm em relação à camada superficial do solo cultivado com LHP, verificado por meio do 
incremento percentual de micro poros nessa região, o mesmo não ocorrendo para a área 
controle (AC). 

Tabela 1. Caracterização físico-hídrica do solo em lavoura experimental de pinhão manso consorciado 
com leguminosas herbáceas perenes (LHP) e área controle (AC). 

Cobertura e 
Prof. (cm) 

Amostra Densidade Areia Silte Argila Porosidade (%) Cap. Retenção Saturação

n G cm-3 g kg-1 Macro Micro % 

LHP (0-10) 

1 1,39 582 159 259 54,8 45,2 54,3 75,8 
2 1,43 583 151 266 54,4 45,6 55,8 80,3 
3 1,41 582 157 261 53,1 46,9 56,1 75,5 
4 1,43 580 157 263 53,8 46,2 55,3 77,4 
5 1,40 574 157 269 53,7 46,3 51,3 77,3 
6 1,43 588 150 262 53,2 46,8 54,2 76,3 

Média 1,42 582 155 263 53,8 46,2 54,5 77,1 
          

LHP (30-40) 

1 1,35 561 184 255 47,4 52,6 49,5 87,5 
2 1,40 590 143 267 49,3 50,7 52,2 83,3 
3 1,41 572 167 261 50,8 49,2 51,6 86,1 
4 1,33 559 178 263 51,8 48,2 52,5 87,4 
5 1,37 571 172 257 49,2 50,8 51,3 87,4 
6 1,37 572 169 259 50,1 49,9 49,4 84,8 

Média 1,37 571 169 260 49,8 50,2 51,1 86,1 
          

AC (0-10) 

1 1,47 580 150 270 29,1 70,9 35,5 92,7 
2 1,44 582 149 269 31,8 68,2 38,9 94,1 
3 1,46 576 155 269 29,5 70,5 39,1 90,1 

Média 1,46 579 151 269 30,1 69,9 37,8 92,3 
          

AC (30-40) 

1 1,29 561 160 279 35,7 64,3 19,4 85,5 
2 1,40 564 154 282 33,3 66,7 23,2 83,6 
3 1,34 565 154 281 27,3 72,7 23,4 85,6 

Média 1,34 563 156 281 32,1 67,9 22,0 84,9 
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Se por um lado, o percentual de sólidos nas amostras de ambas as camadas foram 
equivalentes (Tabela 2), por outro, a distribuição líquido-gasosa (poros) no solo cultivado 
com pinhão manso mostrou-se significativamente diferente em relação à AC (p=1,00), 
associada às contribuições do consórcio com as leguminosas herbáceas perenes utilizadas 
como culturas de cobertura. 

A ampla diferença percentual de 91% entre a fase gasosa da camada 0-10 cm, em relação 
à encontrada na camada 30-40 cm para o pinhão manso cultivado com coberturas verdes, a 
diferença entre a fase gasosa das mesmas camadas observada para a área controle com 
braquiária nativa (14%), observadas na Tabela 2, reforçam os resultados obtidos para os 
valores de porosidade da Tabela 1.  

 
Tabela 2. Distribuição percentual entre as fases sólida, líquida e gasosa em solos cultivados com pinhão 
manso consorciado com leguminosas herbáceas perenes (LHP) e área controle (AC). 

Cobertura e 
Prof. (cm) 

Amostra Sólido Líquido Gasoso Cobertura e 
Prof. (cm) 

Amostra Sólido Líquido Gasoso
n % n % 

LHP (0-10) 

1 49,3 38,0 12,7 

LHP (30-40) 

1 49,1 48,7 2,2 
2 50,1 37,6 12,3 2 49,4 47,6 3,0 
3 49,3 37,2 13,5 3 49,3 46,5 4,2 
4 49,4 37,6 13,0 4 49,1 49,1 1,8 
5 49,4 39,0 11,6 5 48,9 48,3 2,8 
6 49,5 38,7 11,8 6 49,0 48,7 2,3 

Média 49,5 38,0 12,5 Média 49,1 48,2 2,7 
          

AC (0-10) 

1 49,0 38,0 13,0 

AC (30-40) 

1 47,8 41,1 11,1 
2 49,6 38,2 12,2 2 48,4 40,9 10,7 
3 48,5 37,7 13,8 3 48,3 41,6 10,1 

Média 49,0 38,0 13,0 Média 48,2 41,2 10,6 

Duas hipóteses devem ser consideradas. A primeira delas, a de que a utilização de adubos 
verdes simultaneamente ao cultivo do pinhão manso, além de disponibilizar nutrientes e fixar 
biologicamente o nitrogênio, promove a conservação do solo (Castro et al., 2008), favorece a 
microporosidade e a retenção de água nas camadas subsuperficiais do solo. A segunda refere-
se à escarificação na implantação do experimento, que desagregou o solo adensado 
subsuperficialmente, devido ao peso do trator e implementos utilizados no preparo do solo, e 
também porque o período chuvoso, propiciou a percolação de partículas finas, que entupiram 
os macroporos. Há de se considerar, nesta análise, que o sistema radicular das gramíneas é 
fasciculado e se concentra nos primeiros centímetros do solo, enquanto o das leguminosas é 
pivotante, alcançando, com isso, maiores profundidades do solo (Devide et al., 2010). 

Em relação à compactação do solo, a Figura 4 ilustra a distribuição média da resistência 
do solo à penetração (RSP) em profundidade para uma série de quatro repetições realizadas a 
40 cm de distância do tronco principal das árvores, com nível mínimo de significância de 5% 
em cada tratamento.  

Conforme a classificação da Soil Survey Staff (1993), observa-se, na Figura 4, que a RSP 
aderiu à classe moderada, entre 1-2 Mpa, com valores superiores a 2 Mpa somente no entorno 
de 30 cm de profundidade na área controle com pastagem.  

Somente a introdução do calopogônio (Calopogonium muconoides), fabácea rasteira que 
se torna perene em condições favoráveis, manteve o solo protegido por mais tempo e com 
grande densidade de folhas em decomposição na área cultivada, proporcionando uma redução 
do limite de criticidade da RSP, situado entre 1,5 e 3,0 Mpa, taxado como prejudicial ao 
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desenvolvimento radicular das plantas em períodos de menor disponibilidade hídrica (Iaia et 
al., 2006; Grant e Lanfond, 1993).  

Ainda que os testes tenham revelado valores médios de resistência à penetração acima de 
1,5 Mpa em todos os tratamentos, o cultivo consorciado de leguminosas em cobertura reduziu 
o adensamento do solo na área de cultivo de pinhão manso em relação à pastagem. A 
comparação estatística entre a RSP em solo cultivado com LHP e AC apresentou t de 2,2 e p-
valor calculado de 0,043 a um nível de significância de 5%. 

 

 
Figura 4. Distribuição em profundidade da resistência do solo à 
penetração radicular do pinhão manso consorciado com leguminosas 
herbáceas perenes (LHP) e área controle (AC). 

Lopes (1989), ao refletir sobre como a estrutura do solo pode influenciar na capacidade 
de infiltração e retenção da água, afirma que em solo arenosos há tendência de predomínio de 
macroporos, que privilegiam a ocorrência da infiltração por meio da drenagem livre da água 
do solo. Logo, a hipótese inicial de que melhorias nos processos relacionados à infiltração de 
água no solo ocorreriam com  maior quantidade de macroporos na camada superficial da área 
é reforçada, diante dos resultados para a cobertura solo com pinhão manso consorciado com 
LHP, que apresentou 20% a mais de macroporos em relação à braquiária nativa. 

A variabilidade da velocidade de infiltração básica do solo (VIB) entre os sistemas 
estudados estão representadas na Figura 5.  

Segundo a classificação do Soil Survey Staff (1993), o solo cultivado com pinhão manso 
consorciado com LHP apresentou classe de permeabilidade de água entre lenta e moderada e 
velocidade de infiltração básica de 33 mm h-1, enquanto na AC, com braquiária, a infiltração 
básica foi reduzida, com VIB de 4 mm h-1, enquadrada como de permeabilidade lenta.  

Para Dalla Rosa (1981), a redução na infiltração de água surge como a propriedade que 
melhor reflete o nível de degradação do sistema poroso do solo. As diferenças de taxas de 
infiltração de água no solo entre as áreas cultivadas com leguminosas em cobertura e a área 
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controle com braquiária foi de 90%, o que denota a importância das LHP como culturas de 
cobertura para a sustentabilidade do cultivo do pinhão manso recompondo a estrutura hídrica 
dos solos e melhorando a disponibilidade de água para a euforbiácea.  

 
Figuras 5. Velocidade de infiltração de água no solo em cultivo de 
pinhão manso consorciado com leguminosas herbáceas perenes (LHP) e 
área controle (AC). 

Embora a utilização do riscador na implantação do pinhão manso na área experimental 
possa ter contribuído e elevado a capacidade de infiltração de água no solo, os valores mais 
altos da infiltração na área com LHP foram associados à influência que elas exerceram sobre 
as propriedades físicas do solo, manifestada, essencialmente, por meio da proteção de sua 
parte aérea contra o impacto das gotas de chuva e do efeito cimentante e estabilizador de 
substâncias orgânicas excretadas pelas raízes, principalmente aquelas sintetizadas pelos 
microrganismos do solo no processo de decomposição (Souza et al., 2001). 

4. CONCLUSÃO 

As leguminosas herbáceas utilizadas como culturas de cobertura com o pinhão manso, 
principalmente o calopogônio, melhoraram as características do solo, visto que, por meio da 
permeabilidade e redução do adensamento subsuperficial houve favorecimento da infiltração 
e do estoque de água disponível para as plantas em relação à pastagem.  
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RESUMO  
O presente projeto teve como objetivo avaliar a qualidade e os efeitos da aplicação da 

água residuária resultante do tratamento de esgoto sanitário sobre as propriedades químicas de 
um Argissolo Vermelho Amarelo Distrófico e o rendimento da biomassa e grãos de aveia 
branca (Avena sativa L). Efetuou-se a caraterização química da água residuária e, depois, foi 
aplicada superficialmente no solo doses correspondentes a 0, 30, 60 e 90 m3 ha-1 em parcelas 
de 200 m2. As doses da água foram comparadas com a adubação mineral recomendada para a 
cultura da aveia. Os tratamentos foram distribuídos em delineamento experimental em blocos 
casualizados e com quatro repetições. A água residuária apresentou composição química com 
qualidade para ser utilizada na agricultura. Os valores no solo de cálcio, CTC, V e pH 
aumentaram e a acidez potencial diminuiu após aplicação das doses de água residuária. As 
doses de água residuária proporcionaram incrementos na produção de biomassa e grãos de 
aveia similar ao obtido com a adubação mineral. Conclui-se que água residuária pode ser 
utilizada para corrigir a acidez do solo e substituir ou complementar a adubação mineral. 

Palavras-chave: água residuária, disposição no solo, reuso de água. 

Chemical changes in the soil and production of oat fertilized with 
treated wastewater 

ABSTRACT  
The purpose of this project was to ensure the quality and impact of the application of 

treated sewage wastewater on the chemical properties of Dystrophic Yellow Argisol and on 
biomass and grain production of white oat (Avena sativa, L). After the wastewater was 
chemically characterized, it was applied to the soil in concentrations of 0, 30, 60 and 90 m3 
ha-1 in plots of 200 m2. Doses of water were compared with mineral fertilizer doses 
recommended for oat. The experimental design was a split plot with four randomized blocks. 
The wastewater had chemical qualities useful for grain cultivation. The values of calcium, 
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CTC, V, pH increased and acidity potential decreased in the soil after the wastewater was 
applied. Doses of the wastewater provided increments in biomass production and oat grains 
similar to that obtained with chemical fertilizers. We conclude that wastewater can be used to 
correct soil acidity and replace or supplement chemical fertilizers. 

Keywords: wastewater, soil disposition, water reuse. 

1. INTRODUÇÃO 

Dentre as tecnologias disponíveis para a destinação de águas residuárias provenientes dos 
sistemas de tratamento de esgoto domésticos, destaca-se o reuso agrícola, cuja técnica vem 
sendo utilizada em grande escala em vários locais, sobretudo em regiões áridas e semiáridas. 
Além de ser uma fonte alternativa de uso da água natural para irrigação, fornece nutrientes e a 
sua utilização pode reduzir a quantidade de fertilizantes minerais necessária para atender às 
culturas agrícolas (Fonseca et al., 2007; Tarchitzky et al., 2007). Dessa maneira, o polimento 
da água residuária dar-se-á, tanto por processos físico-químicos no solo, quanto por processos 
biológicos na interface do sistema solo-água-planta, devido à atividade dos microrganismos 
(Bastos , 2003). 

 Quanto à aplicação de água residuária na irrigação, vários estudos têm demonstrado 
aumentos expressivos na produtividade das culturas agrícolas. Johns e McConchie (1994) 
constataram que a cultura da banana foi 10% mais produtiva mediante fertirrigação com água 
residuária. Já Gomes Filho et al. (2001) relataram uma produtividade de até 31,5 Mg ha-1ano-1 
de aveia forrageira e, no mesmo estudo, observaram que o milho e a água residuária 
promoveram um incremento de 78,9% em relação ao cultivo com água de abastecimento. Em 
um sistema de irrigação de alface, Lima et al. (2005) concluíram que a adição de 7,0 L m-2 
dia-1 de efluente tratado proporcionou um aumento de 30% na produção, quando comparada 
com a produção de alface irrigado com água de poço artesiano. Souza et al. (2006) 
constataram que o valor da aérea foliar do pimentão (Capsicum annum L) fertirrigado com 
efluente do reator UASB foi similar ao valor obtido com a adubação mineral e água de poço.  

 Em relação ao fornecimento de nutrientes para as culturas agrícolas, Johns e McConchie 
(1994) observaram que a aplicação de 600 mm de efluente de estação de tratamento atendeu a 
20% do total de N requerido para a produção da bananeira. Al-Jaloud et al. (1995) verificaram 
que as concentrações de N, P, K, Mg, Na, Cu, Mn, Mo e Zn nas folhas de milho aumentaram 
mediante a fertirrigação com efluente de esgoto domésticos. Na cultura da cana-de-açúcar, 
Gomes et al. (2009) avaliaram que a aplicação do efluente supriu totalmente a necessidade de 
adubação mineral para P e S, e Medeiros et al. (2008), ao estudarem a fertirrigação com água 
residuária no cafeeiro, observaram incremento de P, Ca e S nas folhas.  

 Quanto à fertilidade do solo, vários estudos têm relatado a elevação nos valores de pH, 
CTC, saturação por bases e nas concentrações de P, K, Ca e Mg, em decorrência do aumento 
nas taxas de aplicação do efluente no solo (Falkiner e Smith, 1997; Queiroz et al., 2004; 
Fonseca et al., 2005; Medeiros et al., 2005; Erthal et al., 2010).  

As respostas das culturas agrícolas e as alterações nos atributos químicos favoráveis à 
fertilidade do solo dependem da composição química da água residuária, do tipo de solo e da 
cultura agrícola. Por isso, a irrigação das culturas com águas residuárias deverá ser 
dimensionada com critérios agronômicos e ambientais, pois a utilização intensiva e 
continuada poderá acarretar problemas de contaminação do solo, das águas superficiais e 
subterrâneas e toxicidade às plantas (Balks et al., 1998; Ayers e Westcot, 1999; Erthal et al., 
2010). 

Nesse sentido, o presente trabalho objetivou avaliar os efeitos de quatro doses de 
aplicação de água residuária de esgoto doméstico sobre algumas características químicas de 
um Argissolo Vermelho Amarelo Distrófico cultivado com aveia amarela (Avena sativa L). 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. Descrição da área experimental  
O experimento foi conduzido nas instalações da Fazenda Piloto do Departamento de 

Ciências Agrárias da Universidade de Taubaté (UNITAU), situada na área rural do município 
de Taubaté, região do vale do Paraíba, estado de São Paulo, distante 140 km da cidade de São 
Paulo, a 23º02’34” S e 45º31’02” W, altitude média de 577 m, clima tipo Cwa (Sub-tropical) 
e precipitação média anual 1.300 mm (Köppen, 1948). 

Utilizou-se uma estação de tratamento de esgoto composta de uma fossa séptica, um 
filtro anaeróbio de fluxo ascendente e um leito de raízes cultivado com taboa (Typha sp). A 
vazão média da estação medida no período da pesquisa foi de 490 L dia-1, e o tempo de 
detenção, de 7 dias. 

2.2. Caracterização química e biológica do efluente 
A amostragem para a caracterização do efluente foi realizada mensalmente durante 4 

meses. A coleta foi efetuada na saída do sistema de tratamento de esgoto, a amostra foi 
acondicionada em frasco de vidro esterilizado e depois preservada sobre refrigeração (±5º C), 
até ser entregue no Laboratório de Análise de Água e Efluentes do Departamento de 
Engenharia Civil, Ambiental e Sanitária da Universidade de Taubaté. 

As variáveis químicas de pH, N-total, N-amoniacal, N-nitrato, fósforo total, potássio 
total, demanda bioquímica de oxigênio, cloro e condutividade elétrica foram analisadas 
seguindo a metodologia aplicada pelo Standard Methods (APHA et al., 2000). 

Para a contagem de coliformes termotolerantes, alíquotas de 1 mL dos frascos contendo 
amostras de água diluídas em solução salina nas séries 10-1, 10-2, 10-3, 10-4, 10-5 e 10-6 foram 
inoculadas na série de 5 tubos por diluição contendo o meio de cultura A1.  Após a 
inoculação, os tubos foram colocados em estufa de cultura regulada a 35º C ± 2, durante um 
período de 24 a 48 horas, e, depois, foi efetuada a determinação dos tubos positivos e 
negativos. A contagem dos tubos positivos foi convertida com o auxílio de uma tabela em 
número mais provável de coliformes termotolerantes em 100 mL de água (APHA et al., 
2000). 

A determinação de ovos de helmintos nas amostras do efluente foi realizada pelo método 
de flutuação associado à contagem de ovos, após a centrifugação das amostras (Stoll, 1923). 

2.3. Caracterização química do solo 
O solo da área foi caracterizado como Argissolo Vermelho Amarelo distrófico, de textura 

argilo-arenosa e com horizontes profundos. A caracterização para fins de fertilidade foi 
realizada em amostras de solo coletadas na camada de 0-20 cm de profundidade, conforme a 
metodologia preconizada por Raij et al. (1987). 

O solo apresentou as seguintes características químicas: pH (CaCl2) = 4,5; M.O = 21 g 
dm-3; P = 10 mg dm-3; K = 1,0, Ca = 29, Mg = 12, H + Al = 28,6, CTC = 70,4, S = 41,7 
mmloc dm-3 e V = 59,3%. 

2.4. Instalação do experimento 
As unidades experimentais de 200 m2 (10 x 20m) foram distribuídas em um 

delineamento experimental de quatro blocos casualizados e cinco tratamentos (com 
fertilização mineral e com efluentes nas doses de 0, 30, 60 e 90 m3 ha-1. A parcela com 0 m3 
ha-1 e fertilização mineral foram irrigadas com água de poço. 

A quantidade de efluente a ser aplicado no solo foi calculada tendo como base o teor de 
nitrogênio (N) na composição química do efluente e a dose de nitrogênio (100 kg ha-1), para 
atender à necessidade da cultura da aveia branca.   
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A fertilização mineral foi realizada de acordo com a análise química do solo, segundo 
recomendação de Raij et al. (1987) para cultura da aveia branca (Avena sativa L). Foram 
aplicados 25 kg ha-1 de P2O5, 20 kg ha-1de K2O e 20 kg ha-1 de N na semeadura e mais duas 
aplicações de 30 kg ha-1 de N em cobertura, aos 30 e 60 dias após o plantio. 

Os tratamentos foram identificados como: 0m3 ha-1 (0 N kg ha-1); AM = com adubação 
mineral; 30 m3 ha-1 (100 N kg ha-1); 60 m3 ha-1 (200 kg ha-1) e 90m3 ha-1 (300 N kg ha-1). 

O efluente foi aplicado na superfície do solo e distribuído na área total das parcelas, de 
acordo com os tratamentos, e, depois de 10 dias, efetuou-se o plantio da aveia branca (Avena 
sativa L).  

As sementes de aveia branca (Avena sativa L) da variedade IAC 7 foram semeadas num 
espaçamento de 20 cm entre linhas e 20 sementes por metro linear e a 5 cm do solo. 

A coleta para determinar a biomassa e a produção de grãos foi realizada na parte central 
das parcelas aos 90 dias após a semeadura da aveia. Depois da coleta, as amostras foram 
separadas em grãos, caules e folhas e submetidas a secagem em estufa de ventilação forçada 
(±65º C) até peso constante. 

A coleta de solo foi realizada 90 dias após a semeadura e na profundidade de 0-20 cm. 
Após a coleta, as amostras foram enviadas ao laboratório para serem realizadas as seguintes 
determinações: pH, matéria orgânica, fósforo, potássio, cálcio, magnésio, sódio, hidrogênio + 
alumínio, capacidade de troca de cátions, soma de bases e saturação de bases, conforme a 
metodologia descrita por Raij et al. (1987). A condutividade elétrica do solo foi determinada 
conforme a metodologia estabelecida por Camargo et al. (1986), em extrato de saturação 1:1. 

Os resultados foram submetidos à análise de variância e, quando ocorreram diferenças 
detectadas pelo teste F (P<0,05), as diferenças entre as médias foram comparadas utilizando-
se o teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.1. Caracterização efluente tratado 
Na Tabela 1 estão apresentados os resultados do pH, cloro, condutividade elétrica, 

relação de adsorção de sódio (RAS), potássio, N-total, N-amoniacal, N-nitrato, fósforo total, 
DBO, coliformes termotolerante e ovos de helmintos determinados na amostra do efluente 
tratado. Verifica-se que os valores de N-amoniacal, fósforo total e DBO estão acima dos 
valores considerados como adequados para o lançamento nos cursos d'água, e os valores pH, 
N-nitrato e coliformes termotolerantes atendem aos limites de lançamentos estipulados pela 
Resolução CONAMA 375/2005. 

Devido aos teores de N-amoniacal, fósforo total e DBO, o efluente não poderá ser 
lançado no corpo d'água, pois poderá haver a eutrofização dos recursos hídricos, o que exigirá 
pós-tratamento mais eficiente. Porém, o efluente, quanto à presença de organismos 
patogênicos, apresentou-se adequado para a utilização na agricultura na forma de irrigação 
irrestrita, em função dos valores de coliformes termotolerantes, ovos de helmintos (WHO, 
1989). 

Os resultados de cloro, condutividade elétrica e RAS, no efluente tratado, estão abaixo 
dos limites estipulados por Ayers e Westcot (1999), e por isso o efluente poderá ser utilizado 
com grau de restrição de uso ligeiramente moderado em áreas com cultivo agrícola. Por outro 
lado o teor de potássio está acima do permitido pelos autores citados. 
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Tabela 1. Caracterização do efluente tratado pelo sistema de fossa séptica e filtro anaeróbio 
seguido de leito cultivado com Typha sp (média de 4 amostras, coletadas mensalmente). 

Variáveis Resultados Limites 
pH 7,2 6,0 - 9,0(1) 
Cloro (mg L-1) 2,18 0 - 30(3) 
Condutividade elétrica (dS m-1) 0,93 0 - 3(3) 
RAS 6,1 0 - 15(3) 
Potássio (mg L-1) 29 0 - 2(3) 
N total (mg L-1) 54,8 - 
N amoniacal (ml L-1) 48,12 < 13,3(1) 
N nitrato (ml L-1) 0,91 < 10(1) 
Fósforo total (ml L-1) 9,66 <0,15(1) 
DBO (mg L-1) 37,66 < 10(1) 
Coliformes termotolerantes (NMP 100 mL-1) 440 < 1000(2) 
Ovos de helmintos (número de ovos L-1) 0,23 < 1(2) 

(1) Valores Resolução CONAMA 357/2005 para lançamento em curso d'água Classe 3 
(2) Valores da Health Guidelines for the Use of Wastewater in Agriculture and Aquaculture. (WHO, 1989). 
(3) Valores de Ayers e Westcot (1999) 

Neste caso, o efluente poderá ser aplicado no solo desde que no cálculo da taxa para 
aplicação do efluente seja considerada a quantidade de potássio necessária para atender às 
necessidades da cultura e ao equilíbrio da relação entre o potássio com o cálcio e o magnésio 
no solo. 

3.2. Atributos químicos do solo 
A aplicação de doses de águas residuárias no solo proporcionou uma redução 

significativa no teor de matéria orgânica. Observa-se na Tabela 2 que, na maior dose, 90 m3 
ha-1, o teor de matéria orgânica foi igual a 4 g kg-1 e, nos tratamentos sem água residuária, 0 
m3 ha-1e FM, os teores foram de 19 e 20 g kg-1, respectivamente. Comparando os teores de 
matéria orgânica dos tratamentos sem aplicação da água com a dose de 30 m3 ha-1, percebe-se 
que a redução foi de 42,10%; com 60 m3 ha-1, foi igual a 63,15%; e, com 90 m3 ha-1, chega a 
78,94%. 

Resultados sobre o decréscimo na matéria orgânica do solo também foram constatados 
em diversos estudos, e os autores citam como possíveis causas os seguintes fatores: 
predominância de N na forma mineral; manutenção de condições ideais para a mineralização 
da matéria orgânica como umidade; temperatura; aeração; baixa relação C/N da água; 
incremento da atividade microbiana, estimulando a decomposição da matéria orgânica 
associado ao efeito “priming” (Myers et al., 1982; Feigin et al., 1991; Artiola e Pepper, 1992; 
Barton et al., 2005; Fonseca et al., 2005, 2007; Erthal et al., 2010). Esse efeito de redução da 
matéria orgânica do solo permanecerá até que a comunidade de micro-organismos pioneira e 
ativa metabolicamente seja sucedida por comunidades de micro-organismos com metabolismo 
mais estável, que imobilizam o carbono na biomassa microbiana. Por isso, os aumentos da 
matéria orgânica do solo irrigado com águas residuárias são observados somente em trabalhos 
de longa duração, pois, com o passar do tempo, ocorre o acúmulo de carbono na forma 
recalcitrante no solo (Friedel et al., 2000; Ramirez-Fuentes et al., 2002). 

O teor de nitrogênio total apresenta a mesma tendência observada para a matéria 
orgânica, com os valores diminuindo na medida em que se elevam as doses de água residuária 
aplicada ao solo (Tabela 2). A redução do nitrogênio total poderá estar associada à reação de 
imobilização do nitrogênio pelos micro-organismos para decompor a matéria orgânica do solo 
e, também, à absorção pelas raízes da aveia branca. Durante a realização do ensaio não foi 
constatada carência de nitrogênio nas plantas de aveia fertilizadas com os tratamentos 30, 60 e 
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90 m3 ha-1. Assim como na matéria orgânica, os aumentos nos teores de nitrogênio total no 
solo, devido à aplicação de águas residuárias, têm sido observados em estudos de longa 
duração, como relatados por Quin e Forsythe (1978), Lund et al., (1981) e Mikkelsen et al. 
(1997).  

Tabela 2. Teores de matéria orgânica, nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, H+AL, CTC, V e pH do solo 
90 dias após a semeadura da aveia nas parcelas com adubação mineral e doses de lodo de esgoto. 

Tratamentos M.O N P K Ca H+AL CTC V pH 
 ---- (g kg-1)  --- mgdm-3 ------------ (mmolc dm-3) --------- % (CaCl2) 

0 m3 ha-1 19a(1) 0,8a 4b 1,1ª 6b 36a 44b 18c 4,4c

AM 20a 0,7a 18a 1,5ª 24a 22b 55a 60b 4,8bc

30 m3 ha-1 11b 0,6ab 16a 0,8ª 27a 19b 54a 65ab 5,1b

60 m3 ha-1 7c 0,4b 15a 0,8ª 25a 21b 59a 67ab 5,7ab

90 m3 ha-1 4c 0,3b 17a 0,7ª 28a 20b 61a 70a 5,8a
(1) Médias seguidas por letras distintas na coluna diferem entre si a nível de 5% pelo teste de Tukey. 

Em relação ao fósforo, observa-se, na Tabela 2, que houve diferença significativa nos 
teores de fósforo dos tratamentos com fertilizante mineral e doses de água residuária, quando 
comparados com o valor do solo testemunha. Deve-se ressaltar que esses valores 
correspondem aos teores de fósforo que não foram absorvidos pela cultura da aveia, 
provavelmente porque no início os teores fossem mais elevados, pois a fonte de fósforo 
aplicada no tratamento com fertilizante mineral era solúvel, e o fósforo da água residuária, de 
origem orgânica. O aporte inicial de fósforo promovido por esses tratamentos estão de acordo 
com o rendimento de biomassa e grãos de aveia apresentados na Figura 1. 

Verifica-se, na Tabela 2, que, apesar da absorção de fósforo pela cultura da aveia, as 
dosagens de 30, 60 e 90 m3 ha-1 mantiveram, após os 90 dias da aplicação, os teores de 
fósforo no solo nos mesmos níveis que aqueles do tratamento com fertilizante mineral. Se 
esses resultados forem comparados com os rendimentos da aveia, Figura 1, poderemos aferir 
que a aplicação de água residuária nas dosagens de 30, 60 e 90 m3 ha-1 foram suficientes para 
disponibilizar à cultura da aveia teores de fósforo na solução do solo equivalentes àqueles 
proporcionados pela fertilização mineral. Resultados similares também foram verificados por 
Cavallet et al. (2006) com aplicação de 160 t ha-1 de água residuária na cultura do milho, e por 
Duarte et al. (2008), quando irrigaram alface com efluente tratado de esgoto domiciliar. Os 
autores alegam que tal efeito pode ser decorrente do aporte de fósforo ao solo, devido à 
presença de fósforo orgânico na constituição química da água residuária e, também, pela 
reação de solubilização das formas insolúveis de fósforo existente no próprio solo. Após essas 
reações, o fósforo, por ter baixa mobilidade no solo, foi rapidamente absorvido pelas raízes 
das plantas e convertido em produção similar à obtida com fertilizante mineral. 

Ao avaliar os teores remanescentes de fósforo dos tratamentos AM, 30, 60 e 90 m3 ha-1, 
constatamos que os valores são considerados de baixos a médios, para solos agrícolas. Isso 
ocorre porque os incrementos de fósforo disponíveis no solo fertilizado com água residuária 
são mais pronunciados em experimentos com mais de cinco anos de duração (Mohammad e 
Mazahreh, 2003; Wang et al., 2003). Então, nos experimentos de curta duração, deverá ser 
levado em consideração o teor de fósforo absorvido pela planta e o rendimento da cultura 
agrícola, pois, considerando apenas o teor de fósforo no solo, pode-se chegar à conclusão 
equivocada de que a utilização da água residuária deverá ser complementada com fósforo na 
forma de fertilizante mineral.  
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Os teores de potássio não apresentaram variação significativa entre os tratamentos; foram 
iguais a 1,1, 1,5, 0,8, 0,8 e 0,7 mmolc dm-3 para os tratamentos 0 m3 ha-1, AM, 30, 60 e 90 m3 
ha-1, respectivamente (Tabela 2). Segundo Raij et al., (2001), os valores são considerados 
como baixos e não oferecem riscos para disponibilidade de cálcio e magnésio para as plantas. 

Entretanto, era de se esperar que o teor de potássio fosse mais elevado na parcela com 
fertilização mineral, tendo em vista que, nesse tratamento, foram adicionados 20 kg ha-1 de 
K2O. Provavelmente isso não ocorreu porque parte do que foi aplicado, via fertilizante 
mineral, foi absorvido pelas raízes da aveia e lixiviado pelo perfil do solo. Essa tendência 
pode ter ocorrido nas parcelas com aplicações das doses de água residuária, pois a produção 
de biomassa e grãos de aveia foi similar ao verificado com a fertilização mineral. Além da 
perda de potássio pela absorção e lixiviação nas parcelas com adição de 30, 60 e 90 m3 ha-1, 
outro fator é a baixa concentração de potássio na água residuária utilizada neste experimento, 
o que contribuiu, em parte, para não influenciar no aumento de potássio no solo. 

Trabalhos realizados com água residuária com valores de potássio similares ao 
determinado no presente estudo também não verificaram incremento de potássio no solo 
(Cavallet et al., 2006; Duarte et al., 2008; Costa et al., 2009). Por outro lado, aumentos nos 
teores de potássio no solo foram constatados com aplicação de água residuária com teores de 
potássio, variando de 80 a 360 mg L-1, acima do valor verificado na água utilizada neste 
experimento (Falkiner e Smith, 1997; Queiroz et al., 2004; Medeiros et al., 2005; Erthal et al., 
2010). 

Quanto aos teores de cálcio no solo, observa-se, na Tabela 2, que os valores 
determinados no solo com as doses de água residuária foram iguais aos valores verificados no 
tratamento com fertilizante mineral e calcário, e superiores à concentração de cálcio 
determinada no solo testemunha. A presença de cálcio no tratamento com fertilizante mineral 
está relacionada ao calcário que foi incorporado no solo antes da aplicação do adubo, já o 
cálcio determinado no solo das parcelas com as doses de água residuária é proveniente da 
mineralização da matéria orgânica existente na composição química da água residuária. Os 
resultados de pesquisas envolvendo o cálcio em água residuária utilizada na fertirrigação de 
cana-de-açúcar, café e forrageiras demonstraram o mesmo comportamento, pelo fato de que a 
água é rica em cálcio (Cavallet et al., 2006; Gomes et al., 2009; Erthal et al., 2010). 

Em relação à CTC e à saturação por bases (%V), verifica-se, na Tabela 2, que as parcelas 
que receberam as doses de água residuária apresentam os maiores valores, quando 
comparadas com a parcela que não as recebeu. Aumentos na CTC e saturação por bases (V%) 
também foram observados com o uso de água residuária da lavagem e despolpa dos frutos do 
cafeeiro conilon (Garcia, 2003), com a adição de água residuária da indústria de enzimas 
(Cavallet et al., 2006) e com aplicação de água residuária da bovinocultura (Erthal et al., 
2010). Nesses estudos, os autores alegam que os aumentos da CTC e a saturação por bases 
(%V) foram devidos ao aporte de cálcio e sódio presentes na composição química da água 
residuária e à redução do hidrogênio + alumínio, conforme observado no presente estudo.  

A variação nos valores do pH e acidez potencial (H + Al) no solo está apresentada na 
Tabela 2. Verifica-se que o valor do pH aumenta e que o H + AL diminui, com a elevação das 
doses de água residuária, quando comparados com tratamento 0 m3 ha-1. Esse aumento no pH 
e a neutralização do H+AL no solo podem ser atribuídos aos seguintes fatores: pH básico do 
efluente; adição de cátions trocáveis e ânions pelo efluente; adição de resíduos orgânicos ao 
solo seguidos da descarboxilação e desaminação, processos consumidores de prótons (Stewart 
et al., 1990; Falkiner e Smith, 1997). 

A menor dose de água residuária proporcionou aumento no pH e diminuição no H+AL 
do solo equivalente àquele do tratamento com fertilização mineral mais calcário (AM). Tais 
resultados demonstram a possibilidade de a água residuária ser utilizada para substituição ou 
complementação da aplicação de calcário no solo. 
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  3.3. Rendimento da biomassa e grãos de aveia  
Na Figura 1 estão apresentados os resultados da produção de biomassa de aveia cultivada 

nas parcelas sem adição de água residuária (0 m3 ha-1), com adubação mineral (AM) e com 
aplicação de água residuária nas doses 30, 60 e 90 m3 ha-1. Observa-se que os valores de 
biomassa variam significativamente, de 150 g m-2 até 520 g m-2, respectivamente para os 
tratamentos 0 e 60 m3 ha-1. 
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Figura 1. Produção de biomassa de aveia colhida nas parcelas sem e com aplicação de doses de 
água residuária e com adubação mineral.  
Nota: Médias seguidas por letras iguais diferem significativamente entre si, pelo teste de Tukey a 5%.    

 
Ainda na Figura 1, observa-se que a produção de biomassa quantificada nos tratamentos 

com as doses de água residuária apresentaram valores próximos e similares ao determinado no 
tratamento com fertilizante mineral. Trabalhos realizados para quantificar produção de 
biomassa de aveia têm constatado valores de rendimento variando de 389 a 635 g/m2 (Reis et 
al., 1993; Alvim et al., 1994; Luz et al., 2008). Com base nesses dados, podemos aferir que os 
tratamentos com adubação mineral e aplicação de água residuária nas doses de 30, 60 e 90 m3 
ha-1 proporcionaram produção de biomassa de aveia igual ou superior à observada nos 
experimentos com aveia. 

Os dados de produção de grãos de aveia estão apresentados na Figura 2. Nota-se que a 
produção de grãos com as doses de água residuária foi superior à produção determinada na 
parcela sem adição da água. Nota-se, também, que a utilização da água residuária nas doses 
60 e 90 m3 ha-1 foi igual e um pouco superior à observada na parcela com adubação mineral. 

De acordo com Reis et al. (1993), a produtividade de grãos esperada para a aveia é de 
200 g m-2. Observa-se, na Figura 2, que os resultados do presente estudo ficaram abaixo desse 
valor em função da antecipação da colheita que ocorreu devido ao acamamento das plantas 
provocado pela ação de ventos e chuvas. 

Os resultados obtidos com o rendimento da biomassa e a produção de grãos de aveia 
ressaltam a possibilidade de utilização da água residuária para substituir ou complementar a 
fertilização mineral e a aplicação do calcário no cultivo agrícola (Al-Jaloud et al., 1995; 
Gomes Filho et al., 2001; Lima et al., 2005; Souza et al., 2006; Cavallet et at., 2006; Medeiros 
et al., 2008; Gomes et al., 2009). 
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Figura 2. Produção de grãos de aveia colhida nas parcelas sem e com aplicação de doses de 
água residuária e com adubação mineral.  
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Nota: Médias seguidas por letras iguais diferem significativamente entre si, pelo teste de Tukey a 5%. 

4. CONCLUSÃO  

A aplicação das doses de água residuária proporcionou as seguintes consequências no 
solo e na produção da aveia: 

1. Redução no teor de matéria orgânica no solo. 
2. Aumentos nos teores de fósforo, cálcio, CTC, saturação de bases e no pH do solo. 
3. Correção da acidez potencial do solo, devido à insolubilização do alumínio e à 

neutralização do hidrogênio. 
4. Aumento no rendimento da biomassa e grãos de aveia nos mesmos níveis obtidos com 

a adubação mineral. 

5. AGRADECIMENTOS 

Agradecemos ao CNPq, pelo apoio financeiro, e à Universidade de Taubaté, pela 
disponibilização dos laboratórios.  

 
6. REFERÊNCIAS 

AMERICAN PUBLIC HEALTH ASSOCIATION - APHA; AMERICAN WATER WORKS 
ASSOCIATION; WATER ENVIRONMENT FEDERATION. Standard methods for 
the examination of water and wastewater. 20. ed. Washington, 2000. 

AL-JALOUD, A. A.; HUSSAIN, G.; AL-SAATI, A. J.; KARIMULLA, S. Effect of 
wastewater irrigation on mineral composition of corn and sorghum plants in a pot 
experiment. Journal of Plant Nutrition, v. 18, n. 8, p. 1677-1692, 1995. 
http://dx.doi.org/10.1080/01904169509365013  

ALVIM, M. J. et al. Efeito da época de plantio e da freqüência da irrigação em aveia sobre a 
produção de matéria seca e teor de proteína bruta. Revista Sociedade Brasileira de 
Zootecnia, Viçosa, v. 23, n. 1, p. 47-56, 1994. 

ARTIOLA, J. F.; PEPPER, I. L. Longterm influence of liquid sewage sludge on the organic 
carbon and nitrogen content of a furr owirrigated desert soil. Biology and Fertility of 
Soils, Firenze, v. 14, p. 30-36, 1992. http://dx.doi.org/10.1007/BF00336299  

 
Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

http://dx.doi.org/10.1080/01904169509365013
http://dx.doi.org/10.1007/BF00336299


 
80 Paulo Fortes Neto et al. 

AYERS, R. S.; WESTCOT, D. W. A qualidade da água na agricultura. Campina Grande: 
UFPb, 1999. 153p. 

BALKS, M. R.; BOND, W. J.; SMITH, C. J. Effects of sodium accumulation on soil physical 
properties under an effluent-irrigate plantation. Australian Journal of Soil Research, 
v. 36, p. 821-830, 1998. 

BARTON, L.; SCHIPPER, L. A.; BARKLE, G. F.; MCLEOD, M.; SPEIR, T. W.; TAYLOR, 
M. D. et al. Land application of domestic effluent onto four soil types: Plant uptake and 
nutrient leaching. Journal of Environmental Quality, Madison, v. 34, p. 635-643, 
2005. 

BASTOS, R. K. X. Utilização de esgotos tratados em fertirrigação, hidroponia e 
piscicultura.  Viçosa, MG: PROSAB, 2003. 253p. 

CAMARGO, O. A.; MONIZ, A. C.; JORGE, J. A.; VALADARES, J. M. A. S. Métodos de 
análise química, mineralógica e física de solos do Instituto Agronômico de 
Campinas. Campinas: Instituto Agronômico, 1986. (Boletim Técnico, 106). 

CAVALLET, E.; LUCCHESI, A. C.; MORAES, A.; SCHIMIDT, E.; PERONDI, M. A.; 
FONSECA, R. A. Melhoria da fertilidade do solo decorrentes da adição de água 
residuária da indústria de enzima. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e 
Ambiental, Campina Grande, v. 10, n. 3, p. 724-729, 2006. 
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662006000300027  

COSTA, J. P. V.; BARROS, N. F.; BASTOS, A. L; ALBUQUERQUE, A. W. Fluxo difuso 
de potássio em solos sob diferentes níveis de umidade e de compactação. Revista 
Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, Campina Grande, v. 13, n. 1, p. 56-
62, 2009. http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662009000100008  

DUARTE, A. S.; AIROLDI, R. P. S.; FOLEGATTI, M. V.; BOTREL, T. A.; SOARES, T. M. 
Efeitos da aplicação de efluente tratado no solo: pH, matéria orgânica, fósforo e 
potássio. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, Campina Grande, 
v. 12, n. 3, p. 302-310, 2008. http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662008000300012  

ERTHAL, V. J. T.; FERREIRA, P. A.; MATOS, A. T.; PEREIRA, O. G. Alterações físicas e 
químicas de um Argissolo pela aplicação de água residuária da bovinocultura. Revista 
Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, Campina Grande, v. 14, n. 5, p. 467-
477, 2010. http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662010000500003  

FALKINER, R. A.; SMITH, C. J. Changes in soil chemistry in effluent-irrigated Pinus radiata 
and Eucalyptus grandis plantations. Australian Journal of Soil Research, v. 35, p. 
131-147, 1997. 

FEIGIN, A.; RAVINA, I.; SHALHEVET, J. Irrigation with treated sewage effluent: 
management for environmental protection. Berlin: Springer-Verlag, 1991. 224p. 

FONSECA, A. F.; MELFI, A. J.; MONTES, C. R. Maize growth and changes in soil fertility 
after irrigation with treated sewage effluent. II. Soil acidity, exchangeable cations, and 
sulfur, boron and heavy metals availability. Communications in Soil Science and 
Plant Analysis, New York, v. 36, p. 1983-2003, 2005. http://dx.doi.org/10.1081/CSS-
200062542  

  

 
Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662006000300027
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662009000100008
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662008000300012
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662010000500003
http://dx.doi.org/10.1081/CSS-200062542
http://dx.doi.org/10.1081/CSS-200062542


 
81 Alterações químicas do solo e produção … 

FONSECA, A. F.; MELFI, A. J.; MONTEIRO, F. A.; MONTES, C. R.; ALMEIDA, V. V.; 
HERPIN, U. Treated sewage effluent as a source of water and nitrogen for Tifton 85 
bermudagrass. Agricultural Water Management, v. 87, p. 328-336, 2007.  
http://dx.doi.org/10.1016/j.agwat.2006.08.004 

FRIEDEL, J. K.; LANGER, T.; SIEBE, C.; STAHR, K. Effects of longterm waste water 
irrigation on soil organic matter, soil microbial biomass and its activities in central 
Mexico. Biology and Fertility of Soils, Firenze, v. 31, p. 414-421, 2000. 
http://dx.doi.org/10.1007/s003749900188  

GARCIA, G. de O. Alterações químicas, físicas e mobilidade dos íons no solo decorrentes 
da aplicação de água residuária da lavagem e despolpa de frutos do cafeeiro 
conilon. 2003. 101f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Agrícola) – Universidade 
Federal de Viçosa, Viçosa, MG, 2003. 

GOMES FILHO, R. R.; MATOS, A. T.; SILVA, D. D.; MARTINEZ, H. E. P. Remoção da 
carga orgânica e produtividade da aveia forrageira em cultivo hidropônico com águas 
residuárias da suinocultura. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, 
Campina Grande, v. 5, n. 1, p. 131-134, 2001. http://dx.doi.org/10.1590/S1415-
43662001000100024  

GOMES, T. M.; MELFI, A. J.; MONTES, C. R.; SILVA, E.; SUNDEFED JÚNIOR, G. C.; 
DEON, M.D. et al. Aporte de nutrientes e estado nutricional da cana-de-açúcar irrigada 
com efluente de estação de tratamento de esgoto com e sem desinfecção. Revista 
DAEE, São Paulo, ano LX, p. 17-23, ago. 2009. 

JOHNS, G. G.; MCCONCHIE, D. M. Irrigation of bananas with secondary treated sewage 
effluent. I. Field evaluation of effect on plant nutrients and additional elements in leaf, 
pulp and soil. Australian Journal of Agricultural Research, v. 45, n. 7, p. 1601-1617, 
1994. 

KÖPPEN, W. Climatologia: con un estudio de los climas de la tierra. Cidade do México: 
Fondo de Cultura Econômica, 1948. 479 p. 

LIMA, S. M. S.; HERINQUE, I.N.; CEBALLOS, B. S. O.; SOUZA, J. I.; ARAÚJO, H. W. C. 
Qualidade sanitária e produção de alface irrigada com esgoto doméstico tratado. 
Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, Campina Grande, v. 9, 
supl., p. 21-25, 2005. 

LUND, L. J.; PAGE, A. L.; NELSON, C. O.; ELLIOTT, R. A. Nitrogen balances for an 
effluent irrigation area. Journal of Environmental Quality, Madison, v. 10, p. 349-
352, 1981. 

LUZ, P. H. C.; HERLING, V. R.; BRAGA, G. J.; NOGUEIRA FILHO, J. C. M.; FARIA, L. 
A.; LIMA, C. G. Resposta da aveia preta (Avena strigosa Schreb) á  irrigação por 
aspersão e adubação nitrogenada.  Acta Scientiarum Agronomy, Londrina, v. 30, n. 3, 
p. 421-426, 2008. 

MEDEIROS, S. S.; SOARES, A. A.; FERREIRA, P. A.; MATOS, A. T.; SOUZA, J. A. A. 
Utilização de água residuária de origem doméstica na agricultura: estudo das alterações 
químicas do solo. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, Campina 
Grande, v. 9, n. 4, p.603-612, 2005. http://dx.doi.org/10.1590/S1415-
43662005000400026  

 
Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

http://dx.doi.org/10.1007/s003749900188
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662001000100024
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662001000100024
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662005000400026
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662005000400026


 
82 Paulo Fortes Neto et al. 

MEDEIROS, S. S.; SOARES, A. A.; FERREIRA, P. A.; NEVES J.C. L.; SOUZA, J. A. A. 
Utilização de água residuária de origem doméstica na agricultura: Estudo do estado 
nutricional do cafeeiro. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, 
Campina Grande, v. 12, n. 2, p. 109-115, 2008. http://dx.doi.org/10.1590/S1415-
43662008000200001  

MIKKELSEN, R. L.; RECHCIGL, J. E.; MACKINNON, H. C.  Agricultural and  
environmental issue in the management of swine waste. Agriculture uses of products 
an waste, v. 6, p.110-119, 1997. http://dx.doi.org/10.1021/bk-1997-0668.ch008  

MOHAMMAD, M.J.; MAZAHREH, N. Changes in soil fertility paramenters in response to 
irrigation of forage crops with secondary treated wastewater. Communication in Soil 
Science and Plant Analysis, New York, v. 34, n. 9/10, p. 1281-1294, 2003. 
http://dx.doi.org/10.1081/CSS-120020444  

MYERS, R. J. K.; CAMPBELL, C. A.; WEIER, K. L. Quantitative relationship between net 
nitrogen mineralization and moisture content of soils. Canadian Journal of Soil 
Science, v. 62, p. 111-124, 1982. http://dx.doi.org/10.4141/cjss82-013  

QUEIROZ, F. M.; MATOS, A. T.; PEREIRA, O. G.; OLIVEIRA, R. A. Características 
químicas de solo submetido ao tratamento com esterco líquido de suínos e cultivado 
com gramíneas forrageiras. Ciência Rural, Santa Maria, v. 34, n. 05, p. 1487-1492, 
2004. 

QUIN, B.F.; FORSYTHE, L. J. Surface irrigation of pasture with treated sewage effluent: II. 
Drainage losses of nitrate and other nutrients. New Zealand Journal of Agricultural 
Research, v. 21, p. 427-434, 1978. 

RAIJ, B. van; QUAGGIO, J. A.; CANTARELLA, H.; FERREIRA, M. E.; LOPES, A. S.; 
BATAGLIA, O. C. Análise química de solo para fins de fertilidade. Campinas: Fund. 
Cargill, 1987. 170p. 

RAIJ, B. VAN; ANDRADE, J. C.; CANTARELLA, H.; QUAGGIO, J. A. Análise química 
para avaliação da fertilidade de solos tropicais. 4. ed. Campinas: Fundação Cargill, 
2001, 343p. 

RAMIREZ-FUENTES, E.; LUCHO-CONSTANTINO, C.; ESCAMILLA-SILVA, E.; 
DENDOOVEN, L. Characteristics, and carbon and nitrogen dynamics in soil irrigated 
with wastewater for different lengths of time. Bioresource Technology, v. 85, p. 179-
187, 2002. http://dx.doi.org/10.1016/S0960-8524(02)00035-4  

REIS, R. A. et al. Produção e qualidade da forragem de aveia (Avena spp.). Revista 
Sociedade Brasileira Zootecnia, Viçosa, v. 22, n. 1, p. 99-109, 1993. 

SOUZA, Z. M. de.; BEUTLER, A. N.; PRADO, R. M.; BENTO, M. J. C. Efeito de sistemas 
de colheita de cana-de-açúcar nos atributos físicos de um Latossolo 
Vermelho. Científica, Jaboticabal, v. 34, n. 1, p. 31-38, 2006. 

STEWART, H. T. L.; HOPMANS, P.; FLINN, D. W. Nutrient accumulation in trees and soil 
following irrigation with municipal effluent in Australia. Environmental Pollution, v. 
63, p. 155-177, 1990. http://dx.doi.org/10.1016/0269-7491(90)90065-K 

STOLL, N. R. Investigations on the control of hookworm disease. XV. An  effective method 

         counting hookworm eggs in feces. American Journal Hygiene. V. 3, n. 10, p. 59-70,   
1923. 

 
Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662008000200001
http://dx.doi.org/10.1590/S1415-43662008000200001
http://dx.doi.org/10.1021/bk-1997-0668.ch008
http://dx.doi.org/10.1081/CSS-120020444
http://dx.doi.org/10.4141/cjss82-013
http://dx.doi.org/10.1016/S0960-8524(02)00035-4


 

 

83 Alterações químicas do solo e produção … 

Rev. Ambient. Água . 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

 vol

TARCHITZKY, J.; LERNER, O.; SHANI, U.; RYE, G.; LOWENGART-AYCICEGI, A.; 
BRENER, A. Water distribution pattern in treated wastewater irrigated soils: 
hydrophobicity effect. European Journal of Soil Science, v. 58, n. 3, p. 573-588, 2007. 
http://dx.doi.org/10.1111/j.1365-2389.2006.00845.x   

WANG, Z.; CHANG, A. C.; WU, L.; CROWLEY, D. Assessing the soil quality of longterm 
reclaimed wastewater-irrigated cropland. Geoderma, v. 114, p. 261-278, 2003. 
http://dx.doi.org/10.1016/S0016-7061(03)00044-2  

WORLD HEALTH ORGANIZATION - WHO. Health guidelines for the use of 
wastewater in agriculture and aquaculture. Report of a WHO Scientific Group. 
Geneva: WHO, 1989, 72p. (Technical Report Series, 778) 

 
 

http://dx.doi.org/10.1111/j.1365-2389.2006.00845.x
http://dx.doi.org/10.1016/S0016-7061(03)00044-2


 
 

 

Ambiente & Água - An Interdisciplinary Journal of Applied Science 
ISSN 1980-993X – doi:10.4136/1980-993X 

www.ambi-agua.net 
E-mail: ambi-agua@agro.unitau.br 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

Indicadores como instrumento de manejo integrado de microbacia 
hidrográfica  

doi: 10.4136/ambi-agua.1369  

Received: 16 Aug. 2013; Accepted: 08 Dec. 2013  

Roxane Lopes de Mello1*; Nelson Wellausen Dias2; Maria de Jesus Robim3 
1Universidade de Taubaté 

1Programa de Pós-graduação em Ciências Ambientais (PPG-CA) 
 Universidade de Taubaté, Taubaté, SP, Brasil 

2Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, (IBGE), Aracaju, SE, Brasil  
3Instituto Florestal, (IF) 

Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil 
*Autor correspondente: e-mail: mellodias.slp@gmail.com, 

nwdias@gmail.com, mjesusrobim@gmail.com 

RESUMO 
Os problemas ambientais em nível de bacias hidrográficas são complexos e requerem 

soluções para minimizar impactos socioeconômicos, ambientais e político-institucionais. Um 
paralelo acerca de conceitos relativos ao desenvolvimento sustentável, agricultura sustentável, 
bacias hidrográfica, microbacias hidrográficas, bem como o uso de indicadores para medir a 
sustentabilidade local, é de suma importância no âmbito do desenvolvimento local 
sustentável. O presente trabalho teve como objetivo coletar dados relacionados com as 
práticas de gestão territorial e de desenvolvimento rural nas microbacias do ribeirão 
Cachoeirinha e córrego do Meio, no município de São Luiz do Paraitinga, SP, para, a partir 
das análises desses dados, propor indicadores de sustentabilidade voltados para a gestão 
integrada das duas microbacias e a promoção do desenvolvimento sustentável na comunidade 
local. Os indicadores devem ter como base a sustentabilidade das atividades da microbacia e 
também devem ser ferramentas úteis para operacionalizar o desenvolvimento sustentável e 
servir de referência no processo decisório. Os procedimentos metodológicos para a 
caracterização geral da área e da comunidade envolvidas foram os levantamentos de campo e 
de fontes documentais. A definição dos critérios para a delimitação da área baseou-se nos 
limites da microbacia propostos pelo Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas 
desenvolvido pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento. Os resultados levaram ao desenvolvimento de 83 indicadores de 
sustentabilidade, bem como à necessidade de articulação dos setores da região para adoção de 
estratégias que busquem o desenvolvimento sustentável local. 

Palavras-chave: indicadores de sustentabilidade, práticas rurais sustentáveis, desenvolvimento local 
sustentável, Ribeirão das Cachoeirinhas, Córrego do Meio, Catuçaba, São Luiz do Paraitinga.  

Environmental indicators as an integrated management instrument 
for watersheds 

ABSTRACT 
Environmental problems at the watershed level are complex and require solutions that 

minimize socioeconomic, environmental, and political-institutional impacts. Within this 
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context, a crosscutting analysis of concepts related to sustainable development, sustainable 
agriculture, watershed structure, and the use of indicators to measure local sustainability is of 
paramount importance for planning development at the local level. The objective of this 
research was to collect information related to management practices and rural development 
regarding the watersheds of Ribeirão Cachoeirinha and Córrego do Meio in the municipality 
of São Luiz do Paraitinga, SP. The goal was to propose sustainability indicators that would 
support an integrated watershed management strategy and promote sustainable development. 
Indicators should be based on the sustainability of watershed activities,   be useful tools for 
implementing sustainable development and serve as reference in the decision-making process. 
Methods involved a general characterization of the area and the community using field 
surveys and published sources. The criteria utilized for defining the boundaries of the area 
were based on the Watershed State Program developed by the Agriculture and Supply 
Secretariat of the State of São Paulo. The results led to the development of 83 sustainability 
indicators and indicated the need for the community to develop an integrated strategy to 
promote local sustainable development. 

Keywords: rural sustainable practices, local sustainable development, Ribeirão das Cachoeirinhas and 
Córrego do Meio, Catuçaba District, São Luiz do Paraitinga. 

1. INTRODUÇÃO 

Os seres humanos convivem em sociedade, e a aventura dessa convivência os desafia a 
enfrentar a responder, a todo o momento, a seguinte indagação: “Como agir na relação com os 
outros seres e com o nosso planeta?”. Trata-se de uma pergunta fácil de ser formulada, mas 
difícil de ser respondida. Sabemos que as pessoas não nascem boas ou más; é a sociedade - 
quer queira, quer não, que educa moralmente seus membros. A família, os meios de 
comunicação e o convívio com outras pessoas influenciam marcantemente o comportamento 
de crianças, adolescentes e adultos (Brasil, 1998).  

Segundo D'Ambrosio (1998), um homem reúne em seus hábitos e atitudes tudo aquilo 
que ouviu, observou, enxergou, leu, refletiu, enfim, vivenciou, buscando, ao longo de sua 
vida, sobreviver e transcender. Assim, a espécie desenvolveu o que talvez seja sua 
característica mais distintiva: o sentido do tempo, passado e futuro, aparentemente inexistente 
nas demais espécies animais. 

Diversos autores concordam com a ideia de que se vive um momento crítico na história 
da humanidade, uma crise global que se manifesta no âmbito social, ambiental, moral e 
existencial. Entretanto, toda crise tem seus riscos e oportunidades e, ao longo da história da 
civilização, o ser humano precisou parar, refletir e reavaliar sua visão de homem e de mundo, 
e também sua posição no universo, para reformular paradigmas que reorientassem o seu 
desenvolvimento (Hoyos Guevara, 1998). 

A demanda global por recursos naturais deriva de uma formação econômica com base na 
produção e no consumo em larga escala. A lógica, associada a essa formação que reage ao 
processo de exploração da natureza, é responsável por boa parte da destruição dos recursos 
naturais. É criadora de necessidades que exigem, para sua própria manutenção, um 
crescimento sem fim das demandas quantitativas e qualitativas desses recursos (Gonçalves, 
2001).  

Com o lançamento do relatório de Brundtland, pela Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente, o ideal da sustentabilidade foi amplamente divulgado, surgindo, a partir de então, 
inúmeras definições para “agricultura sustentável”. A maior delas procura expressar a 
necessidade de estabelecimento de um novo padrão produtivo que não agrida o meio ambiente 
e que mantenha as características do ecossistema (Ehlers, 1999). 
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Como ilustra o Plano de Ação do Banco Mundial, “From Vision to Action in the Rural 
Sector” (Dumanski e Piere, 2000), há claramente maior demanda, em níveis nacionais e 
globais, para uma crescente produção e intensificação agrícola, mas o maior desafio é 
alcançar, conjuntamente, a manutenção da qualidade dos recursos naturais. O termo 
agricultura sustentável passou a fazer parte do vocabulário de todos os setores, inclusive nas 
atividades rurais. Entretanto, o seu conceito operacional ainda não está claro (Quirino, 1990). 
Mesmo diante dessas indefinições, a inclusão das questões ambientais no contexto da 
produção agropecuária é um avanço em busca da sustentabilidade. 

O principal conceito envolvido nas concepções metodológicas do presente trabalho é o 
da sustentabilidade e, em concordância com Sachs (1989), para alcançar a sustentabilidade 
ambiental há necessidade de considerar, simultaneamente, os aspectos sociais, com objetivo 
de reduzir as distâncias quanto ao padrão de vida, nos grupos sociais. 

Na busca pelo desenvolvimento local sustentável, podem-se delimitar as regiões rurais 
em microbacia hidrográfica, que é uma unidade básica de planejamento para a 
compatibilização da preservação dos recursos naturais e da produção agropecuária. As 
microbacias apresentam características ecológicas, geomorfológicas e sociais integradoras, o 
que possibilita uma abordagem holística e participativa, envolvendo processos 
interdisciplinares para estabelecimento de formas de promoção do desenvolvimento 
sustentável local. O desenvolvimento local está associado, normalmente, a iniciativas 
inovadoras e mobilizadoras da coletividade, articulando as potencialidades locais nas 
condições dadas pelo contexto. Como diz Haveri (1996), “[...] as comunidades procuram 
utilizar suas características específicas e suas qualidades superiores e se especializar nos 
campos em que têm uma vantagem comparativa com relação às outras regiões”. As 
experiências bem sucedidas de desenvolvimento local são resultado de uma vontade conjunta 
da sociedade que dá sustentação e viabilidade política a iniciativas e ações para organizar 
energias e promover a dinamização e transformação da realidade (Castells e Borja, 1996). 

O desenvolvimento local sustentável é o “[...] processo de mudança social e de elevação 
das oportunidades da sociedade, compatibilizando, no tempo e no espaço, o crescimento e a 
eficiência econômica, a conservação ambiental, a qualidade de vida e a equidade social, 
partindo de um claro compromisso com o futuro e a solidariedade entre gerações” (Buarque e 
Bezerra, 1994).  

Para avaliação dos resultados dos projetos desenvolvidos em comunidades rurais na 
busca da sustentabilidade, é necessária a implementação de um programa de monitoramento 
socioeconômico e ambiental no âmbito de uma microbacia. Para tanto, a identificação de 
indicadores de sustentabilidade torna-se fundamental. 

Assim, o objetivo deste estudo é caracterizar o uso e cobertura do solo na microbacia do 
ribeirão da Cachoeirinha e do córrego do Meio, identificando as práticas econômicas, 
ambientais e sociais historicamente adotadas, a fim de identificar fatores que promovam a 
sustentabilidade nessa microbacia. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. Área de estudo 
 Este trabalho foi realizado na microbacia hidrográfica do córrego da Cachoeirinha e do 
córrego do Meio (ou córrego da Queimada), que possui área de 3.309 hectares e que está 
localizada no distrito de Catuçaba, no município de São Luiz do Paraitinga (Figura 1). Esta é 
uma microbacia selecionada pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI, em 
2000, para compor o Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas. 
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2.2. A microbacia do ribeirão da Cachoeirinha e do córrego do Meio 
São Luiz do Paraitinga, SP é uma cidade turística, na região do alto Paraíba, que detém 

um riquíssimo patrimônio histórico, tombado pelo CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico) e IPHAN (Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional), composto pelo maior conjunto arquitetônico dos séculos XV 
a XIX do Estado de São Paulo. Seu valor histórico é constituir um retrato da fase áurea do 
café na economia paulista. 

O município está localizado no vale do Paraíba, na região conhecida como planalto 
Paraitinga/Paraibuna. Possui área de 737 km², segundo IBGE (2006), e  população de 10.727 
habitantes, com densidade populacional de 14,55 habitantes/km². A economia do município é 
bastante limitada, e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) atinge 0,754. 
A população local possui baixa renda familiar, e 80% das famílias sobrevivem com renda 
entre um e um e meio salários mínimos (IBGE, 2006). 
 

 
Figura 1. Localização da microbacia do ribeirão da Cachoeirinha e do córrego do Meio no município 
de São Luiz do Paraitinga, SP. 

Segundo o Inventário Florestal do Estado de São Paulo, realizado em 2005 pelo Instituto 
Florestal, o município possuía 20,6% de sua área total coberta por florestas nativas; 8% com 
reflorestamentos e 71,4% com pastagens, sendo a maioria considerada degradada. Da 
cobertura florestal nativa ainda existente, cerca de 70% encontra-se no interior do Parque 
Estadual da Serra do Mar - Núcleo Santa Virgínia -, junto com a sua Zona de Amortecimento. 
Foram encontrados no município 732 fragmentos florestais e 80% deles são menores que 10 
hectares, representando uma grande fragmentação da paisagem, principalmente do bioma 
Mata Atlântica. 

Pertencente à bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, o município e sua região possuem 
terras distribuídas pelas principais bacias hidrográficas formadoras do rio Paraíba do Sul, 
denominadas bacia do rio Paraibuna e do rio Paraitinga. O mau uso do solo e a remoção da 
cobertura florestal nativa vêm sendo praticadas, há décadas, de forma indevida, 
principalmente por meio do uso de técnicas equivocadas de manejo de solos, como aração 
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morro abaixo e uso constante do fogo para formação de pastagem. Vários remanescentes de 
campo sujo estão cobertos por gramíneas como o sapê (Imperata brasiliensis) e samambaiais 
bioindicadoras, como o Piteridium aquilinum, natural de solos exauridos, ácidos e com 
grande teor de alumínio. Nas áreas de pasto, preferencialmente, são encontradas gramíneas 
exóticas, como as do gênero Brachiaria spp (São Paulo, 1998). 

2.3. Distrito de Catuçaba 
O distrito de Catuçaba (Figura 2) localiza-se ao sul do município de São Luiz do 

Paraitinga, no entorno do Parque Estadual da Serra do Mar, e divide-se em uma vila e a zona 
rural. Localizado no planalto do Paraitinga, é caracterizado como um território típico de 
“Mares de Morros”, com alguns remanescentes de mata atlântica (Skorupa, 2003).  

 
Figura 2. Visão geral do Distrito de Catuçaba. 
Fonte: www.fraps.com 

A característica topográfica da região, aliada às características socioeconômicas do 
distrito, gera dificuldades para os produtores, quanto ao manejo do solo e, consequentemente 
quanto a sua produção. Dessa forma, os produtores não conseguem otimizar o espaço das 
propriedades e ficam sem alternativa de renda, o que provoca o êxodo rural. 

 
2.4. Procedimentos metodológicos 

O método de investigação usado nesta pesquisa foi o comparativo, uma vez que 
viabilizou a comparação de variáveis sociais, econômicas e ambientais. Quanto à natureza, é 
uma pesquisa aplicada e qualitativa. Quanto aos procedimentos de pesquisa, caracteriza-se 
como um estudo de caso. A microbacia do ribeirão da Cachoeirinha e do córrego da 
Queimada foi escolhida como objeto de estudo por já existirem estudos prospectivos em 
relação a várias alternativas de intervenção na bacia realizadas pela Secretaria de Agricultura 
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e Abastecimento do Estado de São Paulo, por meio da Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral – CATI e da Casa da Agricultura local. 

Para a seleção de indicadores de sustentabilidade para a comunidade em estudo, usou-se 
o modelo proposto pela Comissão de Desenvolvimento Sustentável – CDS, das Nações 
Unidas, seguido no Brasil pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que 
organiza os indicadores em quatro dimensões de sustentabilidade: social, ambiental, 
econômica e institucional. 

A dimensão social corresponde aos objetivos ligados à satisfação das necessidades 
humanas, melhoria da qualidade de vida e justiça social. Os indicadores incluídos nessa 
dimensão abrangem os temas: população, trabalho e rendimento; saúde; educação; segurança 
social, justiça e habitação. Com isso, procura-se retratar a situação social, a distribuição de 
renda e as condições de vida da população, apontando o sentido de sua evolução recente. 

A dimensão ambiental diz respeito ao uso dos recursos naturais e à degradação 
ambiental, e está relacionado aos objetivos de preservação e conservação do meio ambiente, 
considerados fundamentais ao beneficio das gerações futuras, envolvendo-se temas como 
água, resíduos sólidos, terra, biodiversidade e saneamento. 

A dimensão econômica trata do desempenho macroeconômico e financeiro e dos 
impactos no consumo de recursos materiais e uso de energia primária. É uma dimensão com 
objetivos de promover eficiência dos processos produtivos e alterações nas estruturas de 
consumo, orientadas a uma reprodução econômica sustentável em longo prazo. 

A dimensão institucional diz respeito à orientação política, capacidade e esforço 
despendido para as mudanças requeridas para a efetiva implementação do desenvolvimento 
sustentável. 

De forma geral, pode-se dizer que indicadores são parâmetros ou funções derivadas deles 
que descrevem um estado ou uma resposta dos fenômenos que ocorrem em um meio (Santos, 
2004). 

Ao nível da escala da propriedade, essas abordagens conduzem a indicadores que 
ilustrem diversos conceitos chave (Landais, 1998). A viabilidade implica, em termos 
econômicos, a securitização das fontes de recursos do sistema de produção agrícola em face 
das variáveis do mercado e das incertezas ligadas à agricultura. Os indicadores usuais de 
resultados econômicos dão conta desse conceito, ao menos, nas atuais circunstâncias 
econômicas. Em seguida, a vivenciabilidade: a atividade agrícola deve assegurar uma vida 
decente, profissional e pessoalmente, ao trabalhador e sua família. Indicadores poderão situar 
o agricultor em relação a certas referências sociais, por exemplo, a renda ou o tempo de 
trabalho, mas poderão também abordar aspectos mais subjetivos, como a participação na vida 
comunitária ou na abertura ao relacionamento com outros atores da sociedade. A terceira é a 
transmissibilidade do capital da propriedade no senso amplo, pois, além de chamar para si 
indicadores monetários de avaliação da empresa agrícola, também atrai indicadores que 
englobam o estado ou as tendências que afetam os recursos naturais utilizados na agricultura, 
como fertilidade do solo, energia, os insumos ou água de irrigação. Por fim, a 
reprodutibilidade ambiental dos ecossistemas ligada às propriedades: trata-se de situar, com a 
ajuda de indicadores, como os de pressão sobre os recursos hídricos ou fatores edáficos, os 
efeitos das práticas das propriedades sobre o meio ambiente. Na maior parte dos casos, esses 
indicadores darão conta, antes de tudo, dos riscos para o meio ambiente ligado às atividades 
agrícolas. 

Para determinar os indicadores de sustentabilidade da área objeto deste estudo, foram 
utilizados atributos de sustentabilidade obtidos a partir de dados secundários, oriundos de 
outros estudos anteriores realizados na região pela CATI e pela Organização Não-
Governamental AKARUI – Associação para Cultura, Meio Ambiente e Cidadania, sediada no 
município de São Luiz do Paraitinga. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A microbacia do ribeirão da Cachoeirinha e do córrego da Queimada possui área total de 
3.309,1 hectares. Devido às características geomorfológicas dessa região, conhecida como 
“mares de morros”, típica da porção mais a montante da bacia do rio Paraíba do Sul, onde se 
insere a área de estudo, dois fatores são fundamentais para determinar os tipos de uso possível 
das terras: declividade e tipos de solo. A Tabela 1 apresenta as principais características 
desses dois fatores. 

Tabela 1. Percentagem de cobertura territorial dos tipos de solo e classes de declividade presentes na 
microbacia do ribeirão da Cachoeirinha e córrego do Meio. 

Solos conforme mapa do PEMH Percentual da 
Área (%) Classes de declividade Percentual da 

Área (%) 
Latossolo Vermelho Amarelo 19,7 0 – 3% 1,0 
Cambissolo 11,5 3 – 5% 1,5 
Solo hidromórfico 2,6 5 – 12% 11,4 
Podzólico Vermelho Amarelo 0,7 12 – 20% 14,2 
Solos podzolizados com cascalho 65,5 20 – 40% 47,6 

 > 40% 24,3 
Fonte: Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas (PEMH), CATI, 1999. 

Predominantes na bacia são, preponderantemente, solos podzolizados com cascalho 
(classificados como Argissolo pela Embrapa), que apresentam risco de serem erodidos com o 
uso em pastagem. Esses solos associados a fortes declividades tornam-se uma limitação para a 
pecuária. Já para a agricultura são considerados regulares, pois são geralmente ácidos e 
esgotados, necessitando de correção e adubação. Os latossolos vermelho amarelos (Latossolo 
VA, segundo a Embrapa) cobrem cerca de 20% da área da microbacia e, para agricultura, são 
considerados regulares e não adequados, pois apresentam problema de fertilidade e com o 
tempo de uso se tornam ácidos e com pequena retenção de bases por parte das argilas. Ainda 
que eles sejam friáveis, profundos e de fácil penetração das raízes, por terem baixa capacidade 
de retenção de água tornam-se propícios à erosão e apresentam restrições para a mecanização, 
devido ao relevo acentuado. Para pecuária, não apresentam grandes problemas; porém, devido 
à baixa fertilidade, exigem aplicação correta de fertilizantes e corretivos (Arguello e Sausen, 
2007). Quanto às classes de declividade, a tabela mostra claramente a predominância das 
classes mais declivosas totalizando cerca de 72% da área com declividade acima de 20%. 

A perda da cobertura florestal e o quadro de uso inadequado do solo e de suas 
consequências socioeconômicas, observadas em geral na bacia do rio Paraitinga, repetem-se 
na microbacia em estudo. Visitas técnicas, diagnósticos e projetos realizados no local, desde 
2001, pela Casa da Agricultura de São Luiz do Paraitinga, e de 2007, pela AKARUI, 
evidenciam a intensa degradação das áreas de preservação permanentes (APP), caracterizada 
pela ocupação antrópica ilegal das áreas destinadas à vegetação ciliar e pela falta de 
conservação do solo, principalmente, nas pastagens degradadas. Reuniões promovidas pela 
AKARUI com os proprietários de terras na bacia, no ano de 2008, confirmam essa situação e 
a baixa produtividade das atividades econômicas naquela região. 

A produção das culturas perenes e temporárias presentes na microbacia é quase 
insignificante e não apresenta diversificação, estando voltada para a agricultura de 
subsistência, ou seja, a produção é suficiente para as necessidades do proprietário da terra e 
sua família. Essas culturas são desenvolvidas com técnicas rudimentares, que passam de 
geração para geração sem as devidas técnicas conservacionistas, por meio de técnicas 
equivocadas de manejo de solos, como aração morro abaixo e uso constante do fogo como 
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instrumento de limpeza para formação de pastagem. Vários remanescentes de campo sujo 
estão cobertos por gramíneas, como o sapê (Imperata brasiliensis) e samambaias 
bioindicadoras, como o Piteridium aquilinum, natural de solos exauridos, ácidos e com 
grande teor de alumínio. Nas áreas de pasto, preferencialmente, são encontradas gramíneas 
exóticas introduzidas, principalmente as do gênero Brachiaria spp. A ocupação predatória e a 
adoção de sistemas de produção agrícolas rudimentares provocaram a devastação de florestas, 
a erosão dos solos e a perda de potencial hídrico em praticamente toda a microbacia. Além 
disso, a construção das estradas rurais foi feita sem considerar o comportamento hídrico, 
transformando-as em canais escoadouros de águas e de sedimentos, o que tem agravado os 
problemas erosivos e provocado o assoreamento de córregos e rios. 

Portanto, a área da microbacia - com seus diversos tipos de solo, declividades e tipos de 
uso - está susceptível à degradação, se o manejo agrícola não for adequado, possibilitando boa 
cobertura do solo e aplicação de práticas conservacionistas. Essas práticas irão promover a 
infiltração da água da chuva e seu armazenamento no solo, diminuindo o escoamento 
superficial. Tais práticas devem ser usadas com a finalidade de aumentar a resistência do solo 
e ou diminuir as forças dos elementos causadores dos processos erosivos. No entanto, deve-se 
salientar que a densidade da cobertura vegetal é o principal fator determinante da conservação 
dos solos. 

3.1. Indicadores econômicos ou de capacidade produtiva 
Os indicadores econômicos procuram demonstrar a produtividade efetiva da propriedade 

rural, bem como a renda gerada por ela ao proprietário e seus familiares. 
Abordam-se aqui as práticas e comportamentos dos agricultores avaliados conforme 

escalas precedentes, do ângulo econômico. Nas condições do mercado, a agricultura familiar 
deve resgatar uma renda suficiente para assegurar ao agricultor certa autonomia em suas 
escolhas e permitir-lhe orientação em direção à tentativa de sustentabilidade. Os indicadores 
apresentados (Tabela 2) resumem os aspectos essenciais da sustentabilidade econômica da 
agricultura familiar local. 

O primeiro componente concerne à viabilidade econômica em curto prazo da 
propriedade, apreciada segundo a renda bruta da produção para cada unidade de trabalho 
familiar, mas também pela análise da contribuição das diversas produções a sua renda 
agrícola. A ideia é de que uma diversificação da produção torna a propriedade menos sensível 
às altas e baixas do mercado, sendo, por isso, mais viável. 

• Infraestrutura atual: de serviços (água, atendimento médico, acessos e circulação, 
eletricidade, meios de comunicação), transporte e segurança. 

• Educação: em todas as suas modalidades como base para qualquer sistema produtivo. 
• Participação da comunidade por meio de associações, cooperativas, organizações não 

governamentais. 

Os indicadores do desenvolvimento econômico propostos na Tabela 2 podem ser 
colocados como: 

• Crescimento econômico: esse indicador pretende verificar o crescimento econômico 
da comunidade por meio do levantamento de todos os bens e serviços finais 
produzidos na região durante o período de um ano agrícola. 

• Valor ganho mensalmente com a venda de produtos e afins: esse indicador deve 
levantar a média da renda por 1 hectare (ha) recebida pelos produtores rurais durante 
12 meses do ano agrícola e, ao final, gerar a renda bruta anual desses produtores, 
ambas computadas em porcentagem do salário mínimo vigente. 
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Tabela 2. Indicadores econômicos. 

Sustentabilidade econômica 

Tema Subtema Indicador 

Estrutura Econômica Crescimento 
econômico PIB per capita da comunidade 

Estrutura de renda 
da propriedade 

Valor ganho 
mensalmente com a 
venda de produtos e 

afins 

Renda em porcentagem do salário mínimo 
vigente por hectares (ha) 

Consumo e padrões 
de 
produção 

Uso de Energia 
Consumo anual per capita de energia (Kw) 

Investimentos em ações de energia renovavam e 
não renováveis 

Emprego Geração de emprego 
por unidade familiar 

Numero de empregados dentro da unidade 
familiar, formal ou informalmente 

Mão de obra 
Tipos de mão de obra 

utilizada na 
propriedade 

Quantidade de mão de obra familiar, permanente 
e eventual utilizada por unidade produtiva 

Diversidade de 
produção 

Aproveitamento 
econômico da 

propriedade pelos 
diversos tipos de usos 

Agricultura, pecuária, reflorestamento comercial, 
turismo, serviços ambientais ou outros 

Rentabilidade 
econômica da 
produção 

Rentabilidade dos 
produtos produzidos 

Agricultura, pecuária, reflorestamento comercial, 
turismo, serviços ambientais ou outros 

Estabilidade da 
produção agrícola 

Produção existente na 
propriedade 

Nos últimos dois anos 

Nos últimos dez anos 

Comercialização Venda do produto final Destino da produção 

 
• Consumo e padrões de produção: avaliar três condições, ou seja, a disponibilidade de 

energia elétrica, e, em caso afirmativo, a quantidade em quilowatt (kW) ano de uso de 
energia no sistema produtivo e a existência e utilização de fontes de energia 
renováveis. 

• Geração de emprego por unidade familiar: esse indicador avalia o número de 
indivíduos empregados dentro da unidade familiar, classificando-os em empregados 
formais ou informais. 

• Utilização da mão de obra: Procura-se avaliar neste item quais formas de mão de obra 
são utilizadas na propriedade durante o ciclo produtivo, podendo ser: familiar, 
contratado mensalmente ou contratado diariamente (eventual), com ou sem carteira 
assinada. 

• Diversidade de produção: busca-se avaliar, com esse indicador, quanto da propriedade 
está disponível para a produção e quanto dessa área está destinado ao uso para 
agricultura, pecuária, reflorestamentos comerciais, turismo, serviços ambientais e 
outros. Os valores serão informados em hectares (ha) e, posteriormente, transformados 
em porcentagem. Esses dados serão cruzados com a porcentagem de uso sustentável 
das áreas produtivas.   
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• Rentabilidade da propriedade: avalia-se neste item a rentabilidade da propriedade em 
cada um dos segmentos acima mencionados, ou seja, na agricultura, pecuária, 
reflorestamentos comerciais, turismo, serviços ambientais e outros. Essa rentabilidade 
será informada em valores referentes à porcentagem do salário mínimo vigente. 

• Estabilidade da produção agrícola: a produção agropecuária é cíclica, ou seja, ela se 
desenvolve em função dos interesses do mercado local. Portanto, avaliam-se, neste 
item, quais das produções acima citadas foram desenvolvidas nos últimos dois anos e 
nos últimos dez anos na propriedade, com o intuito de reconhecer formas de produção 
que possam gerar, futuramente, estabilidade econômica local. 

• Comercialização: a venda do produto final é de suma importância em qualquer cadeia 
produtiva, portanto nesse contexto avalia-se o destino de sua produção, podendo ser 
para subsistência, para o mercado local informal, para o mercado local formal, para 
cooperativas, ou outras formas de comercialização que serão informadas. 

É imprescindível que a interpretação da dinâmica demográfica e das condições de vida da 
população esteja atrelada aos fenômenos relativos à produção, à distribuição e ao consumo de 
bens e serviços. Dessa forma, devem ser identificadas as atividades econômicas e seu arranjo 
no território. Da mesma maneira, deve ser enfatizada a polarização, bem como os fluxos de 
produção e dos trabalhadores. Devem-se observar as alterações que ocorreram no passado e as 
tendências de ocorrência de mudança ao longo do tempo, pois essa compreensão conduz à 
elaboração de alternativas de ação em diferentes contextos, sempre tendo em vista a proteção 
do potencial econômico da terra ou do próprio sistema de produção. 

3.2. Indicadores da integridade ecológica 
Ressalta-se que, quanto mais um agroecossistema “imitar” um ecossistema, mais 

sustentável ele poderá ser. É necessário que não se busque apenas a sustentabilidade 
econômica, como acontece atualmente, mas também a estabilidade e a sustentabilidade 
ecológica, portanto, a otimização de todo o sistema (Altieri, 2000). 

O desenvolvimento rural sustentável deverá resultar, não apenas na melhoria dos 
indicadores sociais e econômicos, mas também na preservação do meio ambiente. Assim, a 
questão ambiental deverá estar presente na formulação, implementação e avaliação das ações 
desenvolvidas. 

 Os indicadores ambientais da Tabela 3 podem ser descritos como: 

• Mudanças climáticas: com esse indicador, pretende-se avaliar a emissão dos gases que 
contribuem para o efeito estufa no meio rural, principalmente o dióxido de carbono 
(CO2) e o gás metano (CH4).  

• Uso da terra por tipo de culturas: por meio desse indicador busca-se levantar as áreas, 
em hectares, das terras utilizadas para culturas anuais, perenes, reflorestamento 
comercial com espécies exóticas e nativas, e as áreas de floresta nativa e áreas de 
preservação permanente existentes e em fase de recuperação. Essas áreas serão 
posteriormente transformadas em porcentagem da área total da microbacia. Pretende-
se levantar o número de propriedades que utilizam fertilizantes (quantidade) e 
agrotóxicos (quantidade e classe toxicológica), as áreas, em hectares, em processo de 
desertificação, sendo o solo exposto, por excesso de pisoteio animal nas pastagens, 
por deslizamento natural ou induzido, por desmatamento ou aterramento, e as áreas 
urbanizadas ou áreas de transição rural-urbana dentro da microbacia, podendo ser 
áreas legais ou ilegais, conforme legislação vigente. 
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Tabela 3. Indicadores ambientais. 

Sustentabilidade ambiental 

Tema Subtema Indicador 

Atmosfera Mudança climática Emissão de gases que contribuem para o efeito estufa 
(Dióxido de Carbono – CO2 e Metano – CH4) 

Terra 

Agricultura 

Área de cultura agrícola anual, permanente e de 
reflorestamento econômico com espécies exóticas e 

nativas (ha) 

Uso de fertilizantes (t/ha) 

Uso de agrotóxicos (t/ha) 

Florestas 
Área permanente de floresta (ha) 

Recuperação de mata nativa (ha) 

Desertificação Área desertificada (ha) 

Urbanização Área de urbanização legal e ilegal (ha) 

Recursos Hídricos - 
Água 

Quantidade de água. 
Percentagem de fornecimento anual de água 

subterrânea e de superfície 
por disponibilidade total de água 

Qualidade da água 

Demanda Bioquímica de oxigênio (DBO) em corpos 
d’água 

Concentração de coliformes fecais em corpos d’água 
e água potável 

Biodiversidade 
Ecossistemas 

Áreas protegidas (ha) 

Porcentagem da área protegida por área total 

Espécies Abundância das espécies protegidas (nº. de sp/ha) 

Fragilidade do 
ambiente físico 

Potencial de fragilidade 
do ambiente natural 

Conhecimento das características e da dinâmica 
dos ambientes   naturais com ou sem intervenções 

humanas 

Resíduos sólidos Deposição dos resíduos 
sólidos 

Área urbana 

Área rural 

Ambiente 
Cobertura Vegetal Percentual de cobertura vegetal existente 

disponibilizada ao público em geral 

Segurança ambiental Número de ocorrências oficiais de transtornos 
ambientais 

Educação Educação Ambiental 

Existência de projeto na comunidade; e, 
Porcentagem da população conscientizada sobre  a 
melhoria do sistema de produção agrícola adaptado 
ao ambiente com garantias de geração de renda e 

adoção de tecnologias menos agressivas ao ambiente 

 
• Água: esse indicador busca levantar a quantidade de água disponível por habitante 

(superficial ou subterrânea) e sua relação com a água total disponível em 
porcentagem; a demanda Bioquímica de oxigênio em corpos d’água da microbacia e a 
concentração de coliformes fecais em corpos d’água da microbacia e em água potável 
recebida pela população. 

 
Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 



 
95 Indicadores como instrumento de manejo… 

• Biodiversidade: esse indicador busca demonstrar a saúde do ecossistema, ou seja, as 
áreas protegidas, a porcentagem dessas áreas em relação à área total da microbacia e à 
abundância de espécies protegidas. 

• Fragilidade do ambiente físico: esse indicador deve demonstrar a conscientização da 
população sobre a fragilidade do ambiente em que vive, e deverá ser medido pela 
porcentagem da população com esse tipo de conhecimento e sobre os cuidados que 
são tomados em relação a esse ambiente.  

• Disposição dos resíduos sólidos: esse indicador busca demonstrar como a população 
realiza o tratamento dos resíduos sólidos primeiramente em relação ao lixo: onde é 
depositado, se existe separação de lixo reciclável e qual seu destino, e se ocorre 
aproveitamento do lixo orgânico. Em relação ao tratamento de esgoto, se é atendido 
por rede coletora e, se não for, se existe algum tipo de tratamento residencial (em caso 
afirmativo, deve-se informar o tipo de tratamento). 

• Ambiente: esse indicador deverá levantar o porcentual de cobertura vegetal existente 
disponibilizada ao público em geral e o número de ocorrências oficiais de transtornos 
ambientais, principalmente queimadas, corte de espécies nativas, poluição de 
córregos, entre outros. 

• Educação Ambiental: deve-se levantar a existência de projeto de educação ambiental 
desenvolvido na comunidade e os órgãos envolvidos nisso, bem como o conhecimento 
das ações desse projeto e a participação da comunidade. 

Assad e Almeida (2004) afirmam que atividade agrícola requer certos desafios para 
governos, sociedade e agricultores, podendo ocorrer em cinco vertentes, representadas por: 
desafio ambiental (busca de sistema de produção agrícola adaptado ao ambiente, minimizando 
a dependência de insumos externos e de recursos naturais não renováveis); desafio econômico 
(adoção do sistema de produção e de cultivo que diminua as perdas e desperdícios, 
apresentando produtividade compatível com os investimentos feitos, e estabelecendo 
mecanismos que assegurem o êxito do produto agrícola nos mercados interno e externo); 
desafio social (procura de sistema de produção que garanta a geração de renda para o 
trabalhador rural e condições de trabalho com remuneração compatível com sua importância 
no processo); desafio territorial (viabilização de uma efetiva integração agrícola com o espaço 
rural); e, desafio tecnológico (a necessidade de desenvolver tecnologias menos agressivas ao 
ambiente, mantendo adequação na relação produção/produtividade). 

3.3. Indicadores institucionais 
A dinâmica humana só é bem entendida se os temas relativos à demografia, condições de 

vida, economia, entre outros, forem interpretados de acordo com os significados das políticas 
passadas e atuais estabelecidas para o local em questão.  

A interpretação dos instrumentos de gestão política que vigoram na região informa sobre 
as respostas que a sociedade dá para os problemas socioeconômicos e ambientais e sobre sua 
expectativa sobre o desenvolvimento local. Essa visão global dos instrumentos de gestão é 
vital para o estabelecimento de um elo entre o trabalho técnico e o político. Além disso, a 
sobreposição de planos, programas e outros instrumentos podem esclarecer alguns conflitos 
ocorrentes no local.  

Os indicadores institucionais da Tabela 4 podem ser descritos como: 

• Intervenção pública no ambiente: identificação dos impactos ocasionados por obras 
públicas e seu impacto no meio ambiente, na economia local e no bem-estar da 
comunidade. 
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• Preservação de áreas críticas e/ou reconstituídas: reconhecimento dessas áreas pelo 
poder público, estado em que se encontram e cuidados que recebem.  

• Desenvolvimento de projetos sustentáveis na área: identificação de projetos de 
desenvolvimentos sustentáveis na comunidade; entidades públicas envolvidas; 
entidades da sociedade civil envolvidas; conhecimento da existência do projeto, pela 
comunidade e sua participação. No caso de não existirem, identificar o anseio da 
comunidade pela implantação e desenvolvimento de projetos. 

• Legislação incidente: identificação dos principais regulamentos legais aplicáveis à 
área de planejamento e listagem de benefícios e prejuízos trazidos por eles, de acordo 
com a avaliação da população local. 

• Estrutura e organização: estrutura administrativa existente no poder público para ações 
em desenvolvimento sustentável da comunidade (número de órgãos e funcionários); 
existência de organismos descentralizados de gestão (quantidade) e sua atuação na 
comunidade; existência de organização social e ambiental atuante na comunidade 
(número de entidades e finalidade); programas e instrumentos de planejamento e 
gestão desenvolvidos na comunidade.  

Tabela 4. Indicadores institucionais. 

Sustentabilidade institucional 

Tema Subtema Indicador 
Intervenção pública 

no ambiente 
Impacto de obras de 

intervenção 
Aferição desse impacto por área e gravidade do 

dano ambiental, social e econômico 
Preservação de áreas 

críticas e/ou 
reconstituídas 

Estudo da preservação 
dessas áreas 

Aferição da área e do estado de regeneração que 
elas se encontram 

Desenvolvimento de 
projetos sustentáveis 

na área 

Políticas públicas Participação da comunidade e resultados do 
projeto Sociedade civil 

organizada 

Leis Legislação incidente Regulamentos legais ambientais e de interesse 
local (nº.) 

Estruturas e 
organização 

Pode público municipal Estrutura administrativa (nº.) 
Organismos 

descentralizados de 
gestão 

Participação de organismos descentralizados 

Organizações não 
governamentais Participação de organizações sociais e ambientais 

Programa e projetos Programas de planejamento e gerenciamento 
Instrumentos de gestão Instrumento de planejamento e gerenciamento 

No conjunto de temas que demandam pactuação entre os atores públicos e privados, a 
questão ambiental ganha relevância. O desafio é integrar a ação das entidades ambientalistas e 
dos movimentos sociais representados pelos diversos segmentos das populações rurais num 
projeto que reconheça e valorize a participação dessas comunidades na estratégia de 
conservação da biodiversidade e do uso sustentável dos recursos naturais. 

O rural é um espaço a ser conquistado pela democracia participativa. A ampliação da 
presença do Estado na área rural não pode significar a imposição de uma visão centralizada 
sobre o meio rural. As experiências de relação entre Estado e sociedade precisam ser mais 
bem articuladas, no sentido de atendimento às necessidades e anseios locais. 

Modificações em vários aspectos de ordem legal e de caráter normativo são necessários, 
especialmente aqueles ligados à legislação sanitária aplicada à agroindústria familiar; 
legislação ambiental em áreas de preservação permanente; desburocratização das instituições 
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que atuam no meio rural; e, criação de mecanismos facilitadores da atuação de entidades da 
sociedade civil como parceiros no processo de desenvolvimento rural sustentável, incluindo-
se a gestão de fundos públicos. 

3.4. Indicadores da saúde social ou qualidade de vida 
 Condição de vida é uma expressão designada a explicitar as desigualdades sociais, 
fornecer indícios da dinâmica social e definir as ligações entre esses fatos e a qualidade do 
ambiente natural.  
 A inclusão concebida como democratização da sociedade brasileira abrange a ampliação 
da participação política e social e do protagonismo econômico da agricultura e produção 
familiar. 

Os indicadores sociais selecionados estão apresentados na Tabela 5 e descritos abaixo. 

• Equidade: identificação da porcentagem de pessoas vivendo abaixo da linha de 
pobreza; a iniquidade social e o número de pessoas, na idade de labor, sem emprego 
formal ou informal; é a razão entre o número de empregos formais entre homens e 
mulheres e a razão do salário médio entre eles. 

• Padrões socioeconômicos do indivíduo: identificar a faixa etária dos moradores da 
comunidade, classificando-os conforme faixa etária, ou seja, quantidade de indivíduos 
de 0 a 6 anos; 6 a 15 anos; 15 a 45 anos; 45 a 65 anos; acima de 65 anos. Neste item, 
diferencia-se o número de homens e mulheres em cada faixa etária. Além disso, como 
se busca conhecer a entidade familiar, procede-se a um levantamento do número de 
integrantes das famílias, observando-se o número de homens e mulheres e a idade de 
cada um. 

• Educação: identifica o nível de educação básica na comunidade. Esse indicador 
informa sobre: porcentagem de crianças fora da escola antes dos 15 anos de idade, ou 
seja, antes de completar o ensino fundamental - ciclos I e II -, primeira fase da 
educação básica, ou percentagem de crianças fora da escola fundamental após 9 anos 
de permanência; porcentagem de analfabetos e analfabetos funcionais entre os adultos; 
o atendimento à demanda educacional, ou seja, o número de matrículas em nível 
infantil, fundamental, médio, médio profissionalizante e superior em relação ao 
número de indivíduos da comunidade com idades específicas para cada nível de 
estudo; porcentagem de evasão e reprovação dos alunos por ciclo escolar e as razões 
indutoras e seus respectivos percentuais.; distância das residências até as escolas 
frequentadas pelos indivíduos da comunidade; e, existência de transporte público e 
valor cobrado. Deve-se reconhecer o nível de formação profissional em relação à 
atividade produtiva e ao conhecimento informal dos indivíduos que trabalham na 
comunidade, e também em relação ao número de cursos realizados, número de 
palestras assistidas ou informações obtidas por meio de veículos de comunicação. 
Nesse caso, o indivíduo pode informar outros meios de aquisição de conhecimento 
informal. 
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Tabela 5. Indicadores sociais. 

Sustentabilidade social 
Tema Subtema Indicador 

Equidade 

De pobreza 

Percentagem da população vivendo abaixo da linha de 
pobreza 

Iniquidade social 
Taxa de desemprego 

De gênero 
Razão do salário feminino médio pelo salário masculino 

médio 
Razão de empregados formais (masculino/feminino) 

Padrões 
socioeconômicos De indivíduos 

Faixa etária 
Estrutura familiar (número de integrantes). 

Saúde 

Status Nutricional Status Nutricional das crianças 

Mortalidade 
Coeficiente de mortalidade geral 

Coeficiente de mortalidade até cinco anos de idade 
Expectativa de vida ao nascer 

Saneamento Percentagem da população com dispositivos de 
esgotamento sanitário 

Água potável Percentagem da população com acesso à água tratada. 

Distribuição da 
Atenção à Saúde 

Percentagem da população com acesso às unidades de 
atenção primária à saúde 

Imunização contra doenças infecciosas infantis 
Doenças e situações epidemiológicas 

Coeficiente de prevalência contraceptiva 

Educação 

Nível de educação Percentagem das crianças fora da escola antes dos 15 anos 
de idade. 

Alfabetização Taxa de analfabetismo de adultos (nº.) 
Atendimento a 

demanda educacional 
Matriculas em nível infantil, fundamental, médio, médio 

profissionalizante e superior (nº.) 

Desempenho escolar Taxas de evasão e reprovação por ciclo escolar e percentual 
das razões indutoras 

Acesso e localização Estimativas de distância para acesso à escola 
Formação 

Profissional 
Nível de formação profissional em relação à atividade 

produtiva 

Conhecimento 
informal 

Número de cursos realizados 
Número de palestras assistidas 

Informações obtidas por meio de veículos de comunicação 
Moradia Condições de Área construída de moradia por pessoa (m2) 

Infraestrutura De serviços 

Acessos e circulações em locais públicos (nº.) 
Eletricidade (acesso a energia elétrica) 

Meios de transporte 
Meios de comunicação 

Equipamentos de recreação 
Banheiros por residência (nº.) 

Segurança Crime 
Numero de crimes ocorridos por grupo de 1000 pessoas 

Atendimento policial 
Segurança patrimonial, habitacional, de trânsito e pessoal 

População Mudanças 
demográficas 

Taxa de crescimento da população 
Moradias formalmente regularizadas ou não (nº.) 

Comunidade Conviver em 
comunidade 

Participação em cultos religiosos (nº.) 
Participação na organização das festas da comunidade (nº.) 

Participação nas festas da comunidade (nº.) 
Participação efetiva em associação ou outra forma ou 

informal organizacional (nº.) 
Participação como ouvinte em reuniões de associação ou 

outra forma organizacional formal ou informal (nº.) 
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• Condições de moradia: área construída de moradia por indivíduo em cada residência. 
• Infraestrutura de serviços: existência, em locais públicos, de acessos e circulações, 

porcentagem pelo total de comércio, entidades religiosas, entidades de lazer, escolas, 
locais de atendimento à saúde e demais locais públicos existentes; número de 
residências com acesso à energia elétrica; meios de transporte e de comunicação 
existente na comunidade; equipamentos públicos de recreação existentes na 
comunidade; número de banheiros por residência. 

• Segurança: número de crimes registrados por grupos de 1.000 pessoas; número de 
atendimentos policiais efetuados mensalmente e número de eventos ocorridos em 
relação à segurança patrimonial, habitacional, de trânsito e pessoal. 

• População: taxa anual de crescimento da população da comunidade; número de 
moradias rurais e urbanas existentes na comunidade formalmente regularizadas ou 
irregulares. Esse indicador é calculado com base na razão das moradias formalmente 
regularizadas por moradias irregulares. 

• Convivência em comunidade: número de indivíduos do local participantes de cultos 
religiosos; em organização de festas da comunidade; nas festas da comunidade; com 
participação efetiva ou como ouvinte em reuniões da sociedade civil. 

O foco desta pesquisa - o desenvolvimento local integrado e sustentável - é um campo 
em construção. O desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade busca subsidiar as 
ações locais realizadas em prol do desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento deve ser 
visto na sua forma mais ampla possível, a partir do atendimento mínimo das necessidades 
básicas da população, uma vez que “o desenvolvimento só poderá ser considerado efetivo [...] 
se este constituir-se em desenvolvimento humano, social e sustentável, pois, quando se fala 
em desenvolvimento, deve-se estar buscando a melhoria da vida das pessoas [...] e da 
sociedade como um todo” (Martinelli e Joyal, 2004).  

O problema de geração de renda, tratado por meio do desenvolvimento econômico, 
requer, tanto uma política macroeconômica clara, quanto uma política local focalizada. As 
tendências naturais de longo prazo, como a queda do peso relativo da agricultura no 
crescimento econômico, bem como os processos de globalização, impõem sérios desafios. A 
área rural deve adaptar-se às estruturas econômicas em mudança e desenvolver a capacidade 
de competir em uma economia cada vez mais industrializada e modernizada e, ao mesmo 
tempo, buscar formas de produção que estejam adequadas ao meio ambiente local. Essa é uma 
nova situação para uma população que estava mais acostumada a uma economia muito 
fechada, e, em muitos casos, a uma economia de subsistência, ambas com caráter extensivo de 
produção. 

O modelo atual de desenvolvimento agrícola tem como possíveis consequências a 
contaminação e degradação de solos e águas, desertificação, salinização, redução da 
biodiversidade e desequilíbrios ecológicos, levando, por fim, à insustentabilidade dos 
sistemas de produção agrícola. Assim, a agricultura tradicional vem perdendo espaço em 
relação às novas formas produtivas agrícolas, pois traz inúmeras desvantagens à saúde do 
solo, do ambiente e, principalmente, ao trabalhador rural e ao consumidor.  
 Portanto, o produtor ou agricultor deve ficar atento às novas formas de produção 
agrícola, pois a emergente agricultura sustentável concilia produção, qualidade, conservação e 
recuperação dos recursos naturais, o que só lhe trará vantagens, principalmente pela 
conscientização do consumidor, que se torna mais informado, conhecedor das formas de 
produção e qualidade dos produtos que adquire e que, assim, é mais exigente. 
 É um fato que a maior parte do crescimento econômico do município, na última década, 
não atingiu a população rural. O desenvolvimento econômico da área rural, além do 
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suprimento das necessidades locais, requer, de início, a solução de obstáculos que geralmente 
inibem a capacidade de alcançar níveis de produtividade aceitáveis, como infraestruturas, 
capital humano, tecnologias, estruturas institucionais, acesso ao financiamento e mercados, e 
conhecimento técnico. 

A sustentabilidade da comunidade local está vinculada ao grau de articulação e de 
eficiência na produção interna de seus sistemas produtivos e na construção social dos 
mercados locais, e isso pressupõe a construção de uma infraestrutura básica que esteja 
vinculada a uma propriedade produtiva. Para dinamizar uma determinada potencialidade, o 
primeiro ponto é a identificação de uma ou mais vocações, descobrindo, assim, as vantagens 
da localidade e comparando-as com as demais. 
 Toda localidade é única, singular, com identidade própria, com suas vocações, seus 
problemas e limites. A partir da identificação das potencialidades, devem ser elaborados 
planos que possam desenvolvê-las e dinamizá-las. Entende-se por potencialidades os recursos 
disponíveis ou com possibilidade de serem disponibilizados em uma determinada localidade. 

A formação profissional é um elemento estratégico para implementação de qualquer 
política de desenvolvimento econômico a fim de garantir as mudanças propostas pelo 
Desenvolvimento Sustentável. As ações devem ser realizadas como instrumento que 
possibilite aos trabalhadores o resgate da autoestima e o desenvolvimento de suas habilidades 
e aptidões produtivas, transformando-os em atores capacitados em assumir a gestão desse 
novo modelo de desenvolvimento. 
 Atualmente, existe um vertiginoso crescimento da demanda pelos produtos da 
agropecuária, pois há preocupação com processos produtivos que não degradem os recursos 
naturais de maneira irreversível, o que torna necessário o investimento educacional em capital 
humano na busca de novas estratégias para um desenvolvimento rural sustentável. 
 Azevedo (2000), após uma revisão bibliográfica para investigar os fatores que 
prevalecem nas decisões dos produtores rurais de várias partes do mundo, quanto à 
preservação ambiental, concluiu que há concordância, entre todos os autores estudados, 
quanto à preponderância do fator econômico. Isto é, as decisões, pelo produtor rural, 
relacionadas à preservação de determinados ecossistemas, estão baseadas no pressuposto de 
que preservar implica perda econômica, decorrente da desvalorização do capital – terra -, da 
perda de rendimentos que seriam gerados com a exploração da área e com a sua manutenção, 
já que os danos ambientais, advindos da não preservação, não são contabilizados. 
 Por outro lado, Galjart (1979) sustenta que as questões relacionadas, de maneira geral, ao 
desenvolvimento agrícola podem ser classificadas em três itens: 

• Ignorância (o agricultor não sabe fazer outras coisas além daqueles que tem feito); 
• Incapacidade (o agricultor sabe o que deveria fazer, mas é incapaz de fazê-lo, por 

motivos financeiros ou por outras razões); 
• Desinteresse (o agricultor sabe o que deveria fazer e pode fazê-lo, mas prefere seguir 

outros valores). 

Essa classificação pode ser relacionada, no contexto da presente discussão, aos aspectos 
que influenciam o produtor rural quanto à preservação do meio ambiente. A ignorância seria 
referente ao desconhecimento das vantagens de da preservação da natureza e da importância 
das leis ambientais.  

A incapacidade – o produtor tem conhecimento da necessidade de preservação da 
natureza e do respeito às leis ambientais, mas não é capaz, financeiramente ou por diversas 
outras razões, de implementar práticas de preservação ou restauração ambientais. 

O desinteresse representaria sua preferência em não fazê-lo, podendo ser influenciado 
por questões culturais. 
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A ignorância e o desinteresse podem ser combatidos com a difusão do conhecimento e o 
envolvimento dos aspectos culturais em trabalhos de extensão rural. A incapacidade pode ser 
minimizada com políticas públicas adequadas, crédito agrícola e incentivos, como os 
oferecidos pelos programas estaduais de microbacias em parceria com o Banco Mundial, e 
com estruturação e comercialização da produção familiar, entre outros. 

A sustentabilidade em pequenas comunidades rurais, como a microbacia em estudo, é um 
dos maiores desafios dos governos municipais, atualmente. No caso específico do local de 
estudo, onde as problemáticas são muitas, exige-se, antes da realização de um trabalho de 
desenvolvimento sustentável, a elaboração de um inventário das instituições que possuam 
propostas metodológicas similares e com atuações diversificadas que possibilitem trabalhar a 
sustentabilidade econômica, ambiental e social em todos os seus parâmetros. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A questão dos indicadores – e de sua escolha – é essencial, sobretudo porque se trata de 
um conceito tão recente e complexo como o da sustentabilidade. Pensar no problema da 
escolha dos indicadores conduz a especificar, com o maior rigor, o que se fala quando se 
evoca a sustentabilidade da agricultura. O enfoque deverá ir além dos efeitos de moda, das 
perdas ou recuperações, e esse exercício, indispensável, permitirá clarear e ilustrar os seus 
objetivos. A elaboração de uma grade de indicadores, como realizado neste estudo, antes de 
tudo, é um exercício de explicitação do conceito de sustentabilidade em sua aplicação na 
agricultura, o que explica toda sua importância pedagógica. No entanto, a grade de 
indicadores é, neste caso, uma ferramenta de diagnóstico, de ajuda na elaboração do projeto e 
no decorrer de sua aplicação. Assim, interessa tanto ao desenvolvimento quanto à formação. 

Nesta pesquisa pôde-se observar que a sustentabilidade da agricultura vem sendo 
defendida por diversos órgãos públicos e por diferentes segmentos sociais. Mesmo assim, ela 
ainda se apresenta de forma utópica, pois as alternativas de manejo sustentável se confrontam 
com os interesses econômicos distintos, ainda que se observem melhoras na relação 
agricultura e ambiente, por meio de técnicas consideradas menos agressivas. Observa-se 
também que nem sempre essa melhora é associada a uma sustentabilidade social, já que ela se 
impõe muito mais pelo aporte da questão ambiental do que pelo aporte da sustentabilidade 
social. 

A seleção de indicadores de sustentabilidade permite a adoção do enfoque sistêmico, por 
meio da escolha de parâmetros sociais, econômicos e ambientais que possam ser 
demonstrados num período de tempo específico, determinando índices mensuráveis que 
expressem a realidade de uma região. Espera-se que os indicadores selecionados neste 
trabalho sejam testados pelos gestores públicos para a promoção do entendimento da 
dinâmica social, econômica e ambiental da agricultura familiar. Também poderão servir de 
apoio para a formulação e execução de políticas direcionadas à sustentabilidade da 
microbacia. 

A ênfase na complexidade, trazida pela ideia de sustentabilidade, desafia os 
pesquisadores e técnicos a realizarem um trabalho interdisciplinar. Isso determina a quebra de 
barreiras entre os diferentes “setores” da ciência, num espírito de cooperação que termina por 
dinamizar as atividades. 

Finalmente, a preocupação com os indicativos da sustentabilidade dos sistemas leva a um 
olhar mais atento da realidade rural e agrícola, e também a um entendimento mais amplo do 
desenvolvimento rural. O desafio colocado é o de evidenciar e internalizar a diversidade da 
realidade e de pensamento, em todas as suas dimensões, e procurar, nessa diversidade, 
soluções e propostas que de forma efetiva contribuam para a valorização da Vida. 
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RESUMO 
Uma porção significativa da energia gasta no Brasil está associada ao consumo industrial 

(40,6%). O objetivo desta pesquisa é demonstrar uma dentre as diversas formas de reduzir o 
consumo de energia elétrica pela indústria e, consequentemente, reduzir as emissões 
associadas com a geração, transmissão e consumo desse recurso. A busca pela eficiência 
energética, aliada com práticas econômicas, sociais e ambientais, pode mudar o rumo da 
indústria na direção à sustentabilidade. As emissões de CO2/kWh foram escolhidas como 
indicador de sustentabilidade para monitorar o padrão de consumo de energia durante o 
desenvolvimento desta pesquisa. O objetivo principal foi inferir a redução na emissão de 
gases de efeito estufa associada com uma estratégia de incremento da eficiência energética 
adotada por uma indústria de grande porte. Nessa indústria, um sistema de moinho de polpa 
de celulose, usado em um processo de fabricação de fraldas descartáveis, foi substituído por 
outro sistema de maior eficiência. A redução do consumo de energia alcançou 60%, e a 
redução na emissão de gases de efeito estufa foi estimada em 80 ton/ano de dióxido de 
carbono (CO2). Esses resultados demonstram a relação entre a adoção de sistemas mais 
eficientes de energia com a redução na emissão de gases de efeito estufa, o que, 
consequentemente, contribui para a redução dos custos na indústria. 

Palavras-chave: eficiência energética, indicadores de sustentabilidade, redução de emissões de gases 
do efeito estufa. 

Energy and environmental study of the replacement of a cellulose pulp 
mill as an environmental gain 

ABSTRACT 
A significant fraction of the energy spent in Brazil is associated with industrial 

consumption (40.6%). The purpose of this work was to demonstrate one of many ways to 
reduce electric energy consumption by the industry and, consequently, reduce emissions 
associated with the generation, transmission, and consumption of this resource. The search for 
energetic efficiency, coupled with economic, social, and environmental practices can shift the 
industry in the direction of sustainability. The emission of CO2/kWh was chosen as a 
sustainability indicator to monitor the energy consumption pattern during the development of 
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this research. The main objective was to assess the reduction of greenhouse gas emissions 
associated with a more efficient electric energy consumption strategy adopted by a large 
manufacturer. At this company, a cellulose pulp milling system used during a diaper 
manufacturing process was replaced by another system with higher efficiency. Energy 
consumption was reduced by 60%, and greenhouse gas emissions were reduced by an 
estimated 80 ton/year of carbon dioxide (CO2). These results demonstrate the relationship 
between adopting a more energy efficient system and a reduction in greenhouse gas 
emissions. Moreover, these practices contribute to significant industrial cost reduction.  

Keywords: energy efficiency, sustainability indicator, greenhouse gas emissions reduction. 

1. INTRODUÇÃO  

Após a Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra em meados do século XVIII, passou-
se a utilizar a energia dos combustíveis fósseis. A partir daquela época, seu uso vem se 
intensificando, e atualmente a energia é um insumo básico em toda a cadeia produtiva.  

Processos produtivos desenvolvidos em uma época em que a energia era abundante e 
barata precisam ser revistos, pois, além da escassez e do alto custo, o uso indiscriminado 
dessa energia está aumentando de forma descontrolada a emissão de gases de efeito estufa 
(GEE). Nos últimos anos, a quantificação dessas emissões vem se tornando um importante 
indicador de sustentabilidade na indústria, por exemplo, na indústria de petróleo e gás 
(Amaral, 2002). A prática de usar indicadores de sustentabilidade nas indústrias traz 
benefícios ligados à transparência, à imagem da empresa no mercado e ao monitoramento do 
desempenho econômico, social e ambiental ao longo do tempo (Amaral, 2004). 

A forma organizacional da sociedade faz com que essa energia venha de pontos cada vez 
mais distantes da sua extração ou geração, tornando complexa a cadeia de fornecimento, 
aumentando as perdas nos processos de transformação e transporte, além de impactar o 
ambiente. O uso eficiente da energia reduz custo, adia investimentos em infraestrutura de 
fornecimento de energia e funciona como um componente de conservação do meio ambiente.  

Hoje, o consumo de combustível está intimamente relacionado ao nível de 
desenvolvimento de uma nação ou região. Segundo Goldemberg e Lucon (2007), na maioria 
dos países onde o consumo de energia comercial per capita está abaixo de uma tonelada 
equivalente de petróleo (tep) por ano, as taxas de analfabetismo, mortalidade infantil e 
fertilidade total são altas, enquanto a expectativa de vida é baixa. Ultrapassar a barreira de 
uma tep / per capita parece ser, portanto, essencial para o desenvolvimento. À medida que o 
consumo de energia comercial per capita aumenta para valores de duas tep, ou mais, como é 
o caso dos países desenvolvidos, as condições sociais melhoram consideravelmente. Já os 
países em desenvolvimento não podem pensar em atingir esse patamar, sem respeitar as 
limitações impostas pelo meio ambiente, a exemplo do que ocorreu com os países 
desenvolvidos, uma vez que os danos ambientais seriam imensos. 

De acordo com os critérios mencionados, o Brasil é considerado um país desenvolvido, 
nesse setor, pois a média de consumo de energia per capita anual é de 2,5 tep, entretanto a 
distribuição do consumo dessa energia no país é feita de forma desigual. No Brasil, o setor 
industrial é o maior consumidor de recursos naturais. O Quadro 1 mostra o consumo final de 
energia, segmentado por setores econômicos, além da evolução do consumo de energia nos 
anos de 2006 e 2007. Conforme os dados do BEN – Balanço Energético Nacional (Brasil, 
2008), em 2007 o consumo de energia pelo setor industrial representou 40,6% do total da 
energia consumida no país.  

Reduzir o consumo de energia do setor industrial e promover o uso eficiente da energia 
são contribuições para diminuir a pressão na necessidade de oferta de energia primária. Os 
benefícios podem ser significativos, tanto do ponto de vista ambiental, pela redução nas 
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emissões de GEE, como também do ponto de vista econômico, devido ao menor desembolso 
a ser pago pela energia consumida. 

Neste trabalho, objetivou-se avaliar o consumo de energia em dois moinhos de polpa de 
celulose: um moinho antigo, fabricado segundo os conceitos vigentes na época de oferta de 
energia barata, e outro moinho de nova geração, mais eficiente do ponto de vista energético, 
além de quantificar a redução nas emissões de CO2. 

Quadro 1.  Consumo de energia por setores da economia brasileira. 
 103 tep   

SETOR 2007 2006 VARIAÇÃO %

INDUSTRIAL 81752 76757 6,5 
TRANSPORTES 56894 53270 6,8 
RESIDENCIAL 22601 22090 2,3 
ENERGÉTICO1 21478 18823 14,1 

AGROPECUÁRIO 9104 8550 6,5 
COMERCIAL 5893 5545 6,3 

PÚBLICO 3494 3453 1,2 
TOTAL 201216 188574 6,7 

Fonte: Balanço Energético Nacional (MME, 2008). 
1Agrega os centros de transformação e/ou processos de extração e transporte interno de produtos 
energéticos na sua forma final. 

  
Eficiência energética é a capacidade de gerar, distribuir e consumir a energia da forma 

mais racional possível. Quando se pensa em eficiência energética, deve-se ter em mente a 
constante evolução, a contínua busca por fazer cada vez mais com menos energia. Esse 
conceito pode e deve ser estendido a todo e qualquer recurso natural, pois sempre será 
possível melhorar a eficiência de um processo ou sistema. 

Ocorre que, para suprir essa demanda sempre crescente por energia, os sistemas 
tornaram-se complexos, exigindo variados e repetidos processos de transformações. A cada 
etapa de transformação que um energético é submetido, uma parcela de perda é produzida. As 
perdas vão se somando, até o consumo final.  

Cabe à indústria, como usuária final, trabalhar em seus processos para garantir o uso 
eficiente de qualquer energético. Caldeiras, sistemas de ar comprimido ou transporte 
pneumático, sistema de refrigeração ou acionamentos elétricos por motores devem ser 
constantemente avaliados, para garantir as operações com máxima eficiência energética.   

Jannuzzi (2002) identifica os benefícios que a sociedade pode obter com a 
implementação de técnicas que conduzam ao caminho da eficiência energética: 

• Reduzir ou adiar as necessidades de investimento em geração, transmissão e 
distribuição; 

• Reduzir impactos ambientais locais e globais, principalmente os relacionados com a 
produção de eletricidade; 

• Reduzir os custos da energia para o consumidor final; 
• Contribuir para aumentar a confiabilidade do sistema elétrico.  

 
Em seu trabalho, Esparta (2008) avalia o contexto atual das ações para mitigar as 

mudanças adversas do clima e a fase de transição do setor elétrico brasileiro, identificando 
como reduzir as emissões da linha de base para a geração de eletricidade a partir de fontes 
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renováveis, e adoção do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo como ferramenta de 
planejamento para o setor elétrico. 

Nesta pesquisa, buscou-se substituir o moinho por outro equipamento mais eficiente, 
para diminuir a demanda por energia elétrica (kWh) que coloca esse conjunto em operação. 
Com isso, pretendeu-se reduzir a emissão de gases de efeito estufa (tCO2) associada à 
geração, transporte e consumo de energia elétrica, melhorando assim a eficiência energética 
(kW/kg) do equipamento.   

2. MATERIAL E MÉTODO 

Para a formulação de uma estratégia de gerenciamento do uso da energia como forma de 
redução dos impactos ambientais, o trabalho de eficientização energética foi desenvolvido em 
uma empresa fabricante de produtos descartáveis para higiene e saúde. Essa empresa, que 
possui várias linhas de produção de fraldas descartáveis, localiza-se no eixo Rio-São Paulo.  

Uma máquina que produz fraldas descartáveis é composta por vários sistemas, e alguns 
deles são acionados por motores de grande porte, que consomem muita energia. O moinho em 
que é feito o desfibramento da polpa de celulose e que tem seu conjunto acionado por um 
motor de 250 CV foi o sistema estudado. 

A Figura 1 mostra o esquema do sistema de formação de uma fralda descartável. A polpa 
triturada no moinho é conduzida, para a roda formadora, pelo vácuo produzido pelo 
ventilador, e um sistema de válvula dumper ajusta o nível do vácuo na roda de formação. O ar 
que transporta a polpa passa pelo ventilador e, como está contaminado com polpa antes de ser 
lançado na atmosfera, passa por um sistema de filtragem. O painel formado na roda é 
destacado e conduzido para completar o processo de fabricação da fralda descartável.   

 
Figura 1.  Esquema do sistema de formação da fralda. 
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Na fralda descartável, a polpa de celulose, um dos insumos importantes usado no 
processo produtivo, para ser incorporada ao produto deve ser triturada ou desfibrada em 
moinhos. Originalmente, essa operação de desfibramento era realizada em moinhos que 
estavam em operação há mais de 20 anos e que apresentavam baixo rendimento operacional. 
Um desses moinhos antigos, de martelo oscilante, foi substituído por um sistema mais 
eficiente, que incorpora conceitos atuais de desfibramento, aliado a um sistema de 
acionamento elétrico de alto rendimento (apenas 60CV). Desse modo, o novo conjunto 
necessita menor quantidade de energia para realizar o mesmo trabalho, ou seja, abastecer a 
linha de produção de fraldas com a quantidade necessária de celulose desfibrada. 

Os dados coletados para avaliação dos sistemas foram: velocidade de produção (em 
produtos por minuto), massa do produto (gramas), tensão de alimentação do moinho (volts), 
corrente consumida pelos moinhos (ampères); temperatura da carcaça do moinho (graus 
centígrados), temperatura ambiente (graus centígrados) e data e responsável pela medição. 

As medidas foram simultâneas em uma unidade com o moinho antigo e em outra com o 
moinho de nova geração. Com os dados coletados foram elaborados os gráficos comparativos 
para os dois moinhos, mostrando o consumo de energia, a quantidade de polpa desfibrada e a 
eficência energética.  

As emissões de carbono associadas à geração de energia variam conforme a base 
energética de cada país. Segundo a Agência Internacional de Energia (IEA, 2012), os 
combustíveis mais usados no Brasil para geração de energia emitem os seguintes valores de 
CO2/kWh: carvão – 920 g; gás natural – 400 g; e, óleo combustível – 670 g. Com base nesses 
valores, o Brasil emitiu, em 2010: 51,9 milhões de toneladas de CO2, pelo uso do carvão na 
geração de energia; 51,8 milhões de toneladas de CO2, pelo uso do gás natural; e, 284 milhões 
de toneladas de CO2, pelo uso do óleo combustível (IEA, 2012). Segundo Koch (2002), as 
emissões de CO2/kWh no setor hidroelétrico variam de 2 a 48 g de gases de efeito estufa. 

Para o cálculo das emissões de CO2 relativas à produção e consumo de energia elétrica 
para os moinhos foram adotadas as seguintes premissas: as linhas de produção para produtos 
descartáveis trabalham por 6610 horas no período de um ano, e as emissões médias de CO2 
adotadas para o setor elétrico são de 283 g de CO2/kWh, para as regiões Sul/Sudeste/Centro-
Oeste (Esparta, 2008). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As Figuras 2 e 3 mostram os gráficos com o consumo de energia (kW), consumo de 
polpa (kg/h) e eficiência energética (kg/kW) para o moinho antigo e para o moinho de nova 
geração, respectivamente. Observa-se menor necessidade de energia e menor potência de 
acionamento para o moinho novo. 

Os valores mostrados no Quadro 2 indicam que a eficiência energética do moinho novo é 
147% superior à do moinho antigo, ou seja, desfibra uma quantidade maior de polpa para a 
mesma quantidade de energia. 

A partir dos dados considerados para se estimar a emissão de gases de efeito estufa, 
elaborou-se um comparativo de emissões para os dois moinhos (Quadro 3). O início de 
operação da nova geração do moinho de polpa possibilitou a redução na emissão de CO2 de 80 
t/ano, em função da redução do consumo da energia elétrica (60%). 
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Figura 2. Gráfico: eficiência energética do moinho antigo. 
Nota: os valores de potência (kW) e eficiência energética (kg/kW) variam na escala de 0 – 100. 

 

 
 

Figura 3.  Gráfico: eficiência energética do moinho da nova geração. 
Nota: os valores de potência (kW) e eficiência energética (kg/kW) variam na escala de 0 – 100. 
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Quadro 2. Comparativo da eficiência energética dos moinhos em operação. 

COMPARATIVO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA ENTRE OS DOIS MOINHOS 

 Ee Kg / kW DESVIO 
PADRÃO CONSUMO kWh 

MOINHO POLPA ANTIGO 6,2 0,29 71,1 

NOVA GERAÇÃO MOINHO POLPA 15,3 0,89 28,3 

VARIAÇÃO % 147 - 60 

Além da redução das emissões de CO2, foram obtidos outros benefícios, como a redução 
no nível de ruído, redução no custo de produção gerado pela diminuição no uso de um 
importante insumo do processo produtivo (a energia elétrica), diminuição das manutenções 
nos moinhos, e o aumento na qualidade final do produto em função de melhor qualidade da 
polpa desfibrada.  

Quadro 3. Emissões anuais de CO2 por moinho, em uma linha de produção. 

EMISSÕES DE CO2 (POR LINHA DE PRODUÇÃO) 

 CONSUMO 
kWh 

CONSUMO ANUAL 
kWh/ano 

EMISSÃO CO2 
tCO2/ano 

MOINHO POLPA ANTIGO 71,1 469971 133,0 

NOVA GERAÇÃO MOINHO POLPA 28,3 187063 52,9 

REDUÇÃO CO2 / ANO - - 80 

4. CONCLUSÃO 

Pode-se observar, pelos dados apresentados, que os objetivos de redução no consumo de 
energia elétrica, com a consequente redução nas emissões de CO2, foram atingidos. Esse tipo 
de ação gera ganho econômico, pois com a economia de energia é obtida uma redução no 
custo do processo produtivo, e há ganho ambiental, uma vez que reduz as emissões de gases 
de efeito estufa. Esse fator nem sempre é considerado na hora de planejar investimentos e 
ações empresariais. Neste estudo podem-se evidenciar os ganhos econômicos e ambientais a 
partir do monitoramento simultâneo de equipamentos distintos. Somente ações desse tipo 
viabilizam quantificar esses ganhos de forma objetiva e transparente. 

Como visão de futuro, é oportuna a colocação de mais alguns pontos que possam ajudar 
no questionamento sobre o uso adequado e eficiente da energia, em um país com grande 
diversidade cultural e recursos naturais. As estratégias energéticas deverão ser definidas, pelos 
governos e empresas do setor privado, buscando sempre uma matriz energética com baixas 
emissões de gases de efeito estufa, que de fato usem todas as formas de energia disponíveis 
localmente. Isso porque a diversificação energética pode ser o caminho para o 
desenvolvimento sustentável. 

Com o uso eficiente da energia é possível reduzir e até mesmo postergar as necessidades 
de investimentos em geração, transmissão e distribuição, com a consequente redução do 
impacto ambiental ocasionado por toda a cadeia de fornecimento de energia.  
 
5. REFERÊNCIAS 
 
AMARAL, S. P. Indicadores de sustentabilidade ambiental, social e econômica: uma proposta 

para a indústria de petróleo brasileira. Meio Ambiente Industrial, v. 39, p. 38, 2002. 

 
Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 



 

 

111 Estudo energético e ambiental da substituição … 

Rev. Ambient. Água . 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

 vol

AMARAL, S. P. Sustentabilidade ambiental, social e econômica nas empresas: como 
entender, medir e relatar. São Paulo: Tocalino, 2004. 126 p. 

BRASIL. Ministério de Minas e Energia. Balanço energético nacional. Brasília, 2008. 
Disponível em:  < http://ben.epe.gov.br/>. Acesso em: jan. 2009. 

ESPARTA, A. R. J. Redução de gases do efeito estufa no setor elétrico brasileiro: a 
experiência do mecanismo de desenvolvimento limpo do Protocolo de Quioto, e uma 
visão futura. 2008. Disponível em: 
<http://de.scientificcommons.org/adelino_ricardo_jacintho_esparta>. Acesso em maio 2009. 

GOLDEMBERG, J.; LUCON, O. Energia e o meio ambiente no Brasil. São Paulo: USP, 
2007. p. 7-20. (Estudos Avançados, 59) 

INTERNATIONAL ENERGY AGENCY - IEA. CO2 emissions from fuel combustion 
highlights. Disponível em: http://www.iea.org/co2highlights/co2highlights.pdf. Acesso em: nov. 
2012. 

JANNUZZI, G. M. Aumentando a eficiência nos usos finais de energia no Brasil. 2002. 
Disponível em: <http://www.fem.unicamp.br/~jannuzzi/documents/unicamp-20anos.pdf>. Acesso 
em jul. 2009. 

KOCH, F. H. Hydropower – internalised costs and externalised benefits.  In: WORKSHOP 
ON EXTERNALITIES AND ENERGY POLICY: THE LIFE CYCLE ANALYSIS 
APPROACH, 15-16 de novembro de 2001, Paris. Anais… Paris: Organisation for 
Economic Co-Operation and Development, 2002.  p. 131-140. 

 
 
 
 

http://de.scientificcommons.org/adelino_ricardo_jacintho_esparta
http://www.iea.org/co2highlights/co2highlights.pdf
http://www.fem.unicamp.br/%7Ejannuzzi/documents/unicamp-20anos.pdf


 

 

 

Ambiente & Água - An Interdisciplinary Journal of Applied Science 

ISSN 1980-993X – doi:10.4136/1980-993X 

www.ambi-agua.net 

E-mail: ambi-agua@agro.unitau.br 

 

 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

Estimativa do escoamento superficial em área residencial 

doi: 10.4136/ambi-agua.1365 

Received: 16 Aug. 2013; Accepted: 18 Nov. 2013 

 

Meire Regina de Almeida Siqueira
1
; Paulo José Maria Filho

1
; Myriam de Fátima 

Laurindo de Seixas
1
; Marcelo dos Santos Targa

1*
; Getulio Teixeira Batista

1
; Nelson 

Wellausen Dias
1,2

; Paulo Augusto Romera e Silva
3 

 

1
Programa de Pós-Graduação em Ciências Ambientais (PPG-CA) 

Universidade de Taubaté, Taubaté, SP, Brasil 
2
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Aracaju, SE, Brasil 

3
Centro Tecnológico de Hidráulica (CTH-SP) 

Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil 

*Autor correspondente: e-mail: targa.marcelo@gmail.com, 

meirereginaa@gmail.com, pjmfilho@sp.gov.br, myriamseixas@gmail.com, gtbatista@gmail.com, 

nwdias@gmail.com,  romera948@gmail.com 

RESUMO 
Este trabalho teve como objetivo estimar o escoamento superficial em bacia hidrográfica 

provocado por eventos extremos que frequentemente causam inundação em áreas urbanas. A 

estimativa de escoamento foi feita por meio do método Curva Número do Natural Resources 

Conservation Service – USDA, em uma área residencial do município de Guaratinguetá, São 

Paulo, Brasil. Avaliou-se a situação atual de uso e cobertura, a impermeabilização das áreas 

com pastagens e o possível reflorestamento dessas áreas. Para caracterização da área, foram 

utilizados mapas e imagens de satélite do Bairro Residencial Beira Rio I. Além da 

caracterização do uso e cobertura do solo, da definição do tipo de solo e sua capacidade em 

termos de infiltração, foram observadas as precipitações máximas locais, o tipo e eficiência do 

sistema de drenagem. Este estudo foi realizado em um bairro implantado em 1974, que tem 

uma área de 792.700 m², uma população de 1.361 habitantes, e uma área inclinada coberta 

com pastagem degradada (Espigão Guaratinguetá-Piagui) localizada de frente para a área 

residencial. Essa área residencial, localizada em uma planície próxima ao rio Paraíba do Sul, 

apresenta um sistema de drenagem deficiente, com tubos de concreto, em sua grande maioria, 

com diâmetro de 0,60 m e contendo vários pontos em aberto que captam a água com 

sedimentos advindos da área inclinada adjacente. A técnica do Desenvolvimento de Baixo 

Impacto (sistema LID) parece ser uma solução viável para a drenagem do bairro. Pode-se 

concluir que o sistema de drenagem do Bairro Beira Rio I em Guaratinguetá apresenta todas 

as condições e características que viabilizam a aplicação de um sistema de drenagem urbana 

com baixo impacto. O repovoamento florestal do Espigão Guaratinguetá-Piagui pode reduzir 

em 50% o escoamento superficial na bacia e minimizar os problemas de inundação no bairro 

Beira Rio. 

Palavras-chave: sustentabilidade, drenagem urbana, ciências ambientais, desenvolvimento de baixo 

impacto. 
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Runoff estimation in residencial area 

ABSTRACT 
This study aimed to estimate the watershed runoff caused by extreme events that often 

result in the flooding of urban areas. The runoff of a residential area in the city of 

Guaratinguetá, São Paulo, Brazil was estimated using the Curve-Number method proposed by 

USDA-NRCS. The study also investigated current land use and land cover conditions, 

impermeable areas with pasture and indications of the reforestation of those areas. Maps and 

satellite images of Residential Riverside I Neighborhood were used to characterize the area. 

In addition to characterizing land use and land cover, the definition of the soil type infiltration 

capacity, the maximum local rainfall, and the type and quality of the drainage system were 

also investigated. The study showed that this neighborhood, developed in 1974, has an area of 

792,700 m², a population of 1361 inhabitants, and a sloping area covered with degraded 

pasture (Guaratinguetá-Piagui Peak) located in front of the residential area. The residential 

area is located in a flat area near the Paraiba do Sul River, and has a poor drainage system 

with concrete pipes, mostly 0.60 m in diameter, with several openings that capture water and 

sediments from the adjacent sloping area. The Low Impact Development (LID system) 

appears to be a viable solution for this neighborhood drainage system. It can be concluded 

that the drainage system of the Guaratinguetá Riverside I Neighborhood has all of the 

conditions and characteristics that make it suitable for the implementation of a low impact 

urban drainage system. Reforestation of Guaratinguetá-Piagui Peak can reduce the basin’s 

runoff by 50% and minimize flooding problems in the Beira Rio neighborhood. 
 

Keywords: sustainability, urban drainage, environmental science, low impact development. 

1. INTRODUÇÃO 

O crescimento urbano ocorrido nas últimas décadas elevou o Brasil à marca de 83% de 

população vivendo em zona urbana (Tucci, 2008). Esse crescimento urbano foi desordenado e 

trouxe como principais consequências o aumento do escoamento superficial, a redução da 

evapotranspiração, a redução do escoamento subterrâneo e o rebaixamento do lençol freático, 

que, em geral, afetam a conservação da água nas bacias hidrográficas. Além desses aspectos, 

o aumento da produção de material sólido e da disposição inadequada do lixo pela população 

resulta, frequentemente, na deterioração da qualidade das águas superficiais e subterrâneas e 

afeta a capacidade de escoamento das redes de drenagem, provocando inundações.  

Segundo Cardoso Neto (1998), a ocupação urbana ocorre após o desmatamento em áreas 

com vegetação nativa e tem como consequência o aumento do escoamento superficial e da 

erosão do solo, comprometendo os canais e as galerias pluviais por meio de assoreamento. 

Por outro lado, a ocupação das áreas naturais das bacias de inundação de rios intensificou-se, 

nas últimas décadas, aumentando os danos sociais e materiais causados pelas fortes chuvas 

devido ao aumento da ocorrência de enchentes nessas regiões.  

O sistema de drenagem na maioria das cidades brasileiras, conhecido como 

microdrenagem, é composto por um conjunto de dutos pluviais ou canais em nível de 

loteamento ou de rede de drenagem primária. Esse tipo de sistema é projetado para atender à 

drenagem de precipitações máximas com risco moderado (Tucci, 2002). 

Na região do vale do Paraíba paulista, conforme se pode observar na Figura 1, o 

desenvolvimento das cidades se deu ao longo das margens do rio Paraíba do Sul e, devido ao 

fato de se localizar no eixo São Paulo - Rio de Janeiro, o vale do Paraíba do Sul estava, já em 

2003, tornando-se uma região metropolitana, tendo de fato recebido essa denominação em 

2012. 
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A análise do crescimento urbano é importante para determinar sua influência sobre 

impactos em bacias hidrográficas e, nesse sentido, o geoprocessamento é uma importante 

técnica para medidas e análises do crescimento urbano, principalmente em municípios que 

apresentam problemas de cheias e inundações. Targa et al. (2012), em estudo para estimar a 

precipitação efetiva e os coeficientes de escoamento, em função das mudanças no uso e 

ocupação do solo na bacia hidrográfica do igarapé Tucunduba, em Belém, PA, utilizaram as 

técnicas do Curva Número e de geoprocessamento, que evidenciaram que, em função do 

aumento da urbanização nos anos de 1972, 1977, 1998 e 2006, a infiltração potencial (S) 

reduziu drasticamente e, com isso, a precipitação efetiva (escoamento) aumentou em valores 

médios, para cada ano, de 22,43 mm, 30,90 mm, 53,29 mm e 54,04 mm e os coeficientes de 

escoamento superficial C de 0,30, 0,41, 0,72 e 0,73 respectivamente. 

 

 
Figura 1. Área urbana (rosa) do vale do Paraíba paulista 

em 2003, adaptado de Reis et al. (2006). 

 

Siqueira et al. (2006) realizaram estudo de crescimento da malha urbana de 

Guaratinguetá, SP e das APPs em área urbana, utilizando técnicas de geoprocesamento do 

software SPRING (Câmara et al. 1996), a partir da Carta do IBGE (1974), na escala de 

1:50.000, e por meio de imagem ASTER de 2006. Observaram que a área urbana de 

Guaratinguetá praticamente dobrou, nas últimas quatro décadas.  

Técnicas de geoprocessamento permitiram verificar que 62,9% da área nordeste de 

Guaratinguetá, a qual inclui o bairro Beira Rio, apresentam problemas críticos relativos à 

drenagem de águas pluviais (Silva e Sanches, 2010). 

O crescimento urbano e seus efeitos na mudança da dinâmica de escoamento superficial 

vêm ocasionando sérios danos ao meio ambiente bacia do Pararangaba e pesados ônus 

financeiros ao município de São José dos Campos, SP, principalmente devido à falta de uma 

legislação que contemple os aspectos do controle das vazões e à não implantação de medidas 

preventivas que impeçam a ocupação desordenada das bacias (Vendrame e Lopes 2005). 

O presente trabalho tem como objetivo determinar a precipitação efetiva e as condições 

em que ocorre o escoamento superficial na drenagem do Bairro Beira Rio I, no município de 

Guaratinguetá, SP, considerando o cenário atual: de conservação e de urbanização. 

2. MATERIAL E MÉTODO 

O presente estudo foi desenvolvido com foco no município de Guaratinguetá, SP e, em 

especial, sobre o sistema de drenagem do bairro residencial Beira Rio I (Figura 2), localizado 
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na margem esquerda do rio Paraíba do Sul. A área onde está localizado esse bairro, no 

passado, pertencia à Fazenda Itahieguara, de propriedade da família Bygton. Ali se produzia 

café, junto ao conhecido espigão Piaguí. Era um local com diversas nascentes, lagos, córregos 

e vegetação diversificada. O bairro residencial Beira Rio I (Figura 3) foi inaugurado em 1981, 

com 734 lotes, e sua implantação foi administrada pela Companhia de Desenvolvimento de 

Guaratinguetá (CODESG), criada pela Lei Municipal nº 1.350/74.  

As áreas de várzea em geral, ocupadas irregularmente e são as de maior ocorrência de 

cheias e inundações quando ocorrem chuvas intensas, como a de janeiro de 2000 que 

ocasionou muitas perdas em Guaratinguetá (Ponte e Bernardes, 2002). 

Guaratinguetá, município localizado no estado de São Paulo, Brasil na região do médio 

vale do Paraíba, passou a município em 1630 e desenvolveu-se entre as serras da Mantiqueira 

e do Quebra-Cangalha. Embora, naquela época, a ocupação das áreas do município tenha 

ocorrido nas colinas ao redor da Igreja Matriz de Santo Antônio, a maior concentração 

populacional em dias atuais encontra-se nas planícies aluviais do rio Paraíba do Sul. 

A cidade de Guaratinguetá, SP ocupa um dos trechos mais estreitos do vale do Paraíba, 

pois em média 8,8km separam a Serra do Quebra Cangalha da Serra da Mantiqueira, o que 

proporciona uma quantidade considerável de nascentes próximas ao perímetro urbano, 

aumentando dessa forma as APPs e, por conseguinte, restringindo áreas para urbanização 

(Coltrinari, 1975). Contudo, sem muitas opções e planejamento urbano que levasse em conta 

as questões hídricas e ambientais, as áreas de planícies aluviais foram, paulatinamente, 

destinadas a loteamentos para as classes média e baixa. 

 

 
Figura 2.  Localização do bairro Beira Rio I em Guaratinguetá, SP. 
Fonte: Siqueira et al. (2006). 

 

O município de Guaratinguetá apresenta precipitação pluviométrica média anual de 

aproximadamente 1398 mm (Silva, 2000). O clima é caracterizado como Cwa, tendo verão 

úmido e inverno seco, segundo classificação de Köeppen.  

O clima da região do vale do Paraíba pode ser dividido em dois períodos, a saber, um 

seco, com temperaturas médias entre 15ºC e 20ºC (abril a setembro), e outro chuvoso, com 

médias de temperaturas em torno de 25ºC (outubro a março), com duração de seis meses cada 

um (Fisch, 1999). 
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Figura 3. Vista panorâmica do bairro Parque residencial Beira Rio I. 
Fonte: Siqueira et al. (2006). 

No balanço hídrico médio mensal de Guaratinguetá (Figura 4), pelo método de 

Thornthwaite-Mather, Siqueira et al. (2006) adotaram uma capacidade de água disponível 

(CAD) no solo de 100 mm e, por meio do programa “BHnorm”, desenvolvido por Rolim et 

al. (1998), demonstraram que o município de Guaratinguetá apresenta excedente hídrico no 

solo nos meses de dezembro a março. 

 
Figura 4. Balanço Hídrico no Solo para Guaratinguetá, SP. 

Fonte: Siqueira et al. (2006). 

Em geral, as áreas mais baixas na bacia hidrográfica apresentam depósitos aluviais 

recentes com solos dos tipos argilo-siltoso e sílitico-arenoso, rasos, com nível freático que 

varia de 0,60 m a 1,30 m, em média (Coltrinari, 1975). A área da bacia do Beira Rio, em 

especial, está inserida na Província Geomorfológica do planalto Atlântico, pertencente ao 

relevo do médio Paraíba (Soares, 2006). 

Considerando o georreferenciamento de solos feito por Soares (2006), e com base no 

levantamento realizado por Oliveira et al. (1999), foi possível identificar a pressença de 

Latossolos Amarelos, junto ao espigão Guaratinguetá-Piaguí, com boa taxa de transmissão de 

água. Já a área de várzea onde estão localizadas as residências no bairro é formada por solos 
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classificados como Gleissolos Melânicos, com baixo potencial de infiltração, provenientes de 

depósitos orgânicos sedimentares aluviais argilo-siltosos.  

A estimativa do escoamento superficial foi feita por meio do Método Curva Número 

NRCS (1997), desenvolvido pelo Soil Conservation Service – USDA, que vem sendo 

aprimorado desde a década de 1930. O procedimento de determinação do escoamento 

superficial tem por base a definição do parâmetro CN (Curva Número), o qual depende de 

fatores de solo, como tipo, condições de uso e ocupação e umidade antecedente. Neste 

trabalho, seguiram-se as recomendações de drenagem urbana da prefeitura municipal de São 

Paulo (São Paulo, 1999), de que as perdas iniciais, em áreas com excessiva urbanização, 

podem ser consideradas como apenas 10% da Infiltração potencial (S), em vez de 20% 

(Haestad Metods, 2004). Assim, o Escoamento Superficial Direto (NRCS, 1997) em mm foi 

estimado por meio das Equações 1 e 2: 
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)*8,0(
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2

SP
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                                                                        (1) 
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25400
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em que: 

Pe = Precipitação efetiva que potencialmente gera o escoamento superficial em mm. 

P = Precipitação máxima em mm. 

S = Infiltração potencial máxima em mm. 

CN = Número da Curva, adimensional. 

 

Conforme a classificação de grupos de solos descrita por Setzer e Porto (1979), para 

aplicação do Curva Número no estado de São Paulo, as áreas onde estão localizados os 

Latossolos Amarelos pertencem ao Grupo de solos do tipo B, enquanto os locais com 

Gleisolos pertencem ao Grupo de Solos do Tipo D. 

A determinação de cada classe de uso e cobertura do solo existente na área de estudo foi 

feita a partir das fotografias aéreas de Guaratinguetá, ortorretificadas pela FUNCATE (2005), 

na escala de 1:2500, as quais foram inicialmente mosaicadas no software SPRING versão 

4.3.2. 

O valor adimensional do CN da Equação 2 deve ser definido por meio de tabela, contudo 

em situações específicas deve ser ponderado em função da área dos diferentes usos e 

ocupação do solo, por meio da Equação 3 (Targa, 2011). 
 

t
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                                                           (3) 

em que: 

CNpond= Valor do Número da Curva ponderado, adimensional. 

CNc = Valor do número da curva de cada classe de uso e cobertura do solo da bacia,  

adimensional. 

Ac = Área de cada classe de uso e cobertura do solo da bacia em ha. 

At = Área total da bacia, em ha. 

Para se estimar o escoamento máximo no exutório adotado para a bacia, neste trabalho 

igualou-se o tempo de duração da precipitação máxima ao Tempo de concentração (Tc), o 
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qual é definido como o tempo necessário para que a água que cai no ponto mais distante 

chegue até o exutório da bacia. Sua estimativa foi baseada na velocidade média do 

escoamento superficial, que é a função do espaço a ser percorrido e da declividade 

equivalente, sendo calculado pela equação de Kirpich (1940). 

385,0
3

*57 









H

L
Tc                                                                          (4) 

em que: 

Tc = Tempo de Concentração em minutos. 

H = Diferença de nivel entre o ponto mais distante na bacia e o exutório (m). 

L = Comprimento do Talvegue (km). 

 

Com relação ao uso e cobertura do solo do espigão Guaratinguetá-Piagui, neste estudo 

consideraram-se três situações: a) situação atual; b) situação de urbanização total c) situação 

de reposição florestal. 

Para a situação b), urbanização total do espigão Guaratinguetá-Piagui em que ocorreriam 

estágios avançados de impermeabilização, adotou-se, na Equação 1, a recomendação do 

Haested Metods (2004), de que, nesse caso, as perdas iniciais podem ser consideradas como 

apenas 10% da Infiltração potencial (S), em vez dos 20% recomendados pelo NRCS (1997). 

Valores de precipitação máxima com tempos de retorno 5, 10, 15, 20, 25, 50 e 100 anos e 

tempo de duração igual ao tempo de concentração da bacia para aplicação na Equação 1 

foram obtidos a partir dos dados de intensidade de precipitação em mm/min de Guaratinguetá 

(São Paulo, 1999), descritos na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Intensidade de Precipitação máxima em mm/min para Guaratinguetá, SP. 

Duração 

chuva 
PERÍODOS DE RETORNO EM ANOS 

(min) 5 10 15 20 25 50 100 

10 1,875 1,997 2,066 2,115 2,152 2,267 2,380 
20 1,527 1,675 1,758 1,816 1,861 1,999 2,137 
30 1,213 1,319 1,379 1,421 1,454 1,554 1,653 
60 0,796 0,854 0,887 0,910 0,928 0,982 1,037 
120 0,514 0,561 0,587 0,605 0,619 0,662 0,706 
180 0,434 0,486 0,516 0,536 0,552 0,601 0,650 
360 0,261 0,295 0,315 0,329 0,339 0,372 0,404 
720 0,155 0,180 0,194 0,204 0,212 0,235 0,259 

1080 0,109 0,125 0,134 0,141 0,146 0,161 0,176 

1440 0,087 0,101 0,108 0,113 0,117 0,130 0,142 

Fonte: São Paulo (1999). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Um dos pontos importantes nos municípios que têm problemas das mais diversas ordens, 

incluindo os de drenagem, é o do crescimento urbano desordenado, que em geral apresenta 

como característica a ocupação de áreas irregulares. No caso específico de Guaratinguetá, na 

Figura 5 é demonstrado, por meio de técnicas de geoprocessamento, o crescimento urbano e a 

existência de APPs em área urbana. A análise das imagens e cartas georreferenciadas permitiu 
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observar que a área urbana de Guaratinguetá, nas últimas quatro décadas, praticamente 

dobrou. Conforme demonstram Siqueira et al. (2006) houve maior concentração urbana junto 

às áreas de planícies inundáveis da margem esquerda do rio Paraíba do Sul, que cresceu de 

forma irregular, sem nenhuma preocupação com as APPs do rio. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Crescimento da área urbana de Guaratinguetá, SP o período de 1974 a 

2006. 
Fonte: Siqueira et al. (2006). 

Quando foi liberado para construção das casas, o bairro Beira Rio I não possuía 

pavimentação, sistema de drenagem e iluminação pública. Dessa forma, durante as chuvas 

torrenciais as ruas tornavam-se verdadeiros rios, com a água correndo pela superfície, o que 

era favorecido pela topografia, na região central do bairro em direção à avenida Contorno 

Leste, onde havia um único canal de drenagem até o rio Paraíba do Sul. 

Informações colhidas no local indicaram que as obras de pavimentação e drenagem 

efetivamente aconteceram em 1996, quando boa parte das casas já havia sido construída. 

Devido à baixa declividade da porção central do bairro, fez-se necessário o aterramento para a 

elevação do nível das ruas, deixando muitas casas abaixo do nível de drenagem superficial e, 

consequentemente, vulneráveis às inundações. 

Dados cadastrais indicam que o bairro Beira Rio I possui 330.000 m² e aproximadamente 

554 residências que ocupam mais de 80% do bairro. Com uma população de 1361 habitantes, 

cujo rendimento familiar mensal, em sua maioria, está entre 5 e 10 salários mínimos, esse 

bairro pode, portanto, ser considerado de classe média (IBGE, 2000). 

Visitas in loco evidenciaram no bairro Beira Rio I os seguintes elementos de 

microdrenagem (Silveira 2002; Tucci 2002): galerias, bocas-de-lobo, tubos de ligação, 

sarjetas, poços de visita. O bairro conta com três sistemas de galerias feitas em concreto e 

com diâmetro de 1,5 m, as quais são cobertas por canteiros gramados e são responsáveis por 

escoar a água da chuva transmitida por meio de tubos de ligação. 

A Galeria 1, localizada no contorno sul do bairro (Figura 6), capta o escoamento 

superficial da ala sul e também dos bairros vizinhos (Portal das colinas e Parque das 

Alamedas). 

A Galeria 2 passa na avenida Francisco Lopes Neto, limítrofe com o bairro Parque do 

Sol, capta o escoamento superficial do bairro Beira Rio I e parque do Sol, bem como o 

escoamento que desce do espigão Piagui com grande carga de sedimentos. A Galeria 2 

também é coberta por canteiro até atingir um poço de visita no bairro Jardim Esperança, após 

o que segue em canal até o rio Paraíba. A Galeria 3 encontra-se no limite entre o bairro Beira 

Rio I e o bairro Beira Rio II e recebe água dos tubos de ligação de diâmetro de 0,60 m, os 

quais ligam as bocas-de-lobo e a Galeria 3. Os tubos de ligação percorrem a região central do 

bairro Beira Rio I, em três redes diferenciadas e lançam o escoamento superficial em 2 poços 

de visita. 
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O primeiro poço de visita, de profundidade aproximada 1,50 m, no canteiro central da 

avenida Professor João Francisco Rodrigues Alckmin, é o ponto de convergência também da 

rede de boca-de-lobo do canteiro central dessa mesma avenida. O segundo, com 

aproximadamente 1,80 m, está localizado no bairro Beira Rio II, e se constitui no início da 

Galeria 3. 

Em geral, foi observado o mau estado de conservação dos poços de visitas e das bocas de 

lobo, os quais se encontravam cheios de resíduos sólidos de toda sorte, cobertos com 

vegetação e as entradas, embora desprovidas de grades, estavam parcialmente impedidas por 

resíduos sólidos. 

 

 
Figura 6. Mapa dos elementos do sistema de drenagem do 

bairro Beira Rio I. 
Fonte: Adaptado da Carta Municipal de Guaratinguetá, SP, na escala 

1:10000 (Guaratinguetá, 2006). 

O espigão a montante do bairro é desprovido de cobertura vegetal do tipo floresta, mas 

conta com cobertura de pastagem rala e degradada que gera, durante chuvas torrenciais de 

verão, grandes escoamentos e alagamento bairro no Beira Rio e nos bairros subjacentes, os 

quais têm suas ruas invadidas por água e sedimentos. Como forma de diminuir a força motriz 

das águas que descem pelo espigão Piagui, a Prefeitura construiu uma série de curvas de nível 

e diques de contenção (Figura 7a) que realmente auxiliam na redução do escoamento 

superficial e promovem a infiltração de água no solo, conforme Bertoni e Lombardi Neto 

(1985). Por outro lado, construiu também valetas (Figura 7b) que direcionam o fluxo para as 

bocas-de-lobo, as quais recebem a água com elevada concentração de sedimentos, lançando-

as diretamente na rede de drenagem. 

Outro aspecto que interfere diretamente na forma como ocorre o escoamento é que no 

Espigão ainda existem nascentes, mas seus córregos, que tinham os exutórios naturais no rio 

Paraíba, foram canalizados e/ou desviados para a construção do bairro. 

As Bocas de lobo no local têm diâmetro de 0,40 m e se concentram na porção central do 

bairro, onde há maior declividade, e também nas proximidades dos canteiros que contornam o 

bairro. Dentre todos os elementos de drenagem, são os que menos recebem conservação. 

Conforme Silva e Sanches (2010), não se questionam os responsáveis, muito menos suas 

intenções pela instalação de um sistema de drenagem ineficiente; todavia torna-se importante 

salientar, de forma clara, os pontos nos quais esses problemas de drenagem são mais 
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eminentes, no intuito de orientar possíveis ações de planejamento que visem ao 

desenvolvimento da região nordeste de Guaratinguetá, onde se localiza o bairro Beira Rio. 

Isso significa pavimentação de ruas, implantação de sistemas de contenção de erosão, 

manutenção do sistema existente, revisão dos sistemas de drenagem da área e 

redimensionamento das galerias. 

 

  

Figura 7a. Curvas de nível e diques de 

contenção. 

Figura 7b. Valetas de condução de agua. 

As classes de uso e cobertura do solo existentes no bairro Beira Rio I, em Guaratinguetá, 

SP, encontram-se na Figura 8. 

 

 
Figura 8. Classes de uso e cobertura do solo do Bairro Beira Rio I, em 

Guaratinguetá, SP, para a situação atual. 

 

Foram consideradas, para a situação atual, as classes de uso e cobertura do tipo asfalto, 

terreno baldio em boas condições, espaços abertos relvados, lotes 65% impermeáveis, zonas 

florestais em condição ruim, todos em solo do grupo D, e pastagem em má condição 
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hidrológica em solo do grupo B. Para a situação de reflorestamento com espécies nativas da 

área do espigão Piagui-Guaratinguetá, substituiu-se a classe pastagem por zonas florestais em 

boa condição. Para a situação de impermeabilização, substituiu-se a classe pastagem do 

espigão por áreas urbanas (65% de impermeabilização). As áreas de cada classe de uso e 

cobertura da área de estudo estão definidas na Figura 8, e os valores de CN escolhidos estão 

demonstrados na Tabela 2. 

 
Tabela 2. Tipos de solo, classes de uso e cobertura, áreas de cada classe e Curva 

Número definidos como padrão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

(Área do espigão Piagui * para condição atual, ** para cobertura com floresta e *** para impermeabilização total). 

Os resultados da ponderação da Curva Número, e os valores de Infiltração Potencial para 

cada situação de uso e cobertura calculados pela Equação 2 encontram-se na Tabela 3. 

 
Tabela 3. Curva Número ponderado (CNpond) e Infiltração potencial (S - mm) para cada tipo 

de tratamento a ser aplicado no espigão Piagui. 

Tipos de Uso e Cobertura  CN pond Infiltração Potencial (S mm) 

Atual 78,37 70,12 
Impermeabilização (65%) do espigão 87,71 35,59 
Reflorestamento do espigão 72,13 98,12 

 

O bairro Beira Rio I tem como contorno, a oeste, o espigão Guaratinguetá–Piagui, divisor 

das bacias dos ribeirões Guaratinguetá e Piagui, que apresenta altitude máxima de 580 m, com 

topos amplos e arredondados, altitude mínima no exutório de 525 m. O comprimento do 

talvegue principal é de 2144 m, condicionando a água a uma declividade média de 25%. Com 

essas informações, e aplicada a Equação 4 de Kirpich, chega-se ao valor do tempo de 

concentração de 30 minutos. 

Igualando-se então o tempo de concentração ao tempo de duração da chuva, definiram-

se, como consta na Tabela 1 (São Paulo, 1999), os valores de chuva máxima (Tabela 4) para 

tempos de retorno variando de 5 a 50 anos. 

Tabela 4. Precipitação máxima em mm para Guaratinguetá, SP. 

Duração 

chuva 
PERÍODOS DE RETORNO EM ANOS 

(min) 5 10 15 20 25 50 

30 36,39 39,57 41,37 42,63 43,62 46,62 

Os resultados de precipitação efetiva em função das precipitações máximas com duração 

de 30 minutos e tempo de retorno variando de 2, 5, 10, 15, 20, 25 e 50 anos, em função dos 

Grupo de Solo Classes de Uso e Cobertura Área (ha) Área% CN 

D Asfalto 7,71 9,73 98 
D Terreno Baldio (boas condições) 4,42 5,58 80 
D Espaços abertos relvados 3,40 4,29 80 
D Lotes (65% impermeável) 22,11 27,89 92 
D Zonas florestais (cobertura ruim) 0,47 0,59 83 
B Pastagem (má condição)* 41,16 51,92 67 
B Zonas florestais (cobertura boa)** 41,16 51,92 55 
B Lotes (65% impermeável)*** 41,16 51,92 85 
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valores de CNpond e Infiltração potencial (S) para cada situação estudada, estão 

demonstrados na Figura 9. 

 
Figura 9. Precipitação efetiva (Pe) para as Precipitações 

máximas (P) em função dos tratamentos dados ao espigão 

Piagui. 

Conforme se observa na Figura 9, em geral, quanto maior o valor da precipitação 

máxima, maior o valor da precipitação efetiva, isto é, maior o valor do escoamento superficial 

em uma resposta linear. Comparando a situação atual de uso e cobertura com as duas 

situações propostas para a área do espigão Guaratinguetá-Piagui, observa-se que o 

reflorestamento do espigão com floresta nativa faz com que o escoamento potencial diminua 

na área, enquanto a proposta de urbanização faz com que o escoamento potencial aumente 

grandemente. A resposta da bacia em termos da relação escoamento/chuva para a situação 

atual mostra que a área responde de modo semelhante a uma área rural com coeficiente de 

escoamento C ao redor de 0,20, o que demonstra que, embora a área residencial esteja sobre 

um solo de infiltração deficiente (grupo D), existe, conforme a Tabela 2, um equilíbrio de 

áreas permeáveis deficientes e impermeáveis de 24% para cada uma. Além desse aspecto, a 

pastagem, mesmo em condição considerada ruim, está localizada no espigão Guaratinguetá-

Piagui, onde começa o escoamento, mas também onde a qualidade do solo em termos de 

infiltração é melhor (Grupo B). 

Por outro lado, quando se pensa em reflorestar a área total do espigão Guaratinguetá-

Piagui, realmente se objetiva um resultado interessante em termos de redução do escoamento 

superficial. A relação escoamento/precipitação nessa condição resulta em coeficientes de 

escoamento de 0,10, o que realmente demonstra o poder da floresta em frear o escoamento e 

promover a infiltração, pois nesse caso a infiltração potencial passa de 70 mm, na situação 

atual, para próximo de 98 mm, no reflorestamento. Outro aspecto que chama atenção na 

Figura 9 é que o maior valor de precipitação efetiva obtido quando o uso e cobertura do solo é 

floresta e a chuva máxima é de 46 mm, equivale ao menor valor obtido para a situação atual, 

quando a precipitação máxima é de 36 mm.  

A situação de urbanização do espigão Guaratinguetá-Piagui faz com que o escoamento 

aumente significativamente, e a relação precipitação efetiva/precipitação indica um 

coeficiente de escoamento C de 0,5, que é compatível com esse tipo de uso e cobertura, 

conforme as indicações do DAEE, SP (São Paulo, 1994). Na média, a precipitação efetiva em 
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mm, na situação de urbanização, é de 320%, superior à precipitação efetiva da situação atual 

de uso e cobertura do solo, que é 470% superior à precipitação efetiva que ocorreria na 

situação de reflorestamento do espigão. 

As enchentes em 12 bairros considerados áreas de risco, ocorridas em Guaratinguetá nos 

verões de 2000 e 2006 foram resultados da passagem e da evolução de dois eventos da Zona 

de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) nesses períodos (Brandão e Fisch, 2009). 

A ocorrência de situações de alagamento das ruas da parte mais baixa e central do bairro, 

conforme demonstrado na Figura 10, é muito comum durante os meses de janeiro, fevereiro e 

março, na região de Guaratinguetá, sendo agravada pela existência de resíduos sólidos nos 

bueiros. 

 

 
Figura 10. Alagamento das ruas Manoel Ângelo da Silva e Ítalo Cipro, no parque residencial Beira 

Rio I no dia 29/01/2008. 

 

Especificamente no dia 29 ocorreu uma chuva de 32 mm (INPE, 2008), com duração de 

7 horas, o que equivaleria a uma intensidade de 0,07 mm/min. De acordo com a a Tabela 1, 

trata-se de uma chuva com ocorrência menor do que 5 anos e, portanto, muito comum no 

bairro. Embora seja uma baixa intensidade de chuva, o que contribuiu para o alagamento das 

ruas da região central do bairro (Figura 10), as chuvas acumuladas nos 5 dias antecedentes a 

29/01/2008 foram de aproximadamente 15mm. 

Esses resultados permitem afirmar que, se o poder público optasse pelo reflorestamento 

do espigão Guaratinguetá-Piagui, essa ação, ao longo do tempo, por si só proporcionaria 

maior equilíbrio ao ciclo hidrológico local e melhores condições de escoamento superficial, 

diminuindo assim o alagamento do bairro Beira Rio I durante os meses úmidos, pois a 

variação do escoamento superficial chega a diminuir na média para todos os períodos de 

retorno, aproximadamente 50% da situação atual para uma situação de reflorestamento do 

espigão. Por outro lado, também na média para todos os tempos de retorno, a 

impermeabilização total do espigão Guaratinguetá-Piagui poderia causar aumento de 190% no 

escoamento superficial, em relação à situação atual, que é de 340% para a situação de 

reflorestamento. 
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Apesar da existência de todos os elementos de drenagem sugeridos por Tucci (2002), eles 

se mostram ineficientes frente às chuvas torrenciais de verão, que provocam alagamentos na 

região central do bairro, rotatórias, e em suas laterais, principalmente após a criação de novas 

vias de acesso ao bairro que facilitaram a entrada do escoamento superficial dos bairros 

vizinhos e de sedimentos provenientes do espigão Guaratinguetá-Piagui. 

Além de uma constante manutenção, o sistema de drenagem urbana do bairro Beira Rio I 

poderia ser adaptado para o emprego do modelo LID ("Low Impact Development" - 

Desenvolvimento Urbano de Baixo Impacto), que foi desenvolvido por agências do 

Departamento de Defesa Americano (USDD, 2004) e que consiste em uma estratégia de 

gerenciamento da água da chuva com a finalidade de manter ou restaurar o ciclo hidrológico 

natural. Esse sistema sugere que haja um planejamento urbano que considere o ambiente 

natural, evitando ao máximo a movimentação de terras e respeitando as condições das calhas 

de drenagem natural, de modo a integrar a ocupação urbana ao meio natural (Souza e Tucci, 

2005). 

Algumas dessas técnicas poderiam facilmente ser aplicadas ao parque residencial Beira 

Rio I, promovendo melhoramento na qualidade do escoamento superficial local e diminuindo 

os impactos por ele causados, por exemplo: 1) repovoamento florestal do espigão 

Guaratinguetá - Piagui e vedação dos tubos de drenagem ao lado da encosta; 2) 

direcionamento de fluxos de áreas pavimentadas para áreas vegetadas estabilizadas e de baixo 

potencial erosivo; 3) estímulo ao escoamento raso em áreas vegetadas; 4) maximização do uso 

de sistemas de canais abertos (valas de infiltração); 5) aumento e melhoria da vegetação do 

local e dos lotes; 6) criação de jardins de biodetenção. 

 

4. CONCLUSÃO 
 

Pode-se concluir que o sistema de drenagem do bairro Beira Rio I, em Guaratinguetá, 

apresenta todas as condições e características que viabilizam a aplicação de um sistema de 

drenagem urbana com baixo impacto. O repovoamento florestal do Espigão Guaratinguetá-

Piagui pode reduzir em 50% o escoamento superficial na bacia e minimizar os problemas de 

inundação naquele bairro. 
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RESUMO 
O presente estudo visa subsidiar ações voltadas à implementação do rafting no Parque 

Estadual Serra do Mar – Núcleo Santa Virgínia (PESM-NSV). Teve como principal objetivo 

conhecer o perfil e o nível de satisfação dos praticantes de rafting no Núcleo Santa Virgínia. 

Para a coleta de dados foram utilizados questionários com perguntas fechadas e abertas, para 

identificação do perfil socioeconômico dos visitantes, informações sobre a viagem, 

motivações, preferências e nível de satisfação em relação às atividades desenvolvidas, bem 

como percepções sobre a experiência e mínimo impacto. Os dados foram analisados e 

tabulados e, posteriormente, realizou-se a análise de correspondência, para verificar a relação 

entre as variáveis ‘satisfação’ e ‘idade’, utilizando o aplicativo estatístico MINITAB. Dos 47 

entrevistados, a maioria era do sexo masculino (66%), sendo 55,5% da faixa etária 

compreendida entre 19 e 30 anos, e 49% dos participantes do estudo possuíam nível superior 

completo. Em geral, os entrevistados apresentaram-se satisfeitos. Entretanto, ressaltaram 

alguns aspectos da gestão do rafting que poderiam ser melhorados, tais como diminuição de 

custos para realizar a atividade, e divulgação e melhoria da infraestrutura, principalmente, na 

área de desembarque no final do percurso. Conclui-se que os praticantes do rafting 

apresentam um perfil elitizado, com alta escolaridade, e demanda por serviços e produtos de 

qualidade. 

Palavras-chave: rafting, unidade de conservação, satisfação do visitante, parque estadual da Serra do 

Mar. 

Characterization of the profile of rafting practitioners in the Serra do 

Mar State Park, Nucleus Santa Virginia, SP 

ABSTRACT 
This study aimed to provide support for the implementation of rafting in the Parque 

Estadual Serra do Mar – Núcleo Santa Virgínia (PESM-NSV) State Park based upon the 

profile and the level of satisfaction of the practitioners of rafting. Data was collected via 

questionnaires, with closed and open questions to assess the socioeconomic profile of the 
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practitioners, information regarding commuter trips, motivations, preferences, level of 

satisfaction with respect to the activities engaged in , as well as the practitioners’ perceptions 

of the experience and minimum impact of the visits. After the data was tabulated, an Analysis 

of Correspondence technique was used to verify the relationship between the “satisfaction” 

and “age” variables using MINITAB™ statistical software. Out of 47 people interviewed, the 

majority were males (66%), of which 55.5% were between 19 and 30 years old and 49% of 

the participants had college degree. In general, participants were satisfied with the service, but 

made it clear that some aspects of the rafting business management could be improved upon, 

such as a reduction of the admission fee, use of availability announcements and improvement 

of the infrastructure of the landing area of the cruising. It is concluded that the rafting 

participants are from an elite class of society with a high level of education and a demand for 

a high quality of service. 

Keywords: conservation, unit, radical sports, public use. 

1. INTRODUÇÃO 

As Unidades de Conservação são importantes estratégias para a conservação da 

biodiversidade dos biomas brasileiros. No Brasil, a Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000 

(Brasil, 2000), regulamentou o Art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, e 

criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, que estabeleceu critérios 

e normas para a criação, implantação e gestão das unidades. 

Áreas ambientalmente protegidas têm por objetivo harmonizar a relação entre os mais 

variados ecossistemas e as sociedades humanas, fundamentalmente desenvolvendo equilíbrio 

entre ambas. No Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação divide o conjunto 

das Unidades de Conservação em dois grupos, com características específicas: Unidades de 

Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. Somente naquelas de proteção integral não 

é permitido o uso direto dos recursos, ou seja, a ação antrópica é restrita, sendo permitido 

apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos na Lei nº. 

9.985. A categoria dos parques, por exemplo, possibilita a realização de pesquisas científicas 

e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 

contato com a natureza e de ecoturismo. 

Áreas ambientalmente protegidas, principalmente as de proteção integral, desempenham 

importante papel para a conservação da biodiversidade e do bem-estar da sociedade. No 

entanto, a manutenção e a ampliação dessas áreas dependem da participação pública e de 

instrumentos educativos que propiciem novas percepções, valores e atitudes, a favor da 

conservação ambiental. 

Atualmente, os Parques estão recebendo um número cada vez maior de visitantes, devido 

à busca por atividades de recreação e turismo de aventura (Swarbrooke, 2000). Para 

Krippendorf (2003), a necessidade de lazer demandada pelas sociedades pós-modernas 

constitui uma espécie de válvula de escape, uma fuga da rotina estressante (Körössy, 2008). O 

aumento da visitação, nessas áreas, cria a possibilidade de novos empregos, mas também 

desencadeia processos de degradação ambiental, como a destruição de importantes 

ecossistemas naturais. Dessa forma, faz-se fundamental e indispensável o planejamento 

adequado para atender às necessidades dos visitantes e também para garantir a conservação e 

os objetivos das áreas de proteção. 

Segundo o Ministério do Turismo (Brasil, 2005), no Brasil o turismo de aventura teve 

suas primeiras iniciativas de atividades comerciais no início da década de 90. Ainda segundo 

esse autor, tal modalidade de turismo tem sido usada como ferramenta na educação ambiental, 

principalmente quando praticada em áreas de preservação ambiental. 
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O mercado do turismo de aventura é promissor, mas as diversas empresas iniciam suas 

atividades sem qualquer controle sobre a qualidade dos serviços prestados (Schwartz e 

Carnicelli, 2006). O mesmo ocorre com as Unidades de Conservação que inserem o turismo 

de aventura nos seus atrativos e que enfrentam dificuldades, tanto pela falta de infraestrutura, 

quanto pela escassez de informações e pesquisas que avaliem os impactos causados pela 

visitação e pela qualidade da experiência do visitante.  

A promoção e a afirmação dos valores e potencialidades que esses espaços encerram 

dependem do desenvolvimento de um processo de planejamento que concilie o uso recreativo 

e os objetivos de conservação dessas áreas. Os locais designados para as atividades de uso 

público devem ser manejados para controlar os efeitos negativos sobre o ambiente e garantir a 

qualidade da experiência do visitante (Frexêidas-Vieira  et al., 2000). 

No Plano de Manejo do Parque Estadual da Serra do Mar foi definido, como parte do 

Programa de Uso Público da unidade, o subprograma Visitação e Turismo Sustentável, cujos 

objetivos principais são: ordenar e monitorar a visitação para os diferentes tipos de público, 

contribuindo, assim, para a valorização do patrimônio natural e cultural do Parque, bem como 

para a sua conservação; formar uma consciência ambientalista por meio da vivência e 

interpretação do ambiente; promover oportunidades para o empreendedorismo e parcerias 

com instituições públicas, privadas e não governamentais, visando ao desenvolvimento local 

(São Paulo, 2006). 

Segundo Villani et al. (2009), o Núcleo Santa Virgínia, um dos oito núcleos do Parque 

Estadual da Serra do Mar, possui belezas cênicas, rios e cachoeiras de grande atratividade aos 

visitantes que buscam realizar atividades de recreação, esporte e lazer ao ar livre e em contato 

direto com o meio ambiente preservado. 

A Resolução SMA 59, de 27/08/2008, regulamenta os procedimentos administrativos de 

gestão e fiscalização do uso público das unidades de proteção integral do Sistema Estadual de 

Florestas do Estado de São Paulo − SIEFLOR e indica 10 princípios que regem o Programa 

nessas áreas, dentre eles: satisfação das expectativas dos visitantes no que diz respeito à 

qualidade e à variedade das experiências, da segurança e da necessidade de conhecimento. 

De acordo com Villani et al.(2009), na proposta de regulamentação do Uso Público, a 

Fundação Florestal propôs ações estratégicas para regulamentar o rafting nas Unidades de 

Conservação sob sua gestão. Assim, entrou em vigor a Portaria Normativa 81/2008, de 

18/12/2008, alterada pelas Portarias 150/2010, de 15/12/2010, e 153/2011, de 05/05/2011.    

De outra parte, no âmbito do município de São Luís do Paraitinga, Estado de São Paulo, 

onde está localizada a sede do Núcleo Santa Virgínia, as atividades de rafting foram 

regulamentadas pela Lei Municipal nº. 1.136, de 18/08/2004, com específica regulamentação 

município (Villani et al., 2009). 

O Núcleo Santa Virgínia, no Parque Estadual da Serra do Mar, foi a primeira Unidade de 

Conservação paulista a regulamentar a atividade de turismo de aventura no Estado de São 

Paulo. Várias decisões normativas foram tomadas pelo órgão gestor, dentre elas a definição de 

limites para o número de usuários e a periodicidade da atividade. Com base nos estudos de 

capacidade de carga, a atividade não deve ser realizada nos dias úteis ou em todos os finais de 

semana. De acordo com os estudos desenvolvidos por Raimundo e Villani (2000), estima-se 

que as visitas sejam esporádicas, bem espaçadas da prática dos serviços de rafting ou 

atividades turísticas nos rios encontrados no território, para evitar impactos significativos à 

fauna. 

Dessa forma, esta pesquisa teve como principal objetivo analisar o perfil e a qualidade da 

experiência dos praticantes de rafting no Núcleo Santa Virgínia. Isso para que, dessa maneira, 

os resultados subsidiem a Unidade de Conservação e as operadoras de rafting, na 

implementação de suas atividades, objetivando a valorização da experiência do visitante, bem 
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como a criação de novos programas e atrativos, sempre pensando na conservação ambiental 

atrelada à recreação ao ar livre.  

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. Entrevistas com os participantes do rafting 

Foram realizadas entrevistas todos os fins de semana, ao final de cada atividade, no 

período de 3 de abril de 2010 a 30 de maio de 2010, totalizando 86 usuários e 47 

entrevistados, ou seja, uma amostragem de 54,5%. Os participantes foram escolhidos 

aleatoriamente, de ambos os sexos, com idade a partir de 19 anos e independentemente do 

nível socioeconômico. Após o retorno dos questionários, os dados foram analisados, 

codificados e tabulados.  

Inicialmente, realizou-se uma contagem das respostas sobre a avaliação da infraestrutura 

e dos serviços oferecidos pelo PESM – NSV e operadoras de rafting, assim como sobre a 

percepção dos turistas quanto à disponibilidade e grau de satisfação em relação aos recursos 

oferecidos pelo Núcleo Santa Virgínia. 

Ao final da classificação dos dados, foi utilizada a técnica desenvolvida pelos franceses, 

Análise de Correspondência, conhecida por converter uma matriz de dados não negativos em 

um tipo particular de gráfico em que as linhas e colunas são representadas simultaneamente 

em dimensão reduzida, por pontos, para verificar a equivalência entre as variáveis que, nesta 

pesquisa, são o grau de ‘satisfação’ e a ‘idade’ (Czermainski, 2004). Para tanto, utilizou-se o 

software estatístico MINITAB, versão 15. Para realizar essa análise pelo aplicativo, 

inicialmente copiaram-se os dados para o worksheet: uma coluna apresentava as idades, e a 

outra, a avaliação da satisfação. Uma terceira coluna apresentava as faixas-etárias (19 a 30 

anos, 31 a 40 anos, 41 a 50 anos e mais de 51 anos) e uma quarta coluna, as categorias 

referentes à satisfação (ruim, aceitável, boa e excelente). 

No entanto, a faixa etária com mais de 51 anos só teve um participante, e a categoria de 

satisfação ruim não foi selecionada por nenhum entrevistado. Tendo em vista essa 

inexpressividade, a faixa etária de mais de 51 anos e o nível de satisfação ruim foram 

retirados da Análise de Correspondência. 

A coluna que continha as faixas-etárias e a coluna com as categorias referentes à 

satisfação foram especificadas, para que o programa pudesse realizar o cruzamento das 

informações. O comando que realizou a análise foi Stat > Multivariate > Simple 

Correspondence Analyses.  

Feita a operação, gerou-se a tabela de contingência com I (linhas) por J (colunas), que 

continham as quantidades das informações. Essa tabela ofereceu uma classificação cruzada da 

faixa etária dos entrevistados (I = 3 categorias) e opinião dos entrevistados quanto à satisfação 

com a visitação (J = 3 categorias). No entanto, o principal produto gerado, com a técnica de 

Análise de Correspondência, foi o gráfico de ordenação da satisfação X faixa-etária, o qual 

contém as coordenadas dos pontos plotados e a medida da quantidade de informação (inércia) 

retida em cada dimensão. 

Segundo Lúcio et al. (1999), a Análise de Correspondência é um método para 

determinação de um sistema de associação entre os elementos de dois ou mais conjuntos, 

buscando explicar a estrutura de associação dos fatores em questão. Dessa forma, são 

construídos gráficos com os componentes principais das linhas e das colunas, permitindo a 

visualização da relação entre os conjuntos, em que a proximidade dos pontos referentes à 

linha e à coluna indica associação, e o distanciamento, uma repulsão. 

Para Mingoti (2005), os métodos da estatística multivariada são utilizados com o objetivo 

de simplificar ou facilitar a interpretação do fenômeno que está sendo estudado, por meio da 
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construção de índices ou variáveis alternativas que sintetizem a informação original dos 

dados. 

Uma das grandes vantagens de se trabalhar com a Análise de Correspondência, de acordo 

com Czermainski (2004), é que essa técnica permite revelar relações que não teriam sido 

percebidas se a análise fosse feita aos pares de variáveis. Além disso, ela é altamente flexível, 

no tratamento dos dados, por não ser necessária a adoção de nenhum modelo teórico de 

distribuição de probabilidade, basta que se tenha uma matriz retangular, contendo dados não 

negativos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1. Caracterização, perfil e satisfação dos participantes do rafting 

Primeiramente foi caracterizado o perfil socioeconômico dos turistas do rafting no 

Parque Estadual Serra do Mar – Núcleo Santa Virgínia. 

Dos 47 participantes entrevistados, a maioria é do sexo masculino, o equivalente a 66%, 

sendo 34% do sexo feminino (Tabela 1). 

 
Tabela 1. Sexo dos participantes 

do rafting PESM – NSV. 

Sexo Quantidade 

Masculino 31 
Feminino 16 

 

Na Tabela 2, fica evidente que 55,5% dos entrevistados se encontram na faixa etária de 

19 a 30 anos, 32% de 31 a 40 anos, 10,5% na faixa de idade de 41 a 50 anos e apenas 2% com 

mais de 51 anos. 

 
Tabela 2. Faixa etária dos 

participantes do rafting PESM – 

NSV. 

Faixa etária Quantidade 

19 a 30 anos 26 
31 a 40 anos 15 

 41 a 50 anos 5 

>51 anos 1 

 

A maioria dos turistas entrevistados, 47%, é da capital do Estado de São Paulo. São do 

vale do Paraíba, 25,5%; da região da Grande São Paulo, 15%; de outros Estados, 10,5%; e, do 

Litoral Norte, 2%. Outro resultado que caracteriza a população entrevistada é que 89,5% dos 

visitantes são residentes do Estado de São Paulo e que apenas 10,5% vivem em outros 

Estados, como Rio de Janeiro e Pernambuco. Esses dados estão apresentados na Tabela 3. 

Não foi observado fluxo de turistas estrangeiros, no rafting PESM – NSV, no período da 

coleta de dados, o que caracteriza essa região como um destino de turismo doméstico. 

Dos entrevistados, 42,5% têm nível superior incompleto, 25,5% têm pós-graduação, 

23,5% têm superior completo, e 8,5%, ensino médio. Nenhum participante tem apenas o 

ensino fundamental. Esses dados demonstram o alto nível de escolaridade dos praticantes 

dessa modalidade de turismo de aventura, pois, somando os que possuem nível superior 

completo e os pós-graduados, tem-se 49%. (Tabela 4). 
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Tabela 3. Origem dos participantes do rafting PESM – NSV. 

Cidade onde mora Estado onde mora Quantidade 

São Paulo SP 22 
São J.dos Campos SP 7 
Rio de Janeiro RJ 4 
Taubaté SP 2 
Mogi das Cruzes SP 2 
Osasco SP 2 
Jambeiro SP 2 
São Bernardo SP 1 
Mauá SP 1 
Caçapava SP 1 
Ubatuba SP 1 
Guarulhos SP 1 
Recife PE 1 

 

Tabela 4. Grau de instrução dos 

participantes do rafting PESM – NSV. 

Grau de instrução Quantidade 

Fundamental 0 

Médio 4 

Superior Incompleto 20 

Superior Completo 11 

Pós-graduação 12 
 

Não houve prevalência de uma ocupação específica, sendo a mais citada a de Engenheiro 

(Tabela 5). 

Tabela 5. Ocupação dos participantes do rafting PESM – NSV. 

Ocupação Quantidade 

Engenheiro 12 

Estudante 4 

Estagiário 3 

Professor 3 

Técnico 3 

Bancário 2 

Enfermeiro 2 

Eletricista 2 

Representante 2 

Almoxarife 1 

Publicitário 1 

Médico veterinário 1 

Designer gráfico 1 

Administrador 1 

Aeroportuário 1 

Comerciário 1 

Empresário 1 

Desenvolvedor de Sistema 1 

Coordenador técnico 1 

Analista de suporte 1 

Musicista 1 

Biólogo 1 

Vendedor 1 

 Agente de turismo 1 
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Em seguida, foram levantadas as informações sobre a viagem, frequência das visitas, 

motivações, preferências dos usuários em relação às atividades desenvolvidas e percepções 

sobre mínimo impacto. 

Dos turistas de aventura que participaram da pesquisa, 79% estavam visitando o PESM – 

NSV pela primeira vez, e os 21% restantes frequentam a Unidade de Conservação até três 

vezes ao ano. Essas informações são importantes para o melhor planejamento e divulgação de 

atividades relacionadas à conduta de mínimo impacto e de interpretação e educação ambiental 

que são oferecidas aos visitantes, tanto pelas operadoras de rafting, quanto pelo Núcleo Santa 

Virgínia, de forma a garantir que os praticantes da atividade de aventura não causem impactos 

significativos ao Parque e que tal atividade possa ser usada como ferramenta para a 

conservação ambiental. Observam-se esses dados na Tabela 6. 

 
Tabela 6. Frequência de visita ao PESM – NSV. 

Frequência de visita ao 

PESM – NSV 
Quantidade 

Primeira vez 37 

Até 3 vezes ao ano 10 

De 4 a 10 vezes ao ano 0 

Mais de 10 vezes ao ano 0 

 

Dos entrevistados, 83% visitam o PESM – NSV e realizam o rafting junto com os 

amigos, principalmente colegas de trabalho, 10,5% com companheiro (a) e uma pequena 

porcentagem, 6,5% com a família. (Tabela 7). 

Tabela 7. Com quem visita o PESM – 

NSV. 

Com quem visita o 

PESM - NSV 
Quantidade 

Sozinho 0 

Família 3 

Amigos 39 

Companheiro (a) 5 

Grupo de excursão 0 
 

Na questão referente à frequência de prática do rafting, houve um empate nas alternativas 

de primeira vez e de até três vezes ao ano 44,5%. As opções de quatro a dez vezes e de mais 

duas vezes ao ano apresentaram 8,5% e, 5%, respectivamente (Tabela 8).  
 

Tabela 8. Frequência com que pratica o 

rafting. 

Frequência com que 

pratica o rafting 
Quantidade 

Primeira vez 21 

Até 3 vezes ao ano 21 

De 4 a 10 vezes ao ano 4 

Mais de 10 vezes ao ano 1 
 

Quando analisados os dados sobre realização do rafting em outras cidades, teve-se 51% 

de respostas positivas contra 49% negativas (Tabela 9).                                                                                      
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Tabela 9. Realização de rafting pelos 

entrevistados que já o praticaram em 

outras cidades. 

Realização de rafting 

em outras cidades 
Quantidade 

Sim 24 

Não 23 
 

Dentre os lugares mais citados de realização do rafting foram apontados: Socorro, 

Brotas, Juquitiba e Extrema, e até mesmo outros países, como Eslovênia, Panamá e Peru 

(Tabela 10). 

Tabela 10. Cidade ou país em que os entrevistados já praticaram 

rafting. 

Cidade ou país em que já realizaram rafting Quantidade 

Socorro 12 
Brotas 8 
Juquitiba 7 
Extrema 2 
Jalapão 1 
Itajaí do Sul 1 
Três Rios 1 
Pelotas 1 
Eslovênia 1 
Panamá 1 
Peru 1 

Na Tabela 11, observou-se que uma parcela significativa dos entrevistados apontou como 

motivo para a escolha do rafting o lazer. Apareceram também as opções contato com a 

natureza e novas emoções. Nessa questão, foi permitida a escolha de mais de uma opção. 

 
Tabela 11. Motivações para a escolha do rafting. 

 

 
Quantidade 

Contato com a natureza 22 
Já pratica esse esporte 4 

Lazer 24 

Novas emoções 21 
Outros 4 

 

A Tabela 12 indica que os amigos representam a principal fonte de divulgação, seguida 

da Internet. Verifica-se a necessidade de se incentivar outras estratégias, ou até mesmo de 

aperfeiçoar a ferramenta tecnológica, para possibilitar a veiculação de uma variedade de 

informações sobre os objetivos de conservação e as características e condutas de mínimo 

impacto para a realização das atividades do rafting no Núcleo Santa Virgínia. Também, nessa 

questão, foi permitido apontar mais de uma opção. 
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Tabela 12. Fontes de informações sobre o rafting PESM – 

NSV. 

Como descobriu informações sobre o 

rafting - NSV 
Quantidade 

Internet 6 
Amigos 36 

Revistas ou manuais de turismo 0 

Agências de turismo 3 
Outros 3 

 

Na questão sobre a experiência do rafting, foi permitida a escolha de mais de uma opção. 

A satisfação do turista que pratica o rafting no Parque Estadual Serra do Mar – Núcleo Santa 

Virgínia, no geral é elevada, o que pode ser evidenciado pelos altos valores na classificação 

da experiência do rafting, nas alternativas: marcante, inesquecível e satisfatória (Tabela 13). 

 
Tabela 13. Classificação da experiência do 

rafting no PESM – NSV. 

O rafting PESM – NSV foi 

uma experiência 
Quantidade 

Comum 0 

Previsível 0 

Satisfatória 7 

Marcante 23 

Inesquecível 19 

 

A intenção de retorno ao rafting no Parque Estadual da Serra do Mar foi apontada por 

98% dos entrevistados (Tabela 14). 

 
Tabela 14. Retorno ao rafting no PESM – NSV. 

Praticaria rafting novamente no 

PESM - NSV 
Quantidade 

Sim 46 

Não 1 

 

A maioria dos turistas mostrou-se satisfeita em relação à infraestrutura e serviços, no 

PESM – NSV. Esse resultado fica evidente no alto número de respostas boa e excelente para: 

limpeza e estado de conservação da infraestrutura da Unidade de Conservação, 21,5% e 

72,5%; segurança contra acidentes, 30% e 66%; qualidade das informações, 53% e 42,5%; 

quantidade das informações, 55,5% e 36%; monitores, 34% e 62%; e, recepção e 

atendimento, 47% e 34%. Já os itens gastos com a atividade e divulgação tiveram expressiva 

percentagem em respostas aceitáveis, mas sempre superada pelas respostas boas, como 

demonstra a Tabela 15. 
 

  



 

 

138 Ana Paula Pereira et al. 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

Tabela 15. Avaliação de infraestrutura e serviços oferecidos pelo PESM – NSV e operadoras de 

rafting. 

Características Ruim Aceitável Boa Excelente 

Limpeza e estado de conservação da infraestrutura do 

PESM-NSV 
1 2 10 34 

Gastos com a atividade 2 11 27 7 

Segurança contra acidentes 0 2 14 31 

Qualidade das informações 1 1 25 20 

Quantidade de informações 2 2 26 17 

Monitores 2 0 16 29 

Recepção e atendimento 3 6 22 16 

Divulgação 2 12 29 4 

 

Novamente, a maioria dos turistas mostrou-se satisfeita, ao apontar respostas excelentes e 

boas em relação aos recursos naturais (42,5% e 38,5%), estruturas do PESM – NSV (68% e 

23%), trilha do rafting (53,5% e 36%), limpeza da área (74,5% e 21,5%), infraestrutura e 

serviços (42,5% e 42,5%), e número de visitantes (53% e 40,5%). No item sobre a influência 

dos recursos oferecidos pelo PESM – NSV na visita, aparecem informações contraditórias, 

como um alto índice nas opções nada e muito, que podem ser explicados pelo fato de muitos 

entrevistados entenderem que certas características, como a excelente limpeza, influenciaram 

muito o passeio, de maneira positiva. Tais dados estão apresentados na Tabela 16. 

 
Tabela 16. Análise da percepção dos turistas quanto à disponibilidade e grau de 

satisfação dos recursos oferecidos pelo PESM – NSV. 

Características Situação que você viu Como influenciou sua visita 

Danos aos recursos naturais 
1 ruim 18 boa 14 nada 9 médio 

8 aceitável 20 excelente 9 pouco 15 muito 

Danos às estruturas  
0 ruim 11 boa 23 nada 9 médio 

4 aceitável 32 excelente 5 pouco 10 muito 

Trilha do rafting 
0 ruim 17 boa 18 nada 6 médio 

5 aceitável 25 excelente 6 pouco 17 muito 

Limpeza  
0 ruim 10 boa 18 nada 6 médio 

2 aceitável 35 excelente 2 pouco 21 muito 

Infraestrutura e serviços  
0 ruim 20 boa 17 nada 10 médio 

7 aceitável 20 excelente 4 pouco 16 muito 

Número de visitantes 
0 ruim 19 boa 20 nada 7 médio 

3 aceitável 25 excelente 3 pouco 17 muito 

 

O grau de satisfação dos entrevistados, segundo os aspectos de infraestrutura, econômicos, 

administrativos e logísticos resultou na classificação de cada indivíduo (Tabela 17). 



 

 

139 Caracterização do perfil e da qualidade … 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

Tabela 17. Satisfação dos visitantes ao PESM – NSV. 

Individuo 
Faixa 

etária 

Grau de 

Satisfação 
 Individuo Faixa etária 

Grau de 

Satisfação 

1 19 a 30 boa  25 19 a 30 boa 

2 19 a 30 boa  26 19 a 30 excelente 

3 41 a 50 boa  27 19 a 30 excelente 

4 31 a 40 boa  28 19 a 30 aceitável 

5 19 a 30 boa  29 19 a 30 boa 

6 31 a 40 excelente  30 19 a 30 boa 

7 31 a 40 excelente  31 19 a 30 boa 

8 19 a 30 boa  32 19 a 30 boa 

9 31 a 40 excelente  33 19 a 30 aceitável 

10 31 a 40 boa  34 19 a 30 excelente 

11 31 a 40 excelente  35 19 a 30 boa 

12 31 a 40 excelente  36 19 a 30 boa 

13 31 a 40 excelente  37 19 a 30 excelente 

14 31 a 40 boa  38 19 a 30 excelente 

15 31 a 40 excelente  39 19 a 30 excelente 

16 > 51 excelente  40 19 a 30 aceitável 

17 31 a 40 excelente  41 19 a 30 excelente 

18 41 a 50 excelente  42 19 a 30 boa 

19 41 a 50 excelente  43 41 a 50 excelente 

20 19 a 30 excelente  44 31 a 40 excelente 

21 19 a 30 excelente  45 31 a 40 excelente 

22 41 a 50 excelente  46 31 a 40 boa 

23 19 a 30 boa  47 31 a 40 excelente 

24 19 a 30 boa     

 

Da Tabela 17 gerou-se a tabela de contingência (Tabela 18), com a classificação cruzada 

da faixa etária dos entrevistados (I = 3 categorias) e a opinião deles quanto à satisfação com a 

visitação (J = 3 categorias). 

Tabela 18. Tabela de contingência do nível de satisfação por faixa-etária. 

Faixa etária Aceitável Boa  Excelente Total 

19 a 30 3,000 14,000 9,000 26,000 
31 a 40 0,000 4,000 11,000 15,000 
41 a 50 0,000 1,000 4,000 5,000 
Total 3,000 19,000 24,000 46,000 

 

A partir da tabela de contingência, foi calculado o Qui-quadrado, dado por: 

 






1

2

2

i i

ii

E

EO
  

em que: 

Ei é a frequência esperada e (Oi - Ei) é a frequência observada menos a frequência 

esperada. Esse procedimento avaliou a associação existente entre as variáveis satisfação e 

idade. As frequências esperadas são: (Tabela 19). 
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Tabela 19. Frequência esperada calculada a partir da frequência 

observada. 

Faixa etária Aceitável Boa Excelente 

19 a 30 1,696 10,739 13,565 
31 a 40 0,978 6,196 7,826 
41 a 50 0,326 2,065 2,609 

 

E as diferenças entre as frequências observadas e esperadas são: (Tabela 20) 
 

Tabela 20. Frequência observada menos frequência esperada. 

Faixa etária Aceitável Boa Excelente 

19 a 30 1,304 3,261 -4,565 
31 a 40 -0,978 -2,196 3,174 
41 a 50 -0,326 -1,065 1,391 

 

As distâncias Qui-quadrado calculadas estão apresentadas na Tabela 21. 

 
Tabela 21. Distância Qui-quadrado. 

Faixa etária Aceitável Boa  Excelente Total 

19 a 30 1,003 0,990 1,536 3,530 
31 a 40 0,978 0,778 1,287 3,044 
41 a 50 0,326 0,549 0,742 1,618 
Total 2,308 2,318 3,566 8,191 

 

A estatística Qui-quadrado (que é dada pelo somatório) corresponde ao valor total de 

8.19. Para a Análise de Correspondência entre as linhas (faixa-etária) e colunas (satisfação), 

avaliou- se a proporção de opinião para cada faixa-etária, que é dada pela tabela do perfil da 

linha (Tabela 22), e a distribuição de faixa-etária para cada opinião, verificando-se a tabela do 

perfil da coluna (Tabela 23). 
 

Tabela 22. Perfil de linha: proporção de opinião por faixa-etária. 

Faixa etária Aceitável Boa Excelente 

19 a 30 0,115 0,538 0,346 
31 a 40 0,000 0,267 0,733 
41 a 50 0,000 0,200 0,800 
Mass 0,065 0,413 0,522 

 

Tabela 23. Perfil de coluna: distribuição de faixa-etária por opinião. 

Faixa etária Aceitável Boa Excelente 

19 a 30 1,000 0,737 0,375 
31 a 40 0,000 0,211 0,458 
41 a 50 0,000 0,053 0,167 
Mass 0,065 0,413 0,522 

 

No entanto, o principal produto da análise de correspondência foi o gráfico de ordenação, 

que apresenta as coordenadas dos pontos plotados e a medida da quantidade de informação 

(inércia) retida em cada dimensão. A figura de ordenação da satisfação X faixa-etária está 

apresentada na Figura 1. 
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Figura 1. Distribuição de pontos por satisfação: em vermelho, a indicação do grau de satisfação 

(do aceitável ao excelente) e em azul, o intervalo de faixa-etária. 

 

A Figura 1 demonstra que os entrevistados na faixa-etária de 41 a 50 anos tiveram uma 

opinião definida sobre a prática do rafting, dentro do excelente e bom, conforme o indicado 

na cor verde. 

O inverso foi observado na faixa-etária de 19 a 30 anos que, apesar de representar o 

maior número de praticantes da atividade de aventura, não definiu uma classe de satisfação. Já 

a faixa-etária intermediária (31 a 40 anos) não se mostrou satisfeita com a atividade, pois 

estava mais próxima do aceitável. 

 

4. CONCLUSÃO 

As áreas protegidas destinadas à conservação da biodiversidade também podem ser 

consideradas polos de atração regional e de desenvolvimento local, se estimuladas à visitação 

pública, compatibilizando, o turismo e a conservação da natureza. Assim, o turismo 

sustentável nessas regiões, desde que planejado adequadamente, propiciará benefícios às 

comunidades locais gerando novas oportunidades de negócios e emprego, tornando-se uma 

relevante ferramenta de educação ambiental. 

Destaca-se, neste estudo, a importância de se conhecer o perfil e a percepção dos turistas 

que visitam o Parque Estadual Serra do Mar – Núcleo Santa Virgínia para praticar o rafting, 

modalidade de turismo de aventura, de forma a propiciar maior integração desses aspectos, no 

planejamento da Unidade de Conservação. Consequentemente, será possível garantir uma 

experiência rica e agradável aos visitantes, sem que eles causem impactos significativos e 

para que contribuam com a proteção da área. 

Sendo assim, chega-se à conclusão de que os praticantes do rafting apresentam um perfil 

elitizado, com alta escolaridade, o que gera uma demanda por serviços e produtos 

diferenciados. 

Essa atividade tem atraído um público mais jovem, na faixa de 19 a 40 anos, que em sua 

maioria visita pela primeira vez o PESM – NSV. O visitante vem acompanhado de amigos. 
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Observa-se, também, que grande parte é do sexo masculino, que reside no Estado de São 

Paulo e que busca contato com a natureza e novas formas de lazer. 

O resultado das análises indicou que a faixa etária de 41 a 50 anos tende a achar mais 

satisfatória a atividade, em comparação com visitantes de outras faixas etárias. Em geral, os 

entrevistados apresentaram-se satisfeitos, mas alguns aspectos podem ser melhorados para 

garantir satisfação plena dos turistas, tais como os gastos com a atividade, a divulgação e a 

infraestrutura, principalmente no final da atividade. 
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RESUMO 
A visitação em parques tem aumentado a cada ano, contudo as unidades de conservação, 

em sua maioria, não apresenta estrutura administrativa adequada e capacitada para fazer a 

gestão da visitação, especialmente quando se trata de ambientes insulares. O Parque Estadual 

de Ilhabela (PEIb) é um exemplo dessa situação, por isso foi selecionado para esta pesquisa, 

que teve por objetivo identificar indicadores para a gestão da visitação no parque. Para tanto, 

utilizou-se como referência a proposta de indicadores do Bountîle – Base de observação de 

usos náutico e terrestre em ilhas, desenvolvida por pesquisadores franceses para o Parque 

Nacional de Port-Cros, na França. O estudo apresenta duas etapas principais. A primeira, 

denominada de estudo da visitação, que buscou reunir informações e caracterizar a visitação. 

Já a segunda etapa foi a escolha de indicadores de gestão. Foram referências a proposta do 

WWF BRASIL (2004) e Tonge et al. (2005), da Austrália, que possibilitaram identificar os 

indicadores mais adequados e necessários a serem monitorados no PEIb. Dentre os resultados 

do estudo da visitação foram diagnosticados: o perfil dos visitantes, tipos de atividades 

realizadas, conflitos de uso e períodos de maior fluxo por atrativo oficial. Com base na análise 

da visitação no PEIb foram definidos 20 indicadores de gestão, a partir dos seguintes critérios: 

usos e usuários; condições climáticas; bem-estar dos moradores; segurança; perfil do 

visitante; bem-estar do visitante; comportamento do visitante; certificação; e, gestão e 

integração institucional. A diversidade dos critérios consistiu no principal resultado, pois 

dessa forma foi possível abranger os diversos aspectos necessários para a gestão da visitação 

em uma unidade de conservação. Os indicadores são flexíveis, podendo ser mudados a 

qualquer tempo, para que estejam sempre em harmonia com os objetivos de gestão e com 

indicações do plano de manejo. Devem ainda ser viáveis econômica, técnica e 

operacionalmente, e discutidos e testados com os funcionários do parque e atores locais, 

garantindo assim o monitoramento contínuo e a eficiência do sistema de gestão da visitação. 

Palavras-chave: gestão da visitação, indicadores, Parque Estadual de Ilhabela. 
 

Visitation in island parks: indicators as a tool for management 
 

ABSTRACT 
Park visitation has been increasing every year; however, the majority of the protected 

areas have no satisfactory and qualified administrative structure to control visitation, 

especially when island ecosystems are considered. The State Park of Ilhabela (PEIb) is a good 
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example of this, and was therefore selected for this study, which hoped to identify indicators 

for better management of park visitation. In order to select indicators to be used as a reference 

for this purpose, this study employed  the Bountîle – Base of observation for nautical and 

terrestrial purposes within islands - developed by French researchers for the National Park of 

Port-Cros, and complemented this with guidelines from the Brazilian Ministry of 

Environment and other authors. These led to the selection of the following indicators: a) 

opportunities of recreation for a diverse public; b) visitation security; c) satisfaction with the 

experience; d) minimal environmental impact; e) spinoff of socioeconomic development of 

the surrounding community. Based on the PEIb analyses, 20 management indicators were 

identified using the following criteria: uses and users; climatic conditions; well-being of the 

residents; security; profile of the visitor; well-being of the visitors; behavior of the visitors; 

certification, management, and institutional integration. The criteria of the indicators is 

greatly diversified, as it is believed that such diversity is essential to encompass the varied 

aspects that must be considered by a visitation management system in a conservation area. 

The indicators are flexible, and can be changed anytime, so that they will always be in 

harmony with the goals of the park management plan. In order to be efficient, they should be 

feasible economically, technically, and operationally. It is essential that indicators and 

protocols be discussed and tested with park workers and local actors, ensuring active 

management and continuous monitoring. 

Keywords: visitation management, indicators, State Park of Ilhabela. 

1. INTRODUÇÃO 

Uma importante alternativa para a proteção das áreas naturais é a criação de unidades de 

conservação da natureza. Essas áreas de proteção se espalharam por todo o mundo e, devido à 

riqueza natural de seus espaços, passaram a atrair a atenção de visitantes, dentre eles os 

chamados ecoturistas. 

No Brasil, o turismo nas unidades de conservação iniciou oficialmente na década de 80 

do século passado, ganhando força econômica a partir de 1990. No ano 2000 foi aprovada a 

Lei 9.985, que instituiu o SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação, que visa 

ordenar a criação e gestão das unidades de conservação no país. É esse documento que institui 

a categoria de unidades de conservação, na qual se classificam os parques, que tem como 

objetivos a recreação, a educação ambiental e o turismo ecológico, contribuindo 

definitivamente para o futuro promissor do turismo nessas áreas. 

Atualmente, as UCs gerenciadas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) estão em torno de 300, todas criadas e regidas pelo Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Lei Federal criada em 2000 (Brasil, 2004). 

Das 67 unidades de conservação brasileiras que são parques nacionais, 31 estão abertas à 

visitação e tiveram mais de 50% de aumento no número de visitas nos últimos quatro anos 

(Figura 1) (Brasil, 2009).  

No estado de São Paulo são 70 Unidades de Conservação da Natureza, sendo 50 

gerenciadas pela Fundação Florestal, 17 gerenciadas pelo Instituto Florestal e três gerenciadas 

pelo Instituto de Botânica, órgãos da Secretaria Estadual de Meio Ambiente - SMA. Dessas 

unidades, 33 são Parques Estaduais (São Paulo, 2012). A demanda por diversas formas de 

lazer e esporte em contato com a natureza tem crescido nessas UCs paulistas, com atividades 

terrestres, aquáticas, aéreas e em cavernas (São Paulo, 2009). 

Vários fatores contribuem para o acelerado crescimento desse segmento do turismo, 

dentre eles o fato de o ambientalismo ter-se tornado uma tendência e até modismo, a partir da 

década de 80. Junto a esse fator soma-se a fuga do cotidiano estressante das sociedades 

urbanas, que leva os indivíduos a buscarem o  contato com a natureza.  
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Contudo, apesar das práticas de recreação nos parques ser permitida, em alguns casos 

entram em conflito com os objetivos da conservação. Assim, são necessários estudos e 

medidas que busquem maneiras de evitá-los e resolvê-los (Kabashima e Magro, 2011). Para 

tanto, é preciso haver o planejamento e gestão dessas atividades, de maneira que abranjam 

toda a sua complexidade, minimizando os efeitos negativos e potencializando os positivos.  

Para as UCs que realizam a cobrança de taxas de entrada, a renda gerada pela visitação é 

revertida para investimentos na própria unidade, sustentando outros setores, além do Uso 

Público. Além disso, Takahashi (2006) sugere que as visitas sejam estimuladas em UCs que 

apresentam atrativos para arrecadar recursos que poderiam ser usados em outras unidades não 

tão atrativas, para aumentar benefícios sociais e culturais e a permanência de visitantes na 

região. 

 
Figura1. Número de visitantes nos parques nacionais brasileiros. 
Fonte: Adaptado de ICMBio (2009). 

 

Apesar das estatísticas favoráveis que enaltecem a grandiosidade do ecoturismo nas áreas 

protegidas e sua importância para o fomento do conceito de sustentabilidade, instrumentos de 

manejo e regulatórios, como o caso dos Planos de Manejo e Planos de Uso Público, são 

inexistentes ou desatualizados em grande parte das Unidades de Conservação abertas à 

visitação pública. Embora seja evidente que a visitação desordenada resulta em efeitos 

negativos para as áreas, muitos deles podem ser minimizados ou até evitados, se manejados 

adequadamente. Para Takahashi (2006), os principais envolvidos nas UCs é que estão em 

posição de julgar os efeitos da visitação, determinando o quanto são aceitáveis e sugerindo 

como pode ser feito o manejo e a gestão. Ressalte-se que encontrar o equilíbrio em “como” 

atender a demanda existente e crescente sem que ocorra a degradação dos ambientes 

representa o maior desafio dos dias atuais aos pesquisadores e administradores dessas áreas.  

Stigliano e César (2008) consideram que a necessidade de desenvolvimento de modelos e 

instrumentos para monitorar e gerenciar a visitação em áreas naturais tem-se tornado 

imperiosa, enquanto a literatura sobre essas questões continua carente. Independentemente do 

instrumento ou método adotado pela gestão da UC, ter informações sobre o tipo de uso, quem 

são visitantes e quais os objetivos de manejo são pré-requisitos indispensáveis. Estudos que 

identifiquem a percepção do visitante em relação ao ambiente visitado, principalmente em 

relação às condições ecológicas, e informações sobre o ambiente visitado, também 

representam uma grande contribuição para subsidiar a tomada de decisão. 

O Parque Estadual de Ilhabela (PEIb) é administrado pela Fundação para Conservação, e 

a Produção Florestal do Estado de São Paulo (FF) possui 27.025 hectares e abrange 12 ilhas, 

dois ilhotes e duas lajes, tombados pelo CONDEPHAAT. Reconhecido pela UNESCO como 

Núcleo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, apresenta-se como um dos principais 
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atrativos de Ilhabela e é responsável pela proteção de cerca de 80% do território do município. 

Entretanto, por apresentar uma extensa área, falta de recursos e inexistência de plano de 

manejo, dentre outros fatores, não consegue direcionar e ter o controle da visitação em seus 

atrativos. 

Assim, este trabalho tem por objetivo identificar indicadores para a gestão da visitação 

no Parque Estadual de Ilhabela (PEIb). 

 

2. MATERIAL E MÉTODO 

A proposta apresentada por Brigand e Le Berre (2007) para o Parque Nacional de Port-

Cros (PNPC), na França, foi usada como base para a proposta de gestão da visitação no 

Parque Estadual de Ilhabela, devido às semelhanças entre eles. Trata-se de um sistema, 

composto de 04 etapas complementares, conforme ilustra a Figura 2.  

 
Figura 2. Etapas da construção do Bountîle no Parque Nacional de Port-Cros.  
Fonte: Adaptado de Brigand e Le Berre (2007). 

 

Na primeira etapa do estudo da visitação foram utilizadas abordagens qualitativa e 

quantitativa para a caracterização da visitação no parque, como mostra a Figura 3. Essa etapa 

foi fundamental para a seleção posterior de indicadores de gestão da visitação. 

 

 
Figura 3. Estudo da visitação: princípios metodológicos.  
Fonte: Adaptado de Brigand e Le Berre (2007). 
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Foram coletadas informações sobre fluxos de turismo em Ilhabela e no Parque, nos 

documentos: Plano Gestor de Turismo de Ilhabela (T4 Consultoria em Turismo, 2004), 

Diagnósticos e relatórios produzidos pelas contratações do Projeto de Ecoturismo na Mata 

Atlântica, Registros da Dersa (operadora da balsa) e arquivos da Secretaria de Turismo e 

Fomento de Ilhabela, e, principalmente, os arquivos de visitação do Parque Estadual de 

Ilhabela, registrados pelo Programa de Uso Público por meio de tabelas de número de 

visitantes, fichas de controle e análise da tabulação dos questionários aplicados. 

Na aplicação dos questionários foram selecionados aleatoriamente 93 indivíduos maiores 

de 18 anos, para responder a questões sobre sua visita ao parque, no momento em que saíam 

da trilha. Os questionários contendo 14 perguntas foram aplicados simultaneamente em 3 

atrativos oficiais – Trilha da Água Branca, Trilha do Veloso e Trilha dos Três Tombos - no 

período de 21, 22 e 23 de abril, entre  09 e 16h. Considerou-se o período de feriado 

prolongado, em que o fluxo de visitantes é tão alto quanto na temporada de verão. Contou-se 

com a colaboração dos monitores do parque e voluntários. 

Para identificação dos dados da frequentação náutica, que se refere à presença de 

embarcações e visitantes em áreas marinhas que dão acesso a área do PEIb, foram coletadas 

informações nas marinas e operadoras de mergulho. 

Na segunda etapa, foram identificados e selecionados os indicadores de gestão. Para 

tanto, além dos indicadores utilizados no Bountîle, também foram usados como referência 

alguns indicadores do Manual de Turismo Responsável para Políticas Locais, produzido pelo 

WWF Brasil (2004). Nesse sentido, foram propostos indicadores para monitorar e avaliar o 

processo de desenvolvimento do turismo e a sustentabilidade da atividade nessas áreas, com 

base no conceito da sustentabilidade dos chamados indicadores de gestão do turismo 

responsável, classificados em indicadores de gestão, econômicos, sociais e ambientais. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A característica mais significativa do parque é o seu caráter insular. Sendo um parque-

arquipélago, abrange 12 ilhas, dois ilhotes e duas lajes, sendo uma área tombada pelo 

CONDEPHAAT e reconhecida pela UNESCO como Núcleo da Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica. Além disso, das 18 comunidades tradicionais caiçaras da ilha, cinco estão inseridas 

no perímetro do Parque, até que alguma medida governamental regularize a ocupação, já que 

a categoria Parque não permite moradores em seu interior.  

Atualmente o PEIb tem, dentre seus atrativos oficiais, seis trilhas - Trilha da Água 

Branca, Três Tombos, Veloso, Baepi, Bonete e Gato - e a Estrada Parque dos Castelhanos. Os 

atrativos constituem-se em trilhas que recortam a mata atlântica e levam os visitantes a poços 

naturais, cachoeiras, mirantes, pico e praia. Estão espacialmente distribuídos em diferentes 

locais da Ilha de São Sebastião. 

Estima-se que o PEIb recebe mais de 150 mil visitantes ao ano, conforme dados 

apresentados no Plano Gestor de Turismo de Ilhabela (T4 Consultoria em Turismo, 2004). 

Contudo, esse número vai muito além das contagens realizadas pelo parque, que chegam a um 

máximo de 50 mil visitantes ao ano. 

O controle e a contagem dos visitantes são grandes desafios para a gestão do programa. 

A dinâmica descentralizada dos atrativos e a falta de recursos físicos e de funcionários 

impedem, até o momento, um controle integral e efetivo dos visitantes. Portanto, não existem 

dados que mostrem a plenitude da visitação aos atrativos do parque. Os arquivos 

disponibilizados para análise mostraram que a contagem é feita de acordo com as 

possibilidades do momento. 

Em 2009 e 2010 e na temporada de 2010-2011, o programa de visitação já se encontrava 

mais bem estruturado, o que tornou possível levantar dados sobre o número de visitantes em 
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determinados períodos desses anos. A Figura 4 mostra o número de visitantes dos anos de 

2009 e 2010. 

 

Figura 4. Número de visitantes por atrativo registrado pelo Parque Estadual 

de Ilhabela (PEIb) em 2009 e 2010. (Tr.=trilha). 
 

Verifica-se, na Figura 5, que o maior fluxo de visitantes refere-se ao período da 

temporada de verão, nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, período de maior 

movimento de turistas na ilha. A temporada 2009-2010 representou 54% da visitação do ano 

de 2010. Observa-se ainda que os meses de abril, setembro e novembro mostram valores 

maiores dos que os dos outros meses, supostamente devido aos feriados prolongados que 

marcam esses meses. Entre os meses de março a novembro, incluem-se aos números de 

visitantes as visitas de grupos de escolares. 
 

 

Figura 5. Número de visitantes nas trilhas registrado pelo Parque Estadual de 

Ilhabela (PEIb), por mês, em 2009. 

 

3.1. Visitação em áreas terrestres, costeiras e marinhas do PEIb 

 A dificuldade para controlar o número de visitantes é ainda maior, nos locais com 

acesso direto por mar, como o saco do Sombrio, praia da Figueira, ilhas da Vitória e dos 
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Búzios, situados na cota zero. Embora inteiramente na área do PEIb, esses locais têm seu 

acesso exclusivamente marítimo, em áreas da APA Marinha Litoral Norte – Setor Maembipe. 

Apesar de a maioria dos usos da visitação náutica ser na área marinha, em alguns poucos 

casos os visitantes acessam as áreas terrestres. O Saco do Sombrio recebe turistas, devido à 

base do Iate Clube instalada no local, que oferece um espaço de lazer com píer e restaurante. 

Assim, os visitantes ficam restritos a essa estrutura disponibilizada. 

A Figura 6 mostra que, segundo os registros das marinas colaboradoras, anualmente o 

local chega a receber mais de 1300 pessoas, sendo responsável por 85% de todo o fluxo 

náutico da costa oceânica da ilha. As ilhas da Vitória e dos Búzios recebem diariamente, em 

seu entorno, barcos de pesca, tanto amadora quanto profissional, e mergulhadores, devido aos 

pontos de mergulho localizados na área da APA Marinha Litoral Norte. Contudo, nesses 

locais os turistas não chegam a ter acesso às áreas terrestres. 

 

 
Figura 6. Número de visitação náutica aos diversos locais turísticos de Ilhabela, 

nos anos de 2009, 2010 e 2011. 

 

Segundo os registros, do total de saídas registradas pelas três marinas, o Bonete recebe 

4% dos visitantes, e Castelhanos, 3%. Outros locais em área do PEIb foram identificados nos 

registros de visitação náutica como a ponta do Boi e a ilha das Cabras. De forma geral, a 

visitação nas áreas selecionadas caracteriza-se de acordo com a Tabela 1. 
 

Tabela 1. Caracterização da frequentação náutica. 

Onde O que Quando Quem 

Ilha da 

Vitória 

APA 

Marinha 
Mergulho 

Temporada/ Fins 

de Semana 

Operadoras 

Ilhabela/Ubatuba 

Ilha dos 

Búzios 

APA 

Marinha 
Mergulho 

Temporada/ Fins 

de Semana 

Operadoras 

Ilhabela/Ubatuba 

Praia da 

Figueira 
PEIb Pesca, praia 

Temporada/ Fins 

de Semana 

Poucas embarcações 

particulares 

Saco do 

Sombrio 
PEIb Pesca/restaurante 

Temporada/ Fins 

de Semana 

Associações de 

embarcações 

particulares 
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Sabe-se que atividades de turismo nesses locais geram alguns conflitos. Além de serem 

áreas das comunidades tradicionais, abrangem o Parque Estadual de Ilhabela e a APA 

Marinha Litoral Norte, cujos usos são bastante restritos. Por isso, é extremamente importante 

que a atividade náutica seja incluída no estudo da visitação do PEIb. Assim, ficará possível 

fazer o monitoramento e estabelecer medidas de gestão que evitem conflitos sociais e 

ambientais e garantam a qualidade da experiência dos visitantes desse segmento. 

O estudo da visitação dos usos terrestres no PEIb confirma que a variedade de atrativos e 

opções de recreação oferecidas pelo seu potencial natural atrai um público de perfil bastante 

diversificado. Tal constatação ficou evidente na análise feita por trilhas, em que foi possível 

identificar detalhes do perfil e práticas dos visitantes. A Tabela 2 mostra um panorama geral 

da visitação no PEIb. 

Dos 93 visitantes entrevistados, 59% são da cidade de São Paulo, e os demais se dividem 

entre cidades do interior do estado, principalmente grande São Paulo e vale do Paraíba. 

Também foi registrada a presença de visitantes dos estados do Paraná, Santa Catarina e 

Distrito Federal. Não houve registro de estrangeiros na amostragem. 

Quanto à motivação das visitas, o que prevalece é o banho de cachoeira. A motivação por 

conhecer ou tomar banho nas cachoeiras e poços naturais confirma-se quando 81% dos 

visitantes entrevistados consideram as fontes hídricas como o principal atrativo da trilha. 

 De forma geral, pode-se notar que, apesar de existirem informações sobre a visitação 

no PEIb, elas são pouco utilizadas como um instrumento na gestão. As formas atuais de 

coletar os dados ocupam quase todo o tempo dos monitores, que teoricamente deveriam dar 

ênfase ao trabalho de atendimento nas trilhas Isso os deixa retidos em escritório e dependentes 

da estrutura administrativa e de computadores para realizar o trabalho. As formas de 

manipular e arquivar os dados também dificultam sua utilização. 

Na realidade, hoje a administração do PEIb carece de funcionários em número adequado, 

de recursos e principalmente do entendimento da importância do planejamento para as ações 

de visitação. Infelizmente, essa realidade também está presente em outros parques, conforme 

confirmam Robim et al. (2004):  

 
No Brasil, as Unidades de Conservação sofrem com a falta de planejamento, 

de pessoal e de equipes qualificadas para a coordenação e implantação dos 

Programas de Manejo. Portanto, os estudos sobre os impactos da visitação e 

o manejo do Uso Público são escassos, bem como limitados principalmente, 

pelas dificuldades da aplicação de técnicas mais avançadas, as quais exigem 

informações científicas mais consistentes (Robim et al., 2004). 

 

Nesse sentido, uma proposta simples e operacional, que visa otimizar os recursos e 

definir padrões de coleta de informação, apresenta-se como uma ferramenta bastante 

necessária à gestão. 

 

3.2. Seleção de indicadores de gestão da visitação no PEIb 

O estudo da visitação é um diagnóstico essencial à compreensão da dinâmica, de seus 

fluxos, características e, principalmente, dos conflitos que a presença de visitantes impõe em 

uma área protegida e insular. Essa etapa também é fundamental para a seleção de indicadores 

de gestão, pois para que  sejam viáveis e eficazes devem ser consideradas as condições e os 

recursos espaciais, humanos, administrativos, técnicos e financeiros da instituição. Somente 

assim poderão identificar que condições serão monitoradas e quais meios deverão ser 

utilizados. 

Os indicadores propostos para o PEIb foram baseados nas três importantes referências: o 

Bountîle adaptado para a Ilha de Port-Cros e Ilha de Porquerolles (Brigande Le Berre, 2007); 
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os indicadores propostos pelo Manual de Turismo Responsável para Políticas Locais (WWF 

Brasil, 2004); e, o documento “Desenvolvendo indicadores para o manejo sustentável no uso 

de áreas protegidas por visitantes na Austrália” (Tongue et al., 2005). 

 

Tabela 2. Panorama geral da visitação no Parque Estadual de Ilhabela (PEIb). (Tr. = trilha) 

Onde Quanto Quando Quem O Que Como 

Estrada dos 

Castelhanos 

16.379 

17.226 

2010 

2009 

Turistas; veranistas; comunidade 

tradicional, residentes, esportistas 

Off Road, pedestres, 

ciclistas, cavalo, 

corrida de aventura, 

71% agências 

68% agências 

Clubes de off road 

Particulares 

Tr. Água Branca 
18.591 

7.972 

2010 

2009 

89% adultos 

43% 21 a 30 anos 

69% turistas - navios 

18% veranistas 

13% residentes 

98% Lazer 

Educação ambiental; 

Cultos Religiosos; 

Bird watching 

55% Família 

88% Autoguiados 

Tr. Gato 

40%- 60% 

do Fluxo da 

Estrada dos 

Castelhanos 

 
Comunidade tradicional, turistas, 

grupos 

Captação de água; 

lazer; treinamentos 

de técnica vertical. 

20% Agências, 

80%Autoguiados 

Tr. Baepi 
146 

98 

2010 

2009 

48% turistas 

35% veranistas, adultos, jovens 

17% moradores 

86% Lazer – 

Caminhada; Caça; 

14% 

Trabalho/Estudo 

50% Amigos 

10% Sozinhos 

59% Autoguiados 

87% particulares 

Tr. Três Tombos 
3.535 

2.684 

2010 

2009 

10% crianças 

19% 41 a 60 - navios 

63% 21 a 40 

51% turistas 40% veranistas 

98% Lazer; 

51% Família 

37% Amigos 

92% Autoguiados 

Tr. Veloso 
330 

563 

2010 

2009 

63% turistas; 25 veranistas; 12% 

moradores; 

Adultos: 1% crianças 

100% Lazer; 

rapel 
100%Autoguiados 

Tr. Bonete 1.939 2010 

54% turistas; 43% Veranistas; 3% 

moradores. 

Comunidade tradicional 

Jovens e adultos 

92% Lazer; 

Acesso à 

comunidade; 

pedestres, motos. 

59% Amigos 

8% Companheiro 

98% Autoguiados 

 

A abordagem de multi-indicadores provê dados mais quantitativos para atributos 

específicos, refletindo as condições de um local utilizado para recreação (Leung e Marion, 

1998). O monitoramento desses indicadores pressupõe a elaboração de protocolos de coleta de 

dados, os quais devem indicar: o tipo e período (dia/mês e horário) da coleta, quem irá 

realizá-la, como será (questionários, contagem, contato com outra instituição) e qual será o 

local. A construção dos protocolos, além de facilitar a padronização da coleta de informações, 

possibilitará a organização do trabalho em campo, estabelecendo escalas de trabalho, saídas a 

campo, material necessário, previsão de gastos, entre outros (Brigand e Le Berre, 2007), 

sendo um instrumento importante para a administração geral do parque.  

Para a construção dos indicadores da gestão da visitação do PEIb apresentados no 

Quadro 1, foram utilizados os seguintes critérios: usos e usuários, condições climáticas, bem-

estar dos moradores, segurança, perfil dos visitantes, bem-estar do visitante, comportamento 

do visitante, certificação e gestão institucional.  

 
Quadro 1. Protocolo de monitoramento dos indicadores de gestão da visitação no Parque Estadual de 

Ilhabela.  

Indicador Parâmetro Protocolo de coleta 

Visitação nas 

trilhas 

Número de visitantes nas trilhas e 

Centro de Visitantes 

Dado de coleta: número de visitantes; 

Modo: contagem do número de pessoas no retorno do 

passeio*; 
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Local: entrada dos atrativos terrestres oficiais, incluindo 

Centro de Visitantes; 

Frequência**: finais de semana de Natal e Ano Novo; no 

Feriado de Carnaval; em um fim de semana comum entre abril 

e junho e agosto e novembro. Em um feriado prolongado 

(setembro, abril, novembro); em dois dias seguidos de semana, 

entre abril e junho e agosto e novembro. Em um final de 

semana da Semana de Vela. No horário entre 8h e 18h.  

Visitação Náutica Número de embarcações/ pessoas 

Dado de coleta: número de embarcações e pessoas; 

Modo: Contagem in loco das embarcações/pessoas; coleta dos 

registros das marinas e operadoras de mergulho***. 

Local: saco do Sombrio, praia da Figueira, ilhas da Vitória e 

dos Búzios; marinas colaboradoras e operadoras de mergulho. 

Frequência: sempre que houver saída de barco**** por algum 

programa do PEIb; mensalmente.  

Desembarques na 

Ilha 

Número de passageiros que 

desembarcaram na balsa 

Dado de coleta: número de pessoas; 

Modo: Contagem  por meio dos registros da Dersa. 

Frequência: mensalmente. 

Incidência solar e 

temperatura 

Nº de dias de sol 

Dado de coleta: número dias sem chuva; 

Modo: análise dos dados. 

Local: http://tempo.cptec.inpe.br/ 

Frequência: mensalmente 

Nº de dias de chuva 

Dado de coleta: número dias com chuva; 

Modo: análise dos dados. 

Local: http://tempo.cptec.inpe.br/ 

Frequência: mensalmente 

Índice pluviométrico 

Dado de coleta: Índice pluviométrico; 

Modo: análise dos dados. 

Local: http://tempo.cptec.inpe.br/ 

Frequência: mensalmente 

Força e direção 

dos ventos 
Nº de ventos fortes  

Dado de coleta: força e direção dos ventos; 

Modo: análise dos dados. 

Local: http://tempo.cptec.inpe.br/ 

Frequência: mensalmente 

Nível de 

envolvimento da 

população local 

% moradores satisfeitos com a 

visitação nas áreas do PEIb 

Dado de coleta: nível de satisfação. Ex: 

Satisfeito/Insatisfeito/Indiferente 

Modo: aplicação de 150 questionários de perfil do visitante no 

retorno do passeio *****. 

Local: Bonete, Castelhanos, População em geral (atores CTs). 

Frequência: uma vez ao ano  

% de população local nos atrativos 

e eventos 

Dado de coleta: porcentagem de residentes nos atrativos e 

eventos do PEIb; 

Modo: análise dos dados de contagem de visitantes (terrestre e 

náutica) 

Frequência: a mesma da contagem. 

Nível de 

participação da 

população local no 

comércio 

Nº de operadoras (receptivos) locais 

que operam no parque, comparado 

ao número total. 

Dado de coleta: número de operadoras locais que operam no 

parque  

Modo: análise das fichas de controle da Estrada dos 

Castelhanos 

Frequência: anualmente 

Nº de Ilhabelenses/residentes há 

mais de 10 anos, que trabalham 

com turismo nessas operadoras 

comparado ao número total 

Dado de coleta: número de ilhabelenses /residentes há mais de 

10 anos que trabalham com turismo nessas operadoras. 

Modo: cadastro das Agências no PEIb / Entrevistas. 

Frequência: anualmente 

Nº de operadoras de mergulho local 

que operam no parque comparado 

ao total. 

Dado de coleta: número de operadoras locais que operam nas 

áreas de APA Marinha, entorno marítimo do PEIb. 

Modo: entrevista com representante das operadoras/ 

Abordagem dos funcionários do PEIb, nas saídas de barco. 

Frequência: anualmente 

Relevância das 

ocorrências 

Nº de ocorrências de resgates e 

acidentes 

Dado de coleta: Nº de ocorrências de resgates e acidentes 

Modo: contagem por meio de livro de ocorrências a ser 

implantado 

Frequência: mensalmente 

Natureza dos resgates e acidentes 

Dado de coleta: tipos de acidentes e resgates 

Modo: análise do livro de ocorrências 

Frequência: anualmente 

(CONTINU

A) 
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Características do 

visitante 

Faixa etária 

Gênero 

Origem 

Dado de coleta: faixa etária/ gênero/origem dos visitantes; 

Modo: aplicação de 150 questionários de perfil do visitante no 

retorno do passeio; durante o passeio para os visitantes de 

atrativos náuticos no próprio local ou em marinas; 

Local: entrada dos atrativos terrestres oficiais, incluindo 

Centro de Visitantes 

Frequência**: fins de semana de Natal e Ano Novo; no 

Feriado de Carnaval; em um final de semana comum entre 

abril e junho e agosto e novembro. Em um feriado prolongado 

(setembro, abril, novembro); em dois dias seguidos de semana, 

entre abril e junho e agosto e novembro. Em um fim de semana 

da Semana de Vela. No horário entre 8h e 18h. 

Atividades 

realizadas 

Tipo de atividade /local 

Dado de coleta: atividades realizadas pelos usuários durante 

as visitas nas trilhas/ náuticas. 

Modo: aplicação de 150 questionários de perfil do visitante no 

retorno do passeio; durante o passeio para os visitantes de 

atrativos náuticos no próprio local ou em marinas; 

Local: entrada dos atrativos terrestres oficiais, incluindo 

Centro de Visitantes 

Frequência**: fins de semana de Natal e Ano Novo; no 

Feriado de Carnaval; em um final de semana comum entre 

abril e junho e agosto e novembro. Em um feriado prolongado 

(setembro, abril, novembro); em dois dias seguidos de semana, 

entre abril e junho e agosto e novembro. Em um fim de semana 

da Semana de Vela. No horário entre 8h e 18h. 

Modo  

Dado de coleta: modo como realizou a visita (Autônomo 

/operadora) 

Modo: aplicação de 150 questionários de perfil do visitante no 

retorno do passeio 

Local: entrada dos atrativos terrestres oficiais, incluindo 

Centro de Visitantes 

Frequência**: fins de semana de Natal e Ano Novo; no 

Feriado de Carnaval; em um final de semana comum entre 

abril e junho e agosto e novembro. Em um feriado prolongado 

(setembro, abril, novembro); em dois dias seguidos de semana, 

entre abril e junho e agosto e novembro. Em um fim de semana 

da Semana de Vela. No horário entre 8h e 18h. 

Percepção da 

visita 

Satisfação dos visitantes (terrestre) 

sobre a sua visita  

Dado de coleta: nível de satisfação. Ex: 

Satisfeito/Insatisfeito/Indiferente. 

Modo: aplicação de 150 questionários de perfil do visitante, 

no retorno do passeio 

Local: entrada dos atrativos terrestres oficiais, incluindo 

Centro de Visitantes 

Frequência**: fins de semana de Natal e Ano Novo; no 

Feriado de Carnaval; em um fim de semana comum entre abril 

e junho e agosto e novembro. Em um feriado prolongado 

(setembro, abril, novembro); em dois dias seguidos de semana, 

entre abril e junho e agosto e novembro. Em um final de 

semana da Semana de Vela. No horário entre 8h e 18h. 

Percepção do nível 

de visitação 

Satisfação sobre o número de 

usuários do local visitado 

Item avaliado, atualmente, no monitoramente de impactos. 

Sugestão: integrar em um único modo de coleta 

Comportamento 

do visitante 

Relato do comportamento 

indesejável de outros visitantes 

Dado de coleta: relato do comportamento indesejável de 

outros visitantes 

Modo: aplicação de 150 questionários de perfil do visitante no 

retorno do passeio / Registros de reclamações (por email, livro 

de visitantes ou relato de funcionários) 

Local: entrada dos atrativos terrestres oficiais, incluindo 

Centro de Visitantes 

Frequência: fins de semana de Natal e Ano Novo; no Feriado 

de Carnaval; em um fim de semana comum entre abril e junho 

e agosto e novembro. em um feriado prolongado (setembro, 

abril, novembro); em dois dias seguidos de semana, entre abril 

e junho e agosto e novembro. Em um final de semana da 

Semana de vela. No horário entre 8h e 18h / mensalmente 

Nível de conhecimento das regras 

de visitação do parque pelos 

visitantes 

Dado de coleta: nível de conhecimento das regras de visitação 

do parque pelos visitantes 

Modo: aplicação de 150 questionários de perfil do visitante no 
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retorno do passeio / Registros de reclamações (por email, livro 

de visitantes ou relato de funcionários) 

Local: entrada dos atrativos terrestres oficiais, incluindo 

Centro de Visitantes; 

Frequência: fins de semana de Natal e Ano Novo; no Feriado 

de Carnaval; em um final de semana comum entre abril e 

junho e agosto e novembro. Em um feriado prolongado 

(setembro, abril, novembro); em dois dias seguidos de semana, 

entre abril e junho e agosto e novembro. Em um fim de semana 

da Semana de Vela. No horário entre 8h e 18h / mensalmente 

Relatório das infrações 

Dado de coleta: número de ocorrências de infrações 

relacionada à visitação 

Modo: contagem por meio de livro de ocorrências a ser 

implantado; Relato de funcionários 

Frequência: mensalmente 

Responsabilidade 

socioambiental 

Nº de empresas certificadas ou em 

processo de certificação 

Dado de coleta: número de empresas que operam 

comercialmente no PEIb certificada ou em algum processo de 

certificação (Cadastur, ABNT, certificação municipal, caso 

haja) 

Modo: contagem por meios indiretos. Ex: site cadasturAnálise 

do cadastro no PEIb; Entrevista com as empresas 

Frequência: anualmente 

Códigos empresariais voluntários 

de responsabilidade socioambiental 

Dado de coleta: existência de códigos empresariais 

voluntários de responsabilidade socioambiental; (Ex: termos 

de conduta, carta parque) 

Modo: averiguação 

Frequência: anualmente 

Participação na 

gestão 

Porcentagem de entidades 

interessadas em assuntos de turismo 

participando da gestão e dos 

conselhos 

Implantados; 

Dado de coleta: porcentagem de entidades interessadas em 

assuntos de turismo participando da gestão. 

Modo: contagem de membros titulares e suplentes. 

Local: câmaras Técnicas de Ecoturismo e Estrada dos 

Castelhanos; Conselho Municipal de Turismo; GG65 

Frequência: anualmente 

Porcentagem da presença em 

reuniões das entidades participantes 

perante o total; 

Dado de coleta: porcentagem da presença em reuniões das 

entidades participantes perante o total; 

Modo: contagem de presenças por meio das listas de presenças 

dos fóruns 

Local: Câmaras Técnicas de Ecoturismo e Estrada dos 

Castelhanos; Conselho Municipal de Turismo; GG65 

Frequência: anualmente 

Regulamentação 

Porcentagem de normas e 

deliberações de interesse aprovadas 

nos conselhos e no legislativo frente 

ao total proposto; 

Dado de coleta: porcentagem de normas e deliberações de 

interesse aprovadas nos conselhos e no legislativo frente ao 

total proposto 

Modo: contagem  

Local: ata das reuniões 

Frequência: anualmente 

Parcerias e 

Convênios 

Número de parcerias formalizadas 

entre o parque e atores locais; 

Dado de coleta: número de parcerias formalizadas entre o 

parque e atores locais 

Modo: averiguação 

Frequência: anualmente 

Número de convênios/parcerias 

firmados com universidades e 

ONGs; 

Dado de coleta: número de convênios/parcerias firmados com 

universidades e ONGs 

Modo: averiguação 

Frequência: anualmente 

Planejamento 

Número de propostas estabelecidas 

no Plano de Manejo e outros; e 

alcançadas no prazo; 

Dado de coleta: número de propostas estabelecidas no Plano 

de Manejo e outros instrumentos, alcançadas; e alcançadas no 

prazo 

Modo: contagem 

Frequência: anualmente 

Número de projetos previstos e em 

andamento de modo satisfatório. 

Dado de coleta: número de projetos previstos e em andamento 

de modo satisfatório 

Modo: contagem 

Frequência: anualmente 

*O ideal é que o controle seja feito integralmente, como na Estrada dos Castelhanos. Como não é possível, devido 

à falta de estrutura e recursos, sugere-se fazer por amostragem, em períodos de maior e menor fluxo. O método 

Bountîle utiliza aparelhos chamados Éco-compteurs, instalados na entrada das trilhas do Parque Nacional de Port-
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Cros, para fazer a contagem de visitantes. De tempos em tempos os agentes do parque, equipados com um 

aparelho portátil, recolhem as informações por meio da transferência de dados. Em um primeiro momento pode 

ser um investimento alto, mas em longo prazo seu custo x benefício pode ser bastante recompensador.  

** A frequência sugerida, assim como os outros itens, devem ser flexíveis e alterados de acordo com as 

possibilidades de monitorá-los. 

*** O ideal é que todas as marinas e operadoras de mergulho sejam envolvidas no processo, possivelmente em 

forma de parcerias. Caso não seja possível, sugere-se manter as parcerias com aquelas que colaboraram com este 

estudo;  

**** Em 2010 o PEIb adquiriu uma embarcação. Geralmente é utilizada pelos programas de Proteção e Interação 

Socioambiental, mediante calendário programado ou emergências. Desde que planejado, é possível conciliar as 

contagens e entrevistas náutica durante essas saídas. 

*****O número de questionários pode ser alterado de acordo com as necessidades e possibilidades de aplicação. 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Este trabalho indicou que, em grande parte, os estudos sobre a visitação em espaços 

protegidos ficam restritos à mensuração dos impactos gerados e à proposição de medidas de 

manejo. Poucos são os que propõem ferramentas de gestão da visitação a partir de um sistema 

que compreenda a gama de variáveis que a prática em uma área protegida requer. O 

planejamento e a gestão das atividades recreativas, adequados à realidade e características do 

parque, além de estritamente necessários, precisam ser apropriados, não só pelos funcionários 

do programa de uso público, mas por todos, principalmente pelos responsáveis pela gestão da 

unidade.  

A participação da população local nesses processos é fundamental para que se evitem e 

se resolvam os conflitos entre os diferentes interesses de uso das áreas e seu objetivo de 

conservação. Acredita-se que o uso de indicadores voltados à gestão da visitação pode ser 

uma ferramenta prática e eficiente a ser incorporada nos planos de manejo, iniciando-se com o 

estudo da visitação e indicando diretrizes de monitoramento e avaliação para curto, médio e 

longo prazos. Para tanto, é fundamental que sejam testados em diferentes locais e que seus 

resultados sejam publicados, fomentando o debate na comunidade científica, mas 

principalmente que esses resultados cheguem aos responsáveis pela gestão dessas áreas como 

propostas executáveis. 
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RESUMO 
Desde os primórdios da medicina o homem tem utilizado produtos naturais para o 

tratamento de doenças. Atualmente tem havido  maior interesse no estudo com plantas de uso 

popular, em várias partes do mundo, visando a suas características terapêuticas. Nesse 

contexto, a espécie Centrolobium tomentosum, Fabaceae, conhecida popularmente como 

Araribá ou Araruva, tem sido empregada na medicina popular brasileira como adstringente, 

para o tratamento de feridas e contusões, devido à grande quantidade de taninos presentes na 

casca. Este trabalho teve como objetivo principal realizar ensaios de toxicidade para avaliar a 

atividade biológica dos extratos etanólicos de C. tomentosum e, como objetivos específicos, 

obter extratos concentrados de folhas, casca e lenho dessa espécie, além de determinar os 

teores de fenóis e taninos totais dos extratos obtidos. Amostras dos constituintes do araribá 

foram coletadas para obtenção de extratos etanólicos pelo processo de percolação. Em seguida 

foi realizada a identificação química qualitativa dos taninos hidrolisáveis e dos taninos 

condensados. Foi utilizado o método de Folin-Ciocalteu na quantificação do teor de fenóis e o 

método de precipitação com caseína na determinação dos taninos totais. Os extratos foram 

submetidos à avaliação de toxicidade com a utilização do bioensaio com Artemia salina e,  o 

extrato etanólico da casca de C. tomentosum apresentou moderada toxicidade, com valor 

estimado de CL50 = 416 µg.ml
-1

, enquanto  os extratos de folhas e lenho dessa espécie 

apresentaram baixa toxicidade, com CL50 = 537 µg.ml
-1

 e 826 µg.ml
-1

, respectivamente. 

 
Palavras-chave: medicamentos, fitoterápicos, taninos, camarão de salina.  

 

Evaluation of the toxicity of Araribá (Centrolobium tomentosum) using 

brine Shrimp test 
 

ABSTRACT 
Since the dawn of medicine, man has used natural products for the treatment of disease. 

There has been a recent increase in studies of the therapeutic characteristics plants in popular 

use in many places of the world. In this context, the species Centrolobium tomentosum, 

Fabaceae, known popularly as Araribá or Araruva, is used in Brazilian folk medicine as an 
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astringent for wound treatment and bruises due to the large amount of tannins contained in the 

bark. This work used toxicity tests to assess the biological activity of ethanolic extracts from 

C. tomentosum with the specific objectives of obtaining concentrated extracts from the bark 

and wood of this species and determining the total phenols and tannins present in these 

extracts. We collected araribá samples in order to obtain ethanolic extracts through the 

percolation process. We then made a qualitative chemical identification of hydrolysable 

tannins and condensed tannins. We used the Folin-Ciocalteu method for the phenols 

quantification and the casein precipitation method for the tannins determination. The toxicity 

of extracts was evaluated using the brine shrimp bioassay (Artemia salina), in which the C. 

tomentosum bark extract showed moderate toxicity, with estimated LC50 = 416 μg.ml
-1

, 

whereas the leaves and wood extracts of this species showed low toxicity with LC50 = 537 

μg.ml
-1

 and 826 μg.ml
-1

, respectively. 

 
Keywords: phytotherapeutic, drugs, tannins, brine shrimp. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O homem tem utilizado produtos naturais para tratamento de doenças desde os 

primórdios da medicina. Os indígenas, curandeiros e líderes religiosos, obtiveram 

conhecimento sobre as plantas medicinais, que era a única opção terapêutica em diversas 

comunidades e grupos étnicos (Elisabetsky e Souza, 2003; Lopez, 2006; Chew et al., 2012; 

Dalarmi, 2012). 

Nas últimas décadas,  em várias partes do mundo, tem havido um maior interesse no 

estudo de plantas de uso popular, pelo seu valor terapêutico. As propriedades medicinais das 

plantas têm sido pesquisadas devido ao seu potencial farmacológico, baixa toxicidade e 

viabilidade econômica (Prashant et al., 2008). 

A fitoterapia, recurso terapêutico caracterizado pelo uso de plantas medicinais em 

diferentes apresentações farmacêuticas, apresenta adesão de grande parte da população 

mundial. Diversos estudos relatam a importância da divulgação dessa terapêutica 

complementar para a saúde pública, destacando a importância dos países em 

desenvolvimento, com sua rica biodiversidade (Brasil, 2006; Mossi et al., 2009). 

Empregada na medicina popular brasileira, a espécie Centrolobium tomentosum 

Guilhemin ex Benth., Fabaceae, conhecida popularmente como araribá ou araruva, nativa do 

Brasil e pertencente ao bioma da mata atlântica, é utilizada como adstringente, no tratamento 

de feridas e contusões, devido à grande quantidade de taninos presentes em seus constituintes 

(Correa, 1926; Diaz, 1992). 

Essa espécie apresenta 28% a 43% de tanino na casca e entre 142 plantas tanantes 

conhecidas no mundo, apresentou uma das maiores concentrações de tanino na casca, 

superada apenas pelo quebracho (Schinopsis balansae Engl.) (Bastos, 1952 apud Carvalho, 

2005). 

Os taninos, macromoléculas presentes em várias espécies vegetais, são classificados 

como hidrolisáveis ou condensados de acordo com sua estrutura química. Os taninos 

hidrolisáveis são constituídos por monômeros de ácido gálico ou elágico, enquanto os taninos 

condensados são formados por meio de polimerização de unidades catequínicas. Os 

compostos tânicos são produtos com amplo uso na indústria de curtimento de couro, além de 

outras aplicações industriais e farmacológicas.  Os taninos condensados também podem ser 

utilizados na produção de adesivos destinados à colagem de diferentes produtos de madeira, 

com destaque para os taninos da casca da acácia negra, que são os mais utilizados para essa 

finalidade (Gonçalves et al., 2010; Paiva et al., 2002; Tostes et al., 2005). 
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Os taninos ocorrem naturalmente em plantas e devido à presença de estruturas aromáticas 

em sua molécula são denominados polifenóis. Substâncias tanantes são comuns em frutas, em 

chás, chocolate, em gramíneas, como sorgo e milho, em arbustos e árvores leguminosas, 

como na Acacia spp e Centrolobium tomentosum. Os compostos tânicos estão localizados 

principalmente no interior de vacúolos ou próximos da superfície absorvente, entretanto, 

nesses locais eles não interferem no metabolismo da planta. Somente após rompimento das 

células eles passam a atuar no metabolismo vegetal. O metabolismo microbiano e a digestão 

gástrica transformam esses taninos em metabólitos de peso molecular baixo. Alguns desses 

metabólitos apresentam toxicidade e estão associados a hemorragias gastrointestinais e 

necrose hepática ou renal, principalmente em monogástricos (Cannas, 2001; Monteiro et al., 

2005; Fonseca e Librandi, 2008). 

Os prováveis efeitos tóxicos que as plantas podem apresentar, quando usadas 

inadequadamente, ainda são desconhecidos ou, muitas vezes, ignorados, apesar da eficácia 

terapêutica apresentada por muitas espécies. Portanto, a investigação do potencial tóxico de 

plantas medicinais pode esclarecer importantes aspectos farmacológicos de seus constituintes, 

propiciando uma utilização segura, se respeitados seus possíveis riscos toxicológicos (Amaral 

e Silva, 2008). 

Considerando a eventual toxicidade de produtos naturais, ensaios podem ser realizados 

para avaliação da segurança no tratamento com fitoterápicos. A necessidade de realizar 

ensaios com técnicas simples e rápidas levou à busca por novos testes. A letalidade de 

organismos simples tem sido utilizada para um monitoramento rápido e relativamente simples 

da resposta biológica onde exista apenas um parâmetro envolvido: morte ou vida. Portanto os 

resultados podem ser tratados estatisticamente com maior facilidade. O ensaio de letalidade 

permite a avaliação da toxicidade geral, sendo considerado essencial como bioensaio 

preliminar no estudo de compostos com potencial atividade biológica (Rodriguez et al., 2009). 

Dentre os animais utilizados neste bioensaio destaca-se Artemia salina Leach, uma 

espécie de microcrustáceo marinho. Este ensaio determina a concentração letal média para 

50% dos indivíduos (CL50) em µg.ml
-1 

de compostos ou extratos de plantas, como observado 

em várias substâncias ativas conhecidas que apresentaram toxicidade neste ensaio 

(Cavalcante, 2000; Subhan et al., 2008; Rehman et al., 2009). 

Os cistos de Artemia salina, além de permanecerem viáveis por longos períodos no 

estado seco, são encontrados facilmente no comércio a baixo custo. Essas características 

contribuíram para a popularização deste teste, sobretudo a partir da década de 90 (Meyer et 

al., 1982; Igarashi, 2008). 

O objetivo principal deste trabalho foi realizar testes toxicológicos com extratos 

concentrados de araribá frente à Artemia salina e determinar os fenóis e taninos totais dos 

extratos das folhas, casca e lenho do araribá. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1. Coleta de material vegetal 

Amostras de cascas, folhas e lenho da espécie arbórea Centrolobium tomentosum, 

popularmente conhecido como araribá, foram coletadas no mês de maio de 2012. Os 

componentes vegetais (folhas, cascas e lenho) foram colhidos de plantas adultas de araribá 

encontradas no campus do Departamento de Ciências Agrárias da Universidade de Taubaté, 

situado entre as coordenadas 23º00’ S e 41º35’ W, na cidade de Taubaté, no Estado de São 

Paulo, Brasil. 

A identificação do material coletado seguiu os padrões de taxonomia clássica, feita com 

base em caracteres morfológicos florais (Erbano, 2010). 
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2.2. Obtenção dos extratos concentrados 

As amostras coletadas foram secas em estufa com circulação forçada de ar a 50ºC por 48 

horas, no Laboratório de Solos da UNITAU. Depois as amostras foram enviadas ao 

Laboratório de Farmacognosia onde foram picadas, trituradas e em seguida pulverizadas em 

moinho. Após pesagem obtiveram-se 718 g das folhas, 541 g das cascas e 771 g do lenho. O 

método de extração foi a percolação, utilizando etanol a 70% v/v como líquido extrator 

(Farmacopéia Brasileira, 1959).  

O processo foi conduzido até o momento em que o líquido percolado não apresentou 

coloração e o teste qualitativo para taninos hidrolisáveis e taninos condensados passaram a 

apresentar resultados negativos. Utilizou-se como metodologia para identificação química de 

taninos gálicos (hidrolisáveis) a reação com solução aquosa de acetato de chumbo e ácido 

acético glacial. Para pesquisa de taninos condensados (catequínicos) foi empregado o reativo 

de Wasicki (Akisue, 2002). 

Os extratos fluidos foram colocados no roto-vapor para concentração. Em seguida os 

extratos concentrados foram colocados em estufa a 60ºC até apresentarem peso constante. 

Foram obtidos 233 g do extrato concentrado das folhas, 55 g do extrato da casca e 57 g do 

extrato do lenho. 

 

2.3. Determinação de extrativos 
Foi utilizado o método de Folin-Ciocalteu para a determinação do teor e a atividade 

biológica dos taninos. O método baseia-se na reação de oxirredução entre compostos 

fenólicos e íons metálicos, produzindo pigmentos de cor azul. É indicado somente para a 

quantificação de fenóis totais, porque não diferencia os taninos dos outros fenóis. Contudo, a 

quantificação dos taninos totais é possível graças à propriedade que eles possuem de se 

ligarem às proteínas formando complexos, da maneira como ocorre no método da caseína 

(Folin e Ciocalteu, 1927; Monteiro et al., 2005; Kuskoski et al., 2006; Simões et al., 2010). 

A curva padrão para fenóis e taninos foi realizada empregando-se uma solução aquosa 

padrão de ácido tânico a 0,1 mg.dL
-1

. 

 

2.4. Determinação dos fenóis totais 

Os extratos concentrados foram diluídos a 0,5 g.dl
-1 

com etanol a 95% PA. Foi utilizado 

o método de Folin-Ciocalteu para a quantificação dos fenóis totais e o método da precipitação 

da caseína  para a determinação dos taninos totais. 

O teor de fenóis totais foi calculado em equivalente de ácido tânico, de acordo com a 

curva de calibração, considerando-se a média das leituras, e o resultado foi expresso em  

mg.g
-1

 de extrato concentrado. 

 

2.5. Determinação dos taninos totais 

Utilizou-se como metodologia a precipitação pela caseína, modificada, para a 

determinação dos taninos totais. O teor de taninos totais correspondeu à diferença entre o 

valor encontrado nessa dosagem e o obtido na determinação dos fenóis totais. 

 

2.6. Teste de toxicidade com Artemia salina 

O ensaio com o microcrustáceo Artemia salina é sugerido como um método simples que 

pode ser aplicado na pesquisa de fitoterápicos devido à boa correlação com testes in vivo 

(Meyer et al., 1982; Mayorga et al., 2010). 

Os cistos de A. salina (15 mg) foram eclodidos entre 23 – 28ºC em salina artificial (23 g 

de sal marinho e 0,7 g.l
-1 

de bicarbonato de sódio em água destilada, acertando o pH entre 8 e 

9), com iluminação artificial e aeração constantes por 48 horas. Após esse período foi 

desligado o compressor por 10 minutos para que os cistos viáveis fossem para o fundo do 
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aquário e as cascas subissem à superfície. Devido ao fototropismo positivo, os naúplios foram 

atraídos por uma pequena fonte de luz artificial colocada no meio do aquário, na parte 

externa, em ambiente com pouca iluminação e aspirados por uma pipeta de Pasteur, em 

quantidade necessária para o experimento (Figura 1). 

 

 
Figura 1. Náuplios de Artemia salina, (A) aumento de 40X; (B) aumento de 100X.  

 

Os extratos etanólicos de araribá foram diluídos em salina artificial nas concentrações: 

500, 1000, 1500, 2500, 5000 e 7500 µg.ml
-1

. Como controle positivo foi utilizado o dicromato 

de potássio 0,55N diluído em salina na concentração de 500 µg.ml
-1

. Como controle negativo 

foi utilizado etanol 70% diluído em salina na concentração 1000 µg.ml
-1

. Foram transferidos 

10 náuplios de Artemia salina para essas soluções.  O delineamento experimental foi feito ao 

acaso com 8 tratamentos (6 concentrações, 1 controle negativo, 1 controle positivo) e com 3 

repetições. A contagem de náuplios mortos foi efetuada após 24 h. A curva de sobrevivência 

foi traçada e após regressão exponencial foi estimada a Concentração Letal para 50% dos 

indivíduos (CL50). 

Dentre os animais utilizados neste bioensaio destaca-se Artemia salina Leach, uma 

espécie de microcrustáceo marinho. Este ensaio determina a concentração letal média para 

50% dos indivíduos (CL50) em µg.ml
-1 

de compostos ou extratos de plantas, como observado 

em várias substâncias ativas conhecidas que apresentam toxicidade (Cavalcante et al., 2000; 

Subhan et al., 2008). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1. Estimativa dos taninos e fenóis totais 

Os teores de fenóis totais variaram de 3,4 a 8,2 mg.g
-1

 e os taninos totais variaram de 1,6 

a 4,4 mg.g
-1

, sendo a folha o constituinte com os valores mais altos (Tabela 1). Os teores 

encontrados foram inferiores aos detectados em vegetal do mesmo gênero (Pinzon-Torres et 

al., 2009).
 

 
Tabela 1. Rendimento dos extratos com análise do teor de fenóis e taninos totais obtidos dos 

constituintes da Centrolobium tomentosum. 

 Folha Casca Lenho 

Extrato concentrado (g.kg
-1

 da amostra seca) 324,5 101,7 73,9 

Fenois totais (mg.g
-1

 do extrato concentrado) 8,2 5,5 3,4 

Taninos totais (mg.g
-1

 do extrato concentrado) 4,4 3,1 1,6 

Fenois totais (g.kg
-1

de amostra seca) 5,9 3,0 2,6 

Taninos totais (g.kg
-1

 de amostra seca) 3,2 1,7 1,3 
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Foi obtido um melhor rendimento do extrato concentrado das folhas do araribá e também 

um maior teor de fenóis e taninos totais, em comparação com os valores obtidos da casca e do 

lenho, diferente de resultados observados por outros pesquisadores, em cujos estudos o teor 

de taninos determinados na casca foi maior (Bastos, 1952 apud Carvalho, 2005). 

 A diferença nos teores de substâncias tanantes entre os experimentos deve-se, 

provavelmente, ao fato de que o rendimento de tanino depende da interação de diversos 

fatores como características genéticas, climáticas, pedológicas, manejo utilizado nos 

povoamentos e técnicas silviculturais. O crescimento, a qualidade e quantidade dos produtos 

obtidos são determinados pela interação entre esses fatores (Martinez, 2006). 

 

3.2. Toxicidade dos extratos de araribá sobre Artemia salina 

Foram estimados os valores da Concentração Letal 50% (CL50) para os extratos etanólicos 

do araribá, por meio do teste de toxicidade com Artemia salina (Figura 2), utilizando-se o 

programa estatístico BioEstat 5.0 (Ayres et al., 2007). 

 
Figura 2. Percentual de náuplios sobreviventes de Artemia salina expostos à 

concentrações crescentes de extratos etanólicos do araribá (folhas, casca e lenho). 

 

Após a regressão dos resultados do ensaio de toxicidade dos extratos do araribá sobre 

Artemia salina, utililizando-se a análise de variância  e, a posteriori, o teste de Tukey ao nível 

de significância de 1%, pôde-se concluir que o aumento da concentração dos extratos do 

araribá (casca, folhas e lenho) diminuiu a taxa de sobrevivência dos náuplios. Portanto, a 

análise dos resultados indicou toxicidade moderada do extrato etanólico da casca e toxicidade 

baixa dos extratos das folhas e do lenho do araribá, considerando forte toxicidade para valores 

de CL50 até 100 µg.ml
-1

, moderada toxicidade para CL50 entre 100 e 500 µg.ml
-1

 , baixa 

toxicidade para CL50 entre 500 µg.ml
-1

 e 1000 µg.ml
-1

, e não tóxico acima de 1000 µg.ml
-1

 

(Nguta et al., 2011). 

 Estudos têm sido conduzidos com extratos de plantas ricas em substâncias aromáticas, 

como taninos e flavonoides, para avaliação da toxicidade por meio do ensaio com A. salina. 

No trabalho em que foram testados extratos de Anadenanthera falcata, Kilmeyera coreacea, 

Myracrodruon urundeuva e Pyrostegia venusta, por meio do ensaio com A. salina, os 

pesquisadores observaram, como efeito significante, a toxicidade dos extratos de Pyrostegia 

venusta e Anadenanthera falcata, e não toxicidade dos extratos de Kilmeyera coreacea e 

Myracrodruon urundeuva (Amaral e Silva, 2008).  

Outro estudo com extrato etanólico obtido das folhas de Arruda (Montrichardia linifera) 

resultou em baixa toxicidade para Artemia salina (Costa et al., 2009).  

Vários extratos do cipó-cravo (Tynnanthus fasciculatus MIERS) também passaram por 

ensaios fitoquímicos e toxicológicos, com utilização de A. salina como bioindicador. A 
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prospecção fitoquímica indicou a presença de taninos, flavonoides e heterosídeos 

cardiotônicos para o extrato aquoso, etanólico e em diclorometano. O extrato aquoso do cipó-

cravo apresentou DL50=43,4 mgl
-1

, o que indica alta toxicidade em comparação com dados da 

literatura (Carvalho et al., 2009). 

 

4. CONCLUSÃO 
 

Até onde se conhece, este é o primeiro trabalho que realizou a extração e quantificação 

das substâncias tanantes do araribá e, a posteriori, conduziu ensaios de toxicidade dos 

extratos obtidos frente ao microcrustáceo Artemia salina. 

A espécie Centrolobium tomentosum, Fabaceae, tem potencial para a extração de taninos, 

apresentando, neste estudo, maior rendimento de compostos tânicos obtidos das folhas em 

comparação com os compostos obtidos da casca e do lenho. 

Os extratos etanólicos do araribá apresentaram atividade biológica frente à A. salina, o 

que ficou demonstrado nos ensaios toxicológicos, nos quais o extrato da casca  apresentou 

moderada toxicidade, enquanto os extratos das folhas e do lenho apresentaram baixa 

toxicidade.  

A moderada toxicidade do extrato da casca do araribá tem potencial a ser explorado em 

pesquisas futuras, quando o efeito citotóxico se fizer necessário, como nos estudos sobre o 

tratamento de neoplasias. De outro modo, a baixa toxicidade dos extratos do lenho e das 

folhas do araribá poderá ser útil nas pesquisas com substâncias tanantes e adstringentes, após 

purificação de compostos e determinação de outras atividades biológicas e farmacológicas.  
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RESUMO 
A bacia do Una está localizada em sua maior parte no município de Taubaté, SP, 

contribuindo para o abastecimento de água do município. O objetivo da presente investigação 

foi caracterizar a qualidade da água do rio Una por meio do microcrustáceo Ceriodaphnia 

dubia como bioindicador para ensaios de toxicidade aguda e crônica. Foram coletadas duas 

amostras mensais de águas superficiais em cada um dos pontos amostrais, no período de 

março a outubro de 2011, em seis pontos distintos da bacia do Una . Foram mensurados pH, 

condutividade elétrica, dureza, oxigênio dissolvido e precipitação que foram correlacionados 

com a taxa de natalidade do organismo-teste. Não foram observadas correlações significativas 

para a condutividade e a precipitação em nenhuma das amostras, enquanto na sub-bacia Sete 

Voltas e Antas verificou-se correlação negativa para a dureza, e, para a sub-bacia Rocinha, 

correlação negativa para o pH. Para o oxigênio dissolvido registrou-se correlação positiva nas 

sub-bacias Sete Voltas e Médio Una. Não foi detectada toxicidade aguda em nenhuma das 

amostras, e para todos os pontos amostrais foi verificada toxicidade crônica em algumas das 

análises. As análises sugerem boa qualidade das águas da sub-bacia Itaim, que apresentou 

toxicidade em apenas uma das análises. Para as sub-bacias Rocinha, Sete Voltas, Antas, 

Médio e Baixo Una foi verificada toxicidade crônica em várias amostras. O organismo-teste 

C. dubia mostrou eficiência como bioindicador para qualidade da água, fornecendo resultados 

confiáveis durante e execução dos testes. 
 

Palavras-chave: toxicidade, cladócero, bacia do rio Una. 
 

Ecotoxicological evaluation of water of the hydrographic Basin of the 

Una River using the bioindicator Ceriodaphnia dubia 
 

ABSTRACT 
The majority of the Una River Basin is located in Taubaté County and contributes 

significantly to its water supply. The main goal of this research was to evaluate the water 

quality of the Una River using the microcrustacean C. dubia as bioindicator for tests of 

chronic and acute toxicity. Bimonthly water samples were obtained from each of six localities 

throughout the Una Basin, from March to October, 2011. Physical-chemical water parameters 

such as pH, electrical conductivity, hardness, dissolved oxygen and precipitation were 

measured and correlated to the C. dubia reproductive rates. No significant relationships were 

found between the water’s electrical conductivity and precipitation with respect to 

http://dx.doi.org/10.4136/ambi-agua.1371
mailto:tatianealves_2004@yahoo.com.br
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bioindicator reproductive rates. However, at the Sete Voltas, Antas and Rocinha Sub-Basins, 

significant interactions were detected between some water parameters and reproductive rates, 

suggesting that water may constrain the reproduction of C. dubia. Acute toxicity was not 

detected in any of the six sites, while chronic toxicity was recorded at Rocinha, Sete Voltas, 

Antas, Médio and Baixo Una Sub-Basins. In general, the water quality of the Una Basin, as 

indicated by the absence of acute toxicity, still remains in an acceptable conservation 

condition. Caution is needed, however, since slight pollution sources are causing chronic 

toxicity in some localities. In addition, as the microcrustacean C. dubia, appeared to be a 

reliable bioindicator in this investigation, we suggest that it be used for continuous water 

quality monitoring programs. 
 

Keywords: toxicity, cladoceran, river Una basin. 
 

1. INTRODUÇÃO 

 Os recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio Una são utilizados para abastecimento 

público e industrial, e para irrigação, muito embora esta esteja diminuindo devido à 

substituição da agricultura pela criação de gado (Silva, 2008). Sua relevância ambiental e 

econômica está ligada ao fato de o rio Una ser um importante afluente do rio Paraíba do Sul e 

fonte de captação de pelo menos 20% de água para o abastecimento do município de Taubaté 

(Oliveira et al., 2006). A importância da bacia foi destacada pelo Comitê das Bacias 

Hidrográficas do Paraíba do Sul (CBH-PS), que estabeleceu uma ordem de priorização das 

bacias afluentes para ações de recuperação. A bacia do Una aparece na quarta posição de 

prioridade para ações de recuperação pelo referido comitê (Targa, 2009). 

 Sendo assim, o desenvolvimento e estabelecimento de um sistema de monitoramento ou 

sistema de informações sobre a qualidade da água, são necessários para efeito de tomada de 

decisões. 

 A partir de 1975, foram desenvolvidos e adaptados vários métodos de ensaios de 

toxicidade crônica e aguda, de curta duração, utilizando alguns grupos e espécies de 

organismos, entre os quais se destacam as algas unicelulares, microcrustáceos e peixes de 

águas continentais e marinhas (Magalhães e Ferrão-Filho, 2008), 

 O uso de espécies de pequeno porte e ciclo de vida não muito longo mostra-se adequado 

aos estudos ecotoxicológicos, e inclui-se nesse contexto o cladócero Ceriodaphnia, cujo 

cultivo em laboratório está bem estabelecido (Zagatto e Bertoletti, 2011). A vantagem da 

utilização de organismos vivos para detectar a toxicidade, baseia-se  nas respostas dos 

organismos em relação ao meio em que vivem, pois os efeitos são realmente aqueles 

provocados pelas substâncias biodisponíveis (Laitano e Matias, 2006; Bastos et al., 2006).   

 No Brasil os ensaios ecotoxicológicos com microcrustáceos foram padronizados 

inicialmente com espécies exóticas, como Daphnia similis Claus, 1876 e Ceriodaphnia dubia 

Richard, 1894. 

 Os microcrustáceos Ceriodaphnia sp são mais representativos de águas continentais, no 

território brasileiro, quando comparados à Daphnia sp, que é utilizada em testes de toxicidade 

aguda. Os testes com Ceriodaphnia dubia permitem duas leituras de resultado, toxicidade 

aguda e crônica, sendo utilizados em avaliações da qualidade de águas superficiais e efluentes 

(CETESB, 2009; Rodgher e Espíndola, 2008; Portella et al., 2006). 

 Os testes de toxicidade com Ceriodaphnia são empregados internacionalmente pelas 

agências ambientais, especialmente da Comunidade Européia, Estados Unidos, Canadá, Japão 

e Austrália, para o controle das inúmeras descargas de efluentes líquidos industriais e 

municipais em ambiente aquático (Moreira et al., 2010). 

 Avaliações mais detalhadas acerca das características da água consideram a realização de 

análises químicas, as quais identificam e quantificam as concentrações das substâncias 
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tóxicas, enquanto os testes de toxicidade avaliam os efeitos dessas substâncias sobre os 

sistemas biológicos. Assim, as análises químicas, somadas aos testes de toxicidade na bacia 

do rio Una, complementam-se no objetivo de caracterizar os níveis de ecotoxicidade, por 

meio do bioindicador Ceriodaphnia dubia, de modo a sugerir um diagnóstico de áreas 

prioritárias para o controle da poluição da água, nos trechos da bacia onde a qualidade da água 

estiver mais afetada, subsidiando políticas públicas de manejo e gestão da bacia do rio Una. 
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1. Localização da área de estudo  

 A bacia hidrográfica do rio Una é formada pela união do ribeirão das Almas com o rio da 

Rocinha e seus afluentes, Itaim, ribeirão das Pedras ou Ipiranga, ribeirão das Sete Voltas, rio 

das Antas, ribeirão do Registro, e demais tributários da bacia, perfazendo uma área de 477 

km² (Figura 1) (Batista, 2005).  

 Foram tomadas amostras em seis localidades ao longo da bacia, denominadas sub-bacias, 

a saber: sub-bacia Rocinha (ponto 1 – P1) apresentando assoreamento, atividades 

agropastoris, mau uso do solo e a expansão de áreas urbanas; sub-bacia ribeirão das Sete 

Voltas (ponto 2– P2) presença de movimento de massas e atividades agropastoris; sub-bacia 

Antas (ponto 3 – P3) que pode ser caracterizada por eventos de assoreamento, atividades 

agropastoris, mau uso do solo e a expansão de áreas urbanas; sub-bacia Médio Una (ponto 4 –

P4), caracterizada por atividades agropastoris, industriais e expansão de áreas urbanas; sub 

bacia Baixo Una (ponto 5 – P5), em que se verificam atividades agropastoris e expansão de 

áreas urbanas e, sub- bacia Itaim (ponto 6 – P6), caracterizada por erosão, atividades 

agropastoris e lançamento de esgoto in natura diretamente no rio. 

 
Figura 1. Localização dos pontos de coleta de água na Bacia Hidrográfica do rio Una, 

Taubaté, estado de São Paulo, 2011. 
Fonte: Adaptado de Batista (2005). 
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2.2. Método de coleta de água 

Foram realizadas coletas bimensais de amostras de água em cada uma das localidades, de 

março a outubro de 2011. As amostras foram acondicionadas em frascos de polipropileno 

esterilizáveis e mantidas resfriadas em caixas térmicas ao abrigo de luz, para manutenção de 

suas características. Os ensaios laboratoriais foram iniciados em menos de três horas após 

cada coleta. As amostras de água utilizadas na manutenção das culturas do bioindicador foram 

mantidas congeladas até o momento de sua utilização também com o intuito de manter suas 

propriedades, sendo descongeladas em temperatura ambiente.   

 

2.3. Manutenção do microcrustáceo Ceriodaphnia dubia em laboratório 

Os indivíduos de C. dubia foram cultivados e mantidos no Setor de Ecotoxicologia do 

Laboratório de Processos Biológicos Aplicados ao Meio Ambiente (LPBAMA), do Programa 

de Pós graduação em Ciências Ambientais da Universidade de Taubaté.  

As culturas foram iniciadas com indivíduos com idade entre 6 e 24 horas, 

individualmente, em frascos de 60 mL preenchidos com 15 mL de água reconstituída, que é 

caracterizada por  valores entre 7,0 e 7,6 de pH, condutividade de até 210 µc/s, oxigênio 

dissolvido maior que 5 mg/L e dureza entre 40 mg a 48 mg CaCO3/L. A água reconstituída 

para as análises foi captada da rede de distribuição (SABESP) do município de Taubaté. Em 

cada cultura havia 40 indivíduos que foram alimentados diariamente, com alga e ração, com 

fotoperíodo de 16 horas de luz, e mantidos em temperatura de 25° 2ºC por um período de 14 

dias, de acordo com as recomendações sugeridas por ABNT (2010), USEPA (2002) e 

CETESB (2004). 

 

2.4. Ensaio ecotoxicológico 

O ensaio foi constituído de 10 repetições para cada amostra de água de cada localidade 

amostral selecionada para este trabalho, cada uma com 15 mL de água e um indivíduo de C. 

dubia de 6 a 24 horas de idade, mantendo-se a temperatura ambiente de 25 ± 2°C e 

fotoperíodo de 16 horas de luz, alimentado diariamente com alga e ração, conforme normas 

da ABNT (2010), USEPA (2002) e CETESB (2004). 

As amostras de água, de cada localidade amostral, foram renovadas duas vezes durante o 

teste, no terceiro e no quinto dia de ensaios quando foi verificada a taxa de sobrevivência das 

fêmeas e de natalidade do bioindicador. A água para a renovação dos ensaios foi mantida 

congelada até a substituição nas culturas, e submetidas ao descongelamento à temperatura 

ambiente. Os ensaios tiveram duração de sete dias. Após o término do teste, foi calculado o 

número médio de jovens produzidos por fêmea adulta e avaliado para verificação do efeito 

tóxico na sobrevivência e na reprodução, conforme ABNT (2010), USEPA (2002) e CETESB 

(2004). 

O teste controle foi feito em 10 réplicas, com água de manutenção e um indivíduo de C. 

dubia, com 6 a 24  horas de idade, em cada amostra, mantendo-se rigorosamente as mesmas 

condições do teste toxicológico.  

 

2.4.1. Toxicidade aguda  

A verificação de toxicidade aguda foi acessada pela comparação da sobrevivência de C. 

dúbia, após 48 horas de ensaio com a sobrevivência do organismo do teste controle, 

considerando-se a contagem dos organismos imóveis e/ou mortos, para a avaliação da taxa de 

sobrevivência, na qual se considera toxicidade aguda quando a sobrevivência apresenta taxas 

menores que 50% em relação ao grupo controle, de acordo com o sugerido pela ABNT 

(2010). 
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2.4.2. Toxicidade crônica 

 A toxicidade crônica foi estimada pela avaliação da taxa de natalidade de C. dubia 

durante sete dias de ensaio. Durante o teste, a cada 48 horas, as amostras de água das 

localidades selecionadas foram renovadas, ocasião em que foi feita a contagem dos neonatos. 

A toxicidade foi expressa como crônica quando houve diferença menor que 79% entre as 

taxas de natalidade do ensaio e do controle (Zagatto e Bertoletti, 2011). 

 

2.5. Análises das variáveis físico-químicas da água coletada 

 Os parâmetros físico-químicos como dureza, pH, condutividade elétrica, pluviosidade e 

oxigênio dissolvido foram mensurados para verificar se esses não influenciaram no 

comportamento dos organismos-teste interferindo nos resultados de toxicidade, pois conforme 

ABNT 13373 (2010) existe um limite para esses parâmetros que são ideais para a 

sobrevivência dos organismos-teste. 

 A relação de causa e efeito entre as variáveis físico-químicas mensuradas e a taxa de 

natalidade do bioindicador foi estimada por meio de correlação de Spearman (α= 5%) (ZAR, 

1999). 

 

3. RESULTADOS 
 

3.1. Toxicologia Aguda 

 Durante o período analisado não foi detectada toxicidade aguda para as amostras de água 

dos pontos de coleta, sendo registrada mortalidade inferior a 50% dos bioindicadores nos 

testes com água dos seis pontos de coleta (Figura 2). 

 

3.2. Toxicidade Crônica 

 A toxicidade crônica foi registrada nos testes com água nos seis pontos de coleta de água, 

como mostra a Figura 3. 
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Figura 2. Taxa de sobrevivência da Ceriodaphnia dubia no período de março a outubro de 

2011 na água de cada um dos seis pontos de coleta de água do rio Una, Taubaté, SP. 
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Figura 3. Taxa da natalidade da Ceriodaphnia dubia no período de março a outubro de 2011 

na água de cada um dos seis pontos de coleta de água do rio Una, Taubaté, SP. 

 

3.3. Análises Físico-química da água  

 

3.3.1. Dureza 

No ponto 1 foi verificada a maior dureza da água que foi de 67,3 mgCaCO3/L e no ponto 

6 a menor dureza da água que foi de 27 mgCaCO3/L (Tabela 1).  Segundo a norma da ABNT 

13373 (2010) a dureza ideal para o microcrustáceo varia entre 40 mg e 47 mgCaCO3/L. No 

entanto, durante o período amostral apenas os pontos 2 e 3 apresentaram correlações 

negativas com a natalidade de C. dúbia (Tabela 2).  

  
Tabela 1. Valores de dureza em todos os pontos amostrais, média e desvio padrão. 

 
Dureza 

 

Amostras 26/mar 16/abr 27/abr 25/mai 08/jun 22/jun 01/jul 20/jul 05/ago 22/ago 07/set 22/set 14/out 
Média ± desv 

pad 

P1 63.8 55.2 51.3 39.2 46.25 60.45 46.25 67.26 46.62 51.66 44.28 45.78 43.02 50.85±2.36 

P2 47.56 52.9 43.32 58.24 47.5 49.95 47.5 45.6 34.41 44.28 41.04 41.42 43.2 45.92±1.63 

P3 41.76 63.2 41.01 38.08 37.5 44.55 37.5 38.76 32.19 36.9 31.32 32.7 32.4 39.07±2.30 

P4 46.4 51.75 35.34 44.04 40 47.25 40 45.6 35.52 43.05 36.72 43.7 37.8 42.09±1.39 

P5 46.4 65.55 43.32 49.28 41.25 44.55 41.25 41.04 42.18 36.9 35.64 33.49 43.2 43.39±2.20 

P6 
 

33.35 31.92 35.84 30 40.5 30 31.92 31.08 44.28 27 28.37 28.1 32.7±1.44 
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Tabela 1. Valores dos coeficientes de correlação linear de Spearman efetuados 

entre a dureza e a taxa de natalidade do organismo-teste Ceriodaphnia dubia. 

Dureza 

Pontos de Correlação de Spearman 

Coleta Coef. de Spearman t p 

p1 -0.0853 -0.2839 0.7818 

p2 -0.6212 -2.6292 0.0234* 

p3 -0.5934 -2.4451 0.0325* 

p4 -0.2300 -0.7839 0.4496 

p5 -0.0496 -0.1647 0.8722 

p6 -0.1404 -0.4483 0.6635 

 

3.3.2. Potencial Hidrogeniônico (pH) 

Os valores do pH encontrados foram similares entre os seis pontos analisados (tabela 3), 

todos dentro dos limites estabelecidos pelo CONAMA 357 (Brasil, 2005), que para rios de 

classe dois, classificação do Una, estão entre 6 e 9. Para o organismo estudado o pH ideal que 

está entre 7,0 e 7,6 (ABNT, 2010). 

Apenas para o ponto 1 foi verificada correlação negativa com a natalidade de C. dubia 

(Tabela 4).  

 
Tabela 3. Valores do pH em todos os pontos amostrais, média e desvio padrão. 

 
pH 

 

Amostras 26/mar 08/abr 27/abr 25/mai 08/jun 22/jun 01/jul 20/jul 05/ago 22/ago 07/set 23/set 14/out 
Média ± desv 

pad 

P1 6.96 6.91 7.12 6.6 6.36 6.29 6.15 6.39 6.08 6.2 6.39 6.33 6.2 6.46±0.09 

P2 6.98 7.02 7.06 6.7 6.53 6.45 6.36 6.55 6.24 6.44 6.68 6.53 6.44 6.61±0.07 

P3 6.94 7.12 6.66 6.8 6.62 6.54 6.46 6.59 6.29 6.57 6.78 6.63 6.53 6.65±0.06 

P4 6.86 7.06 6.43 6.8 6.6 6.56 6.49 6.67 6.38 6.65 6.83 6.69 6.54 6.66±0.05 

P5 6.93 7.15 7.15 6.8 6.7 6.69 6.56 6.72 6.4 6.71 6.93 6.77 6.57 6.77±0.06 

P6 6.9 7.18 6.87 6.9 6.74 6.72 6.63 6.81 6.49 6.72 7.05 6.82 6.65 6.81±0.05 

 
Tabela 4. Valores dos coeficientes de correlação linear de Spearman efetuados 

entre o pHe a taxa de natalidade do organismo-teste, Ceriodaphnia dubia. 

pH 

Pontos de Correlação de Spearman 

Coleta Coef. de Spearman t p 

p1 -0.5572 -2.2258 0.048* 

p2 -0.4207 -1.5380 0.1522 

p3 -0.2363 -0.8064 0.4371 

p4 -0.1871 -0.6316 0.5405 

p5 0.0400 0.1328 0.8968 

p6 0.3526 1.2498 0.2372 

 

3.3.3. Condutividade elétrica 

Todas as amostras apresentaram resultados dentro do limite ideal da condutividade 

elétrica para C. dubia entre 72 a 212 µS/cm  (Zagatto e Bertoletti, 2011; ABNT, 2010), 
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variando entre 81,1 µS/cm no ponto 2 e 112,9 µS/cm no ponto 1 (Tabela 5), para os quais não 

foi verificada correlação significativa com a reprodução (Tabela 6). 

 
Tabela 5. Valores da condutividade elétrica em todos os pontos amostrais, média e desvio padrão.   

 Condutividade elétrica  (µS/cm) 
 

Amostras 26/mar 08/abr 27/abr 25/mai 08/jun 22/jun 01/jul 20/jul 05/ago 22/ago 07/set 22/set 14/out 
Média ± desv 

pad 

P1 109.3 112.9 101.4 105.8 102 109 105 109.6 108 105.6 107.5 108.8 108.7 107.2±0.88 

P2 88.8 96.2 81.7 81.1 92.9 84.4 82.1 88.5 87 84.9 93.4 89.5 97.6 88.32±1.52 

P3 90.5 96.6 87 84.4 84.7 84.5 83.7 85 84.3 83.1 84.6 85.6 89.3 86.41±1.04 

P4 89.4 93.9 83.4 84.2 82.8 85.2 86.6 87.2 85.3 89.2 92.2 94 94.3 88.28±1.16 

P5 88.8 97.5 83.8 82.2 86.3 88.4 83.7 85.2 81.3 86 89.9 88.8 106.9 88.37±1.93 

P6 81.1 77.9 79 81.8 77.9 85.9 86.1 81.7 85.8 86.6 86 88.1 93 83.92±1.23 

 
Tabela 6. Valores dos coeficientes de correlação linear de Spearman efetuados 

entre a condutividade elétrica e a taxa de natalidade do organismo-teste 

Ceriodaphnia dubia. 

Condutividade 

Pontos de Correlação de Spearman 

Coleta Coef. de Spearman t P 

p1 0.3384 1.1926 0.2580 

p2 0.3191 1.1168 0.2878 

p3 0.1758 0.5924 0.5656 

p4 -0.2861 -0.9903 0.3433 

p5 0.1240 0.4143 0.6866 

p6 -0.1265 -0.4231 0.6804 

 

3.3.4. Oxigênio Dissolvido 

 O teor de oxigênio dissolvido variou entre 5 mg/L e 13 mg/L, nos pontos 4 e 6 

respectivamente, portanto  dentro do limite  recomendado pela ABNT 13373 (2010) (tabela 

7). O teor de OD estabelecido pelo CONAMA 357 (Brasil, 2005) para rios de classe dois, 

classificação do Una, é maior que 5 mg/L. Porém, para o organismo teste, teores acima de 3 

mg/L mostram-se adequados para sua sobrevivência (ABNT, 2010). Esses valores podem 

explicar o fato de haver correlações positivas entre o teor de oxigênio e a natalidade de C. 

dubia para dois pontos (2 e 4) (Tabela 8). 

 
Tabela 7. Valores do teor de oxigênio dissolvido em todos os pontos amostrais, média e desvio padrão. 

 
Oxigênio Dissolvido 

 

Amostras 26/mar 25/mai 08/jun 22/jun 01/jul 20/jul 05/ago 22/ago 07/set 22/set 14/out 
Média ± desv 

pad 

P1 7.1 7.2 8.8 7.7 9.3 7.8 9.8 10.4 8.6 6.1 7.5 8.21±0.36 

P2 6.9 6.6 7.9 6.1 7.3 8.9 10.8 9.6 8.5 6.4 7.3 7.85±0.41 

P3 7.1 7.9 10.5 5.5 7.7 8.4 8.6 13.2 9.7 6 7.5 8.37±0.60 

P4 6.4 7.2 8.3 5.5 6.3 8.1 7.7 9.3 8.4 5.9 4.7 7.07±0.39 

P5 7 6.4 9.7 6.3 7.1 8.7 6.6 10.9 5.6 7.1 7.1 7.50±0.44 

P6 6.6 6.7 9.4 6.9 7.9 7.5 7 9.9 5.4 7.1 6 7.31±0.37 
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Tabela 8. Valores dos coeficientes de correlação linear de Spearman efetuados 

entre o oxigênio dissolvido e a taxa de natalidade do organismo-teste 

Ceriodaphnia dubia. 

Oxigênio Dissolvido 
Pontos de  Correlação de Spearman 

Coleta Coef. De Spearman t P 

p1 0.4055 1.3307 0.2159 
p2 0.6461 2.5397 0.0317* 
p3 0.0545 0.1639 0.8734 
p4 0.697 2.9164 0.0171* 
p5 0.2294 0.7069 0.4975 
p6 -0.2091 -0.6415 0.5372 

 

3.3.5. Precipitação 

 A precipitação no município de Taubaté, durante o período amostral, variou de 1,2 mm a 

206,8 mm, em julho e março respectivamente (Figura 4), não sendo detectada correlação 

significativa com a natalidade de C. dubia, para nenhum dos pontos amostrais (Tabela 9). 

 
Figura 4. Média Mensal da Precipitação no município de 

Taubaté, estado de São Paulo, de março a outubro de 

2011. Estação de Meteorologia UNITAU, Departamento 

de Agronomia. 

 
Tabela 9. Valores dos coeficientes de correlação linear de Spearman para a 

pluviosidade e a taxa de natalidade do organismo-teste Ceriodaphnia dubia. 

Pluviosidade 

Pontos de Correlação de Spearman 

Coleta Coef. de Spearman t P 

p1 0.2121 0.7198 0.4867 

p2 -0.026 -0.0864 0.9327 

p3 0.2006 0.6793 0.511 

p4 0.16 0.5375 0.6016 

p5 0.0949 0.3161 0.7578 

p6 -0.2712 -0.9346 0.37 
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4. DISCUSSÃO 
 

Na presente investigação os ensaios não revelaram toxicidade aguda, considerando os 

índices de mortalidade inferiores a 50% dos organismos bioindicadores para todos os pontos 

de coleta. Os resultados de toxicidade aguda desta investigação permitiram verificar que 

trechos das sub-bacias do Una, ainda não se encontram contaminados em níveis tais que 

possam causar efeitos deletérios agudos à biota. Corroborando com o resultado desta pesquisa 

Deus (2003), não constatou toxicidade aguda no Ribeirão Itaim, sub-bacia do Una, em ensaios 

com o mesmo bioindicador. Oliveira (2006), também não encontrou toxicidade aguda em 

nenhum dos pontos amostrais nas águas do Ribeirão Sete Voltas, sub-bacia do Una, no qual 

foram realizados testes de toxicidade com o mesmo bioindicador. 

A área analisada possui atividades agropastoris e a expansão da área urbana, porém não é 

um local de despejos industriais e Oliveira-Filho et al. (2011), afirma que a presença de 

produtos químicos na água é o principal fator para a ocorrência de efeitos tóxicos em C. dubia 

e Danio rerio. Hu et al. (2012) conclui que a sinergia das substâncias químicas pode trazer um 

efeito tóxico para espécies aquosas, como C. dubia, através da captação de partículas. 

Com relação a toxicidade crônica, quando a reprodução é inferior a 79% em relação ao 

controle (100%), foi detectada em todos os pontos amostrados, em pelo menos uma das 

análises, indicando que o agente tóxico foi liberado em eventos periódicos e em 

concentrações subletais, durante um prolongado período, esporádicos ou não. 

As sub-bacias Rocinha, Ribeirão Sete Voltas, Antas, Médio e Baixo Una, são 

circundadas por propriedades agrícolas e de pastagem, o que sugere o efeito de defensivos 

agrícolas e veterinários, os quais podem, ao longo do tempo, ter influenciado na toxicidade 

encontrada, em alguns dos ensaios, nestas áreas. O mesmo foi descrito por Barbosa (2010), 

que identificou toxicidade em nascentes da bacia do rio Mogi-Guaçu, município de Bom 

Repouso, sul de Minas Gerais, e descreve que dois pontos, dos três avaliados, para os quais 

foram registradas toxicidade crônica, estão próximos a áreas agrícolas e pastagem.  

O rio Rocinha, um dos formadores o rio Una, foi o que mais apresentou toxicidade 

crônica, mesmo não observando ao longo da bacia um gradiente decrescente de toxicidade, no 

sentido da nascente à foz, é possível que os poluentes descartados próximos a nascente, 

possam, ao longo do rio, ser retidos por sólidos em suspensão presentes na água. 

Contribuindo com o exposto, Rodgher et al. (2005), concluíram que os descartes de poluentes 

próximo a nascente do rio Tietê, por serem retidos por sólidos em suspensão, diminuíram a 

toxicidade ao longo do corpo hídrico. 

Os resultados obtidos para o rio Itaim foi a constatação da toxicidade crônica em apenas 

uma das análises, e nas proximidades desse rio se encontra despejo de esgoto doméstico. O 

que pode caracterizar um aumento na fecundidade dos cladóceros pela disponibilidade de 

alimento na água. Resultado esse comprovado por Takenaka et al. (2006) que  analisaram as 

águas dos reservatórios de Anhumas e Cruzes, no município de Araraquara, e observaram que 

as amostras de água além de não causarem toxicidade ao organismo-teste promoveram um 

aumento na taxa de natalidade e, atribuíram esse fato a maior disponibilidade de alimento no 

corpo hídrico. Oliveira-filho et al. (2011) também atribuiu a ausência de toxicidade, na 

maioria dos ensaios, com o microcrustáceo C. dubia, ao efluente doméstico, pois os efluentes 

são extremamente variáveis em sua composição e afirma que o monitoramento completo deve 

continuar, em relação as constantes mudanças em geral encontrado na composição de esgoto.  

 Durante o período amostral as sub-bacias Ribeirão Sete Voltas e Antas apresentaram 

correlação negativa entre a dureza e a natalidade de C. dúbia, sendo que para os demais 

pontos amostrais a dureza parece não ter interferido no processo reprodutivo. Parâmetro 

importante a ser analisado, pois de acordo com Magalhães (2003), a dureza é influenciada 
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prioritariamente por cálcio e magnésio, e a ocorrência excessiva do cálcio retira o oxigênio da 

água, podendo ter efeito letal para o organismo-teste.  

Os resultados de pH indicam que os rios não sofreram impactos com substâncias ácidas 

ou básicas capazes de alterar de modo significativo o rio analisado no período estudado. De 

acordo com Tavares e Rocha (2001), águas ligeiramente ácidas a alcalinas são ideais para o 

desenvolvimento e reprodução dos cladóceros, o que esclarece os resultados desta pesquisa. 

O parâmetro da condutividade elétrica não influenciou de maneira significativa o 

organismo teste, e segundo Saraiva et al. (2009), valores de condutividade acima do limite 

estabelecido pela ABNT 13373 (2010) indicam ambientes impactados, o que pode esclarecer 

o fato deste parâmetro não ter influenciado nos testes do presente estudo. Os mesmos 

resultados foram obtidos por Santos (2009) e Rodrigues (2009) também em pontos amostrais 

da bacia hidrográfica do rio Una. 

Os valores de oxigênio dissolvido obtiveram correlação positiva com a natalidade de C. 

dubia nas sub-bacias Ribeirão Sete Voltas e Médio Una, e em todas as análises o teor de 

oxigênio dissolvido esteve dentro das normas estabelecidas pela ABNT (2010), favorecendo a 

sobrevivência e natalidade do organismo teste. O Relatório da CETESB (2009) afirma que 

águas limpas ocorrem maiores concentrações de oxigênio dissolvido na água, o que comprova 

os achados nesta pesquisa.  

Não foi observada correlação significativa entre a pluviosidade e a reprodução, e este 

fato pode ter ocorrido devido ao baixo índice pluviométrico no período das amostras, que 

foram coletadas no outono, inverno e primavera. Segundo Folhes e Fisch (2006), para a região 

de Taubaté, se observam redução da precipitação em abril (outono), enquanto os meses de 

inverno apresentam um total de chuvas muito pequeno, e o aumento da precipitação só se 

inicia em novembro (primavera). Silva (2008) afirma que o baixo índice pluviométrico 

também contribuiu para a redução da taxa de coliformes totais na bacia hidrográfica do Una. 

Carvalho et al. (2000) avaliaram a água de dois ribeirões, do Onça e do Feijão, em São 

Carlos - SP, e observaram que a correlação da pluviosidade com alguns parâmetros físico-

químicos, não foi significativa para as coletas realizadas no inverno, e significativas quando 

realizadas no verão, os autores caracterizam a água desses dois ribeirões como “melhor” no 

inverno do que no verão, e atribuem este efeito à precipitação, que ao contrário de diluir a 

concentração de resíduos, aumentaria o escoamento superficial do solo, resultando em um 

Índice de Qualidade de Água (IQA) menor e diminuindo a qualidade da água, o que corrobora 

com os resultados encontrados na presente pesquisa. 

Botelho et al. (2012) que analisaram o córrego Piracicamirim, a montante e a jusante de 

uma indústria de açúcar e etanol através de testes de toxicidade, e afirmaram que não houve 

efeito tóxico da água para D. magna, C. dubia e C. silvestrii, mostrando que as três espécies 

apresentaram sensibilidades semelhantes em relação à água dos pontos de amostragem. 

Muitos autores declaram a eficiência deste microcrustáceo também para detectar a toxicidade 

em ambientes com despejos de indústrias químicas (e.g.: Gómez et al., 2008; Arimoto, 2009; 

Radic et al., 2010). 

O microcrustáceo C. dubia se mostrou um organismo sensível a possíveis impactos 

ambientais, demonstrando-se um bioindicador confiável para os ensaios ecotoxicológicos o 

que corrobora com diversos autores (e.g.: Portela, 2002; Portela et al., 2006; ABNT, 2010; 

CETESB, 2009). 

  

5. CONCLUSÃO 
 

 Durante o período amostrado a bacia do Rio Una não apresentou sinais de toxicidade 

aguda em nenhuma das localidades amostradas. Por outro lado, registros de toxicidade aguda 

foram feitos em todas as sub bacias avaliadas, em pelo menos uma das amostras, o que sugere 
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a necessidade de programas de gerenciamento ambiental que possam detectar com 

antecedência a ocorrência de situações mais sérias de poluição da água. 

 O organismo-teste C. dubia mostrou eficácia com bioindicador para qualidade da água, 

fornecendo resultados confiáveis durante e execução dos testes desta investigação, o que 

permite sugerir a sua utilização em programas de monitoramento ambiental em sistemas 

aquáticos dulcícolas. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem por objetivo apresentar a reestruturação dos tributos no setor 

automotivo no Brasil, visando ao desenvolvimento sustentável. Os veículos automotores, de 

passeio, caminhão ou ônibus, emitem gases que contribuem para o aquecimento global e que 

causam problemas à saúde humana. No Brasil existem políticas públicas para redução da 

emissão de poluentes atmosféricos por veículos, no entanto nenhuma delas é eficiente para 

punir o proprietário de veículo poluidor. Além disso, não é realizada a compensação dos 

danos ambientais. O Direito Tributário, com auxílio do Princípio Constitucional do Poluidor 

Pagador, é um eficiente instrumento de intervenção na Economia pelo Estado. Realizou-se no 

trabalho o comparativo ambiental e econômico de combustíveis e meios de transporte 

individual e coletivo. Estimaram-se os benefícios ambientais da reciclagem de veículos com 

mais de 10 anos de uso, considerando os poluentes na fabricação de um veículo novo. Por 

fim, foi proposta a unificação de tributos no Brasil, na aquisição de veículos, a extinção do 

IPVA e do ICMS e PIS/COFINS sobre combustíveis, concentrando-se a cobrança de tributos 

sobre combustíveis na CIDE-combustíveis, sem afetar a arrecadação do governo brasileiro, 

bem como vinculando parte das receitas desse tributo sobre combustível para a finalidade da 

reparação dos danos ambientais. Foram apresentadas sugestões para aprimoramento de 

políticas públicas que combatem a emissão de poluentes atmosféricas por veículos.  

 
Palavras-chave: veículos automotores, combustíveis, sustentabilidade. 

 

Vehicular air pollution and environmental tax law in Brazil: proposed 

tax restructuring for sustainable development 
 

ABSTRACT 
This work presents a restructuring of taxes in the automotive sector in Brazil in order to 

foster sustainable development. Personal vehicles, trucks or buses emit gases that contribute 

to global warming and cause human health problems. There are policies in Brazil to reduce 

the emission of air pollutants from vehicles; however, these neither punish the polluter nor 
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provide for damage compensation. The Tax Law, with the Constitutional Polluter Pays 

Principle, is an efficient instrument for State intervention in the economy. The work compared 

environmental and economic views regarding fuel and both personal and public vehicles. We 

estimated the environmental benefits of recycling vehicles in use more than 10 years, taking 

into consideration pollution engendered in the manufacture of a new vehicle. Finally, we 

propose to unify vehicular taxation when the vehicle is acquired, by ending the ICMS and PIS 

/ COFINS taxes on fuels and instead taxing CIDE-fuels, without reducing overall collection 

by the Brazilian government. The ensuing revenue would be used for repairing environmental 

damages. We have also made suggestions for the improvement of public policies to control 

emissions of atmospheric pollutants. 

  
Keywords: vehicles, fuels, sustainability. 

  

1. INTRODUÇÃO  
 

Os veículos automotores emitem diversos gases poluentes. Esses gases incluem-se dentre 

aqueles do efeito estufa, que estão contribuindo para o aquecimento global e que causam 

problemas à saúde humana. No Brasil, o transporte rodoviário é responsável por 82,35% de 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) no setor de transportes. 

Existem políticas públicas de redução da poluição atmosférica veicular: o PROCONVE, 

a Inspeção Veicular, Etiquetagem de veículos do INMETRO, Nota Verde do IBAMA, 

Política Estadual Paulista de Mudanças Climáticas, Fundo Nacional de Mudanças Climáticas, 

Reciclagem de Caminhões em São Paulo e Incentivos ao uso da bicicleta. As atuais políticas 

públicas brasileiras não são eficientes na prevenção e punição financeira dos agentes 

causadores de poluição atmosférica veicular e no incentivo a novas tecnologias mitigadoras 

de poluentes atmosféricos e recuperação de danos ambientais. 

Como no Brasil existem muitos tributos sobre aquisição e uso de veículos e aquisição de 

combustíveis, a relevância do tema deste trabalho é a utilização do Direito Tributário como 

eficiente ferramenta social de proteção ao meio ambiente.    

O objetivo central é a propositura de uma revisão da estrutura tributária sobre a produção 

e uso de veículos automotores, de passeio, caminhões e ônibus, e sobre a aquisição de 

combustíveis pelos usuários desses veículos. Propõe-se também que a receita financeira dos 

tributos seja vinculada a atividade governamental de fiscalização e reparação do meio 

ambiente degradado.  

Como objetivo secundário foi realizado comparativo ambiental e financeiro entre os 

principais combustíveis utilizados por veículos em transporte individual (etanol, gasolina, 

diesel, GNV e eletricidade) e em transporte coletivo, por ônibus e metrô (diesel e 

eletricidade). Outro objetivo secundário foi a avaliação dos benefícios ambientais na 

reciclagem de veículos e na renovação da frota, comparando-se a emissão de gases poluentes 

da fabricação de veículo novo com a emissão de um veículo de 10 anos de fabricação, 

considerando a emissão de GEE na fabricação de um veículo novo.   

Os resultados foram baseados em diversos documentos, principalmente mediante 

emissões atmosféricas estipuladas pelo Programa Brasileiro GHG Protocol, instituída pela 

Fundação Getúlio Vargas. A arrecadação total tributária do setor automotiva é elevada. Foi 

mantida integralmente, mas aprimorada na unificação de tributos e na vinculação de parte das 

receitas para a reparação ambiental das emissões atmosféricas. Dessa forma, em grande parte 

os objetivos foram alcançados.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
 

2.1. Poluição Atmosférica Veicular 

 

2.1.1. Ética Ambiental. Sustentabilidade e Veículos 

A preocupação com o meio ambiente é recente na história do ser humano. Em 1972, na 

Conferência da ONU em Estocolmo, conhecida como a Declaração de Estocolmo, 

apresentou-se a preocupação de preservação ambiental. Em 1992 foi editada a Declaração do 

Rio de Janeiro, que estabeleceu princípios de desenvolvimento sustentável, princípio da 

precaução, educação ambiental, capacitação técnica e científica, poluidor pagador e 

internalização de custos ambientais. Em 1997 foi celebrado o Protocolo de Quioto, que 

estabeleceu metas de redução de 5% das emissões de GEE, tendo como base o ano de 1990, 

para 37 países (Brasil, 2011). 

A Conferência Rio + 20, realizada em 2012, no Rio de Janeiro, apresentou um 

documento final com muitos princípios e reafirmação de tratados anteriores. O mais 

significativo foi a inclusão do combate à pobreza como condição para o desenvolvimento 

sustentável. Não foi estabelecida nenhuma regra obrigatória quanto ao clima (ONU, 2012). 

No século 21, a ética empresarial da sustentabilidade consolidou-se com 3 dimensões, 

com base no denominado “Triple Botton Line”: econômica, relacionada ao lucro; social, 

relacionada à educação, cultura, lazer e justiça; e, a sustentabilidade ecológica (Vellani  e 

Ribeiro, 2006, p. 3). Segundo a OICA (Organização Mundial de Fabricantes de Veículos) a 

sustentabilidade deve ser alcançada por meio do “integrated approach”, representado pelos 

seguintes fatores: tecnologia veicular, combustíveis alternativos, direção ecológica, 

infraestrutura de transporte, tributos ambientais sobre emissão de dióxido de carbono (OICA, 

2011). 

 

2.1.2. Veículos Automotores no Brasil e no Mundo 
Considerando o ano de 2010, os Estados Unidos têm a maior frota de veículos do mundo, 

239 milhões de veículos, com a proporção de 1,30 habitantes por veículo. A China tem a 2ª 

maior frota, com 78 milhões de veículos, com a proporção de 17,1 habitantes por veículo. O 

Brasil é a nona maior frota do mundo, com 32 milhões de veículos e proporção de 6 

habitantes por veículo (SINDIPEÇAS, 2012). 

No Brasil o setor automotivo, no ano de 2011, considerando as montadoras e autopeças, 

oferece 375 mil empregos, com um faturamento de R$ 105 bilhões ano, com participação de 

18,20% na indústria brasileira. Em tributos, considerando fabricação, uso e combustíveis, são 

R$ 205 bilhões arrecadados (ANFAVEA, 2012a ; SINDIPEÇAS, 2012). 

Com o aumento de renda e aumento de população economicamente ativa, se o Brasil 

chegar aos níveis econômicos de países desenvolvidos, a frota de veículos poderá 

quadruplicar. Considerando o crescimento populacional gradual e o crescimento de veículos 

em 7% ao ano, teríamos 2 pessoas por veículo no Brasil, no ano de 2030, com uma frota de 

123 milhões de veículos.  

 

2.1.3. Catalisadores, Combustíveis e Novas Tecnologias 

O catalisador automotivo tem por função a redução de gases poluentes. Os catalisadores 

tornaram-se obrigatórios no Brasil a partir de 1992. O catalisador denominado de três vias 

controla a emissão de monóxido de carbono, hidrocarbonetos e óxidos de nitrogênio (Garcia, 

2003). Os catalisadores com tempo de uso perdem sua eficiência em média em 3 vezes 

(MELO et al., 2009).  

O Brasil produz e consome combustíveis fósseis para o transporte (diesel, gasolina e 

GNV) e os biocombustíveis (etanol e óleos) são utilizados isoladamente ou na mistura com 
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combustíveis fósseis. O diesel é utilizado principalmente para transporte de carga e de 

passageiros, e os veículos leves utilizam principalmente etanol, gasolina e GNV.  

O etanol pode ser dividido em etanol hidratado (E100), misturado com água (0,4% a 

4,9%), conforme a Resolução ANP 23/2010, destinado à venda diretamente ao consumidor, e 

etanol anidro, destinado a mistura com a gasolina A (pura), transformando-se na gasolina C, 

na proporção de 20% (BRASIL, 2010). A partir de 2010, tornou-se obrigatória a mistura de 

5% de biodiesel na composição do diesel (D5), conforme Resolução 6/2009, do CNPE 

(Brasil, 2009b). 

O diesel passou por redução de enxofre de 500 ppm para 10 ppm, em 2013, nas regiões 

metropolitanas (BRASIL, 2011). Os caminhões a Diesel, fabricados a partir de 2012, na fase 

P7 do PROCONVE, emitem menos poluente, com redução de 60% da emissão do NOx e 

80% do MP, em relação à fase P5 (ANFAVEA, 2012b). 

As vantagens dos veículos elétricos são as baixas emissões de poluentes, e as 

desvantagens são a baixa autonomia, em média de 50 a 200 km (um veículo convencional tem 

autonomia de aproximadamente 500 km), o elevado preço das baterias, horas de 

abastecimento e reduzido número de postos de abastecimento (SMITH, 2010). Os veículos 

movidos a eletricidade emitem GEE indiretamente, em razão da emissão de GEE na geração 

da energia elétrica (BRASIL, 2012b). 

As tecnologias automotivas podem reduzir a poluição veicular e o consumo de 

combustível. A perda de energia em um veículo inicia-se na combustão, quando se perde 

cerca de 2/3 de energia química do combustível. É possível reduzir em 30% o consumo de 

combustíveis e a emissão de poluentes, com veículos híbridos e reduções de 10% a 20% com 

aprimoramento em motor, injeção direta, redução de massa do veículo e partida integrada 

(SMITH, 2010).   

 

2.1.4. Atmosfera e padrões de qualidade do ar 

A atmosfera é um sistema termodinâmico que tem como principal fonte de calor a 

radiação solar, mantendo o equilíbrio térmico do Planeta, num ambiente ideal (Vianello, 

1991). 

A poluição atmosférica pode ser conceituada pela presença de contaminantes em 

quantidade e duração que sejam prejudiciais ao ser humano, fauna e flora, de acordo com a 

Resolução CONAMA 03/90 (Brasil, 1990). O comparativo de padrões de qualificação do AR 

são bem inferiores para o CONAMA; por exemplo, o padrão de qualidade para Material 

Particulado da OMS é 3 vezes inferior ao padrão do CONAMA.  

De 2008 a 2011, em São José dos Campos foram ultrapassados os limites de qualidade 

do ar para Material Particulado e, mais gravemente, para Ozônio, que teve 37 dias com 

condição inadequada/má. Nos mesmos anos, no município de São Paulo, na região de 

Congonhas, e para o Ozônio na região do Ibirapuera, foram ultrapassados os limites de 

qualidade do AR para Materiais Particulados e, mais gravemente, para Dióxido de Nitrogênio 

e Ozônio (CETESB, 2012c). 

 

2.1.5. Poluição Veicular Atmosférica e Consequências à Saúde Humana  

Durante o processo de queima de combustíveis ocorre liberação de CO2 (Dióxido de 

Carbono). Outra parte menor de carbono é liberada na forma de CO (Monóxido de Carbono), 

CH4 (Metano) e VOC (Compostos Orgânicos Voláteis), que se oxidam na atmosfera, 

formando o CO2. (Dióxido de Carbono) e que, como efeito secundário, geram os poluentes 

N2O (Óxido Nitroso) e NOx (Óxidos de Nitrogênio) (CESTEB, 2011). Os veículos 

automotores emitem também HC (hidrocarbonetos totais), RCHO (aldeídos), Sox (óxidos de 

enxofre), MP (partículas inaláveis) e hidrocarbonetos não queimados (CETESB, 2010).  



 

 

187 Poluição Atmosférica Veicular e o Direito … 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

O dióxido de carbono tem por origem o processo de combustão. Não é um gás tóxico, 

mas seu excesso causa o aquecimento global. O monóxido de carbono é um gás tóxico, causa 

redução de oxigenação, dores de cabeça, dificuldade visual, dores abdominais e cansaço, 

dentre outros problemas (Olmo, 2010). O aumento de 1 ppm de CO acarretou o aumento de 

internações de idosos em 2,4% para doenças respiratórias, 4,9% para DPOC e 3,9% para 

pneumonia (Gouveia et al., 2006). O metano, que tem potencial de aquecimento global, é 26 

vezes mais em relação ao CO2 (Observatório do Clima, 2012). O dióxido de nitrogênio, que 

juntamente com os hidrocarbonetos emitidos pelos veículos, forma os gases precursores dos 

nevoeiros fotoquímicos, ou smog, é tóxico e irritativo (Olmo, 2010). Os aldeídos são 

provenientes especialmente do álcool, e há pequena literatura médica sobre suas 

consequências ao ser humano (Saldiva et al., 2011). O dióxido de enxofre, um gás irritante, 

forma as chuvas ácidas, que causa danos à vegetação e à colheita (CETESB, 2011). O 

material particulado causa alteração da função ciliar de remoção, aumento das infecções 

respiratórias, decréscimo da função pulmonar, aumento de hospitalizações (Olmo, 2010), 

aumenta as chances de 12% de internação por acidente vasculoencefálico (Nascimento e 

Moreira, 2006), está associado ao aumento de 2,4% de internações de crianças menores de 5 

anos devido a doenças respiratórias, 2,1% por pneumonia e 4,6% por asma (Gouveia et al., 

2006), e agrava a apneia do sono (Zanobetti et al., 2010). O ozônio, no nível do solo, provoca 

problemas respiratórios, como o aumento de reatividade das vias aéreas e inflamação 

pulmonar (Olmo, 2010), e pode causar câncer de pele (Pavão e Nomura, 2009). 

 

2.1.6. Aquecimento Global  

O efeito estufa é fundamental à vida no planeta. Sem ele, a temperatura da Terra ficaria 

próxima a -20ºC Segundo alguns estudos, os níveis de CO2 cresceram 36% em relação aos 

níveis encontrados no século XVIII, antes da Revolução Industrial, principalmente em razão 

do uso de combustíveis fósseis (National Geografic, 2012). O metano (CH4) tem a capacidade 

de absorver calor 26 vezes mais em relação ao CO2, e seu potencial de aquecimento global em 

20 anos é de 72 vezes mais em relação ao CO2. O óxido nitroso (N2O) tem a capacidade de 

absorver calor 216 vezes mais em relação ao CO2, e seu potencial de aquecimento global em 

20 anos é de 289 vezes maior em relação ao CO2.  O tempo de duração do CH4 na atmosfera é 

de 12 anos, o do N2O é de 114 anos e o do CO2, séculos, como consta na Tabela 2.1.4 do 

IPCC 4º Grupo (IPCC, 2012). 

A maior fonte de emissões nacionais de GEE é o uso da terra e de florestas 

(desmatamento), que representam, em nível nacional, 60,6% de emissões de GEE, 

considerando-se o ano de 2005. As emissões de GEE do Estado de São Paulo representam 

6,5% de emissões de GEE nacional (CETESB, 2011). 

 

2.1.7. Custos da Poluição Atmosférica para a Saúde Pública e para o Sequestro de 

Carbono 

Segundo Saldiva et al. (2011) a morte causa impacto à economia de U$$ 179.308 por 

pessoa, e uma internação hospitalar, de U$$ 2.472,76. Em 01/01/2011, a cotação do dólar 

estava em R$ 1,65 (Banco Central, 2013). 

Uma das formas de sequestro de carbono é o reflorestamento. Os custos para o 

reflorestamento, desconsiderando os custos da terra, por tonelada de CO2 sequestrado em 

projeto de reflorestamento, variam de R$ 62,50 a R$ 87,53 (Hassan, 2009). 

A floresta tropical representa um sumidouro de CO2 na proporção de 1 a 7 toneladas de 

carbono por hectare ano (Nobre e Nobre, 2002).  

O reflorestamento energético, no qual a celulose será utilizada para indústria siderúrgica 

no Brasil, tem o custo de U$$ 14 a U$$ 32 t/CO2 sequestradas (Solari Puentes, 2010). O 
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sequestro geológico de carbono custa 52,3 U$$/tCO2 (Costa, 2009). Em 01/01/2009, a 

cotação do dólar estava em R$ 2,33 (Banco Central, 2013). 

 

2.1.8. Reduções de Gases do Efeito Estufa  

A renovação total da frota de veículos com mais de 10 anos por veículos novos reduziria 

69% das emissões atmosféricas veiculares (Penna e Rezende Filho, 2012).   

No Japão 3,6 milhões de veículos são reciclados anualmente, o que representa 

aproximadamente um montante de 5% dos veículos da frota daquele país. O usuário paga uma 

taxa de reciclagem juntamente com a inspeção periódica do veículo (Streit, 2012). É também 

proibido o estacionamento de veículos em ruas e a aquisição de veículos sem a prova da 

propriedade de vaga de estacionamento (MIE, 2012). No Brasil não existem dados oficiais 

sobre reciclagem de veículos, e é permitido livremente o estacionamento em vias públicas, 

exceto em alguns municípios que regulamentaram zonas de estacionamento com cobrança de 

taxas. A taxa de inspeção veicular no Brasil não é utilizada para fins de reciclagem de veículo, 

mas apenas para cobrir custos do serviço de inspeção. 

Existem outras formas de redução de GEE decorrentes do uso de veículos. São medidas 

que incentivam o uso de meios de transporte público, uso de meios de transporte não 

poluentes, taxa de congestionamento, também conhecida como pedágio urbano, rodízio de 

veículos, taxação da quilometragem e desestímulo ao estacionamento. 

   

2.1.9. Políticas Públicas no Brasil 
O PROCONVE (Programa de Controle da Poluição do Ar Por Veículos Automotores) foi 

criado pela Resolução CONAMA 18/1986 (Brasil, 1986), ele obriga as montadoras de 

veículos à redução gradual da poluição atmosférica, estabelecendo parâmetros máximos de 

emissão de gases. O PROMOT (Programa de Controle de Poluição do Ar por Motociclos e 

Veículos Similares) foi criado pela Resolução CONAMA 297/02 (Brasil, 2002). De 1989 a 

2009 o PROCONVE obteve a redução de 98% a emissão de gases poluentes (CETESB, 

2010). O PROCONVE é eficiente para redução de emissões de poluentes atmosféricos em 

veículos novos, no entanto, não soluciona as emissões de poluentes atmosféricos em veículos 

já produzidos, desregulados.A Resolução CONAMA n. 418/09 (Brasil, 2009d) estabeleceu a 

obrigatoriedade de os estados instituírem Plano de Controle de Poluição Veicular (PCPV), e a 

mesma obrigatoriedade aplica-se aos municípios com mais de 3 milhões de veículos. Em São 

Paulo foram inspecionados 3.063.482 veículos, e 117.854 foram reprovados. Houve também 

uma evasão de 51,16% de veículos. Os resultados são significativos, com redução de mais de 

50% de emissão de CO e quase 50% de emissão de HC, pelos carros. Nos veículos a Diesel 

houve redução de 13,8% de emissão de poluentes (CONTROLAR, 2011). 

O programa de Etiquetagem Nacional de Conservação de Energia de Veículos compara o 

consumo de combustível e emissão de dióxido de carbono de veículos, classificando os 

veículos em uma escala de “A” a “E”. Na tabela apresentada em 17 de janeiro de 2013, o 

veículo nacional mais econômico foi o Renault Clio, com consumo de 10,7 km/l de etanol e 

15,8 km/l de gasolina, em estrada, e com emissões de 87 gCO2 por km, quando abastecido 

com gasolina. Os três veículos mais eficientes são todos importados e híbridos: Ford Fusion, 

Toyota Prius e Lexus CT200h (INMETRO, 2013). O novo regime automotivo obrigou as 

montadoras a inscreverem-se nesse programa. 

A Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC), criada pela Lei Estadual de São 

Paulo n. 13.798, de 9 de novembro de 2009 e regulamentada pelo Decreto 55.947/2010 (São 

Paulo, 2010), tem por finalidade estabelecer política de mitigações dos efeitos de mudanças 

climáticas e redução de emissões de gases do efeito estufa, utilizando como instrumentos o 

registro público de emissões, fomento a atividades não poluentes, transporte sustentável e 

meios financeiros (São Paulo, 2012). O Plano de Transportes (PA) buscou condições para 
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cumprimento da meta paulista de redução de 20% de emissão de GEE no setor de transportes, 

até 2020, tendo com base o ano de 2005. O incentivo para alteração do modal rodoviário para 

ferroviário, hidroviário e dutoviário, e incentivos ao transporte individual não motorizado 

mitigaria 12% da meta, que seria 5,4 MtCO2. O uso de combustíveis renováveis em veículos e 

transporte de passageiros ede carga poderiam promover uma redução em até 25 MtCO2. Essas 

ações poderiam ser responsáveis por atingir quase 70% da meta. 

O Fundo Nacional de Mudanças Climáticas, criado pela Lei Federal n. 12.144, de 9 de 

dezembro de 2009 (Brasil, 2009a), tem por finalidade o financiamento de projetos de 

mitigações de mudanças climáticas, mediante apoio financeiro reembolsável, administrado 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e apoio financeiro 

não reembolsável, administrado pelo Ministério do Meio Ambiente. O Fundo disponibilizou, 

em 2011, o valor de R$ 30 milhões em apoio não reembolsado e R$ 200 milhões em apoio 

reembolsável. Em 2012, havia a previsão de obtenção de R$ 389 milhões.  

O estado de São Paulo, no Decreto Estadual n. 58.093/2012, estabeleceu incentivos 

financeiros para a reciclagem de caminhões com mais de 30 anos de uso, podendo se habilitar 

ao programa pessoas físicas e pessoas jurídicas, como microempreendedores individuais. No 

programa serão financiados caminhões novos fabricados no Brasil, sem juros e mediante 

comprovação de reciclagem dos caminhões antigos. Os recursos para o programa são de R$ 

45 milhões. Estima-se retirar de circulação 1.000 caminhões antigos, em Santos, com redução 

de 8.025 toneladas ano de emissão de GEE (CETESB, 2012a). 

No Brasil e no mundo existe um movimento de incentivos ao uso da bicicleta, como lazer 

e como meio de transporte para o trabalho. As cidades amigas da bicicleta são: Amsterdan, 

Copenhagem, Barcelona, Tokyo, Berlin, Munich e Paris. Rio de Janeiro fica no 18º lugar 

(COPEHAGENIZE, 2011). Em Copenhagem, há 350 km de ciclovias, e 50% da população 

utilizam a bicicleta diariamente. Em Paris são 20 mil bicicletas de aluguel, 1.500 estações e 

371 km de ciclovias. O Rio de Janeiro tem 140 km de ciclovias (Mendes Jr., 2008Em São 

Paulo existem 57,5 km de ciclovias (CET, 2012). 

No município de São Paulo, a Lei Municipal 12.266/2007 estabelece o Sistema 

Cicloviário Municipal, que trata de estacionamento de bicicletas, de ciclovias (exclusivas para 

bicicletas) e de ciclofaixas (faixas de veículos utilizadas para bicicletas), dentre outros. A Lei 

Municipal 15.649/2012 (São Paulo, 2012) tornou obrigatório, em todos os estacionamentos, o 

percentual de 5 a 10% de vagas para bicicletas. O metrô de São Paulo aceita bicicletas todos 

os dias, a partir das 20h30, e nos sábados, a partir das 14h. Aos domingos e feriados, durante 

todo o dia, mas sempre no último vagão, com no máximo 4 bicicletas por vagão. As bicicletas 

dobráveis podem ser transportadas em qualquer horário (METRO, 2013).   

 

2.2. Tributos Sobre o Setor Automotivo no Brasil 

 

2.2.1. Direito Tributário no Brasil 

O Direito é o instrumento de ação do Estado, e sua função primordial é conferir as 

relações sociais (Becker, 1972). O Direito é uma técnica específica de organização social 

coercitiva. A ordem social tem por finalidade motivar condutas, de fazer algo ou de abster-se 

de fazer algo. As formas utilizadas para essas condutas são a vantagem prometida ou o medo 

da ameaça da desvantagem (Kelsen, 2000). O Direito Tributário é a fonte de receitas 

necessárias à existência e ao funcionamento do Estado.  

As espécies tributárias no Brasil são: imposto, taxas, contribuição de melhoria, 

contribuições sociais, contribuição para o custeio de iluminação pública, imposto 

extraordinário de guerra, empréstimo compulsório e pedágio. A receita dos impostos não tem 

destinação vinculada a um determinado gasto estatal, ao passo que as demais espécies têm 

destinação a determinada despesa governamental. 
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Os princípios de Direito Tributário são garantias do cidadão contra os atos arbitrários do 

Estado. São os principais: Princípio da Legalidade, Igualdade, Irretroatividade, Anterioridade, 

Vedação ao Confisco, Liberdade de Tráfego e Capacidade Contributiva. 

 

2.2.2. Direito Ambiental no Brasil 
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um capítulo para a proteção do Meio 

Ambiente, outorgando direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (artigo 225), bem 

como a defesa do meio ambiente, mediante tratamento diferenciado, conforme impacto 

ambiental no capítulo de ordem econômica (artigo 170). A proteção ambiental, o combate à 

poluição e a preservação de florestas, fauna e flora constituem competência comum dos entes 

federativos, Município, Estado e União (artigo 23, VI). Não existe um Código Ambiental, 

mas diversas leis esparsas (Brasil, 1988). 

A degradação do Meio Ambiente, em desconformidade com a legislação ambiental, 

enseja, segundo o art. 225, §3º, da Constituição Federal (Brasil, 1988)., às pessoas naturais e 

jurídicas, sanções penais e sanções administrativas, e obrigação de reparar os danos causados. 

Os crimes e sanções encontram-se previstos na Lei Federal n. 9.605/98 (Brasil, 1988).. 

A responsabilidade por danos ambientais é objetiva, independentemente de culpa, ou 

seja, haverá punição somente se for comprovado o nexo de causalidade entre a ação ou a 

omissão do poluidor e o dano ambiental causado. Os valores arrecadados pelas multas 

ambientais são revertidos aos Fundos de Meio Ambiente estabelecidos pelo órgão arrecadador 

(Milaré, 2001). Os princípios fundamentais do Meio Ambiente são delimitados por Milaré 

(2001): meio ambiente ecologicamente equilibrado; natureza pública da proteção ambiental; 

participação comunitária; poluidor-pagador; prevenção; função socioambiental da 

propriedade; direito ao desenvolvimento sustentável; cooperação entre os povos. 

 

2.2.3. Direito Ambiental Tributário 

A solução para o conflito entre os Princípios de Poluidor Pagador e da Capacidade 

Contributiva é o sacrifício do Princípio da Capacidade Contributiva em favor do Princípio da 

Proteção ao Meio Ambiente, defendido por Taboada (2005) e Pinto (2012), mediante 

utilização do Princípio interpretativo da Ponderação e Proporcionalidade utilizado pelo 

Supremo Tribunal Federal (Brasil, 2004). Outros autores brasileiros, como Saliba (2005) e 

Souza (2009), afirmam que o princípio tributário da capacidade contributiva e o princípio 

ambiental do poluidor-pagador devem coexistir, e a degradação ambiental decorrente de um 

processo produtivo pode confirmar manifestação de riqueza a ser tributada.  

O Tribunal Constitucional espanhol estabeleceu requisitos de validade dos tributos 

ambientais: i) a medida de desestímulo fiscal deve ter relação lógica com a atividade 

contaminante; ii) a base de cálculo desse tributo deve ter relação com a quantidade de 

contaminação do meio ambiente (Gonzales, 2005).  

Os tributos ambientais não podem ser cobrados como punição, porque o tributo não pode 

ser decorrente de ato ilícito. O tributo ambiental não pode ser visto como uma permissão para 

poluir, mas sim como um incentivo à redução da poluição mediante o uso do efeito 

econômico sobre o poluidor. O tributo deve ser mais um elemento de internalização de custos 

ambientais no preço de produtos e serviços com origem poluidora. O consumidor deve pagar 

pela reparação ambiental decorrente da fabricação de produtos adquiridos e serviços 

utilizados.  

Os tributos (impostos, taxas e CIDE) podem ser utilizados para a proteção do Meio 

Ambiente mediante a concessão de benefícios fiscais e cobrança de tributos elevados sobre 

atividades poluentes, com o objetivo de desestimular as atividades poluentes e arrecadar 

fundos para recuperação do meio ambiente degradado pelo poluidor. Cada espécie de tributo 

terá suas características preservadas. 
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2.2.4. Tributos sobre o setor automotivo  

 Os tributos sobre a produção de veículos são: ICMS, PIS/COFINS, IPI e II. Sobre o lucro 

das empresas incide o IRPJ/CSLL. Os tributos sobre os combustíveis são: ICMS, 

PIS/COFINS e CIDE. Os tributos sobre o uso de veículos são: IPVA, DPVAT, taxas e 

pedágio. Outras receitas governamentais são multas de trânsito e leilão de veículos. 

O ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de Comunicação de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal) tem como características principais: não 

cumulatividade parcial e seletividade; a arrecadação é do Estado, e 25% são repartidos com os 

municípios, sendo 18,75% (3/4) repartidos na proporção do valor adicionado nas operações 

realizadas no território dos municípios e 6,25% (1/4) repartidos conforme determinado pelos 

estados.   

O PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social) são tributos de competência da União Federal. O PIS/COFINS é um 

tributo não cumulativo parcial. O PIS tem por finalidade custeio do seguro-desemprego e 

abono anual aos empregados com média de até 2 salários mínimos de remuneração mensal. O 

COFINS tem arrecadação destinada à Previdência Social, com despesas com saúde, 

previdência e assistência social. 

O IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) é um tributo federal sobre produtos 

industrializados. O IPI é um tributo monofásico, não cumulativo, parcial e seletivo. Apesar de 

incidência monofásica, se houver sucessivas industrializações haverá sucessivas incidências. 

O Governo Federal estabeleceu o programa Inovar-Auto, por meio do Decreto Federal nº. 

7.819/2012 (Brasil, 2012a), com os seguintes objetivos: fomentar inovação, desenvolvimento 

tecnológico, segurança, proteção ao meio ambiente, eficiência energética e qualidade dos 

veículos e autopeças. A Receita do IPI é repartida pela União da seguinte forma: i) 21,5% ao 

Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal; ii) 22,5% ao Fundo de Participação 

dos Municípios; iii) 3% para programas de financiamento ao setor produtivo do Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste; iv) 10% aos Estados e Distrito Federal, proporcionalmente ao valor 

das exportações de produtos industrializados. A União Federal fica com 43% do valor 

arrecadado. 

O Imposto de Importação é um tributo federal que estabelece normas e procedimentos de 

declaração e valor aduaneiro (Paulsen e Melo, 2007). A Receita desse tributo não é repartida, 

fica exclusivamente com a União Federal. Não se aplica o Imposto de Importação aos 

veículos fabricados nos países do Mercosul. Há também um acordo com veículos 

provenientes do México, que têm uma cota de importação até o ano de 2015. 

A CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico) é um tributo sobre a 

importação e comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e etanol. A destinação 

da CIDE – combustíveis será: i) subsídios para o preço do combustível; ii) financiamento de 

projetos ambientais relacionados à indústria do petróleo e gás; iii) financiamento de 

infraestrutura de transportes. Considerando os anos de 2002 a 2008, foram destinados ao 

transporte R$ 28,8 bilhões e, para o Meio Ambiente, no mesmo período, R$ 95 milhões de 

reais, que correspondem a apenas 2,79% dos recursos (Dantas, 2009). A receita da CIDE 

Combustíveis é repartida da seguinte forma: 29%, para Estados e Distrito Federal; os 

municípios ficam com 25% do valor distribuído aos Estados; e, a União fica com os 71% 

restantes do valor arrecadado.  

As empresas, no Brasil, pagam o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A destinação da receita do IRPJ é 

idêntica à do IPI. A destinação da receita da CSLL é a seguridade social. 

O IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor) é um imposto de 

competência dos Estados. Cada estado estabelece a legislação sobre esse tributo, e 20% da 

receita são direcionados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
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Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). O restante, 50%, fica com o 

município onde o veículo está registrado. 

O seguro DPVAT (Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de via Terrestre 

ou por sua carga a Pessoas Transportadas ou não), denominado de seguro-obrigatório, tem por 

finalidade indenizar, em casos de acidente de trânsito, em caso de morte e invalidez 

permanente, ou reembolsar a vitima por despesas médicas. Da arrecadação do DPVAT, 50% 

são repassados ao Ministério da Saúde, 45% ficam com a Seguradora Líder, para pagamento 

de indenizações, e 5% são direcionados ao DENATRAN, para custeio de programas de 

prevenção de acidentes de trânsito (DPVAT, 2012).  

Os veículos automotores pagam a taxa de registro de veículo, transferência, taxa de 

emplacamento e lacração, licenciamento anual e inspeção veicular. O Relatório do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo indica que há desproporção entre as receitas das taxas e o 

custo dos serviços prestados pelo DETRAN SP. No ano de 2011 as receitas das taxas de 

serviços do DETRAN foram de R$ 2,4 bilhões, e as despesas totais do DETRAN foram de R$ 

347 milhões, ou seja, as despesas são 14,46% da arrecadação (TCE, 2011). Uma notória 

inconstitucionalidade. 

O pedágio encontra-se previsto no artigo 150, V, da Constituição Federal (Brasil, 1988). 

Quanto à análise de constitucionalidade, o Supremo Tribunal Federal, no RE 181.475-6 

entendeu que o pedágio é uma taxa, sendo uma contraprestação pela utilização de rodovia 

pública (Brasil, 2009c). O Supremo Tribunal Federal, no Ag.REG, no AI 531.529, tem 

considerado a natureza jurídica do pedágio de acordo com o uso facultativo ou obrigatório da 

rodovia para deslocamento, ou seja, se o usuário não tem alternativa para deslocamento o 

pedágio é considerado uma taxa, porque obrigatório, sendo vinculado a necessidade de Lei 

para o instituir, ao passo que, se há rotas alternativas, o pedágio é considerado uma tarifa, não 

submetida ao Princípio da Legalidade.   

O Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) incide sobre operações de seguro, 

inclusive de veículos. O IOF sobre seguros não é repartido, ficando a receita de sua 

arrecadação exclusivamente para a União Federal.  

As multas de trânsito não são tributos, mas uma fonte de receita que deveria ser destinada 

exclusivamente a gastos com sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, 

fiscalização e educação de trânsito. O percentual de 5% das multas é destinado ao 

DENATRAN, para programa de segurança e educação no trânsito, denominado de FUNSET. 

A arrecadação com multas, em 2011, foi de R$ 6 bilhões.   

Os veículos apreendidos ou removidos a qualquer título e não reclamados no prazo de 90 

(noventa) dias devem ser leiloados. O montante do leilão deverá ser utilizado para pagamento 

de tributos, despesas de remoção e estadia e multas de trânsito. O saldo, se houver, deve ser 

depositado ao proprietário do veículo, conforme artigo 14 da Resolução CONTRAN 331/09 

(Brasil, 2009c). Em 2010 e 2011 houve um saldo em conta governamental de R$ 15 milhões, 

saldo este que deveria ser devolvido aos proprietários (TCE, 2012).  

A carga tributária na fabricação de veículos no ano de 2011 foi de 30,6% para um veículo 

popular, de 48,6% para um veículo mais luxuoso e de 18,02% para caminhões e ônibus. Os 

veículos importados são acrescidos de 35% de Imposto de Importação. Uma moto com menos 

de 250cc fabricada na Zona Franca de Manaus tem 21,65% de tributos; com mais de 250cc, 

tem 28,5% de carga tributária. Uma moto com mais de 250cc fabricada fora da Zona Franca 

de Manaus tem uma carga tributária de 69,25%. Às motos importadas são acrescidos 20% de 

imposto de Importação. 

Quanto aos combustíveis, há uma carga tributária de 34% para gasolina, 22% para o 

etanol e 21% para o diesel.  

A carga tributária anual sobre uso de um veículo popular zero km, no valor de R$ 

22.000,00, em São Paulo, equivale a 5,28%, anual, incluindo-se o IPVA, DPVAT, taxa de 
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licenciamento, inspeção veicular, IOF sobre o seguro, no valor total de R$ 1.162,02. 

Considerando todos os gastos anuais com o uso do veículo, com tributos e despesas, o valor 

anual do total de despesas de um veículo popular é de R$ 6.312,02, que corresponde a 28,69% 

do valor do veículo. 

 

2.2.5.  Custo das obrigações acessórias e a carga tributária 

O cumprimento das obrigações acessórias fiscais, com pagamentos de softwares, mão de 

obra, especialistas tributários e advogados, custa aproximadamente 2,6% do preço dos 

produtos no Brasil (FIESP, 2011). Segundo o Banco Mundial (2012), o Brasil é o país com 

maior burocracia fiscal do mundo, com necessidade de 2.600 horas de trabalho/ano para 

apuração e pagamento de tributos. A média de países desenvolvidos, como Alemanha, 

Canadá, Chile, França, Espanha, Japão, Itália e Suíça, é de 200 horas ano. 

A carga tributária brasileira total, no ano de 2010, foi de 35,13% do PIB (Produto Interno 

Bruto), superior à carga de países desenvolvidos, como Japão (26,9%), Suíça (29,8%), 

Canadá (31%), Estados Unidos (24,80%), e inferior a outros países, como França (43,15%), 

Dinamarca (44,06%), Noruega (42,80%); no entanto, o retorno dos tributos ao cidadão é o 

mais baixo, considerando 30 países com maior tributação no mundo (IBPT, 2012).  

No ano de 2011, a carga tributária na fabricação de veículos foi de R$ 76 bilhões; no uso 

dos veículos, de R$ 65 bilhões; na aquisição de combustíveis, de R$ 67,9 bilhões.  

 

2.2.6. Totais de Receitas e Despesas do Governo Brasileiro  

As receitas governamentais brasileiras consolidadas, do ano de 2011, são de R$ 2,5 

trilhões de reais. As principais fontes de receitas são 26,87% de impostos, 21,67% de 

contribuições sociais e 26,80% de receitas de capitais. As despesas governamentais brasileiras 

consolidadas, do ano de 2011, são de R$ 2,5 trilhões de reais. As principais despesas são com 

educação (8,6%), saúde (7,87%), administração (3,15%), segurança pública (2,13%) e 

transporte (2,05%). Meio Ambiente recebeu apenas 0,37% (Tesouro Nacional, 2012). 

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 
 

A pesquisa foi descritiva e realizada de maio de 2012 a janeiro de 2013.. As fontes gerais 

de documentos foram documentos do governo brasileiro, publicações técnicas do meio 

automotivo e documentos científicos: artigos, teses, dissertações e livros.  

Na primeira etapa realizou-se um comparativo ambiental e econômico de combustíveis 

(etanol, gasolina, diesel, GNV, eletricidade) e meios de transporte (individual ou coletivo).  

A emissão de GEE foi calculada com utilização da planilha eletrônica GHG Protocol 

(FGV, 2012), para inventário de emissões, desconsiderando o CO2 produzido de biomassa, 

com base no consumo de combustível de cada um dos tipos de transporte. Quanto ao metrô de 

São Paulo, foram utilizados dados de GEE por km do inventário de emissões (METRO, 

2011). Para calcular o GEE dos meios de transporte foi utilizada a média nacional de 44 km 

diários. Para ônibus foram considerados 40 passageiros, porque sua finalidade é o transporte 

coletivo, ao passo que, no transporte individual, de carro ou moto, haverá no mínimo um 

passageiro. Para emissão de GEE de veículo elétrico foram utilizados dados do Sistema 

Elétrico Nacional para 2011 - 0,02912 tCO2/mwh (Brasil, 2012b).  

Na segunda etapa os dados de emissões atmosféricas médias de veículos leves fabricados 

nos anos de 2003 (CETESB, 2011) e 2013 (INMETRO, 2013), para veículos a gasolina foram 

compilados. Para veículo movido a etanol, para o ano de 2013 foram utilizadas as emissões 

obtidas no Programa GHG Protocol (FGV, 2012), e, para o ano de 2003, utilizou-se o redutor 

de 32% no consumo. Os dados de CO2 na fabricação são da Ford (FORD, 2012) e de 

fabricante de veículos na Inglaterra (SMMT, 2012).  
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Na terceira e última etapa foi feita a proposta de reestruturação da tributação sobre 

veículos e combustíveis, no Brasil, para o desenvolvimento sustentável. A proposta de 

reestruturação tributária obedeceu aos seguintes critérios: i) não reduzir a receita 

governamental da União Federal, Estados e Municípios e não aumentar a carga tributária 

brasileira; ii) classificar os veículos por combustíveis e tecnologias automotivas de redução de 

emissões atmosféricas; iii) aplicar a receita dos tributos utilizadas para reparação da poluição 

atmosférica veicular, com fiscalização, compensação ambiental e reparação de custos de 

saúde gerados pela poluição; iv) reduzir a quantidade de tributos, se possível, unificando-os; 

v) promover alterações em políticas públicas, que devem atuar em conjunto com a tributação, 

para aumentar sua eficiência. 

 

4. RESULTADOS  

O primeiro resultado do comparativo ambiental e econômico indica, para fins 

econômicos, o transporte de metrô e ônibus como mais eficiente; no entanto, para fins 

ambientais de emissão de CO2, o veículo com menor emissão por quilômetro é uma moto 

popular 150 cilindradas, quando movida a etanol, ficando em segundo o veículo individual 

movido a etanol e em terceiro o transporte de metrô. Os resultados estão na Tabela 1. 

  

Tabela 1. Resultado do comparativo ambiental e econômico de combustíveis – CO2 por usuário. 

 comparativo de eficiência energética e emissão de gases 

  emissão de GEE 16.091 km/ano - 44 km/dia - GHC Protocol - por usuário fator 

veículo combustível 
consumo 

(km/l) 
gCO2/km litros 

CO2e 

(kg) 

Combustível 

– R$ 

Despesas – 

R$ 

Total/desp 

– R$ 
econômico ecológico 

Fiat Siena 

Tetra-fuel 

gasolina C 17,80 98,42 903,99 1.583,72 2.467,89 3.392,02 5.859,91 2,68 203,04 

etanol 12,20 1,09 1.318,93 17,61 2.637,87 3.392,02 6.029,89 2,75 2,26 

GNV 22,40 93,95 718,35 1.511,73 1.149,36 3.392,02 4.541,38 2,07 193,81 

Estimado diesel 15,79 161,42 1.018,80 2.597,46 2.068,16 3.392,02 5.460,18 2,49 333,01 

LEAF - 

Nissan 
eletricidade 5 kwh 5,82 3.218,20 93,65 1.222,92 3.172,02 4.394,94 2,01 12,01 

Honda CG 

MIX 150 

Flex 

gasolina 41,20 42,52 390,56 684,23 1.066,22 1.820,61 2.886,83 1,32 87,72 

etanol 27,55 0,48 584,07 7,80 1.168,13 1.820,61 2.988,74 1,36 1,00 

metro SP   2,00  32,18  2.190,00 2.190,00 1,00 4,13 

ônibus / 40 

passageiros 
diesel 3,00 21,25 134,09 341,87  2.190,00 2.190,00 1,00 43,83 

       

O segundo resultado trata da reciclagem da frota, medindo as diferenças de emissões 

entre um veículo fabricado no ano de 2003 e um veículo novo, fabricado no ano de 2013, 

considerando o CO2 emitido na fabricação de um veículo (0,805 tCO2 por veículo). O 

resultado para o veículo leve movido a gasolina indica a viabilidade da reciclagem da frota, 

compensando ambientalmente, no prazo de 1,25 a 0,47 ano, e reduzindo a emissão de mais de 

1 tCO2/ano. Para o veículo leve movido a etanol, em razão da baixa emissão de CO2 a troca 

compensaria apenas em 95 anos, com redução de apenas 8 kg CO2/ano, conforme demonstra a 

Tabela 2. 
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Tabela 2. Resultado da redução de CO2 na aquisição de veículo novo – anos para troca. 

veículo fonte gCO2/km 
16.091 km / ano 

gCO2 

redução 

CO2 

Anos – 

troca novo 

veículo 2003 - etanol estimado 1,61 25.958   

veículo 2013 - etanol GHC Protocol 1,09 17.539 8.418,81 95,62 

veículo 2003 - gasolina CETESB - média 194,00 3.121.654   

veículo 2013 - gasolina INMETRO - média 131,42 2.114.679 1.006.974,78 1,25 

veículo 2013 - baixa emissão INMETRO - Clio 87,00 1.399.917 1.721.737,00 0,47 

 

O resultado indica ser favorável a reciclagem de veículos quando se utiliza o combustível 

gasolina. Se o consumo é de etanol, não se indica a reciclagem de veículos. 

Para o resultado pretendido, de reestruturação tributária no setor automotivo, após análise 

da arrecadação e despesas do governo brasileiro são realizadas as seguintes considerações: 

i) Unificação do ICMS, PIS/COFINS e IPI, criando-se o IVA (imposto sobre valor 

agregado) federal automotivo. A arrecadação poderá ser centralizada na União 

Federal. Não haveria nenhuma perda tributária aos entes federativos, com a 

distribuição para: Previdência (23%), União (6%), Estados (52%), Municípios 

(19%). Na distribuição entre estados e municípios seria aplicado o critério de 

população. Benefícios de redução de custos de apuração de impostos a empresas e 

redução de custos governamentais de fiscalização, sem qualquer perda de 

arrecadação. 

  

ii) Unificar o Imposto de Renda para Pessoa Jurídica com a Contribuição Social sobre 

o Lucro, de forma que as empresas paguem apenas um tributo e apurem apenas um 

tributo sobre o lucro. A divisão da receita da previdência e da União, estados e 

municípios seria feita pela Receita Federal. Benefícios são redução de custos de 

apuração e redução de tempo de fiscalização. 

 

iii) Extinção do IPVA e incorporação da arrecadação na CIDE-combustível. 

 

iv) Extinção do ICMS e PIS/COFINS sobre combustíveis. Inclui-se na arrecadação da 

CIDE-combustível o valor que seria arrecadado com o IPVA e o ICMS e 

PIS/COFINS sobre combustíveis. Aumenta-se a carga tributária da gasolina de 45% 

para 56%, conforme Tabela 3. A vinculação da CIDE Combustíveis de 40% à área 

de meio ambiente, para fiscalização, manutenção de parques e reflorestamento, 

possibilitaria aumentar o empenho ao Meio Ambiente, de R$ 9,2 bilhões anuais para 

R$ 30,65 bilhões, atividades estas que sequestram GEE. O restante arrecadado seria 

assim destinado: 20% para a educação, 20% para a saúde e 20% para transportes. A 

cobrança deveria ser por substituição tributária, nas usinas de combustíveis. A 

distribuição da receita seria: Previdência (17%), União (8%), Estados (50%), 

Municípios (25%). A divisão das receitas entre Estados e Municípios seguiria a 

regra de 75% da população e 25% pelo tamanho do território, porque a finalidade 

desse tributo é compensar pela poluição gerada pelo uso do combustível e promover 

a preservação ambiental nos estados e municípios com grande território.  
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Tabela 3. Proposta de CIDE-combustíveis arrecadação. 

combustível 

consumo 

Brasil mil l 

(GNV m³) 

preço 

2011 - 

R$ 

combustíve

is - R$ bi 

tributos 

- R$ bi 

atual 

carga 

atual 

arrecadação 

proposta - 

R$ bi 

carga 

proposta 

preço 

combustível 

aumento - 

R$ 

gasolina C 30.760.000 2,73 83,97 37,90 45% 58,64 56% 3,40 0,67 

etanol 14.906.000 2 29,81 4,50 15% 6,33 20% 2,12 0,12 

GNV 1.972.095 1,6 3,16 0,50 16% 0,75 22% 1,73 0,13 

diesel 52.264.000 2,03 106,10 25,00 24% 27,03 25% 2,07 0,04 

total   223,04 67,90  92,75    

 

v) Caso parte da receita da área de meio ambiente, R$ 1 bilhão, por exemplo, fosse 

investida em manutenção de florestas, poderiam ser sequestrados 41.666 tCO2/ano, e 

caso outra parte fosse investida em reflorestamento, sem contar os custos de 

aquisição da terra, com mais R$ 1 bilhão seria possível sequestrar 11.424.654 tCO2. 
 

vi) As multas de trânsito deveriam ser aplicadas integralmente em segurança viária, 

conforme determina a legislação. O administrador público que não o fizesse deveria 

ser condenado por crime de responsabilidade. 
 

vii) As taxas cobradas pelos estados, para registro, emplacamento e licenciamento 

devem ser necessárias para a realização dos serviços. As taxas cobradas que 

excedem desproporcionalmente ao custo dos serviços são inconstitucionais. 
 

viii) As alterações propostas dependem de emenda constitucional. Essas mudanças 

seriam aplicadas somente aos tributos sobre o setor automotivo, e, se bem aplicadas, 

poderiam ser estendidas a todos os demais setores econômicos. 
 

ix) Inspeção veicular deveria ser obrigatória para todo o Brasil, em razão de sua 

eficiência na redução de emissões atmosféricas por veículos usados, e a cobrança 

deveria ser junto ao licenciamento anual. 
 

x) Devem ser unificados os Programas Nota Verde do IBAMA com o Etiquetagem 

Veicular do INMETRO, para que o consumidor possa comparar os veículos e a 

emissão de todos os gases poluentes, como HC, CO e NOx, além do CO2, que já 

consta na etiquetagem veicular do INMETRO. Deve ser feita uma lista única com 

todos os dados, a ser divulgada semestral ou anualmente. 
 

5. CONCLUSÕES 

Os resultados de comparativo de combustíveis demonstraram que uma moto e um 

veículo movidos a etanol emitem menos GEE, em comparação com a emissão de um veículo 

elétrico e com a do metrô de São Paulo. O veículo movido a gasolina, diesel e GNV emitem 

mais GEE que os veículos movidos a etanol/eletricidade. Para fins ambientais, os melhores 

meios de transporte são a moto e o veículo movidos a etanol/eletricidade e o uso do metrô em 

São Paulo. Um ônibus com 40 passageiros movido a diesel emite 22% de GEE, em relação a 

40 veículos movidos a gasolina. Um ônibus com 40 passageiros movido a diesel emite 19 

vezes mais GEE, em relação a 40 veículos movidos a etanol. Para fins econômicos, o 

transporte coletivo em ônibus e metrô mostrou-se mais econômico, em razão das despesas e 

tributos do transporte individual. Deve ser incentivado o uso do etanol/eletricidade e 

desestimulado o uso da gasolina, GNV e diesel, para o transporte individual ou coletivo. 

Os resultados da pesquisa para reciclagem da frota demonstraram que a troca e 

reciclagem de um veículo com 10 anos de uso por um veículo novo, considerando-se o uso da 

gasolina para um veículo de baixa emissão, como é o caso do Renault Clio, compensaria os 
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GEE emitidos durante a fabricação do veículo no período de apenas 6 meses. Já a troca de 

veículo movido a etanol de mais de 10 anos por um novo compensaria o GEE emitido na 

fabricação do veículo em 95 anos de uso.  

Foi demonstrada a possibilidade de unificação dos tributos ICMS PIS/COFINS e IPI, na 

aquisição dos veículos, não havendo qualquer impacto de aumento ou redução da carga 

tributária, no entanto reduzindo os custos das empresas na apuração destes tributos e 

facilitando a arrecadação tributária. 

Foi proposta a extinção do IPVA e a extinção do PIS/COFINS e ICMS sobre 

combustíveis, mantendo-se apenas a CIDE-Combustíveis, que pode vincular suas receitas a 

atividades de saúde, educação, transporte e meio ambiente. Não haverá perdas aos entes 

públicos, porque será incorporada a divisão de receitas do IPVA, PIS/COFINS e ICMS sobre 

combustíveis. A área de Meio Ambiente no Brasil passaria a receber adicionalmente R$ 21 

bilhões de reais por ano, com a finalidade de aumentar a fiscalização, preservação de florestas 

e projetos de reflorestamento, o que compensaria em parte a emissão dos poluentes 

atmosféricos dos veículos, melhorando a qualidade de vida dos brasileiros.  

Foi proposto também que as empresas continuem a emitir Nota Fiscal Eletrônica e que, 

com base nesses dados, a União federal apure os tributos. Com isso, reduz-se o custo da 

apuração dos tributos, tornando o produto brasileiro mais barato e facilitando a concorrência 

com produtos importados. 

Quanto aos programas públicos de emissões atmosféricas veiculares, o PROCONVE é 

eficiente, e a inspeção veicular eficiente deve ser obrigatória em todo o Brasil. Os programas 

Nota Verde do IBAMA e Etiquetagem do INMETRO devem ser totalmente unificados. As 

políticas estaduais e federais de mudanças climáticas precisam ser aplicadas. A Reciclagem de 

caminhões é uma excelente ferramenta, em São Paulo, para redução de emissões. O incentivo 

ao uso da bicicleta é um importante instrumento para redução de emissões de poluentes 

atmosféricas e de trânsito. 

Por fim, os objetivos do presente trabalho foram alcançados com comparativo de 

emissões dos combustíveis, proposta de programa de reciclagem de veículos, proposta de 

reestruturação tributária no setor automotivo e sugestões para aprimoramento das políticas 

públicas de redução de emissões de poluentes atmosféricos automotivos. As propostas estão 

em conformidade com o princípio do desenvolvimento sustentável, porque estimulam a 

economia com a produção de veículos, visam à manutenção de empregos ou o oferecimento 

de novos empregos e a redução de emissões de poluentes atmosféricos.  

Concentraram-se os estudos na extinção do IPVA e na extinção do ICMS/PIS/COFINS 

sobre combustíveis e sua incorporação à CIDE combustíveis, de forma que não foi alcançado 

o objetivo de diferenciar a tributação (alíquotas e benefícios fiscais) de veículos com novas 

tecnologias, que dependem de outro estudo, no qual se compare cientificamente a redução de 

emissões atmosféricas para cada uma das novas tecnologias.    
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RESUMO 
O espaço urbano de Belém, Pará, apresenta problemas ambientais que impõem, à grande 

parte da população, uma qualidade ambiental urbana crítica. O presente estudo objetivou 

avaliar a qualidade ambiental urbana da vila habitacional União, bairro da Terra Firme, 

Belém, Pará. A metodologia estruturou o índice de qualidade ambiental urbana integrada, a 

partir da modelagem de indicadores de qualidade ambiental urbana, habitabilidade urbana e 

qualidade da água tratada. Esses três índices quantificaram as variáveis de abastecimento de 

água, coleta de lixo, cobertura vegetal, esgotamento sanitário, pavimentação de vias, 

condições de infraestrutura dos domicílios, existência de equipamentos urbanos de uso 

comum, transporte coletivo, acessibilidade, renda familiar, condições empregatícias, 

escolaridade e qualidade da água tratada. Delimitou-se a zona de habitabilidade urbana para a 

espacialização das variáveis utilizadas. Os resultados dos indicadores são: índice de qualidade 

ambiental urbana, 50 pontos, nível regular de qualidade ambiental; índice de habitabilidade 

urbana, 48,6 pontos, nível regular de habitabilidade e índice de qualidade da água tratada, 

98,13 pontos, nível ótimo de qualidade da água. A média aritmética dos três índices gerou o 

índice de qualidade ambiental urbana integrada, 65,57 pontos, nível bom de qualidade 

ambiental da vila habitacional União. A interpretação deste índice integrado reflete os 

indicadores mensurados em cada índice. Conclui-se que a modelagem de indicadores de 

qualidade ambiental urbana representa a possibilidade do uso de uma importante ferramenta 

nas análises da qualidade ambiental urbana, em micro ou em macro escala, propondo-se 

relações de gestão e reestruturação mais eficientes do ambiente urbano, principalmente nas 

periferias urbanas. 
 

Palavras-chave: vila habitacional, qualidade ambiental urbana, indicadores ambientais. 
 

Characterization and modeling of urban environmental quality 

indicators 
 

ABSTRACT 
Environmental problems in the urban area of Belém, Pará, Brazil, deny a large portion of 

the population critical environmental quality. The present study evaluated the environmental 

quality of the urban village of União, in a neighborhood called Terra Firme, Belém, Pará. An 

http://dx.doi.org/10.4136/ambi-agua.1372
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integrated urban environmental quality index was proposed, based on the modeling of 

indicators of urban environmental quality, urban livability and quality of treated water. These 

three indices encompass the variables of water supply, garbage collection, vegetation, sewage, 

road paving, infrastructure condition of households, the existence of urban equipment for 

common use, public transport, accessibility, family income, employment conditions, 

education and quality of treated water. The results of the indicators are: urban environmental 

quality index, 50.0 points (indicating a regular level of environmental quality); urban 

livability index, 48.6 points (representing moderate level of livability); and quality index of 

the treated water, 98.1 points (which is an optimal level of water quality). The arithmetic 

average of the three indices generated an integrated urban environmental quality of 65.6 

points, a good environmental quality level of the urban village housing in União. The 

interpretation of this integrated index reflects the indicators measured in each index. We 

conclude that the modeling of urban environmental quality indicators was an important tool 

for the analysis of urban environmental quality in micro or macro scales, and this allowed us 

to propose more efficient management and restructuring of the urban environment. 

 
Keywords: village housing, environmental indicators, urban settlement. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O bairro da Terra Firme, Belém, Pará, na condição de periferia, constitui uma face 

contraditória do espaço intraurbano de Belém, e sua dinâmica define-se pela manifestação de 

impactos socioespaciais e ambientais que se refletem nas tipologias de ocupação urbana, entre 

elas, a vila habitacional, configurando-se como assentamento urbano que se proliferou nas 

cidades brasileiras, apresentando dinâmica e características expressas na forma de 

organização socioespacial intraurbana da população de baixa renda, que encontra, como 

alternativa ao déficit habitacional, moradias que atendem às suas necessidades mínimas de 

habitação (Kohara, 2009). 

O quadro atual das grandes cidades brasileiras é composto por partes radicalmente 

heterogêneas e constituídas por conjuntos de segmentos sociais distintos, onde os ricos vivem 

isolados por imensos muros, grades e segurança própria, enquanto os pobres vivem 

segregados e marginalizados, sobretudo ocupando áreas sem infraestrutura e longe do alcance 

dos equipamentos urbanos e comunitários, ou seja, em áreas precárias, que contradizem o 

desenvolvimento urbano, despertando conflitos de ordem urbana, social, gerencial e estética, 

aspectos estes que são sinônimos de exclusão, degradação, segregação e marginalidade 

socioespacial (Polli, 2006).  

Assim, qualidade ambiental nos estudos sobre as cidades analisa a ocupação desordenada 

dos assentamentos urbanos, a instalação exponencial da atividade industrial, o adensamento 

da frota automotiva, a ampliação dos rejeitos sólidos e líquidos e a redução das áreas verdes, 

fatores que aprofundam ainda mais as desigualdades (Minaki e Amorim, 2007). 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1. Caracterização da área de estudo 

O estudo foi realizado na vila habitacional União, bairro da Terra Firme, localizado na 

zona sul de Belém (Figura 1), no período de janeiro a julho de 2012. 
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Figura 1. Localização da vila habitacional União, Bairro da Terra Firme, Belém, Pará. 
Fonte: IBGE ( 2008). 

 

2.2. Procedimento metodológico 

O estudo baseou-se no índice de qualidade ambiental urbana (Dias, 2011), no índice de 

habitabilidade urbana (Florianópolis, 2007) e no índice de qualidade da água tratada (Brasil, 

2006). A integração desses índices considerou os estudos de Nahas (2000), Moraes; Santos; 

Sampaio (2006), Rocha (2008) e Dias (2011), para estabelecimento do índice de qualidade 

ambiental urbana integrada (IQAUI), conforme Tabela 1. 

 
Tabela 1. Descritor do índice de qualidade ambiental urbana integrada (IQAUI). 

Índice de Qualidade Ambiental Urbana Integrada 

Índices Cálculos dos Índices 
Composição dos 

Índices 
IQAUI 

Índice de Qualidade 

Ambiental Urbana 

IQAU = 

IaPa+IbPb+IcPc+IdPd+IePe 

 
             

 
  100 

Índice de Habitabilidade 

Urbana 

             

 
 

Índice de Qualidade da 

Água Tratada 
 
         

 
  

O sistema de pontuação do índice de qualidade ambiental urbana integrada (IQAUI) é 

especificado no Quadro 1. 
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Quadro 1. Pontuação do índice de qualidade ambiental urbana integrada. 

Classe de IQAUI Valor do IQAUI Nível de qualidade 

A 85 – 100 Ótimo 

B 65 – 85 Bom 

C 50 – 65 Intermediário (Regular) 

D 25 – 50 Ruim 

E 0 – 25 Péssimo 

Fonte: Adaptado de Dias (2011).  

 

2.2.1. Descrição do Índice de Qualidade Ambiental Urbana 

O IQAU (Dias, 2011) é especificado no Quadro 2. Para o cálculo dos indicadores, 

empregou-se ZHU: zona de habitabilidade urbana; P: peso do respectivo índice parcial; pn: 

fator de peso atribuído para o tipo de disposição do esgoto (Quadro 3). Os índices parciais 

expressam o estado do indicador avaliado. O indicador cujo índice obtido é zero corresponde 

à pior avaliação, enquanto o índice 1 é aplicado à melhor avaliação. 

O índice de qualidade ambiental urbana (IQAU) resulta da soma dos indicadores parciais 

correspondentes multiplicados pelo seu respectivo peso. Já o índice de esgotamento sanitário 

resulta do somatório das médias ponderadas para cada tipo de disposição. 

 
Quadro 2. Descritor do índice de qualidade ambiental urbana. 

Índice de Qualidade Ambiental Urbana 

Indicadores Cálculos dos Indicadores 
Índices 

parciais 
Peso 

Composição 

dos 

Indicadores  

IQAU 

Abastecimento de água 

(    ) 
      

                          

                    
  0 – 1 15 

IQAU= 

IaPa+IbPb+Ic

Pc+IdPd+IeP

e 

 

100 

Cobertura Vegetal 

(   ) 
      

                 

              
  0 – 1 15 

Esgotamento sanitário 

(   ) 
     

               

      
 0 – 1 35 

Limpeza pública 

urbana 

(    ) 

    

   
                                        

                   
  

0 – 1 20 

Pavimentação das ruas 

(    ) 
       

                      

             
  0 – 1 15 

Fonte: Adaptado de Dias (2011). 

Quadro 3. Formas de disposição/afastamento dos esgotos e o respectivo 

peso de cada uma na avaliação da qualidade ambiental. 

Forma de disposição/afastamento dos esgotos Peso 

Rede de esgoto com tratamento posterior 1,0 

Rede de esgotos ou drenagem sem tratamento posterior 0,5 

Fossa séptica com sumidouro ou ligada à drenagem 0,4 

Fossa rudimentar 0,2 

Vala de infiltração ou outro escoadouro 0,1 

Sem dispositivo de afastamento 0,0 

Fonte: Dias (2011). 
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O sistema de pontuação do índice de qualidade ambiental é ilustrado no Quadro 4. 

 
Quadro 4. Pontuação do Índice de qualidade ambiental urbana. 

Classe de IQAU Valor do IQAU Nível de qualidade 

A 85 – 100 Ótimo 

B 65 – 85 Bom 

C 50 – 65 Intermediário (Regular) 

D 25 – 50 Ruim 

E 0 – 25 Péssimo 

Fonte: DIAS (2011). 
 

2.2.2. Descrição do Índice de Habitabilidade Urbana 

O Índice de Habitabilidade urbana (IHU) é dado pela média aritmética de 3 indicadores: 

indicador de condições de moradia (ICM), indicador de qualidade dos espaços urbanos 

(IQEU) e indicador socioeconômico-cultural (ISEC), conforme Quadro 5. 
 

Quadro 5. Síntese do índice de habitabilidade urbana. 

Índice de Habitabilidade Urbana 

Indicadores Variáveis 
Cálculos Composição dos 

Indicadores 

Pontuação de 

IHU Variáveis Indicadores 

Indicador 

de condição 

de moradia 

(ICM) 

Indicador de 

Qualidade 

Arquitetônica 

(IQAr) 

Adequação projetual 

        

 
 

        

 
 

        
     

 
 

100 

Aglomeração 

Densidade ocupacional 

Indicador de 

Qualidade 

Técnica 

(IQT) 

Material adequado 
     

 
 Presença de sinais de 

umidade 

Indicador 

de 

qualidade 

dos espaços 

urbanos 

(IQEU) 

Indicador de 

equipamentos 

urbanos 

(IEC) 

Existência de 

equipamentos de uso 

comum 
      

 
 

        
     

 
 

Manutenção e limpeza 

dos espaços e 

equipamentos de uso 

comum 

Indicador de 

defesa civil 

(IDC) 

Unidades sem acesso a 

serviços de utilidade 

pública 
      

 
 

Unidades em áreas de 

risco 

Indicador de 

mobilidade 

urbana e 

acessibilidade 

física 

(IMUAF) 

Existência de 

rebaixamento das guias 

de calçadas em 

travessias. 
     

 
 

Localidade atendida 

pelo transporte coletivo 

Indicador 

Socioeconô

mico-

cultural 

(ISEC) 

Indicador de 

Educação 

(IE) 

Acesso de jovens de 7 a 

14 anos a educação 

básica 

        

 
 

       
      

 
 

Acesso de jovens de 15 

a 17 anos a programas 

de profissionalização 

Escolaridade do chefe 

de família 

Indicador de 

Esporte Lazer 

(IEL) 

─ ─ 

Indicador de 

Emprego e 

Renda 

(IER) 

Domicílios com mulher 

chefe de família      

 
 

Situação empregatícia 

da família 

Indicador de 

Saúde 

(IS) 

─ ─ 

Fonte: Adaptado de Florianópolis (2007). 
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No Quadro 6 descreve-se o sistema de pontuação do índice de habitabilidade urbana. 

 
Quadro 6. Pontuação do índice de habitabilidade urbana. 

Pontuação 

IHU 

Situação de 

Habitabilidade Urbana 
Características 

0 a 30 Habitabilidade Crítica 

Apresenta sinais negativos preponderantes em relação ao atendimento da 

manutenção das condições internas e externas a capacidade de ser 

habitado. 

31 a 50 Habitabilidade Regular 
Condições existentes chegam a atender a maioria dos itens mínimos para 

a sustentabilidade dos fatores descritos. 

51 a 70 Habitabilidade Boa Poucos aspectos a serem melhorados 

71 a 100 Habitabilidade Ótima 

Condições adequadas internas e externas ao domicílio, eficiência nos 

serviços de infraestrutura, equipamentos e programas sociais e demais 

condições que afetam as condições de sustentabilidade socioeconômica 

cultural de proteção e preservação ambiental, associado a dispositivos 

legais que asseguram a regularização da propriedade do domicílio. 

Fonte: Florianópolis (2007). 

 

2.2.3. Descrição do Índice de Qualidade da Água Tratada (IQAT) 

O IQAT é calculado pela média aritmética de 3 outros indicadores (Brasil, 2006) 

(Quadro 7). 

 
Quadro 7. Descritor do índice de qualidade da água tratada (IQAT). 

Índice de Qualidade da Água Tratada 

Indicadores Composição dos indicadores Indicadores parciais IQAT 

Índice de Coleta (IC)  

                        
                        
                         

                            

        

 
         

 
  100 Índice Bacteriológico (IB)  

                               
                                    

                        
        

Índice Físico-químico (IFQ)  

                                    
                                      

                              
        

Fonte: Brasil (2006). 

No Quadro 8 verifica-se o sistema de pontuação para a avaliação da qualidade da água 

tratada. 

Quadro 8. Pontuação do índice de qualidade da água tratada. 

Classe Valor  Características 
Nível de 

qualidade 

A 80 – 100 
Condições adequadas de potabilidade da água seguindo integralmente os 

padrões estabelecidos pelo MS e MMA em suas resoluções e portarias. 
Ótima 

B 52 – 79 
Poucos aspectos a serem melhorados quanto aos parâmetros estabelecidos 

pelo MS e MMA. 
Boa 

C 37 – 51 
Condições existentes chegam a atender a maioria dos itens mínimos para 

potabilidade da água fornecida. 

Intermediária 

(Regular) 

D 20 – 36 

Apresenta sinais negativos preponderantes em relação ao atendimento e 

manutenção da qualidade da água segundo os parâmetros aferidos pelo 

MS e MMA. 

Ruim 

E 0 – 19 
Não atende aos parâmetros de qualidade da água aferidos pelo MS e 

MMA 
Péssima 

Fonte: Adaptado de Rocha (2008) e de ANA (2012).  
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2.3. Caracterização da amostra 

Para atender aos objetivos propostos, obtiveram-se os dados da seguinte forma: a) 

relatório técnico e plano de amostragem da água tratada, fornecido pela Companhia de 

Saneamento do Pará; b) a observação participante determinou os dados de escolaridade, renda 

familiar, faixa etária, ocupação empregatícia, profissão, quantitativo populacional; c) a 

observação sistemática determinou os dados das medidas espaciais e da infraestrutura das 

moradias (área dos domicílios, condições de habitação, estado de conservação das moradias, 

tipo de material construtivo, quantidade de BWC  - banheiros com lavabo - , destinação dos 

rejeitos dos esgotos domiciliares) e da zona de habitabilidade urbana, com verificação direta 

da ocorrência de espaços públicos, disposição/afastamento dos esgotos. Nessa etapa, utilizou-

se uma trena convencional da marca Irwin com extensor de 30 metros, para dimensionar a 

área construída de cada moradia da vila habitacional União; d) utilizou-se a ferramenta digital 

Google Maps (2012), para dimensionar a extensão das vias de acesso localizadas na zona de 

habitabilidade urbana; e) cartografou-se a área de estudo elaborando-se mapas do bairro Terra 

Firme, em escalas de 1: 3 000 e 1: 5 000, indicando o recorte espacial da área de estudo e a 

zona de habitabilidade urbana, utilizando-se programas gráficos. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O índice de qualidade ambiental urbana foi obtido com base em indicadores os quais 

podem ser observados na Tabela 2. 

Tabela 2. Produtórios parciais e produtório final do índice de qualidade ambiental urbana. 

Índice de Qualidade Ambiental Urbana 

Índices 
Composição dos 

Indicadores 

Produtório 

do      

Peso do 

indicador 

Indicador 

x 

Peso 

Pontuação Nível 

Índice de 

abastecimento 

de água 
       

  

  
  1 15 15 

50 

R
eg

u
la

r 

Índice de 

cobertura 

vegetal 
      

    

  
  0,0162 15 0,243 

Índice de 

esgotamento 

sanitário 
      

         
          
          
         

  0.067 35 2,34 

Índice de 

limpeza 

pública 
       

  

  
  1 20 20 

Índice de 

pavimentação 

das vias 
       

     

     
  0,83 15 12,45 

 

O índice de habitabilidade urbana foi definido com base na Tabela 3. 
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Tabela 3. Produtórios parciais dos indicadores e produtório final do índice de habitabilidade urbana da 

vila habitacional União. 

Índice de habitabilidade urbana 

Indicadores 
Variávei

s 
Cálculo Pontuação 

Pontua

ção 

dos 

indica

dores 

Compo

sição 

dos 

Indica

dores 

Condiç

ões de 

habitab

ilidade 

Composiçã

o dos 

Índices 

Pontuaç

ão 
Nível 

In
d
ic

ad
o

r 
d

e 
co

n
d

iç
õ
es

 d
e 

m
o

ra
d
ia

 

Indicador de 

Qualidade 

Arquitetônica 

    
  

  
       50 

83,33 

61,66 

H
ab

it
ab

il
id

ad
e 

B
o

a 

 
 
  
 
 
 
 
  
 
 
 
 
  

 
 

48,6 

R
eg

u
la

r 

   
  

  
 100 

   
    

  
 100 

Indicador de 
qualidade 

Técnica 

   

Verificou-
se o maior 

percentual 

50 

40 

   

Verificou-
se o maior 

percentual 

30 

In
d
ic

ad
o

r 
d

e 
q
u

al
id

ad
e 

d
o

s 
es

p
aç

o
s 

u
rb

an
o

s 

Indicador de 
equipamentos 

urbanos 

    

Sem espaço 

de uso 
comum 

30 

30 

36,66 
H

ab
it

ab
il

id
ad

e 
R

eg
u
la

r 

   
 

 
 30 

Indicador de 

defesa civil 

     
  

  
       30 

30 

    
  

  
       30 

Indicador de 

mobilidade 
urbana e 

acessibilidade 

física 

    
 

   
       70 

50 

   
Observação 

direta 
30 

In
d
ic

ad
o

r 
so

ci
o
ec

o
n
ô

m
ic

o
-c

u
lt

u
ra

l 

Indicador de 

Educação 

    
 

 
       100 

60 

47,5 

H
ab

it
ab

il
id

ad
e 

R
eg

u
la

r 

    
 

 
       30 

   

Verificou-

se o maior 

percentual 

50 

Indicador de 

esporte lazer 
─ 

Inexistência 

de áreas de 

esporte e 
lazer 

30 30 

Indicador de 

emprego e 

renda 

    
 

  
       50 

50 

    
  

  
       50 

Indicador de 

Saúde 
─ 

Equipament

o de saúde 
básico 

50 50 

 

O índice de qualidade da água tratada foi estabelecido com base nos dados de controle 

físico-químico e bacteriológico fornecidos pela Companhia de Saneamento do Pará 

(COSANPA), no Relatório Anual 2012, referente ao ano de 2011 (Quadro 9), que informa e 

esclarece as condições de tratamento da água fornecida para 767.339 pessoas, entre elas, os 

moradores do bairro da Terra Firme. Há, também, a demonstração dos parâmetros de 

qualidade desse produto, que atende às normas do artigo 9º da Portaria 518, de 25 de março 

de 2004, do Ministério da Saúde (Quadro 11). Com esse relatório, definiu-se o índice 

bacteriológico e o índice físico-químico da água tratada (Tabela 4). 
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Quadro 9. Painel de amostras físico-químicas e bacteriológicas da água tratada pela 

COSANPA/2011. 

Bacteriológica Físico-Química 
M

ês
 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 

Coliform

e Total 

(ausência 

em 95%) E
sc

h
er

ic
h

ia
 

(a
u

sê
n

ci
a)

 Cor (uH) Turbidez (UT) CRL (mg/L) Flúor (mg/L) 

Máx. 

Permitido: 

5,0 

Máx. 

Permitido: 5,0 
02 a 2,0 

Máx. 

Permitido: 1,5 
N

o
 d

e 
an

ál
is

es
 e

m
 

co
n

fo
rm

id
ad

e 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 e

m
 

co
n

fo
rm

id
ad

e 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 e

m
 

co
n

fo
rm

id
ad

e 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 e

m
 

co
n

fo
rm

id
ad

e 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 e

m
 

co
n

fo
rm

id
ad

e 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 

N
o
 d

e 
an

ál
is

es
 e

m
 

co
n

fo
rm

id
ad

e 

Jan 65 63 65 65 61 65 64 65 57 31 31 

Fev 32 31 32 32 31 32 31 32 30 13 13 

Mar 29 28 29 29 27 29 29 29 29 15 15 

Abr 105 102 105 105 99 105 103 105 94 47 47 

Mai 53 51 53 52 51 52 53 53 49 13 13 

Jun 61 60 61 61 55 61 60 61 56 12 12 

Jul 78 77 78 78 76 78 77 78 77 6 6 

Ago 77 75 77 77 776 77 77 77 71 28 28 

Set 75 73 75 75 73 75 75 75 70 13 13 

Out 85 82 85 85 83 85 84 85 80 38 38 

Nov 79 79 79 79 77 79 77 79 73 35 35 

Dez 110 110 110 110 108 110 108 110 106 50 50 

Total 849 831 849 848 817 848 837 849 792 301 301 

Fonte: COSANPA (2012). 

 

O plano de amostragens da água definido pela empresa de abastecimento de água de 

Belém, (Quadro 10), e o plano de amostras determinado pela Portaria do Ministério da Saúde 

(2004), (Quadro 11) foram relacionados para determinar o Índice de Coleta da água (Tabela 

4). 

 
Quadro 10. Plano de Amostragem conforme Portaria do MS no 518/2004 aplicado 

pela COSANPA. 

Parâmetro Saída do Tratamento Rede de distribuição 

N
o
 de amostras 

N
o
 de 

amostras 
Frequência 

N
o
 de 

amostras 
Frequência 

Cor, turbidez, pH 360 Mensal 71 Mensal 

Cloro residual 360 Mensal 258 Mensal 

Flúor 360 Mensal 35 Mensal 

Coliformes totais 8 Mensal 258 Mensal 

Demais parâmetros 1 Semestral 1 Semestral 

Fonte: COSANPA (2012). 
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Quadro 11. Número mínimo de amostras para o controle da qualidade da água de sistema de 

abastecimento segundo Portaria do MS/2004. 

Tipo de 

Manancial 
Parâmetro 

Legislação Vigente (Portaria Nº 518/GM em 25 de março de 2004) 

Sistema de Distribuição (Pop. > 250.000 hab.) 

Reservatórios e Rede Saída do Tratamento 

Nº de amostras Frequência 
Nº de 

amostras 
Frequência 

Superficial 

Cor, Turbidez, pH 71 Mensal 360 Mensal 

Coliformes totais 258 Mensal 8 Mensal 

CRL 258 Mensal 360 Mensal 

Flúor 35 Mensal 360 Mensal 

Demais Parâmetros 1 Semestral 1 Semestral 

Fonte: Ministério da Saúde (Brasil, 2004). 

 
Tabela 4. Produtório parcial dos indicadores e produtório do índice de qualidade da água tratada pela 

COSANPA. 

Índice de qualidade da água tratada 

Indicadores Equação dos indicadores 
Produtório dos 

indicadores 

Composição dos 

Indicadores 

IQAT 

Valor Nível 

Índice de Coleta  
   

   
        100 

 
               

 
  98,13 Ótimo 

Índice 

Bacteriológico 
 
   

   
        97,87 

Índice Físico-

químico 
 
               

               
        96,52 

 

Na Tabela 5 observa-se a composição dos 3 índices macros do índice de qualidade 

ambiental urbana integrada (IQAUI). 

 
Tabela 5. Produtório do índice qualidade ambiental urbana integrada da vila habitacional União. 

Índice de qualidade ambiental urbana integrada 

Índices Nível Pontuação Composição dos Índices 
IQAUI 

Pontuação Nível 

Índice de qualidade 

ambiental urbana 
Regular 50 

 
             

 
  65,57 Bom 

Índice de habitabilidade 

urbana 
Regular 48,6 

Índice de qualidade da água 

tratada 
Ótimo 98,13 

 

O índice de qualidade ambiental urbana integrada atingiu 65,57 na escala de avaliação, 

caracterizando padrão bom. Essa padronização aponta para a relativa qualidade ambiental 

urbana da vila habitacional União, revelando sensível melhoria na qualidade de vida da 

população residente nessa unidade socioterritorial. 

O esgotamento sanitário indicou nível crítico, e a deficiência nesse serviço implica 

prejuízos ao ambiente, à saúde e ao bem-estar da população (Dias, 2011). A inexistência desta 

infraestrutura urbana, por sua vez, contribui para o aumento da degradação dos mananciais de 

água (superficiais e subterrâneos) e, consequentemente, compromete a saúde da população 
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(Soares et al., 2005). Esse ditame negativo na qualidade ambiental urbana impõe, à população 

da periferia, a construção de alternativas sanitárias para despejo de seus efluentes domésticos, 

valendo-se de fossas rudimentares, valas, rios ou outro mecanismo ejetor de rejeitos 

domésticos. 

A baixa incidência de arborização impõe péssimas condições térmicas à zona de 

habitabilidade urbana, pois a temperatura à sombra reduz poucos graus em relação à condição 

de se estar recebendo radiação direta do sol, mas sente-se conforto, por não se receber 

radiação direta. Deve-se entender que a própria arborização de vias pode abrandar o processo 

de aquecimento, em virtude da capacidade que a vegetação tem de interceptar a radiação solar 

(Schuc, 2006). Para amenizar esse cenário arbóreo deficitário da zona de habitabilidade 

urbana, os moradores plantam árvores no quintal ou na frente da casa, produzindo um sistema 

arbóreo inconsistente, disperso e quase que ineficaz para a manutenção do bioclima da zona 

de habitabilidade urbana. 

A pavimentação das vias de acesso à vila habitacional União representa avanço na 

qualidade de vida da população, que trafega a pé ou em veículo, por um ambiente com melhor 

mobilidade urbana, particularmente porque há alguns anos se caminhava por pontes que eram 

as únicas vias de acesso a outras unidades da cidade. 

Na habitabilidade urbana os indicadores mais críticos foram os aspectos técnicos da 

moradia, conservação do imóvel, integração dos banheiros aos imóveis e a acessibilidade, que 

determinam a baixa habitabilidade urbana da vila habitacional União. Os indicadores 

socioeconômicos mostraram-se melhores, quanto à educação, renda, empregabilidade e 

mobilidade, apontando um grau de habitabilidade urbana maior. 

A avaliação boa do IQAUI, aplicada à vila habitacional União, corresponde às múltiplas 

ações do poder público nos últimos anos na Terra Firme, com pavimentação, retificação de 

canais, iluminação pública, saneamento básico, implantação de postos de saúde. No entanto, 

essa ação não é suficiente, se não acompanhada por políticas de estruturação social que 

suplantem a identidade físico-social da favela, especificada pelo grande contingente 

populacional pauperizado, moradias precárias ou inadequadas, déficit habitacional, baixa 

remuneração do trabalhador, baixos índices de escolaridade. 

Os três índices integrados possibilitaram investigar mais detalhadamente a unidade 

socioterritorial intraurbana denominada de vila habitacional União, como representante de 

uma realidade mais ampla da cidade. Assim, essa modelagem de indicadores representa a 

possibilidade do uso de uma importante ferramenta nas análises da qualidade ambiental 

urbana, em micro ou em macro escala. 

Os indicadores, quando aplicados isoladamente, podem superdimensionar um problema, 

como a qualidade técnica das moradias, que se demonstrou em nível crítico, ou superestimar a 

qualidade dos serviços ou dos equipamentos urbanos, como o transporte coletivo, que 

apresentou nível bom. Sendo assim, recomenda-se não analisar os indicadores de qualidade 

ambiental urbana integrada isoladamente (Santos e Martins, 2002). 

A modelagem de indicadores de qualidade ambiental urbana mostrou-se vantajosa no que 

se refere a sua variedade e amplitude de análises do espaço intraurbano em microescala de 

forma integrada, podendo-se propor mais eficientes relações de gestão ambiental e 

reestruturação do ambiente das cidades, principalmente nas periferias (Borja, 1998). 

 

3.1. Simulação e formulação de cenário de qualidade ambiental urbana integrada: 

abordagem dos problemas socioambientais 

 Na Tabela 6, foram considerados apenas os indicadores que apresentaram avaliação 

regular e crítica/péssima, para definir um parâmetro de qualidade ambiental da vila 

habitacional União, simulando um cenário ambiental que reflita a necessidade de melhorias 

dos problemas mais agudos desse micro-espaço urbano. 
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Tabela 6. Simulação do índice de qualidade ambiental urbana integrada. 

Índice de Qualidade Ambiental Urbana Integrada 

Indicadores 

P
ro

d
u
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o
s 

N
ív

el
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o
n
d

i

çã
o
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o

 

In
d
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tu
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o

n
tu

aç
ão

 

In
te

g
ra

d
a 

N
ív

el
 

In
te

g
ra

d
o
 

IQ
A

U
 Índice de cobertura vegetal 0,243 

Péssima/Crítica 5,166 

2
6

,3
4
 

R
u

im
 

Índice esgotamento sanitário 2,34 

IH
U

 

In
d

ic
ad

o
r 

d
e 

C
o

n
d

iç
õ

es
 

d
e 

M
o

ra
d
ia

 

Indicador de 

Qualidade 

Arquitetônica 

Adequação 

projetual 
50 Regular 50 

Indicador de 

qualidade Técnica 

Material adequado 
89,74%de 

madeira 
Regular 50 

Presença de sinais 

de umidade e/ou 

rachaduras 

Excesso de 

sinais de 

umidade 

Crítica 30 

In
d

ic
ad

o
r 

d
e 

q
u

al
id

ad
e 

d
o

s 
es

p
aç

o
s 

u
rb

an
o

s 

Indicador de 

equipamentos 

urbanos 

Equipamentos de 

uso comum (Centro 

comunitário) 

0 Crítica 0 

Manutenção e 

limpeza dos espaços 

e equipamentos de 

uso comum 

0 Crítica 0 

Indicador de 

defesa civil 

Unidades sem 

acesso a serviços de 

utilidade pública 

100 Crítica 30 

Unidades em área 

de risco 
100 Crítica 30 

Indicador de 

mobilidade 

urbana e 

acessibilidade 

física 

Existência de 

rebaixamento das 

guias de calçadas 

em travessias 

0 Crítica 0 

In
d

ic
ad

o
r 

S
o

ci
o

ec
o

n
ô

m
ic

o
-c

u
lt

u
ra

l 

Indicador de 

Educação 

Acesso de jovens de 

15 a 17 anos a 

programas de 

profissionalização 

0 Crítica 0 

Escolaridade do 

chefe de família 

57% ens. 

médio 

completo 

Regular 50 

Indicador de 

esporte lazer 
─ 0 Crítica 0 

Indicador de 

emprego e renda 

Domicílios com 

mulher chefe de 

família 

23 Regular 50 

Situação 

empregatícia da 

família 

38,98 Regular 50 

Indicador de 

Saúde 
— 1 Regular 50 
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O produtório crítico/péssimo do indicador de arborização, 0.243, indica um gradiente de 

desequilíbrio térmico na zona de habitabilidade urbana da vila habitacional União, 

configurando baixa volatilidade das massas de ar que amenizam a sensação térmica, além da 

filtração dos gradientes de dióxido de carbono, o que melhoraria a qualidade do ar. A baixa 

incidência arbórea impede que haja um bom desempenho nas várias funções que a vegetação 

urbana apresenta para a melhoria da qualidade ambiental adequada e agradável à convivência 

humana (Resende e Souza, 2009). 

Essa dimensão ambiental da zona de habitabilidade urbana, arborização, confronta-se 

com a faixa percentual recomendável em arborização nas cidades, para o adequado balanço 

térmico nas áreas urbanas, que está em torno de 30% e, em áreas onde o índice de arborização 

é inferior, 5%, as características climáticas assemelham-se às de regiões desérticas (Rodrigues 

e Luz, 2007). 

O indicador de esgotamento sanitário atingiu escala de 2.34. Esse padrão avaliativo 

determina que a qualidade de vida da população da vila habitacional União apresenta declínio, 

por não terem acesso ao sistema de esgotos sanitários, de forma a garantir a coleta, o 

transporte, o tratamento e a disposição ambientalmente adequada e sanitariamente segura dos 

efluentes domésticos. Assim, os moradores estão expostos a potenciais doenças relacionadas à 

carga poluidora dos esgotos sanitários (Brasília, 2004). 

Os sistemas de saneamento são também diretamente relacionados com a proteção do 

meio ambiente e com o desenvolvimento urbano (Soares et al., 2005). A zona de 

habitabilidade urbana da vila habitacional União está entre os microambientes intraurbanos de 

baixo desenvolvimento, contribuindo para o aumento da degradação dos mananciais de água 

e, consequentemente, para a elevação dos custos com o tratamento da água, em Belém. 

A adequação projetual dos domicílios da vila habitacional União apresentou escala 

regular, destacando-se que, na metade dos domicílios, os banheiros não estão integrados. Isso 

representa potenciais riscos à saúde dos moradores, que podem contrair doenças 

diarreiogênicas ou de outra natureza infecciosa. 

A presença de sinais de umidade mostrou-se crítica, potencializando a formação de mofo 

no interior da habitação, em paredes, teto, tapetes, sujeitando os residentes, especialmente as 

crianças, ao desenvolvimento de doenças respiratórias (Fiório, 2009). 

A não existência de equipamentos de uso comum no Centro Comunitário limita as ações 

desse grupo populacional, pois se acredita que essa forma de organização social molda uma 

estrutura onde se desenvolvem ações tão diversificadas quanto as necessidades sentidas pela 

população, configurando uma modalidade social integrada e global de responder aos 

problemas das pessoas e das famílias (Bonfim et al., 2000). 

A condição crítica do acesso a serviços de utilidade pública dos moradores da vila 

habitacional União constitui um sério obstáculo ao desenvolvimento humano desses 

moradores, haja vista ser fundamental para se levar uma vida digna, bem como o acesso 

eficaz aos serviços de utilidade pública, fator que constitui exigência para uma qualidade de 

vida satisfatória (Hailu e Hunt, 2008). 

A vila habitacional União encontra-se em área de risco de alagamentos, definindo 

indicador com avaliação crítica, visto que moradias em áreas de riscos de inundação 

provocam impactos sociais relevantes. Os principais impactos sobre a população são: 

prejuízos de perdas materiais e humanas; interrupção da atividade econômica das áreas 

atingidas, gerando ônus para a região; e contaminação por doenças de veiculação hídrica 

(Barbosa, 2006). 

O indicador de acessibilidade revelou avaliação crítica, constituindo-se como mais um 

fator limitador da qualidade ambiental urbana da zona de habitabilidade da vila habitacional 

União, tendo em vista que a acessibilidade nas estruturas das cidades passa a ser um insumo 

indispensável para o planejamento das políticas públicas, como qualidade adicional do 
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entorno urbano, vista e sentida de forma conjunta na globalidade do ambiente e suas inter-

relações. São necessários espaços, produtos bens de serviços, objetos e instrumentos, 

dispositivos ou ferramentas, para utilização por todas as pessoas (Fonseca, 2009). 

O indicador crítico do acesso de jovens a cursos profissionalizantes impõe maior 

fragilidade desse grupo populacional à formação técnica profissionalizante, compondo mais 

um fator negativo na busca de capacitação profissional dos jovens, constituindo um futuro 

óbice para absorção mais qualificada para o mercado de trabalho e para o potencial 

desenvolvimento socioeconômico (Cruz, 1999). 

A baixa avaliação dos indicadores de qualidade ambiental urbana da vila habitacional 

União expressa as deficiências e desequilíbrios apontados nas variáveis analisadas, os quais 

indicam forte pressão sobre a qualidade de vida da população residente nessa unidade 

socioterritorial, que está exposta a condições socioambientais negativas, mensuradas neste 

trabalho pelo índice de qualidade ambiental urbana integrada. 

 

4. CONCLUSÃO 

Conclui-se que a modelagem de indicadores de qualidade ambiental urbana integrada 

representa a possibilidade do uso de uma importante ferramenta nas análises da qualidade 

ambiental urbana, em micro ou em macro escala, propondo-se relações de gestão e 

reestruturação mais eficientes do ambiente urbano, principalmente nas periferias. 

As limitações na abordagem metodológica encontram-se no quadro da escala de 

avaliação. No caso do índice de habitabilidade urbana, há fragilidade no campo mensurador 

do nível crítico pois, mesmo que um indicador apresente resultado zero, sua pontuação se 

manterá na linha numérica de 30 pontos. Há, assim, um mascaramento das condições críticas 

dos indicadores interferindo na precisão do produtório final do índice de qualidade ambiental 

urbana integrada. Por isso, houve a proposição de uma simulação da qualidade ambiental da 

vila habitacional União. 

Os indicadores de qualidade ambiental urbana apontaram componentes críticos, como a 

arborização, o esgotamento sanitário, os equipamentos urbanos, o esporte e lazer, a qualidade 

arquitetônica, os equipamentos urbanos, o acesso de jovens a programas de 

profissionalização. No entanto, ao serem agregados aos indicadores com avaliação elevada, 

como limpeza pública, pavimentação de vias, abastecimento de água, bem como a integração 

ao macro índice de qualidade da água tratada, com avaliação ótima, resultaram no índice de 

qualidade ambiental urbana integrada da vila habitacional União com nível bom, expondo 

relativa melhoria na qualidade de vida dos moradores da vila habitacional União, seja pela 

oferta de bons serviços públicos, seja pelo crescimento em seu quadro socioeconômico. 

 

5. REFERÊNCIAS 

AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS – ANA (Brasil). Portal da Qualidade das Águas. 

Índice de qualidade das águas. Disponível em: 

<http://pnqa.ana.gov.br/IndicadoresQA/IndiceQA.aspx>. Acesso em: 04 jun. 2012. 

BARBOSA, F. de A. dos R. Medidas de proteção e controle de inundações urbanas na 

bacia do rio Mamanguape/PR. 2006. 113f. Dissertação (Mestrado em Engenharia 

Urbana) - Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2006. Disponível em: 

<http://www.cprm.gov.br/publique/media/diss_franciscobarbosa.pdf>. Acesso em: 11 abr. 2013. 

BONFIM, C. de J. et al. Centro comunitário. Lisboa: Núcleo de Documentação Técnica e 

Documentação, 2000. Disponível em: <http://www4.seg-social.pt/documents/ 

10152/13331/Centro_comunitario>. Acesso em: 11 abr. 2013. 

http://www.cprm.gov.br/publique/media/diss_franciscobarbosa.pdf
http://www4.seg-social.pt/documents/10152/13331/Centro_comunitario
http://www4.seg-social.pt/documents/10152/13331/Centro_comunitario


 

 

218 Francisco de Assis Cruz Melo et al. 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

BORJA, P. C. Metodologia para a avaliação da qualidade ambiental urbana em nível local. 

Artigo. In: CONGRESSO INTERAMERICANO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E 

AMBIENTAL, 26., 1998, Lima.  Anais eletrônicos...  Disponível em: 

<http://www.bvsde.paho.org/bvsaidis/ impactos/peru/braiaa222.pdf>. Acesso em: 01 

abr. 2012. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Diretriz nacional do 

plano de amostragem da vigilância em saúde ambiental relacionada à qualidade da 

água para consumo humano/Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em 

Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 60 p. – (Série A. Normas e Manuais 

Técnicos).  

BRASIL. Secretaria de Assuntos Estratégicos. Comissão para definição da classe média no 

Brasil. Brasília, 2012. Disponível em: <http://www.sae.gov.br/site/wp-

content/uploads/Relat%C3%B3rio-Defini%C3%A7%C3%A3o-da-Classe-

M%C3%A9dia-no-Brasil.pdf>. Acesso em: 14 set. 2012. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 518/GM em 25 de março de 2004. Disponível 

em: <http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2004/GM/GM-518.htm>. 

Acesso em: 19 ago. 2012. 

BRASIL. Ministério da Integração Nacional. BRASÍLIA. Projeto de gerenciamento 

integrado das atividades desenvolvidas em terra na bacia do São Francisco 

ANA/GEF/PNUMA/OEA. Estudo Técnico de Apoio ao PBHSF - Nº 03. Brasília, 

2004. Disponível em: <www.mi.gov.br/download/download.asp?endereco=/...12...>. 

Acesso em: 01 jul. 2012. 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA. Relatório anual de amostras 

físico-químicas e bacteriológicas da água tratada. Belém, 2012. 

CRUZ, P. N. da. A importância do papel do ensino profissionalizante face ao processo de 

industrialização de Juiz de Fora. Caderno de Pesquisa em Administração, São Paulo, 

v. 1, n, 8, 1º trim. 1999. Disponível em: <http://www.ead.fea.usp.br/cad-

pesq/arquivos/c8-Art4.pdf>. Acesso em: 11 abr. 2013. 

DIAS, F. de A. Caracterização e análise da qualidade ambiental urbana da bacia do 

Ribeirão do Lipa, Cuiabá/MT. 2011. 132 f. Dissertação (Mestrado em Eng. De 

Edificações e Ambiental) - Universidade Federal do Mato Grosso, Cuiabá, 2011. 

Disponível em:<http://pt.scribd.com/doc/86894066/Avaliacao-da-Qualidade-ambiental-

urbana-da-bacia-do-Ribeirao-do-Lipa>. Acesso em: 25 abr. 2012. 

FIÓRIO, C. E. Mofo nos domicílios dos recém-nascidos de uma coorte da cidade de São 

Paulo, Brasil ─ Projeto Chiado. 2009. 101f. Dissertação (Mestrado em Saúde pública) 

- Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. Disponível em: <www.teses.usp.br/teses 

/disponiveis/6/6132/tde.../CleitonFiorio.pdf>. Acesso em: 11 abr. 2013. 

FLORIANÓPOLIS. Prefeitura Municipal. Monitoramento das ações da política 

habitacional de Florianópolis. Relatório Final. Produto 4. Florianópolis, 2007. 

Disponível em: 
<http://portal.pmf.sc.gov.br/arquivos/arquivos/pdf/18_06_2010_15.57.20.b9133eaa67ddce377186208e1a

cc33e5.pdff>. Acesso em: 09 ago. 2012. 

FONSECA, L. A. de M. Acessibilidade, um problema nas grandes cidades. Manaus, 2009. 

Disponível em: <http://www.seplan.am.gov.br/arquivos/download/arqeditor/artigo_06.pdf>. Acesso em: 

11 abr 2013. 



 

 

219 Caracterização e modelagem de indicadores … 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

HAILU, D.; HUNT, P. Fornecimento de serviços de utilidade pública: desenho dos 

contratos, no interesse dos pobres. Centro Internacional de Políticas para o 

Crescimento Inclusivo. n
o
 10. Dez/2008. Disponível em: <http://www.ipc-

undp.org/pub/port/IPCPolicy ResearchBrief10.pdf>. Acesso em: 11 abr. 2013. 

KOHARA, L. T. Relação entre as condições da moradia e o desempenho escolar: estudo 

com crianças residentes em cortiços. 2009. 297f. Tese (Doutorado em Arquitetura e 

Urbanismo) - Universidade de São Paulo, São Paulo, 2009. Disponível em: 

<http://www.gaspargarcia.org.br/Administrativo/secure/arquivos/publicacoes/19320121

0320363.pdf>. Acesso em: 09 maio 2012. 

MINAKI, C.; AMORIM, M. C. de C. T. Espaços urbanos e qualidade ambiental – um 

enfoque da paisagem. Revista Formação, v. 1, n. 14, p. 67-82, 2007. Disponível em: 

<http://www4.fct.unesp.br/pos/geo/revista/artigos/Minaki.pdf>. Acesso em: 05 jan. 2012. 

MORAES, L. R. S.; SANTOS, M. E. P. dos; SAMPAIO, R. M. Indicadores da qualidade 

ambiental urbana: a experiência do Dique de Campinas em Salvador, Bahia. Revista de 

Urbanismo e Arquitetura, v. 7, n. 1,  2006. Disponível em: <LRS Moraes, MEP 

Santos… - Revista de Urbanismo e …, 2008 - portalseer.ufba.br>. Acesso em: 10 set. 

2012. 

MORATO, R. G. Análise da qualidade de vida urbana no município de Embu/SP. 2004. 

117f. Dissertação (Mestrado em Geografia Física) - Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2004. Disponível em: 

<http://dspace.universia.net/bitstream/2024/101/1/mestrado-rubia.PDF>. Acesso em: 02 

maio 2012. 

NAHAS, M. I. P. Metodologia de construção de índices e indicadores sociais, como 

instrumentos balizadores da gestão municipal da qualidade de vida urbana: uma síntese 

da experiência de Belo Horizonte. Anais. In: SEMINÁRIO SOBRE INDICADORES 

DE SUSTENTABILIDADE. PRONEX-NEPO/UNICAMP, 2000, Campinas. 

Disponível em: <www.nepo.unicamp.br/.../  

POLLI, S. A. Curitiba, metrópole corporativa: fronteiras da desigualdade.2006. 178f. 

Dissertação (Mestrado em Planejamento Urbano e Regional) - Universidade Federal do 

Rio de Janeiro – UFRJ, Rio de Janeiro, 2006. Disponível em: 

<http://teses.ufrj.br/IPPUR_M/Simone AparecidaPolli.pdf>. Acesso em: 01 abr. 2012. 

RESENDE, W. X.; SOUZA, H. T. R. de. Índices de áreas verdes públicas: uma avaliação 

fitogeográfica da qualidade ambiental em Aracaju. In:  SIMPÓSIO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA FÍSICA APLICADA, 13., 2009, Viçosa. Anais... Disponível em: 

<www.geo.ufv.br/simposio/simposio/trabalhos/trabalhos.../025.pdf>. Acesso em: 02 

ago. 2012. 

ROCHA, J. L. S. Indicador integrado de qualidade ambiental, aplicado à gestão da Bacia 

Hidrográfica do Rio Jiquiriçá – BA. 2008. 99f. Dissertação (Mestrado em 

Desenvolvimento e Meio Ambiente) - Universidade Estadual de Santa Cruz, Ilhéus, 

2008. Disponível em:  

<http://www.uesc.br/cursos/pos_graduacao/mestrado/mdrma/teses/dissertacao_jadson_l

uiz.pdf>. Acesso em: 03 abr. 2012. 

  

http://www.ipc-undp.org/pub/port/IPCPolicyResearchBrief10.pdf
http://www.ipc-undp.org/pub/port/IPCPolicyResearchBrief10.pdf
http://www4.fct.unesp.br/pos/geo/revista/artigos/Minaki.pdf


 

 

220 Francisco de Assis Cruz Melo et al. 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

RODRIGUES, J. E. C.; LUZ, L. M. da. Mapeamento da cobertura vegetal da área central 

do município de Belém PA, através de sensores remotos de base orbital (sensor 

TM, LANDSAT 5 e sensor CCD, CBERS 2). In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE 

SENSORIAMENTO REMOTO, 13.,  21-26 abril 2007, Florianópolis. Anais... São José 

dos Campos: INPE, 2007. p. 1063-1070. Disponível em: 

<marte.dpi.inpe.br/col/dpi.inpe.br/sbsr@80/ 2006/.../1063-1070.pdf>. Acesso em: 02 

ago. 2012. 

SANTOS, L. D.; MARTINS, I.. A qualidade de vida urbana: o caso da cidade do Porto. 

WorkingPapers da FEP. Investigação - Trabalhos em curso - nº 116, Maio de 2002. 

Disponível em: <http://wps.fep.up.pt/wps/wp116.pdf>. Acesso em: 04 abr. 2012. 

SCHUCH, M. I. S. Arborização urbana: uma contribuição a qualidade de vida com uso 

de geotecnologias. 2006. 102f. Dissertação (Mestrado em Geomática) -Universidade de 

Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2006. Disponível em: 

<http://cascavel.cpd.ufsm.br/tede/tde_arquivos/21/TDE-2007-08-21T144753Z-

769/Publico/Mara%20Ione.pdf>. Acesso em: 06 ago. 2012. 

SOARES, J. M. et al. Alternativas de traçado da rede coletora de esgoto sanitário e custos 

de construção. In:  CONGRESO REGIONAL IV REGIÓN, 5., 23-25 Mayo 2005, 

Asunción,  Disponível em: 

<http://www.bvsde.paho.org/bvsaidis/paraguay5/IIAS14.pdf>. Acesso em: 01 ago. 

2012. 

SOARES FILHO, B. S. Análise de paisagem: fragmentação e mudanças. Belo Horizonte: 

UFMG, 1998. Disponível em: <http://www.csr.ufmg.br/csr/publicacoes/apostila.pdf>. 

Acesso em: 06 ago. 1998. 

 

 



 

 

 

Ambiente & Água - An Interdisciplinary Journal of Applied Science 

ISSN 1980-993X – doi:10.4136/1980-993X 

www.ambi-agua.net 

E-mail: ambi-agua@agro.unitau.br 

 

 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

Association between concentrations of air pollutants and mean time of 

hospitalization due to pneumonia in children 

doi: 10.4136/ambi-agua.1400  

Received: 16 Aug. 2013; Accepted 08 Dec. 2013 

 

Luiz Fernando C. Nascimento
1*

;
 
Paloma Maria S. R. Rizol

2
; Andréa Paula Peneluppi de 

Medeiros
1
; Iolanda Graepp Fontoura

3
 

 
 

1
Universidade de Taubaté (UNITAU), SP 

Pós-graduação em Ciências Ambientais da Universidade de Taubaté 
2
Universidade Estadual Paulista (UNESP), Departamento de Engenharia Elétrica 

3
Universidade Federal do Maranhão (UFMA), MA 

*
Autor correspondente: e-mail: luiz.nascimento@pq.cnpq.br, 

 paloma@feg.unesp.br, apeneluppi@uol.com.br, iolandagraepp@hotmail.com 

 

ABSTRACT 
A time-series ecological study was developed to estimate the role of air pollutants in the 

mean daily duration of hospitalization for pneumonia in children under one year old and 

living in São José dos Campos, SP, between January 1, 2009 and December 31, 2009. Air 

pollutants PM10, SO2 and O3, and climatic variables were measured by the Environmental 

Company of the State of São Paulo (Cetesb). The duration of each hospitalization was 

obtained from the Datasus site. The values of air pollutants and climatic variables were 

analyzed using multiple linear regression in lags of zero to five days; the dependent variable 

was the mean duration of hospitalization and the independent variables were the pollutants. 

We obtained R
2
 and alpha = 0.05 was the significance level of the model.  There were 559 

children under one year of age admitted during the study period; the mean hospital stay was 

3.81 days (SD = 4.06). The PM10 was associated with length of stay in concurrent days and 

lags four and five (P <0.001, R
2
 = 0.08); a 15 μg.m

-3
 increase in concentration of this pollutant 

implies an increase of approximately one day of mean time of hospitalization for lags of 0, 4 

and 5 days. It was therefore possible to identify the role of particulate matter in the duration of 

pneumonia hospitalizations in children. 

 
Keywords: particulate matter, pneumonia, air pollution, air pollutants, child health, public health. 

 

Associação entre concentrações de poluentes do ar e tempo médio de 

internação por pneumonia em crianças 
 

RESUMO 
Foi desenvolvido um estudo ecológico de series temporais sobre internações por 

pneumonia em crianças com até um ano de idade residentes em São José dos Campos, SP, 

entre 01 de janeiro e 31 de dezembro de 2009, para estimar o papel de poluentes do ar na 

duração da internação hospitalar. Os dados dos poluentes analisados PM10, SO2 e O3 e 

variáveis climáticas foram obtidos da CETESB. Os dados sobre internação foram obtidos do 

DATASUS. A análise estatística utilizou a regressão linear múltipla e defasagens de zero a 

cinco dias; a variável dependente foi o tempo médio de internação e as variáveis 

http://dx.doi.org/10.4136/ambi-agua.1400
mailto:luiz.nascimento@pq.cnpq.br
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independentes foram as concentrações dos poluentes do ar ajustadas pela temperatura e 

umidade. Foi calculado R
2
 e a significância estatística adotada foi alfa = 0.05. Foram 

internadas 559 crianças no período de estudo com duração media de internação de 3,81 dias 

(dp = 4,06). PM10 esteve associado com a duração da internação no mesmo dia da exposição e 

quarto e quinto dias após a exposição (P <0.001, R
2
 = 0.08); com aumento de  15 μg.m

-3
 na 

concentração de PM10, houve aumento médio de um dia na duração da internação no  mesmo 

dia da exposição e também quatro e cinco dias após a exposição.  Assim foi possível mostrar 

o papel de poluentes do ar na duração da internação por pneumonia em crianças com até um 

ano de idade. 
 

Palavras-chave: material particulado, pneumonia, poluição do ar, poluentes do ar, saúde da criança, 

saúde pública. 
 

1. INTRODUCTION 

Pneumonia is a multifactorial disease; cited among these factors are a lack of 

breastfeeding, the presence of smokers in the home, low birth weight, and low socioeconomic 

status (Nascimento et al., 2004; Nascimento-Carvalho et al., 2002) 

As it is known that the components of anthropogenic air pollution predominantly affect 

the body via inhalation, it is expected that its main effects manifest themselves in the 

respiratory tract. (American Thoracic Society, 1996) Thus, exposure to air pollutants is 

recognized as an important risk factor for the occurrence of hospitalizations in children 

(Amâncio e Nascimento, 2012; Nascimento et al., 2006) school absenteeism (Park et al., 

2002), and also for low birth weight (Nascimento e Moreira, 2009) 

Among the pollutants associated with these outcomes, we highlight sulfur dioxide (SO2), 

ozone (O3) and particulate matter with an aerodynamic diameter less than 10 micra (PM10). 

Sulfur dioxide is a known respiratory irritant absorbed in the upper airway and deposited in 

the inferior airway and in the lung parenchyma (American Thoracic Society, 1996).   

Industries that use coal and oil products and motor vehicles that use fossil fuels are the main 

sources of this pollutant.,. Ozone near the Earth's surface is the result of photochemical 

reactions of pollutants with solar radiation. Ozone reaches the deepest portions of the lungs 

and can cause inflammation and decreased lung function (American Thoracic Society, 1996). 

Particulate matter, originating mainly from burning fossil fuels, may have a half-life of a few 

days to years. It is associated with increased symptoms and respiratory diseases in children 

and an increase and worsening of asthma symptoms (Amâncio e Nascimento, 2012; 

Nascimento et al., 2006; Moura et al., 2009; Jasinski et al., 2011). 

Several studies assessing air pollution and respiratory diseases were conducted in large 

urban centers in Brazil (Bakonyi et al., 2004; Braga et al., 2001; Castro et al., 2009; Moura et 

al., 2008); few studies have been conducted in medium-sized cities (4.5) and, in general, these 

studies employ Poisson regression models, where the dependent variable is the number of 

daily hospitalizations. Is there an association between levels of air pollutants, especially 

particulate matter, and the average daily hospitalization? The objective of this work is to 

investigate the association between exposure to air pollutants and childhood respiratory 

morbidity, represented by the average length of hospitalization for pneumonia. 

 

2. METHODS 

The study was conducted in São José dos Campos, a medium-sized city; this city has 

intense industrial activity and is crossed by the Via Dutra, the most important Brazilian 

highway with an impressive traffic flow (about 130 thousand per day, mainly heavy vehicles 

and buses). It is located in southeastern Brazil (latitude 23° 11' S and longitude 45° 53' W), 
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about 80 km from São Paulo, and has a population of approximately 650,000, occupying an 

area of 1,142 km
2
 (urban area approximate 360 km

2
). 

A time-series ecological study was developed to estimate the role of air pollutants in the 

mean daily duration of hospitalization for pneumonia in children under one year old (ICD-10: 

J12-J18) and living in São José dos Campos, SP, between January 1, 2009 and December 31, 

2009. These data were obtained from the Department of Informatics of Health System 

(Datasus). For the consolidation of hospitalization data, the first three months of 2010 were 

reviewed in order to obtain any information regarding admissions through December 31, 

2009. These data were analyzed in relation to exposure to air pollutants that were measured 

by the Environmental Company of the State of São Paulo (Cetesb), which has a metering 

station in São José dos Campos. Particulate matter, SO2 and O3 were the estimated pollutants, 

beyond the climatic variables of relative humidity and minimum temperature. The duration of 

each hospitalization, in days, was obtained from the Datasus. 

The values of air pollutants and climatic variables were analyzed continuously and 

formed the block of independent variables; the dependent variable was the mean duration of 

hospital admissions in days considered; so if the day included three hospitalizations lasting 4, 

5 and 9 days each, the average length of hospital stay was (4 +5 +9) / 3, i.e. 6 days. 

Models were built using multiple linear regression, with the average daily duration of 

hospitalization for pneumonia associated with exposure to PM10, according lags (lags) of zero 

to five days, controlled by other air pollutants and the climatic variables. 

To identify the robustness of the models, we used the methods of Durbin-Watson reports 

on the independence of errors and the inflation factor to identify collinearity among the 

variables; we obtained the values of R
2
 and significance of the final model (p-value). 

Descriptive analyzes were performed for all variables and the correlations between those of 

interest were estimated by means of Pearson correlation coefficients. 

Figure was built with the length of hospitalization  considering an increase in PM10 

concentration of 15 µg m
-3

, with confidence intervals of 95% for lags 0-5 days. 

3. RESULTS 
 

559 children under one year of age were admitted during the study period; the daily 

average values of hospitalization and length of hospital stay and their standard deviations 

were 1.53 cases (sd = 1.67) and 3.81 days (sd = 4.06). Mean values, standard deviations, 

minimum and maximum of the variables are shown in Table 1. A large number of hospital 

stays of significant duration can be observed. 

Table 1. Mean, minimum and maximum (Min – Max) values, and standard deviation (sd) of 

the study variables, São José dos Campos, Brazil, 2009.  

 Mean (sd) Min-Max 

hospitalization 
Average hospitalization time (days) 
PM10 (g/m

3
) 

SO2 (g/m
3
) 

O3 (g/m
3
) 

Relative humidity (%) 

temperatue (
0
C) 

1,53 (1,67) 
3,81 (4,06) 

20,77 (8,65) 
2,68 (1,76) 

83,17 (31,58) 
87,04 (6,92) 
16,42 (7,58) 

0 – 8 
0 – 30,0 
7 – 57 

0,8 – 15,0 
16 – 196 

62,9 – 100,0 
7,58 – 20,96 

 

The Pearson correlation coefficients for the variables are shown in Table 2. A significant 

correlation can be observed between the mean duration of hospitalization and PM10 and SO2, 

as well as minimum temperature. 
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Table 2. Matrix of the Pearson correlation coefficients of the study variables, São José dos 

Campos, Brazil, 2009. 

 AHT 
@ 

PM10 (g m
-3

) SO2 (g m
-3

) O3 (g m
-3

) 
RH 

*
 

(%) 

Temp
 **

 

(
0
C) 

AHT
 @ 

1 
  

  
 

PM10 (g m
-3

) 0,20
# 

1 
    

SO2 (g m
-3

) 0,17
#
 0,47

#
 1 

   

O3 (g m
-3

) -0,63 0,31
#
 0,17

#
 1 

  

RH 
* 
(%) -0,08 -0,37

#
 -0,15

#
 -0,35

#
 1 

 

Temp 
**

 (
0
C) -0,23

#
 -0,37

#
 -0,47

#
 0,14

#
 0,21

#
 1 

* Relative Humidity 

** temperature 
@ 

Average hospitalization time 

# p<0,05 

 

The coefficients obtained by linear regression for each pollutant-adjusted minimum 

temperature and humidity, and according lags 0-5 days, are shown in Table 3. The only 

pollutant that proved significant was the competitor and PM10 on lags of four and five days 

before admission.  

 
Table 3. Coefficients of pollutants with the respective standard deviation (sd) obtained by 

linear regression, values from the Durbin-Watson test and value of inflation, according to the 

lags 0-5 days, São José dos Campos, Brazil,  2009. 

 PM10 SO2 O3 D-W
# 

VIF
@ 

 Coefficient (sd) Coefficient (sd) Coefficient (sd)   

LAG 0 
LAG 1 

LAG 2 

LAG 3 

LAG 4 
LAG 5 

0,069 (0,030)* 
0,061 (0,032) 

0,040 (0,033) 

0,019 (0,033) 

0,079 (0,033)*
 

0,078 (0,033)*
 

0,171 (0,149) 
0,247 (0,159) 

0,112 (0,161) 

0,215 (0,160) 

0,184 (0,162) 
0,131 (0,161) 

-0,014 (0,008) 
-0,008 (0,008) 

0,005 (0,008) 

0,007 (0,008) 

-0,011 (0,009) 
-0,014 (0,008) 

1,96 
1,93 

2,03 

2,02 

2,04 
2,05 

1,51 
1,51 

1,54 

1,53 

1,52 
1,51 

# Durbin-Watson test for the model 

@ value of inflation in respect to PM10 

*the values in bold have P < 0.05 

 

The resulting F test F = 5.13 (p <0.001) and the coefficient of determination R
2
 was equal 

to 0.08. 

The results of the Durbin-Watson analysis are close to the value 2 showing independence 

of errors and the amount of inflation (VIF) is close to the unit value and does not show 

collinearity.  

The coefficients for the particulate material can be used to estimate that with the increase 

in concentration of 15 µg m
-3

 of this pollutant, the average time of hospitalization is increased 

by approximately a day for lags 0, 4, and 5 days (Figure 1). 
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Figure 1. Increase in the length of hospitalization in days, due to the increase in the 

concentration of 15 g m
-3

 of PM10 in lags 0-5 days, São José dos Campos, Brazil, 

2009. 
 

4. DISCUSSION 

This is the first study, to our knowledge, that examines the role of concentrations of 

pollutants in the length of hospitalization for respiratory disease in children. 

The concentrations of pollutants are lower than those found in national studies conducted 

in large centers (Bakonyi et al., 2004; Braga et al., 2001; Castro et al., 2009; Moura et al., 

2008), and this situation can be explained by the fact that this study was performed in a 

medium-sized city (650,000 inhabitants with a vehicle fleet of approximately 300 000 

vehicles). 

Even so, a positive association between exposure to particulate matter and length of 

hospitalization can be demonstrated; exposure to this pollutant is associated with 

hospitalization for pneumonia in children under 10 years of age, in a previous study 

(Nascimento et al., 2006). 

In a study conducted in the Brazilian Amazon, exposure to particulate matter less than 

2.5 microns in aerodynamic diameter (PM2,5), generated by biomass burning, was strongly 

associated with hospitalization for respiratory illness in children aged less than 5 years 

(Ignotti et al., 2010). Moreover, Moura et al. (2008) found no association between levels of 

PM10 and acute respiratory disorders in children in a study conducted in Rio de Janeiro. In a 

study conducted in medium-sized city, exposure to PM10 was associated with hospitalizations 

for asthma on same day of exposure and with lags of two and three days of exposure 

(Amâncio e Nascimento, 2012) 

Even within acceptable levels for most of the period, air pollution, especially PM10 and 

NO2, was associated with decreased lung function in children living in Rio de Janeiro (Castro 

et al., 2009). In a study conducted in Ribeirão Preto, exposure to PM10 was associated with 

greater number of inhalation and nebulization procedures , but the authors point out that these 

findings should be treated with caution in view of possible confounding factors (Carneseca et 

al., 2012). In Cubatão, with average values of PM10 in the order of 64 µg m
-3

, increases in the 

concentration of 50 µg m
-3

 had a risk of hospitalization by nearly 10%. (Moura et al., 2009). 

Hansen et al. (2012) identified an association between PM10 and admissions for 

respiratory diseases in Australia, even with relatively low average concentrations (20 µg m
-3

), 

this study used a case-crossover analysis. 

A recent study published in Brazil draws attention to the role of particulate matter in the 

genesis of respiratory diseases (Arbex et al., 2012). 
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The comparison of our results with those of other studies is difficult, because the 

approach of the mean length of stay is not a usual way to analyze the effects of exposure to air 

pollutants and pneumonia in children. 

It should be considered that the findings of this study suggest an association between 

exposure to PM10 and admissions, but not necessarily a causal effect. Another point to 

consider is that other pollutants, also important, such as nitrogen oxides, volatile organic 

compounds and CO are not estimated by station São José dos Campos. It is important to 

remember the possibility of errors in coding of diagnoses and that hospitalizations might not 

be counted for those who used private health plans and health insurance. The source of the 

data analyzed in this study, Datasus, is an official source, having been used in other national 

studies mentioned before, despite this source have important accounting purposes. 

Anyway, even with concentrations of PM10 at levels lower than those found in other 

studies, it was possible to identify its association with the length of hospitalizations in 

children under one year of age, in a medium-sized city. These results can be extended to other 

cities with similar characteristics to those of São José dos Campos, such as a major industrial 

park, a considerable vehicular fleet, and transected by roads with heavy traffic such as trucks 

and buses. 
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RESUMO 
Há evidências de que a poluição atmosférica age como fator de risco em doenças 

isquêmicas do coração. O objetivo deste trabalho foi estimar a associação entre a exposição ao 

material particulado inalável (PM10) e as internações hospitalares por doenças isquêmicas do 

coração. Realizou-se estudo ecológico de séries temporais em indivíduos de ambos os sexos, 

com idade igual ou superior a 50 anos, residentes em Sorocaba, São Paulo. Os dados de 

internações foram obtidos do portal DATASUS, CID-10 (I20 a I22 e I24 a I25), referentes ao 

período de 01 de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2010. As concentrações dos poluentes 

(material particulado, ozônio, dióxido de nitrogênio, óxido de nitrogênio e óxidos de 

nitrogênio), temperatura e umidade relativa do ar média foram fornecidas pela Agência 

Sanitária do Estado de São Paulo. Foi utilizado o modelo aditivo generalizado da regressão de 

Poisson com defasagens de até quatro dias. Houve 1804 internações no período. A exposição 

ao PM10 esteve associada com hospitalização por doenças isquêmicas do coração dois e 

quatro dias após esta exposição com RR= 1,006, IC 95% 1,001–1,012; um incremento de 21 

μg m
-
³ nas concentrações de PM10 esteve associado a um aumento de 13 pontos percentuais 

no risco de internação para o segundo dia, e de 14, para o quarto dia após a exposição. Assim, 

foi possível identificar associação à exposição do PM10 nas internações por doenças 

isquêmicas cardíacas em indivíduos de uma cidade de médio porte de São Paulo. 

 
Palavras-chave: doença isquêmica do coração, séries temporais, material particulado, poluentes do ar, 

poluição do ar. 

 

Particulate matter and hospital admissions due to ischemic heart 

disease in Sorocaba, SP 

ABSTRACT 
There is evidence that air pollution is a risk factor for ischemic heart diseases (IHD). The 

objective of this study was to estimate the association between exposure to particulate matter 

(PM10) and hospital admissions due to ischemic heart diseases. It was a time-series ecological 

study with individuals of both genders, 50 or more years old, and residents of Sorocaba, São 

Paulo. The admission data was obtained from the DATASUS site according to ICD-10 (I20 to 

I22 and I24 to I25.0), for the period from January 1
st
 2007 to December 31

st
 2010. The 
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concentrations of air pollutants (particulate matter, ozone, nitrogen dioxide, nitrogen oxide 

and oxides of nitrogen), temperature and mean relative humidity were provided by the São 

Paulo State Environmental Agency. The generalized additive model Poisson regression with 

lags of up to four days was used. There were 1804 admissions during the period. Exposure to 

PM10 was significantly associated with hospitalization for IHD two and four days after 

exposure with RR = 1.006, 95% CI 1.001-1.012 and an increment of 21 μg m
-
³ was associated 

with an increase of 13% in risk of hospitalization two days after exposure and 14% after four 

days. It was therefore possible to identify an association with exposure to PM10 in 

hospitalizations due to ischemic heart diseases in individuals from a medium-sized city of Sao 

Paulo. 

 
Keywords: cardiovascular disease, time series studies, particulate matter, air pollutants, air pollution. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, a incidência de doenças cardiovasculares (DC) tem merecido 

importância, devido ao seu aumento, tornando-se a principal causa de mortalidade no Brasil
 
 

(Mansur et al., 2009). 

Dentre as DC, destacam-se as doenças isquêmicas do coração (DIC). De acordo com o 

DATASUS, apenas no período de 2009 elas totalizaram aproximadamente 210 mil 

hospitalizações no Brasil, com um custo em torno de 700 milhões de reais. Em São Paulo, no 

mesmo período, os números de hospitalizações corresponderam a cerca de 30% da ocorrência 

da doença em todo o país
 
(Brasil, 2011). 

É de interesse da Saúde Pública investigar e controlar os prováveis fatores de riscos 

adicionais às DIC. Vários estudos têm demonstrado a importância de se incluir a influência 

dos fatores ambientais sobre as DIC, como: as variações de temperatura (Sharovsky et al., 

2004), o desenvolvimento socioeconômico (Godoy et al., 2007), e, em destaque, a poluição 

atmosférica (Pope et al., 2004; Gouveia et al., 2006; Martins et al., 2006; Cendon et al., 2006; 

Braga et al., 2007; Nascimento, 2011). 

Apesar de a relação fisiopatogênica ter sido pouco explorada, alguns estudos sugerem 

dois mecanismos, os quais podem originar os problemas cardiovasculares, devido aos 

parâmetros elevados de poluentes, principalmente o material particulado com menos de 10µm 

de diâmetro aerodinâmico (PM10) (Pope et al., 2004). 

Uma hipótese envolve uma inflamação sistêmica após a inalação, promovendo mudanças 

na coagulabilidade, aumento da viscosidade do sangue e progressão da aterosclerose (Pope et 

al., 2004; Brook et al., 2002). Outra hipótese envolve alteração da função autonômica 

cardíaca, responsável pela redução da variabilidade da frequência cardíaca, indicando maior 

risco de desenvolvimento de infarto agudo do miocárdio, vasoconstricção e aumento da 

pressão arterial (Pope et al., 2004).  

Santos et al. (2004) revelaram aumento da pressão sanguínea e redução da variabilidade 

da frequência cardíaca nos trabalhadores de tráfego em São Paulo, durante os períodos mais 

poluídos 

A exposição aos poluentes do ar nos grandes centros urbanos deve-se ao aglomerado de 

veículos e de indústrias sem controle de qualidade nas emissões de poluentes como PM10, 

ozônio e óxidos de nitrogênio, dentre outros (Cançado et al., 2006). Entretanto, não se 

compreende ainda se esses poluentes teriam semelhante impacto no surgimento das DIC em 

uma cidade de médio porte. 

O presente estudo tem por objetivo estimar a associação entre concentrações do PM10 e 

hospitalizações por DIC em Sorocaba, São Paulo. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

Trata-se de um estudo ecológico de séries temporais, referente ao período de 01 de 

janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2010. Foram utilizados dados de internações para 

diagnósticos de DIC (CID-10 Diagnósticos: I20 a I22 e I24 a I25.0), obtidos no portal 

DATASUS, pelo Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde reduzida. 

A análise incluiu indivíduos de ambos os sexos, com idade igual ou superior a 50 anos.  

O estudo foi conduzido no município de Sorocaba, que se localiza na região sudoeste do 

Estado de São Paulo, a 96 km de São Paulo, na latitude 23,5º sul e na longitude 47,45º oeste. 

Sua população é constituída de aproximadamente 600 mil habitantes, conta com um polo 

industrial com pouco mais de 1700 indústrias instaladas e com uma frota de veículos com 

cerca de 200 mil automóveis. 

Informações dos valores diários dos poluentes, temperatura e umidade relativa do ar 

média foram fornecidas pela Agência Sanitária do Estado de São Paulo (CETESB) em 

Sorocaba, onde a estação de monitoramento está localizada na região central do município. Os 

poluentes estimados por essa estação são o PM10, o ozônio (O3), o dióxido de nitrogênio 

(NO2), o óxido de nitrogênio (NO) e os óxidos de nitrogênios (NOX). O sistema utilizou, para 

PM10, temperatura e umidade relativa do ar, o cálculo da média diária. Já para O3, NO, NO2 e 

NOX, utilizou o valor máximo em 24 horas. 

Inicialmente, procedeu-se a uma análise descritiva de cada variável em termos de valores 

de média, mínimo, máximo, desvio padrão e diferença interquartil (DIQ.). Para representar a 

relação existente entre os diversos poluentes e o desfecho, e entre esses e os fatores 

climáticos, foram calculados coeficientes de correlação de Pearson. 

O número diário de internações por DIC foi considerada como variável dependente, os 

níveis de PM10, O3, NO, NO2, quantificados em µg/m
3
, e NOX, em ppb, como variáveis 

independentes ajustados sempre por parâmetros meteorológicos, como temperatura média e 

umidade relativa do ar diária. 

O modelo aditivo generalizado (GAM) da regressão de Poisson foi utilizado para fins de 

análise. O GAM é uma alternativa para modelagem de relações não lineares e necessita de um 

menor número de variáveis explicativas, o que justifica o fato de detectar um maior número 

de associações (Conceição et al., 2001).    

A morbidade das DIC pode ser distribuída ao longo do tempo, aparentemente, por uma 

defasagem em relação à exposição do indivíduo às concentrações dos poluentes. As 

internações observadas em um dia específico podem ser devido à exposição aos agentes 

poluidores, não apenas nesse dia, mas ao longo de dias anteriores. No entanto, não há 

consenso na literatura quanto a um limite das variações dos dias de defasagem. Portanto, 

optou-se por investigar este padrão incluindo as concentrações diárias dos poluentes PM10, 

O3, NO, NO2 e NOX, que vão desde o dia atual até quatro dias antes das hospitalizações.  

Os coeficientes obtidos no GAM em regressão de Poisson foram transformados, por 

exponenciação, em riscos relativos (RR) de internações.  

Os riscos de hospitalizações e do aumento percentual desses riscos foram estimados de 

acordo com o incremento observado na diferença interquartil de cada poluente. Segue a 

expressão: Aumento % = [(RR-1) x 100], onde RR é definido como [exp (β * coef DIQ)], 

onde coef é o coeficiente obtido pela regressão de Poisson. 

As análises foram realizadas com o programa Statistica versão 7 e o SPSS versão 17.  
 

3. RESULTADOS 
 

Durante o período de estudo, 1461 dias, foram registrados 1804 admissões por 

cardiopatias isquêmicas. A média, os valores mínimos e máximos, os respectivos desvios 

padrão e a diferença interquartil estão apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1. Análise descritiva do nível dos poluentes do ar em estudo, variáveis climáticas e 

admissões hospitalares por DIC. Sorocaba, SP, Brasil - 2007 a 2010. 

 Dias avaliados Média (DP) Mínimo Máximo DIQ 

Internações 1461 1.23 (1.11) 0 6 2 

PM10 (µg/m³) 1355 32.20 (16.86) 6 98 21 

O3 (µg/m³) 1364 80.61 (30.82) 4 199 44 

NO (µg/m³) 1342 47.43 (55.29) 0 333 57 

NO2 (µg/m³) 1341 44.79 (27.25) 6 158 35.5 

NOX (ppb) 1342 57.63 (52.34) 4 305 58 

Umidade relativa (%) 1305 46.32 (18.53) 10 99 23 

Temperatura (ºC) 1384 26.87 (4.05) 14.3 36.1 5.5 

DP = desvio padrão; DIQ = diferença interquartil 

 

As informações de todas as internações por dia estavam disponíveis. Para o PM10 houve 

falta de dados em 7,25% do total de dias do estudo. Já para O3, NO, NO2, NOX, umidade 

relativa e temperatura houve falta dos dados variando entre 5,3% a 10,6%. Porém, os dados 

em falta foram distribuídos aleatoriamente ao longo do período do estudo.  

A distribuição dos níveis diários de poluentes, em µg/m³ e ppb, estão representados na 

Figura 1.  

 

 
 

 
 

Figura 1. Concentrações diárias de material particulado, ozônio, óxido nítrico, dióxido de nitrogênio 

e óxido de nitrogênio em Sorocaba, SP, Brasil, 2007 a 2010. 

 

Em todo o período, o material particulado não apresentou ultrapassagem em sua 

concentração, considerado o nível limite diário até 150 µg/m
3
, pelo Conselho Nacional do 
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Meio Ambiente (CONAMA) (Brasil, 1990). As concentrações dos poluentes PM10, NO, NO2 

e NOX apresentaram um padrão sazonal de maneira expressiva, com elevação de seus níveis 

nos meses de inverno.  

A Tabela 2 apresenta os coeficientes de correlação de Pearson entre os poluentes, em 

relação às variáveis meteorológicas e às internações. Pode-se observar que todos os poluentes 

e as variáveis climáticas apresentam correlações significativas entre si (p < 0,01), exceto a 

temperatura média e NO e NOX. As internações apresentam correlações significativas com 

NO, NO2, NOX e o inverso da umidade relativa. Observa-se também que a umidade relativa 

do ar demonstra correlações inversas com todos os poluentes e com a temperatura. Nota-se 

que uma das maiores correlações é entre PM10 e NO2.  

A Tabela 3 mostra os coeficientes de PM10 e seus respectivos desvios padrão em cada 

defasagem, obtidos por meio do modelo aditivo generalizado. Observou-se associação a 

internações por DIC quando houve exposição ao material particulado inalável apenas com 

defasagens de dois e quatro dias. 

 
Tabela 2. Coeficientes de correlação de Pearson entre os agentes poluidores atmosféricos, as 

variáveis meteorológicas e as hospitalizações por DIC. Sorocaba, SP, Brasil - 2007 a 2010. 

 PM10 O3 NO NO2 NOX U T Inter 

PM10 1,00        
O3 0.47* 1.00       
NO 0.70* 0.16* 1.00      
NO2 0.81* 0.37* 0.75* 1.00     
NOX 0.76* 0.21* 0.98* 0.83* 1.00    

U -0.54* -0.64* -0.32* -0.42* -0.36 1.00   
T 0.31* 0.67* -0.11 0.14* 0.25 -0.56* 1.00  

Inter 0.03 0.01 0.06* 0.05** 0.06** -0.06** -0.004 1.00 

U= umidade relativa; T= temperatura; Inter= internações. 

* p < 0.01  ** p < 0.05. 

 
Tabela 3. Coeficientes de regressão do PM10 

ajustados pelo O3, NOx, temperatura e umidade 

relativa média e o desvio padrão de acordo com as 

defasagens de 0 a 4 dias para internação por DIC. 

Sorocaba, SP, Brasil - 2007 a 2010. 

 Coeficientes (dp) 

Lag 0 
Lag 1 
Lag 2 
Lag 3 
Lag 4 

0.001792 (0.0028) 
-0.002143 (0.0029) 
0.005927 (0.0029) 
0.003007 (0.0029) 
0.006363 (0.0028) 

O valor em negrito indica associação significativa (p < 0.05). 

 

Na Figura 2, observa-se que, quanto ao risco relativo para um incremento da DIQ, o 

material particulado apresentou resultados mais significantes positivamente para as 

hospitalizações por DIC com defasagens de dois e quatro dias.  
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Figura 2. Risco relativo para o incremento da DIQ e intervalo de confiança de 95% nas 

hospitalizações por doenças isquêmicas do coração à exposição de PM10 ajustados pelo O3, 

NOx, temperatura e umidade relativa média no município de Sorocaba, SP, Brasil, e com 

análise de estrutura de defasagem -  2007 a 2010. 

 

O RR para as admissões não foi alto, e para o PM10, após dois dias e quatro dias, atingiu 

0,6%. Entretanto, o risco de internação aumenta até 13 pontos percentuais para defasagem de 

dois dias ao PM10 e até 14 pontos percentuais para quatro dias, quando se estima o risco de 

acordo com o aumento observado na DIQ.  

4. DISCUSSÃO 

Na literatura há poucos estudos sobre os efeitos dos agentes poluidores do ar nas 

internações por doenças isquêmicas cardíacas, realizados fora das grandes cidades.  

A exposição a partículas foi identificada como um fator associado para internações por 

DIC em Sorocaba, cidade de médio porte do estado de São Paulo. O risco relativo sobre o 

material particulado inalável, neste estudo, foi de pequena magnitude (RR = 1,006), para 

defasagem de dois e quatro dias. No entanto, o RR aumentou para 1,13, para defasagem de 

dois dias, e para 1,14, para defasagem de quatro dias, quando considerado um incremento de 

21 µg/m
3
 na concentração desse poluente. 

Em estudo semelhante realizado em São José dos Campos, uma cidade também de médio 

porte de São Paulo, com características semelhantes às de Sorocaba, foi identificada uma 

associação entre a exposição do PM10 e hospitalizações por DIC no terceiro dia após a 

exposição. O risco estimado foi igual ao encontrado no presente estudo (RR = 1,006). 

Entretanto, considerou um incremento de 16 µg/m
3
, resultando em um aumento de 

aproximadamente 10% no risco de hospitalização (Nascimento, 2011). 

A associação da exposição do PM10 com DIC também foi identificada por Gouveia et al. 

(2006), em um estudo de série temporal por quatro anos realizado no município de São Paulo. 

A defasagem mais significante para DIC foi a média de dois dias. Um aumento de 10 µg/m
3
 

nos níveis de PM10 esteve associado a um incremento de 1,5%, nas admissões hospitalares em 

idosos. É importante ressaltar que as concentrações médias de PM10 no estudo citado foram de 

54,5 µg/m
3
, enquanto neste estudo foram de 32,2 µg/m

3
. 

A correlação entre material particulado e as internações por DIC foram significantes 

apenas após o segundo e o quarto dia de exposição. Esses dados são diferentes dos 

encontrados por Cedon et al. (2006), cujo estudo, realizado em 112 hospitais vinculados ao 
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Sistema Único de Saúde, no município de São Paulo, nos anos de 1998 e 1999, demonstrou 

que, no mesmo dia de exposição, houve uma associação entre o PM10 e as hospitalizações por 

infarto do miocárdio. O valor médio foi de 48,34 µg/m
3
 e, para um aumento de 22,5 µg/m

3
, o 

risco estimado para internação foi um pouco menos de 5%. 

O uso do modelo aditivo generalizado, em vez do modelo linear generalizado, é 

justificado como uma alternativa para modelagem de relações não especificadas e mostra que 

essa classe de modelos constitui uma boa opção para representar, tanto a sazonalidade, quanto 

a relação entre o desfecho e as variáveis meteorológicas (Conceição et al., 2001). Além disso, 

o viés identificado é de pequena magnitude e nem sempre ocorre. Assim, as estimativas 

apresentadas podem ser vistas como uma boa aproximação do efeito negativo da poluição nas 

internações por DIC, em Sorocaba. 

Apesar da pequena magnitude dos RR encontrados aqui (RR = 1,006), o impacto da 

poluição do ar sobre a saúde da população deve ser substancial, considerando o grande 

número de indivíduos expostos. Os resultados apresentados representam uma aproximação 

quantitativa do impacto dos agentes poluidores sobre a saúde. É importante ressaltar que o 

desfecho analisado nesse estudo, a hospitalização, é apenas um dos muitos efeitos negativos 

causados pela poluição do ar. Os dados obtidos pelo DATASUS não possibilitam avaliar 

outras co-morbidades como, por exemplo, hipertensão arterial sistêmica, hipercolesteremia, 

sedentarismo, tabagismo e outros efeitos menos graves. Contudo, são de extrema importância 

para a saúde pública, dada a frequência elevada com que ocorrem e seu impacto negativo na 

qualidade de vida.  

O presente estudo utilizou dados secundários para o cálculo dos coeficientes e dos riscos 

relativos, os quais são provenientes de fontes estáveis e confiáveis (Veras e Martins, 1994), 

utilizados em vários trabalhos técnicos e científicos. Deve-se salientar que os registros são 

referentes às internações ocorridas na rede pública de saúde. Desse modo, os resultados 

refletem os efeitos da poluição atmosférica na porção da população que utiliza esse serviço, 

ou seja, a maior parte da população brasileira. 

Entretanto, as informações do Sistema de Informações Hospitalares do SUS utilizadas 

neste estudo são produzidas com objetivos contábeis, e não apenas para estudos 

epidemiológicos, podendo, portanto, proporcionar algum grau de imprecisão. Além disso, 

pode ter havido algum grau de subestimação da frequência de determinadas queixas, 

considerando-se o perfil tecnológico da rede de assistência. Outro problema pode ser a 

contagem dupla de um mesmo paciente, uma vez que o sistema não identifica como 

reinternações. E, ainda, a possibilidade dos erros na codificação dos diagnósticos. No entanto, 

atualmente a confirmação diagnóstica de hospitalizações é realizada a posteriori, com 

objetivo de reduzir os erros de diagnóstico. 

Por um lado, em estudos ecológicos de séries temporais de base diária, fatores cuja 

distribuição não varia diariamente não atuam como possíveis variáveis de confusão. Por outro 

lado, trata-se de um estudo ecológico em que não se dispõem de informações individuais 

sobre exposição e doença. Por exemplo, não se pode afirmar que aqueles indivíduos que 

foram internados eram realmente mais expostos aos níveis de poluição do ar. Portanto, 

estima-se que a exposição foi homogênea em todo o município (pela média dos níveis da 

poluição do ar) e que os indivíduos foram expostos de forma semelhante, caso contrário o 

problema seria insolúvel. 

O planejamento e a implementação de ações visando a um ambiente mais saudável será 

possível a partir de uma estimativa do risco para a saúde da população em relação à poluição 

atmosférica. Para isso, é necessária uma produção de dados tecnicamente fundamentados para 

a formulação de políticas públicas capazes de promover o desenvolvimento socioeconômico, 

respeitando questões ambientais e a qualidade de vida das pessoas. Além disso, espera-se que 
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os resultados aqui encontrados funcionem como instrumentos para melhor entendimento do 

impacto da poluição do ar na saúde humana. 

Conclusões: deve-se ressaltar, também, a importância de investigar e estipular um 

possível padrão novo da qualidade do ar para o nível limite diário de PM10. Isso porque,, 

apesar de as concentrações diárias de PM10 terem sido inferiores a 100 µg/m
3
 em todo o 

período do estudo, e observando o CONAMA (Brasil, 1990) considera um limite de até 150 

µg/m
3
, foi possível determinar que a exposição do material particulado agiu como fator de 

risco para doenças isquêmicas do coração no segundo e no quarto dia de defasagem, em 

Sorocaba, São Paulo.  
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RESUMO 
Áreas ocupadas com pastagem vêm sendo substituídas por plantações de eucalipto, o que 

modifica a paisagem, a economia regional, e a dinâmica da água nos solos. Assim, o presente 

trabalho teve por objetivo avaliar o comportamento da água em Latossolo Vermelho-Amarelo 

em duas coberturas vegetais, uma plantação de eucalipto, de seis anos de idade, e uma floresta 

nativa, em processo de regeneração há vinte anos. O estudo foi desenvolvido na bacia 

hidrográfica do rio Una, no período de junho de 2009 a abril de 2011. Foram instalados 96 

sensores de umidade (Watermark™), nas profundidades de 20, 60, e 120 cm. Foi observado 

que, quando da ocorrência de precipitação pluvial, as camadas superficial e intermediária 

tiveram a umidade aumentada, o mesmo não ocorrendo na camada mais profunda. Verificou-

se que houve diferença entre a umidade do solo medida nas áreas de eucalipto e de floresta 

nativa e que em todo o período estudado a umidade se manteve entre a Capacidade de Campo 

e o Ponto de Murchamento Permanente, não havendo restrição de água. A temperatura da 

copa do eucalipto se manteve mais baixa, indicando que nele a taxa de evapotranspiração foi 

maior. As diferenças na umidade podem ser explicadas pela diferença entre as propriedades 

físicas dos solos nas áreas estudadas, pois embora elas tenham a mesma inclinação, recebam 

mesma insolação e estejam próximas uma da outra, o solo coberto com eucalipto apresentou 

uma Capacidade de Armazenamento de Água 63% superior à área com floresta nativa. Foi 

também observado que toda precipitação pluvial que atingiu a superfície do solo, nele 

infiltrou, não tendo ocorrido escoamento superficial em nenhuma das duas áreas estudadas. 

Concluiu-se que os resultados desta pesquisa fornecem indícios importantes sobre diferenças 

no comportamento da água no solo em áreas cobertas com floresta nativa e Eucalyptus e por 

essa razão, sugerem-se novos estudos com maior abrangência geográfica, em áreas pareadas 

com diferentes declividades, faceamentos e tipos de solo. 

 
Palavras-chave: Una, sensor de umidade, infiltração, escoamento superficial. 
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Evaluation of the behavior of water in soil under eucalipto and native 

forest covers 

ABSTRACT 
Areas occupied by grasslands have been replaced by eucalyptus plantations, which 

modifies the landscape, the regional economy, and water dynamics in soils. Thus, this study 

aimed to evaluate the behavior of water in Oxisol in two vegetation land covers, a six years 

old eucalyptus plantation, and a native forest in regeneration process for twenty years. The 

study was developed in the Una River Basin from June 2009 to April 2011. Ninety six 

moisture sensors were installed (Watermark™) at depths of 20, 60, and 120 cm. It was 

observed that, upon the occurrence of rainfall, the superficial and intermediate layers had 

increased humidity, which did not occur in the deepest layer. It was found that there were 

differences in soil moisture measured in the areas of eucalyptus and native forest and 

throughout the study period humidity was maintained between field capacity and permanent 

wilting point, with no water restriction. Canopy temperature of the eucalyptus plantation 

remained lower, indicating that its evapotranspiration was higher than in the forest area. The 

differences in moisture can be explained by the difference between the physical properties of 

soils in the study areas, because although they have the same slope, receive the same 

insolation and are close to each other, soil covered by eucalyptus presented a water storage 

capacity 63% above the area with native forest. It was also observed that all rainfall reaching 

the soil surface infiltrated and there was no runoff in the two areas studied. It was concluded 

that the results of this research provide important insights about differences in the behavior of 

water in the soil when covered by eucalyptus or native forest. For this reason, we suggest 

further studies with greater geographic reach in paired areas with different slopes, aspects and 

soil types. 

 
Keywords: Una, humidity sensor, infiltration, runoff. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

A região do Vale do Paraíba, no estado de São Paulo, possui potencial para a expansão 

do cultivo do eucalipto em função do seu clima e da disponibilidade de grandes áreas 

ocupadas por pastagens degradadas. Esta alteração na cobertura vegetal da região de pastagem 

para eucalipto poderá ocasionar impacto na paisagem, na economia regional e na dinâmica da 

água no sistema solo-planta-atmosfera (Lima, 1996).  

A água é extremamente importante na produção vegetal e seu manejo racional, como 

forma de evitar a sua falta ou excesso, é decisivo para o pleno desenvolvimento das plantas e 

para a preservação do meio ambiente. Por ser o solo, um reservatório aberto para a atmosfera 

e para os horizontes ou camadas mais profundas, torna-se importante a quantificação de 

elementos da fase terrestre do ciclo hidrológico, tais como a capacidade de armazenamento, 

os fluxos que ocorrem tanto na superfície como a infiltração e a evaporação, quanto nas 

camadas mais profundas do solo. 

É fundamental se analisar o comportamento da água no solo com cobertura de eucalipto e 

outras coberturas vegetais, especialmente de floresta nativa, pois existe uma grande discussão 

na relação da disponibilidade hídrica em bacias hidrográficas com extensas áreas plantadas 

com eucalipto. 

Este trabalho teve como objetivo avaliar a distribuição e o armazenamento de água no 

solo, nas profundidades de 20, 60 e 120 cm, em áreas plantadas com eucalipto, em fase de 

crescimento, e em área de floresta nativa, em fase de regeneração, por meio do 

monitoramento da umidade do solo e temperatura das folhas e da superfície. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1. Caracterização da área de estudo 

O presente estudo foi desenvolvido na Fazenda Una, localizada na bacia hidrográfica do 

rio Una (BHRU), a qual corresponde a mais de 80% da área territorial do município de 

Taubaté, e o restante distribuído entre os municípios de Pindamonhangaba, Tremembé e 

Redenção da Serra (Figura 1). 

A BHRU está situada na margem direita do rio Paraíba do Sul, localizando-se entre as 

coordenadas 23º 14’ 00” S e 22º 58’ 00” S e 45º 37’ 00” W e 45º 17’ 00” W. Ela é formada 

pela união do ribeirão das Almas com o rio da Rocinha e seus afluentes, perfazendo uma área 

total de 476 km². Ela dista 115 km de São Paulo-SP e 350 km da cidade do Rio de Janeiro-RJ 

(Batista et al., 2005). 

De acordo com Plano das Bacias Hidrográficas do rio Paraíba do Sul (CPTI, 2004), as 

altitudes da BHRU oscilam entre 500 e 1.000 metros, com limite a nordeste pela Serra do 

Quebra Cangalha a e a sudeste pela Serra do Jambeiro. 

 

 
Figura 1. Localização da Bacia Hidrográfica do rio Una (BHRU), mostrada pelo mosaico de 

fotografias aéreas ortorretificadas de 2003 (Batista et al., 2005). 

 

O clima da parte paulista da bacia do Paraíba do Sul, segundo Lemos (2000), é do tipo 

mesotérmico úmido com seca nos meses de junho a agosto e chuva nos meses de novembro a 

fevereiro. As características topográficas da região influenciam na distribuição pluviométrica 

e na temperatura locais. Nas regiões serranas as temperaturas de inverno são frequentemente 

abaixo de zero com geadas assíduas enquanto que, nas partes baixas da bacia, ao nível da 

calha do rio, podem ocorrer médias do mês de janeiro da ordem de 32ºC. A precipitação 

média anual (entre os anos de 1941 e 1970) variou de 1200 mm na região de Jacareí até 2000 

mm nas regiões altas das Serra da Mantiqueira e do Mar. A Zona de Convergência do 

Atlântico Sul (ZCAS), durante o verão, tem um o papel importante na região causando muita 

nebulosidade com dias chuvosos e precipitações esparsas, resultado de sistemas frontais semi-

estacionários sobre a região Sudeste do país. 

A Fazenda Una, pertencente à empresa Fibria S.A., localiza-se dentro da BHRU, na 

estrada municipal do Taboão, no Bairro do Taboão, no município de Taubaté, SP situa a uma 

altitude média de 728 m e suas coordenadas geográficas são as seguintes: 23º 05’ 32” S, 45º 

28’ 14” W.  

A variedade de eucalipto plantada na propriedade é a Eucalyptus urograndis, em 

espaçamento de 3 x 2 m e a floresta nativa se encontra em fase de regeneração por mais de 20 

anos. 
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2.2. Caracterização físico-química dos solos 

As análises físicas e químicas do solo foram realizadas no Laboratório de Solos do 

Departamento de Ciências Agrárias da Universidade de Taubaté. Para a determinação da 

massa específica do solo e para o levantamento da curva de retenção da água no solo foram 

utilizadas amostras de solo indeformadas, coletadas nas profundidades de 20, 60 e 120 cm por 

meio de anéis metálicos com 50 cm
3
 de volume. 

A análise granulométrica foi realizada pelo método da pipeta (Gee e Bauder, 1986; Kiehl, 

1979), utilizando como dispersante químico o hidróxido de sódio (NaOH; 1N). Para a 

dispersão mecânica da amostra foi utilizado um agitador rotativo de baixa velocidade (35 

RPM), com tempo de agitação das amostras de solo de 16 horas. 

As massas específicas do solo (s) e das partículas (p) foram determinadas pelos 

métodos do anel volumétrico e do álcool anidro, respectivamente, de acordo com as 

recomendações de Ferreira et al. (1990). A porosidade total do solo () foi obtida a partir das 

massas específicas do solo e das partículas, de acordo com Reichardt e Timm (2004). 

As curvas de retenção de água no solo que relacionam o potencial matricial da água do 

solo (m) com a sua umidade volumétrica () foram determinadas no Laboratório de Física 

de Solo do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal de São Carlos, localizado em 

Araras, SP. Nessa determinação as amostras de solo indeformadas foram saturadas com água 

destilada e desaerada e então submetidas nos extratores de umidade de Richards (Klute, 1986) 

a pressões de -0,01, -0,02, -0,03, -0,05, -0,1, -0,5, -1 e -1,5 MPa.  

A umidade do solo no campo foi determinada de forma indireta utilizando-se sensores 

WatermarkTM (Figura 2) que medem o potencial matricial da água no solo ou tensão (kPa), o 

qual é convertido em umidade volumétrica (m³/m³) por meio de uma curva de retenção da 

água do solo (TRACOM, 2004).  

O sensor Watermark (Figura 2a) consiste em um sistema de medição de umidade do solo 

do tipo resistência elétrica, composto por dois eletrodos concêntricos, inseridos em gesso 

encaixado em material de matriz granular. Esses eletrodos são ligados à fiação externa que em 

função da umidade do solo são conectados a um leitor que transforma essa leitura de 

resistência elétrica em potencial de água no solo. Para facilitar o manuseio do equipamento, 

foram construídos tensiômetros com tubos de PVC de ¾” nos comprimentos 30, 70 e 130 cm 

(Figura 2b). Os sensores foram colocados na ponta inferior dos tubos e a fiação dos sensores 

foram conduzidas pela parte interna dos tubos de PVC e posicionados na extremidade 

superior, onde podem ser conectados ao medidor de tensão de água no solo. 

 

 

 

 
Figura 2. (a) Sensor umidade do solo WatermarkTM e (b) sensor preparado para introdução 

em diferentes profundidades do solo. 

 

Os tensiômetros para monitoramento da umidade foram instalados no solo nas 

profundidades de 20, 60 e 120 cm por meio de um trado, utilizado para perfurar o solo, e 

distribuídos igualmente em 16 pontos, nas profundidades de 20, 60 e 120 cm, totalizando 48 

a b 
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sensores em cada uma das áreas conforme Figura 3 e Figura 4a no eucalipto e Figura 4b na 

floresta nativa. 

 

 
Figura 3. Modelo de distribuição dos sensores no solo nas 

profundidades de 20 cm (A), 60 cm (B) e 120 cm (C). 

 

As análises químicas do solo nas profundidades de 20, 60 e 120 cm incluíram teores de 

Matéria Orgânica, Carbono, Nitrogênio, Potencial Hidrogeniônico, Potássio, Cálcio, 

Magnésio, Hidrogênio, Alumínio, Fósforo, porcentagem de Saturação de Bases, soma de 

bases, capacidade de troca catiônica de acordo com a metodologia do Instituto Agronômico 

de Campinas (Ferreira et al., 1990). 

 

  
Figura 4. Detalhe dos sensores de umidade nas parcelas de eucalipto (a) e floresta nativa (b). 

 

A infiltração de água no solo foi determinada pelo método do infiltrômetro de anéis 

concêntricos - IANC, segundo Aguiar (2006), como mostrado na Figura 5. Os valores médios 

de Infiltração Acumulada (Iac) em mm e Velocidade de infiltração instantânea (VI) em mm/h 

foram obtidos a partir de três testes de campo em cada tipo de vegetação. 

Foi coletada a temperatura radiométrica do solo e da copa das árvores da área 

experimental de Eucalipto e de floresta nativa por meio de um termômetro digital de 

infravermelho (modelo TD-971). As medidas foram realizadas semanalmente, entre 11h e 

12h, que consistiram em apontar o sensor de radiação infravermelha para o solo de cada uma 

das áreas e para a copa das árvores, sem incluir o fundo do céu e anotar o valor disposto no 

display. 

 

  

a b 
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Figura 5. Testes de infiltração na área 

experimental com o Infiltrômetro de Anéis 

Concêntricos – IANC. 

 

2.3. Balanço hídrico climatológico 

O Balanço Hídrico Climatológico foi realizado segundo a metodologia de Thornthwaite e 

Mather (1955), a partir da planilha eletrônica Balanço Hídrico GD V.3.2-2002 (D’Angiolella 

e Vasconcellos, 2002), que utiliza informações de temperatura média, precipitação e a 

capacidade de água disponível no solo (CAD) que serve a uma grande variedade de culturas e 

diversas aplicações hidrológicas. 

A capacidade de água disponível (CAD) utilizada para o balanço hídrico climatológico, 

segundo Thorthwaite e Mather (1955), independentemente do tipo de solo, adotada para 

espécies florestais varia entre 150 e 300 mm (Pereira et al., 2002). Dessa forma, utilizou-se no 

cálculo do balanço hídrico climatológico 150 mm de CAD. 

Os dados meteorológicos de precipitação (mm) e temperatura do ar (ºC) foram coletados 

na Estação Meteorológica Automática - A740, operada pelo Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET, 2009), localizada no município de São Luiz do Paraitinga, a 20 km da 

área experimental, em altitude de 870 m e nas coordenadas 23º 13’ 67” S e 45º 25’ 00” W. Os 

dados de evapotranspiração de referência foram calculados pelo modelo de Penman-Monteith, 

seguindo os procedimentos propostos por Smith (1991) e Allen et al. (1998). 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1. Características do solo da Fazenda Una 

O solo predominante nas áreas de eucalipto e de floresta nativa na área experimental é 

um Latossolo Vermelho-Amarelo (EMBRAPA, 1999). Segundo suas frações texturais obtidas 

pela análise granulométrica (Tabela 1) ele é classificado como de textura argilosa. 
 

Tabela 1. Frações texturais do solo nas áreas de floresta nativa e eucalipto. 

Área 
 Frações texturais do solo (%) 

 Argila  Areia  Silte 

Floresta nativa  65  29  6 

Eucalipto  58  30  12 

 

Os valores determinados para a massa específica do solo (s), das partículas (p) e de 

sua porosidade total () nas áreas de eucalipto e de floresta nativa nas profundidades de 20, 

60 e 120 cm, são apresentados na Tabela 2, em que se verifica que ambas as áreas têm 

características semelhantes em termos desses parâmetros. Contudo, destaca-se que a área de 

eucalipto possui maiores percentuais de silte e de areia (Tabela 1) o que parece estar 
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associado com os valores menores de porosidade total, principalmente na camada superficial, 

quando comparadas com aqueles do solo da área de floresta nativa (Tabela 2). 

 
Tabela 2. Massas específicas do solo e das partículas e porosidade total do solo nas áreas de floresta 

nativa e eucalipto. 

Profundidade  floresta nativa  eucalipto 

(cm)  s  p    s  p   

20  1,16  2,47  52,8  1,24  2,37  47,9 

60  1,27  2,42  47,7  1,29  2,48  47,9 

120  1,14  2,54  55,2  1,12  2,52  55,7 

Média  1,19  2,48  51,9  1,22  2,46  50,5 

 

Curvas de retenção de água no solo para as áreas de eucalipto e de floresta nativa na 

camada de 0 a 120 cm estão apresentadas nas Figuras 6a e 6b, respectivamente. As equações 

de regressão, do tipo potencial, entre a umidade volumétrica () em m
3
.m

-3 
e o potencial 

mátrico da água no solo (T) em kPa para a área de floresta nativa (Equação 1) e de eucalipto 

(Equação 2), mostram um bom ajustamento aos valores medidos e apresentaram coeficiente 

de determinação (R
2
) próximo de 0,95. 

 

 

Figura 6. Curvas de retenção da água no solo em parcelas de 

eucalipto (a) e floresta nativa (b). Qualidade inaceitável, trocar 

para melhor resolução. 
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Floresta nativa  0,09T*0,377θ    (1) 

Eucalipto  0,11T*0,566θ      (2) 

 

em que  é a umidade volumétrica em m
3
.m

-3 
e T o potencial mátrico da água no solo em kPa. 

 

A Capacidade de Água Disponível (CAD) no solo para a profundidade (z) até 120 cm 

para as duas áreas foram calculadas pela Equação 3. 

 

z*)θ(θ CAD PMPCC                                                                             (3) 

 

Os valores da umidade na Capacidade de Campo (CC) e no Ponto de Murchamento 

Permanente (PMP), para as duas áreas de cobertura vegetal foram obtidas a partir das 

Equações 1 e 2. 

Os valores determinados para os principais parâmetros químicos do solo das duas áreas 

estudadas são apresentados na Tabela 3, em que se verifica que as duas áreas estudadas 

apresentam acidez classificada como muito alta (pH até 4,3, segundo Van Raij et al., 1985). 

Em geral, as duas áreas são semelhantes em termos de características químicas, o que pode ser 

explicado pelo acúmulo de material vegetal na superfície e ciclagem de nutrientes. 

 
Tabela 3. Características químicas do solo das áreas estudadas. 

 
 

3.2. Balanço hídrico 

Na Figura 7 estão apresentados os dados de precipitação pluvial (mm) e temperatura do 

ar (ºC) medidos na área experimental, bem como de evapotranspiração de referência (mm) no 

período de maio de 2009 a Fevereiro de 2011. 

A precipitação total no período foi de 3.115,2 mm, devendo ser destacado que somente 

no mês de dezembro de 2009 choveu 412,2 mm (13,2%) do total do período. As temperaturas 

médias mensal máxima ocorreram em fevereiro de 2010 (23,1ºC) e janeiro de 2011 (22,2ºC) e 

as médias mensal mínima em julho de 2009 (13,9ºC) e junho de 2010 (13,3ºC). Por outro 

lado, a evapotranspiração acumulada no período foi de 1792,3 mm, (57,5%) da precipitação 

total no mesmo período, mas como se pode observar a Evapotranspiração não apresentou 

grandes variações no período. 

A Figura 8a mostra o balanço hídrico climatológico para o período de maio de 2009 a 

abril de 2010. Observa-se que no mês de maio de 2009, o balanço hídrico estava negativo, 

porém a partir de junho de 2009, começa a reposição da água no solo. Os sensores foram 

instalados em julho de 2009. Nesse período, as espécies florestais absorvem água de camadas 

mais profundas. Embora tenha ocorrido uma reposição de água no solo no mês de julho, a 

maior parte dessa reposição ocorre de outubro de 2009 a janeiro de 2010. O balanço hídrico 

climatológico no período indicou um acúmulo de 258,7 mm, evidenciando o excesso hídrico 

no período de novembro de 2009 até a segunda quinzena de março de 2010. 

A Figura 8b apresenta o balaço hídrico climatológico para o período de maio de 2010 a 

abril de 2011. Observa-se que o balanço hídrico climatológico a partir da segunda quinzena de 

abril de 2010 até novembro de 2010 ficou negativo, acontecendo à reposição e o excesso a 

partir de novembro até março de 2011. 
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Figura 7. Valores de precipitação pluvial (mm.mês

-1
), temperatura do ar (ºC) e evapotranspiração de 

referência (mm.mês
-1

) na área experimental. 
 

  
Figura 8. Balanço hídrico climatológico 2009 a 2010 (a) e 2010 a 2011 (b). 

 

3.3. Capacidade de infiltração da água no solo 

Os testes de infiltração foram realizados no mês de junho, quando o solo apresentava-se 

com déficit de água no solo, conforme pode ser observado na Figura 8. Na Figura 9 estão 

apresentadas as curvas da infiltração acumulada e velocidade de infiltração instantânea, 

respectivamente, para os solos da área de e eucalipto (A1 e B1) e floresta nativa (C1 e D1) em 

que se pode observar que as duas áreas apresentam ampla capacidade de infiltração, sendo a 

Velocidade de infiltração básica (VIB) para a área de eucalipto (1600 mm.h-1) e para a 

floresta nativa (1100 mm.h-1), os quais indicam que é praticamente impossível ocorrer 

escoamento superficial em qualquer uma das áreas estudadas e por outro lado, os solos dessas 

áreas são capazes de acumular grandes quantidades de água, pois mesmo com valores 

excessivos de precipitação em novembro de 2009 (412 mm), em dezembro de 2010 (311 mm) 

e fevereiro de 2011 (333 mm), as áreas de eucalipto e floresta nativa não apresentaram sinais 

de erosão. 

 

a b 
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Figura 9. Curvas de Infiltração acumulada (IAC) e Velocidade de Infiltração instantânea (VI) para 

os solos das parcelas de eucalipto (A1 e B1) e floresta nativa (C1 e D1). 

 

As médias de temperatura do solo, da copa e do ar estão dispostas na Figura 10. Em 

condições de estresse hídrico, a cultura do eucalipto perde menos água por evapotranspiração, 

pois seus estômatos fecham e ocorre uma economia de água, conforme já observaram Pereira 

et al. (2006). Contudo, na área estudada, observa-se que a temperatura média na superfície do 

solo (Figura 10) com eucalipto é maior (Tmax = 37ºC) que a do solo coberto por floresta 

nativa (Tmax = 28,4ºC). De outro modo a temperatura média da copa das árvores foi menor 

no eucalipto (Tmax = 28,4ºC) do que na floresta nativa (Tmax = 29,6ºC), indicando que o 

eucalipto evapotranspira mais que a floresta nativa e assim, tem maior troca de calor e 

apresentou copa com menor temperatura. Por outro lado observou-se também que a floresta 

nativa apresenta uma temperatura mais constante para solo (Tmed = 21,9ºC) e para copa 

(Tmed = 22,8ºC), do que o eucalipto que apresentou (Tmed = 27,5ºC) para o solo e (Tmax = 

22,0ºC) para a copa. Dessa forma, ocorreu maior perda de água na área de eucalipto em 

comparação com a área de floresta nativa. 

 



 

 

247 Avaliação do comportamento da umidade … 

Rev. Ambient. Água vol. 8 (suplemento) Taubaté, 2013 

 

 

 
Figura 10. Temperatura média do solo, ar e copa das árvores de floresta nativa e 

eucalipto. 

 

3.4. Variação da umidade do solo 

A Figura 11 apresenta os valores da umidade medida no solo nas profundidades de 20, 60 

e 120 cm nas áreas de floresta nativa e de eucalipto. Pode-se observar que houve diferença na 

umidade do solo para os dois grupos vegetais durante o período de estudo. Em geral, as 

variações acompanharam o regime de chuvas indicando que a água penetrou e se armazenou 

no solo. Essas mudanças na umidade ao longo do tempo foram mais pronunciadas na cultura 

de eucalipto do que na floresta nativa. A profundidade até 20 cm foi a que apresentou maior 

alteração no padrão de umidade, seguida pela camada até 60 cm e por último a camada até 

120 cm, que manteve a umidade mais constante ao longo do tempo. As variações de umidade 

na camada até 20 cm e de 20 a 60 cm na cultura do eucalipto podem ser devido ao fato de o 

sistema radicular composto por raízes finas (< 2 mm) se concentrar até 50 cm de 

profundidade, com predominância de quase 58% dessas raízes até a profundidade de 20 cm 

(Witschoreck et al., 2003) e também, devido a camada de 0 a 20 cm se constituir a interface 

solo- ar. 
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Figura 11. Umidade média mensal para as camadas de 20, 60 e 

120 cm no solo com floresta nativa e eucalipto. 

 

Por outro lado, a menor variação de umidade na floresta nativa se deve ao fato desta 

possuir espécies vegetais diversificadas com diferentes sistemas radiculares e, por conseguinte 

com necessidades variadas de água e menor variação de temperatura. 

Os valores da umidade na Capacidade de Campo (CC) e no Ponto de Murchamento 

Permanente (PMP), para as duas áreas foram respectivamente: 
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Floresta nativa: CC = 0,304 m
3
.m

-3
; PMP = 0,190 m

3
.m

-3
;  

Eucalipto: CC = 0,439 m
3
.m

-3
; PMP = 0,253 m

3
.m

-3
.  

 

Dessa forma, a CAD no solo até a profundidade de 120 cm é de 137 mm para o solo da 

área com floresta nativa e de 223 mm para área com eucalipto. Embora as duas áreas 

apresentem características físicas de solo argiloso semelhantes, a CAD na área de eucalipto é 

cerca de 63% superior àquela da Mata Nativa. 

Na Figura 12 estão apresentados os valores médios mensais de umidade do solo nas áreas 

de floresta nativa e eucalipto nas profundidades de 20, 60 e 120 cm, comparados com valores 

da umidade na CC e no PMP. Observa-se que os valores mensais médios de umidade em cada 

uma das profundidades estudadas não variaram muito entre si. A umidade do solo na 

profundidade de 120 cm no período mais chuvoso (novembro/2009 a fevereiro/2010) ficou 

com as médias de umidade mais baixa, fato que indica que a água infiltrada no solo, nesse 

período, ainda não havia alcançado essa profundidade. Outra observação a ser feita é o fato 

que em nenhum momento a Capacidade de Campo e o Ponto de Murchamento Permanente 

foram atingidos. 

 

 

Figura 12. Valores de umidade média mensal do solo nas 

profundidades de 20, 60 e 120 cm nas áreas de floresta nativa e 

eucalipto comparados aos valores de umidade na capacidade de campo 

e no ponto de murchamento permanente. 
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4. CONCLUSÃO 
 

O objetivo de avaliar a distribuição e o armazenamento de água no perfil do solo, em 

áreas pareadas plantadas com Eucalyptus em fase de crescimento (6 anos) e vegetação natural 

em fase de regeneração (mais de 20 anos), foi atingido com auxílio das metodologias adotadas 

de mensuração da umidade do solo e de análise comparativa com dados meteorológicos 

obtidos no mesmo período e resultados das análises de solo.  

As áreas pareadas, apesar de próximas e de possuírem a mesma declividade e faceamento 

(ou aspecto), apresentaram características físicas do solo diferentes, principalmente com 

relação à capacidade de armazenamento de água. Essas características podem ser 

responsáveis, total ou parcialmente, pelas diferenças de comportamento da água no solo 

apresentadas nos resultados desta pesquisa.  

Outro aspecto importante para explicar essas diferenças é a disposição das copas das 

arvores, que no caso da floresta nativa se mostra mais densa e fechada permitindo maior 

interceptação da precipitação e uma infiltração mais lenta da água no solo, uma menor 

variação de temperatura entre solo e copa das árvores. Já a cobertura de Eucalyptus se mostra 

mais espaçada e menos densa, mas sobre um solo que possui características físicas que 

permitem maior infiltração e armazenamento de água e embora tenha uma maior variação de 

temperatura entre o solo e copa das árvores, a maior disponibilidade de água promoveu maior 

evapotranspiração no eucalipto, diminuindo a temperatura da copa das árvores. Essa 

combinação de fatores pode explicar o fato de não ter sido observada a ocorrência de erosão 

por escoamento superficial, nas duas áreas, já que toda a água precipitada infiltrou e 

armazenou no solo. 

O uso de sensores de umidade se mostrou eficiente para a mensuração em diferentes 

profundidades de forma prática e rápida refletindo a entrada e a saída de água do solo em 

momentos de precipitação e de seca. 

Os resultados desta pesquisa fornecem indícios importantes sobre diferenças no 

comportamento da água no solo em áreas cobertas com floresta nativa e Eucalyptus. Por essa 

razão sugere-se que novos estudos com maior abrangência geográfica e utilizando diferentes 

combinações de áreas pareadas, em que estejam incluídas diferentes declividades, 

faceamentos e tipos de solo, devam ser realizados para aumentar o conhecimento sobre as 

diferenças observadas. 
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RESUMO 
A precipitação é um elemento climático de fundamental importância no âmbito das 

ciências ambientais. Seu estudo é necessário, principalmente devido ao advento do tema 

“aquecimento global” e do alerta de muitos pesquisadores quanto ao aumento da temperatura 

e, consequentemente, da precipitação. Este trabalho teve por objetivo utilizar a técnica de 

análise de agrupamento, uma ferramenta da análise multivariada para agrupar a série temporal 

de precipitação de 1983 a 2010 (28 anos) em grupos homogêneos internamente. Foi utilizado 

o Coeficiente de Correlação de Pearson, como função de agrupamento, e o método de Ward 

como método de agrupamento e análise do comportamento do nível de fusão, para determinar 

o número final de grupos. A análise de agrupamento foi aplicada na série completa, e para 

isso os dados foram organizados por dia em forma de matrizes. Os grupos formados foram 

comparados com grupos de anos em que aconteceram os eventos de El Niño e La Niña, para 

observar se houve alguma influência desses eventos na climatologia de Taubaté e Região. A 

formação dos grupos revelou que não há evidências de que esses eventos influenciem no 

comportamento do clima de Taubaté e Região. 

 
Palavras-chave: precipitação, análise de agrupamento, climatologia, El Niño-La Niña. 

 

Analysis of the behavior of precipitation in Taubaté - SP in the daily 

time scale compared to El Niño and La Niña events 

ABSTRACT 
Rainfall is a fundamentally important climatic element in the environmental sciences. It 

is therefore necessary to study and understand it, especially with the advent of "Global 

Warming," in which many researchers warn of increasing temperature and as a consequence 

of precipitation. This study used the technique of cluster analysis, a tool for multivariate 

analysis, to identify internally homogeneous groups in the precipitation time series from 1983 

to 2010 (28 years). We used the Pearson correlation coefficient as a clustering function, and 

Ward's method to group and analyze the level of fusion to determine the final number of 

groups. Cluster analysis was applied to the entire series, and for this, the data were organized 

by days in matrices. The groups formed were compared with groups of years that the events 

http://dx.doi.org/10.4136/ambi-agua.1421
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of El Niño and La Niña occurred to see if these events had any influence on the climatology 

of the Taubaté region. The analysis of the groups revealed no evidence that the events of El 

Niño and La Niña influence the climate of Taubaté region. 

 
Keywords: precipitation, cluster analysis, climatology, El Niño-La Niña. 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

A precipitação, quando em excesso e em alto índice de intensidade, torna-se um elemento 

climático que pode trazer sérias consequências para a sociedade, visto que causa inundações e 

deslizamento de massas, em decorrência da formação de tempestades. 

Nas últimas décadas tem-se presenciado um aumento considerável, não só na frequência 

e intensidade, mas também nos danos e prejuízos causados pelos desastres naturais. Alguns 

estudos indicam que esse aumento pode estar diretamente vinculado às mudanças climáticas 

globais. Segundo Horikoshi e Fisch (2007), estudos de simulação climática sobre os possíveis 

cenários futuros (2010-2099) mostram um aumento na precipitação devido ao aumento na 

temperatura, e total anual mais elevado, com diminuição durante o verão e leve aumento no 

inverno. Salienta-se de que esse estudo foi realizado com simulações climáticas efetuadas 

com um modelo climático global (Hadley Center) com resolução horizontal da ordem de 250 

x 250 km. 

O relatório do IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change - Painel 

Intergovernamental Sobre Mudanças Climáticas) de fevereiro de 2007 indica aumento da 

precipitação nas regiões Sul e Sudeste e secas mais intensas no norte e nordeste brasileiro para 

o final do século XXI. Sendo assim, é preciso estar atento quanto ao monitoramento do 

comportamento do clima em geral. 

Segundo Ayres (2010), o início do século XXI tem sido marcado por intensas discussões 

a respeito das mudanças climáticas. Desde o século XVIII, com o advento da Revolução 

Industrial, muitas são as evidências, inclusive científicas, que cogitam a possibilidade de o 

planeta Terra estar em alteração climática.  

Muito se tem discutido sobre essas mudanças climáticas e suas consequências, que 

afetarão bilhões de pessoas no mundo. Essas consequências serão das mais diversas, como: 

alterações no comportamento do regime de chuva, destruição de florestas, desertificação, 

aumento do nível do mar, aumento da poluição atmosférica, enchentes, secas, mudanças nos 

padrões de distribuição de doenças infecto-contagiosas, derretimento das calotas polares, 

entre outras. 

Associada à questão do balanço de energia modificado pela variação da composição 

química da atmosfera, a questão do ciclo hidrológico também é importante e poderá ter 

modificações substanciais, em um futuro próximo. 

A precipitação atmosférica constitui o ramo descendente do ciclo hidrológico, cujo 

regime é determinado por suas características físicas, topográficas e geológicas, que 

contribuem diretamente no balanço hídrico. A precipitação pluviométrica é importante devido 

ao fato de apresentar uma distribuição espacial e temporal com influência na evaporação, a 

qual reduz o escoamento superficial, retirando grande quantidade de água das superfícies 

líquidas, incorporando-a novamente à atmosfera (Amorim et al., 2002). 

Dessa maneira, Fisch e Valério (2005) reiteram a importância do estudo do ciclo 

hidrológico na atualidade, podendo-se citar aplicações imediatas nas áreas agrícolas, de 

produção de energia elétrica e de gerenciamento hídrico para o consumo humano, e também 

para práticas de lazer e entretenimento.  

Segundo Nunes e Calbete (2000), para um aprofundamento do estudo da variabilidade 

climática do vale do Paraíba paulista é interessante analisar os totais diários de chuva, para 
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observar qual se coloca como o nível escalar mais adequado para a análise de problemas 

ambientais. 

De acordo com Oliveira (2010), o evento ENOS traz bastantes consequências para o 

Brasil, principalmente nos setores de agricultura e geração de energia, pois afetam 

diretamente os índices pluviométricos. Ainda segundo Oliveira (2010), o evento ENOS é um 

fenômeno oceano-atmosférico interanual que afeta o tempo e o clima em diversos locais do 

planeta, incluindo o Brasil. É caracterizado pelo Índice de Oscilação Sul (IOS), que é baseado 

na diferença mensal ou sazonal da pressão ao nível do mar (PNM) entre o Pacífico Central 

(Tahiti) e o Pacífico Oeste (Darwin/Austrália). A componente oceânica utilizada para o 

cálculo desse índice é representada pelo evento El Niño (La Niña), fase quente (fria) do 

fenômeno. 

Fisch e Valério (2005), em estudo da variabilidade da precipitação em Taubaté associada 

aos eventos de El Niño e La Niña, concluíram que não há correspondência direta de eventos 

de El Niño com um aumento da precipitação e casos de La Niña com a redução.  

Para mostrar os acontecimentos dos eventos de El Niño e La Niña, foram extraídas da 

página da internet do INPE/CPTEC as datas dos eventos e suas intensidades, organizando-as, 

conforme Figura 1. O que se observa é que ocorrem mais eventos de El Niño do que eventos 

de La Niña e que não existe regra definida para o revezamento entre eles. 

 
Figura 1. Eventos de El Niño e La Niña entre o período de 1983 e 2010. 

(Intensidade 0: Não houve evento 1: Fraco 2: Moderado 3: Forte). 
Fonte: Adaptado de: http://enos.cptec.inpe.br/tab_elnino.shtml e 

http://enos.cptec.inpe.br/tab_lanina.shtml 

 

De acordo com Moita Neto (2004), necessita-se de ferramentas estatísticas que 

apresentem uma visão mais global do fenômeno que aquela possível numa abordagem 

univariada. A denominação ”Análise Multivariada” corresponde a um grande número de 

métodos e técnicas que utilizam simultaneamente todas as variáveis na interpretação teórica 

do conjunto de dados obtidos. 

Moita Neto (2004) afirma ainda que a realidade é complexa e multivariada, necessitando 

de uma abordagem estatística adequada. A estatística multivariada permite uma visão global 

das variáveis e amostras analisadas, sendo um instrumento valioso, numa pesquisa complexa. 

Mingoti (2007) define a estatística multivariada como um conjunto de métodos 

estatísticos utilizados em situações nas quais várias variáveis são medidas simultaneamente 
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em cada elemento amostral, em geral correlacionadas entre si. Quanto maior o número de 

variáveis, mais complexa será a análise por métodos comuns de estatística univariada. 

Vários trabalhos utilizaram os métodos multivariados.  

Braga et al. (1998) dividiram o estado da Bahia em 9 regiões pluviometricamente 

homogêneas, aplicando a técnica de análise de agrupamento e o método de Ward, e utilizando 

a distância euclidiana como função de agrupamento para medir a proximidade entre as 

estações. Para isso, utilizaram dados de 140 estações meteorológicas com 30 anos de 

observações, sendo feitos totais decendiais da precipitação em que cada mês foi dividido em 

três decêndios. 

Fechine e Galvíncio (2008) determinaram as regiões pluviometricamente homogêneas no 

âmbito da bacia hidrográfica do rio Brígida-PE, utilizando dados de precipitação mensal de 

seis estações meteorológicas, de 1965 a 1985. A pesquisa consistiu em determinar o grau de 

aglomeração entre os dados de precipitação dos municípios daquela bacia. Para tanto, 

utilizaram a análise de correlações, calculando a distância euclidiana para determinar o nível 

de agrupamento existente entre as variáveis. 

André et al. (2008), por meio da análise hierárquica de agrupamento, a orografia e a 

proximidade do mar, mostraram que o estado do Rio de Janeiro pode ser dividido, quanto à 

precipitação, em seis regiões pluviometricamente homogêneas. Para isso, utilizaram médias 

mensais da precipitação de 48 estações meteorológicas, em um período de 30 anos (1971-

2000). 

Macedo et al. (2010) utilizaram a análise de agrupamento para estudar a seca no estado 

da Paraíba, tendo como objetivo subdividir o estado em três subregiões pluviometricamente 

homogêneas. 

Segundo Mingoti (2007), a técnica da análise multivariada teve o seu uso historicamente 

relacionado com trabalhos na Psicologia, nas Ciências Sociais e nas Ciências Biológicas, mas 

recentemente tem sido aplicada em um grande universo de áreas diferentes. 

Para obter um resultado mais profundo na análise do comportamento da precipitação em 

Taubaté/SP na escala de tempo diária, neste estudo será feita a utilização do método de 

“Análise de agrupamento”, uma das técnicas da análise multivariada. 

A análise de agrupamento, segundo Mingoti (2007), também conhecida como análise de 

conglomerados, classificação ou cluster, tem como objetivo dividir os elementos da amostra 

ou população em grupos, de forma que os elementos pertencentes a um mesmo grupo sejam 

similares entre si com respeito às variáveis (características) que neles forem medidas, e de 

forma que os elementos em grupos diferentes sejam heterogêneos em relação a essas mesmas 

características. 

A análise de agrupamento, devido ao avanço da informática, encontra-se implementada 

em diversos softwares estatísticos, como SAS, STATISTICA, SPSS, MINITAB, R e IDRISI 

ANDES, entre muitos outros. 

Uma base de dados é formada pelo conjunto de variáveis que são divididas em dois tipos: 

Quantitativas (Métricas) e Qualitativas (Não Métricas). 

Uma variável é quantitativa quando seus valores são expressos em números, ou seja, os 

indivíduos podem ser identificados como diferenciados em quantia e grau, e pode ser 

classificada em discreta ou contínua. A variável quantitativa discreta é uma representação 

numérica cujo valor está contido em um intervalo razoável e pequeno. A variável quantitativa 

contínua pode assumir magnitudes diferentes em escalas contínuas de medidas, por exemplo, 

altura e peso. Já uma variável qualitativa é aquela resultante das classificações não 

quantitativas das observações, podendo ser feitas nas escalas nominal ou ordinal. São 

atributos, características ou propriedades categóricas que identificam ou descrevem um 

objeto. A escala nominal fornece o número de ocorrências em cada classe ou categoria da 

variável em estudo. Logo, os números ou símbolos designados aos objetos não têm 
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significado quantitativo, como exemplo, o tipo de religião ou partido político de um 

indivíduo. A escala ordinal refere-se ao próximo nível de precisão em medida. As variáveis 

podem ser ordenadas com escalas ordinais em relação à quantia do atributo possuída. As 

subclasses podem ser comparadas com outras em termos de uma relação como “maior que” 

ou “menos que”. Por exemplo, o nível de satisfação de um consumidor em relação a diversos 

produtos (Alves, 2007). 

Neste trabalho os dados são exclusivamente quantitativos (métricos), tratando de 

medidas de precipitação expressas em mm (milímetros). 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1. Área de estudo e dados 

O local da coleta de dados deste estudo foi o Departamento de Ciências Agrárias da 

Universidade de Taubaté, que está situado na parte sudeste do município de Taubaté, SP, 

entre as confluências do rio Una e um dos seus afluentes, o ribeirão Itaim. O rio Una é um dos 

principais afluentes da margem direita do rio Paraíba do Sul, no Estado de São Paulo. Ocorre, 

na área do Departamento de Ciências Agrárias da UNITAU, relevo colinoso desenvolvido 

sobre os sedimentos terciários da Bacia Sedimentar de Taubaté. Os solos são constituídos por 

espessos latossolos vermelho-amarelos (LVA40), em relevo suavemente ondulado (Oliveira 

et al., 1999 apud Diniz, 2008). 

As coordenadas geográficas do posto meteorológico do Departamento de Ciências 

Agrárias são 23° 02' S, 45° 30' W e 577 m, localizado na Fazenda Piloto, na estrada municipal 

Dr. José Luiz Cembranelli, 5000, na zona rural do município. 

Todos os dados foram formatados por dia, da seguinte forma: precipitação das 12 horas, 

como sendo a precipitação ocorrida das 00h01 até às 12h; precipitação das 24 horas, sendo a 

precipitação ocorrida das 12h01até 00h e, precipitação total, sendo a soma da precipitação das 

24 horas do dia anterior com a precipitação das 12 horas do dia, para compor a precipitação 

de 1 (um) dia. 

A precipitação diária i será considerada como a chuva que ocorre entre 12h do dia i e 12h 

do dia i +1. As leituras diárias foram efetuadas nos horários preconizados pela OMM 

(Organização Mundial de Meteorologia), nesse caso, às 9h, 15h e 21h, até o ano de 2008. A 

partir de 2009 o horário das 15h foi interrompido, por falta de pessoal (observador 

meteorológico). 

Antes de serem submetidos à análise de agrupamento, os dados originais, coletados por 

meio do pluviômetro convencional Ville de Paris (VP), sofreram correções de +26,8%, em 

decorrência de subestimação em relação ao pluviômetro automático Tipping Bucket Rain 

Gauge (TBR), em estudo que contou com a comparação dos dados de precipitação do 

pluviômetro convencional VP e o automático TBR, no período de novembro de 2009 a 

fevereiro de 2011. 

 

2.2. Aplicação da técnica de análise de agrupamento na série temporal de dados 

A proposta deste estudo vem da necessidade de se conhecer o comportamento da chuva 

na região, utilizando métodos que levem a utilizar o tratamento da precipitação no menor 

nível possível de chuva acumulada, nesse caso a chuva acumulada no período de um (1) dia. 

Dessa forma, a preparação dos dados de precipitação se deu em forma de matriz em que 

os dias (1 a 365) representaram as linhas e os anos (1983 a 2010) representaram as colunas. 

Para os anos bissextos, os valores do dia 29 de fevereiro foram divididos ao meio, e metade 

foi somada ao dia 28 de fevereiro e a outra metade somada ao dia 01 de março, obtendo-se 

dessa forma a matriz completa        com toda a série temporal de precipitação. 
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Os métodos utilizados para o tratamento dos dados utilizando a abordagem da Análise de 

Agrupamento foram baseados em Mingoti (2007), que propõe uma abordagem clara e prática 

sobre esse assunto. 

Suponha-se que se tenha disponível um conjunto de dados constituídos de n elementos 

amostrais, tendo-se medidos p variáveis aleatórias em cada um deles. O objetivo é agrupar 

esses elementos em g grupos. Para cada elemento amostral j, tem-se, portanto, o vetor de 

medidas    definido por: 

                      
 
           

 

em que:      representa o valor observado da variável   medida no elemento  . 

 

Uma questão importante refere-se ao critério a ser utilizado para se decidir até que ponto 

dois elementos do conjunto de dados podem ser considerados como semelhantes ou não. Para 

isso é necessário considerar medidas que descrevam a similaridade entre elementos amostrais 

de acordo com as características que neles foram medidas. Segundo Mingoti (2007), 

considerando-se que para cada elemento amostral têm-se informações de p variáveis 

armazenadas em um vetor, a comparação de diferentes elementos amostrais poderá ser feita 

por meio de medidas matemáticas (métricas) que possibilitem a comparação de vetores, como 

as medidas de distância. Assim, podem-se calcular as distâncias entre os vetores de 

observações dos elementos amostrais e agrupar aqueles de menor distância. 

Dessa forma, o conjunto de dados de precipitação é composto pelos elementos amostrais 

(dias) e variáveis (anos). 

De acordo com Alves (2007), existem várias medidas apropriadas para variáveis 

quantitativas, como: Distância Euclidiana, Distância Generalizada ou Ponderada, Distância de 

Minkowsky, Coeficiente de Concordância Simples, Coeficiente de concordância Positiva, 

Coeficiente de Concordância de Jaccard e Distância Euclidiana Média. 

De acordo com Naldi (2011), é possível também utilizar o Coeficiente de Correlação de 

Pearson, o qual será utilizado neste trabalho. Segundo Naldi (2011), para essa medida os 

objetos são considerados vetores espaciais ou sequências temporais com    componentes. O 

cálculo é feito a partir da média do vetor, dado pela seguinte equação: 

    
 

  
    

  

   

    

  

O coeficiente é calculado pela seguinte equação: 

  

   
                      

 
   

            
 
             

  
    

 
 
 

 

A distância de Pearson é dada por          , o que faz com que     assuma valores 

entre 0 e 2. 

Dessa maneira, os dois elementos amostrais são comparados em cada variável 

pertencente ao vetor de observações. 

O método hierárquico parte do principio de observar cada elemento do conjunto de dados 

como um conglomerado isolado, até o ponto de todos serem considerados num único grupo. 

No estágio inicial, tem-se a partição com a menor dispersão interna (variância igual a zero), e 

no final ela atinge sua maior dispersão interna, dado que nesse estágio estão contidos todos os 
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elementos amostrais. Os passos principais para a aplicação da técnica são resumidos por 

Mingoti (2007). O primeiro passo relata que cada elemento constitui um cluster tamanho 

“um”. Logo, existem n clusters. No próximo passo, indica-se que apenas um novo 

conglomerado pode ser formado em cada passo, e que seu tamanho é diminuído a cada um 

deles. O terceiro é que, se em algum estágio do processo dois elementos amostrais aparecem 

juntos num cluster, eles aparecerão juntos em todos outros subsequentes (propriedade de 

hierarquia). O último passo consiste na possibilidade de construir, devido à propriedade de 

hierarquia (Timm, 2002 apud Mingoti, 2007), um gráfico conhecido como dendrograma, em 

forma de árvore, no qual o nível de similaridade (ou dissimilaridade) é indicado na escala 

vertical. No eixo horizontal são apresentados os elementos amostrais na ordem conveniente 

relacionada à história de agrupamento. As linhas verticais, partindo dos elementos amostrais 

agrupados, têm altura correspondente ao nível em que os elementos foram considerados 

semelhantes, isto é, a distância do agrupamento ou o nível de similaridade. 

Existem vários métodos de agrupamentos hierárquicos, e a maioria deles está disponível 

na maioria dos softwares estatísticos, como: Método de Ligação Simples (Single Linkage), 

Método de Ligação Completa (Complete Linkage), Método da Média das Distâncias 

(Average Linkage), Método do Centróide (Centroid Method) e Método de Ward. O objetivo é 

obter grupos heterogêneos com elementos homogêneos entre si. 

O método utilizado nesse estudo é o de Ward. Braga et al. (1998), André et al. (2008) e 

Fechine e Galvíncio (2008) optaram por esse método pela razão de haver apresentado 

melhores resultados. Alves (2007) acrescenta que esse método é apropriado para variáveis 

quantitativas, e Mingoti (2007) acrescenta que, para usá-lo, basta que as p variáveis sejam 

quantitativas e passíveis, portanto, do cálculo da média. 

 

2.3. O Método de Ward 

Em 1963, Ward propôs um método de agrupamento fundamentado nos princípios da 

“Mudança de Variação” entre os grupos e dentro dos grupos que se formam em cada passo do 

agrupamento. Conforme Naldi (2011), o algoritmo de agrupamento de variância mínima de 

Ward é um dos métodos de agrupamento hierárquicos mais conhecidos. Assim como outros 

algoritmos, tem como principal objetivo a redução da variância dos grupos formados. Por ser 

aglomerativo, o algoritmo é iniciado com grupos de um único objeto e termina com um único 

grupo contendo todo o conjunto de dados. A cada passo, ele aglomera a dupla de grupos que 

resultará no menor incremento da variância dos grupos, ou seja, o menor aumento na soma 

das dissimilaridades entre os objetos do grupo e seu centróide. Esse índice também é 

minimizado pelo algoritmo K-médias e é dado pela seguinte equação: 

                          

       

 

     

 

 

Para escolher qual dupla será aglomerada, o algoritmo tentará todas as aglomerações de 

duplas possíveis, calculará o valor da variância para cada aglomeração e selecionará o menor. 

O processo é repetido até que um único grupo seja formado. 

 

2.4. A escolha do número ideal de grupos 

De acordo com Mingoti (2007), uma questão importante é como se deve proceder para 

escolher o número final de g grupos que define a partição do conjunto de dados analisado, ou, 

de outra forma, em qual passo k o algoritmo de agrupamento deve ser interrompido. Não 

existe uma resposta exata, entretanto existem alguns critérios que podem auxiliar na decisão 

final, como: Análise do comportamento do nível de fusão (distância), Análise do 
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comportamento do nível de similaridade, Análise da soma de quadrados entre grupos 

(coeficiente   ), Estatística Pseudo F, Correlação semiparcial (Método de Ward), Estatística 

Pseudo    e Estatística CCC (Cubic Clustering Criterium). 

Mingoti (2007) ressalta que se for feito o agrupamento dos dados amostrais pelo método 

de Ward, o critério do coeficiente de Correlação Semiparcial para a escolha do número de 

grupos será equivalente à aplicação do critério de Análise de Agrupamento do Nível de Fusão 

(Distância). 

Assim sendo, será adotado neste trabalho o critério de Análise do Comportamento do 

Nível de Fusão (distância) para a escolha do número de grupos. 

Então, o critério de Análise do Comportamento do Nível de Fusão se dá da seguinte 

maneira: à medida que se avança no algoritmo de agrupamento, ou seja, que se passa do 

estágio k para o estágio k+1, a similaridade entre os conglomerados que estão sendo 

combinados nos respectivos passos vai decrescendo. Consequentemente, a distância entre eles 

vai aumentando. Desse modo, se for feito um gráfico do passo (ou números de grupos) versus 

o nível de distância (nível de fusão) do agrupamento de cada estágio do processo, será 

possível visualizar se há “pontos de salto” relativamente grandes em relação aos demais 

valores de distância. Esses pontos indicam o momento ideal de parada do algoritmo, isto é, o 

número de conglomerados final g e a composição final dos grupos. Logo, se a função 

apresentar vários “pontos de salto”, pode-se delimitar uma região de prováveis valores do 

número de grupos g que deveriam ser mais bem investigados por algum outro procedimento. 

Quando n não for muito grande, o dendrograma também poderá ser utilizado como uma 

ferramenta para a visualização dos pontos de salto das distâncias, ou da perda acentuada de 

similaridade e dos grupos formados. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1. Aplicação da técnica de “análise de agrupamento” 

O software utilizado foi o MINITAB versão 1.4. O método de agrupamento adotado foi 

de Ward, e o critério para escolha do número final de grupos foi o de Análise do 

comportamento do Nível de Fusão, sugerido por Mingoti (2007), e a medida adotada para o 

cálculo da distância, o Coeficiente de correlação de Pearson. 

A análise utilizou a série temporal completa representada pela matriz        . 

Os grupos formados foram comparados aos anos em que aconteceram os eventos de El 

Niño e La Niña, como forma de observar a influência desses eventos na formação dos 

diversos grupos. 

 

3.2. Critério para a divisão dos grupos 

A Tabela 1 mostra os passos, os números de grupos no determinado passo, o nível de 

similaridade e o nível de distância entre os grupos em cada passo. 
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Tabela 1.  Resultado da aplicação do método de Ward de agrupamento na série temporal de 

1983 a 2010. 

Passos 
Número de Nível Nível Grupos Novo 

Número de 

elementos 

Grupos Similaridade Distância Unidos Grupo No novo Grupo 

1 27 66,4187 0,67163 18    24 18 2 

2 26 62,4847 0,75031 4     9 4 2 

3 25 61,2978 0,77404 5    22 5 2 

4 24 61,2834 0,77433 11    27 11 2 

5 23 60,8301 0,7834 20    26 20 2 

6 22 60,0774 0,79845 6    14 6 2 

7 21 59,7664 0,80467 18    28 18 3 

8 20 59,2026 0,81595 13    16 13 2 

9 19 58,9262 0,82148 3    23 3 2 

10 18 57,8793 0,84241 12    15 12 2 

11 17 57,199 0,85602 4    17 4 3 

12 16 56,4655 0,87069 7    11 7 3 

13 15 55,3758 0,89248 8    19 8 2 

14 14 54,8169 0,90366 3    25 3 3 

15 13 53,6339 0,92732 12    21 12 3 

16 12 53,3364 0,93327 2    20 2 3 

17 11 52,2429 0,95514 1     6 1 3 

18 10 51,9034 0,96193 5    12 5 5 

19 9 51,7015 0,96597 8    10 8 3 

20 8 47,9145 1,04171 13    18 13 5 

21 7 46,9251 1,0615 2     5 2 8 

22 6 45,9113 1,08177 1     3 1 6 

23 5 43,8462 1,12308 4     8 4 6 

24 4 41,4741 1,17052 1    13 1 11 

25 3 41,1772 1,17646 4     7 4 9 

26 2 34,5166 1,30967 1     2 1 19 

27 1 32,9107 1,34179 1     4 1 28 

 

Ao final de todos os estágios do algoritmo restará somente um grupo. Nesse momento 

interrompe-se o processo, gerando assim o número de grupos de seu interesse. 

A Figura 2 mostra a formação dos grupos ao final de todos os estágios do algoritmo. É 

difícil perceber o momento de interromper o algoritmo para a geração de uma quantidade de 

grupos que seja o mais ideal. 
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Figura 2. Dendrograma do agrupamento da série temporal de 1983 a 2010. 

 

Utilizando a análise do comportamento do nível de fusão (distância) como critério para a 

escolha dos grupos, observa-se, na Figura 3, um pequeno salto no passo 19 e um salto maior 

no passo 25. Tem-se, então uma forte indicação para agrupar os dados da série temporal 

completa em nove grupos (passo 19) ou em três grupos (passo 25), observando-se a Tabela 1. 

 

 

Figura 3. Pontos de salto, passos X nível de fusão aplicado na série temporal 

de 1983 a 2010. 
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3.3. Divisão da série temporal completa em grupos 

Seguindo a indicação do método, pode-se observar, na Figura 4, a formação dos nove 

grupos e, na Figura 5, a formação dos três, para a série temporal. 

 

 

Figura 4. Dendrograma do agrupamento da série temporal de 1983 a 2010, em 

nove grupos. 

 

 

Figura 5. Dendrograma do agrupamento da série temporal de 1983 a 2010, em 

três grupos. 

 

3.4. Análise da formação dos grupos 

Procurou-se, neste estudo, uma resposta para a formação dos diversos grupos após 

aplicação da análise de agrupamento nos dados da série completa de 1983 a 2010. Tem-se 
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falado muito, atualmente, sobre os eventos El Niño e La Niña e tem-se procurado observar as 

relações desses eventos com o comportamento do clima em diversas regiões.  

Fisch e Valério (2005), utilizando dados acumulados por mês, fizeram um estudo 

relacionado com esse tema e não encontraram evidências de que esses eventos influenciassem 

o comportamento da precipitação em Taubaté e na região do vale do Paraíba. 

Com os dados de precipitação no nível inferior de dados acumulados, nesse caso em um 

dia, é feito neste estudo uma comparação com esses eventos, podendo dessa maneira 

observar, com essa técnica utilizada, se há evidências da influência dos eventos de El Niño e 

La Niña no comportamento da precipitação em Taubaté e região. 

A Tabela 2 mostra os anos em que ocorreram os eventos de El Niño e os anos em que 

ocorreram eventos de La Niña. Alguns anos ocorreram ambos os eventos, como no caso de 

1983, 1988, 1995, 1998 e 2007. Na Tabela 5 pode-se observar a formação dos três grupos da 

série temporal completa, e na Tabela 6 observa-se o percentual do quanto cada grupo foi 

influenciado pelos eventos de El Niño ou La Niña. 

Para obter um resultado favorável à influência do evento na formação do grupo, o ideal é 

que cada grupo seja responsável por pelo menos um acontecimento de 100% no evento El 

Niño ou no evento La Niña, em sua formação. 

Para efeito de exemplo, observe-se, na Tabela 3 e na Tabela 4, o efeito da influência 

desses eventos na formação dos grupos ideais. Os percentuais na formação do grupo são 

obtidos com a divisão da quantidade de elementos encontrados de cada evento pela 

quantidade de elementos do grupo. 

Conforme a Tabela 3, observam-se: a quantidade do grupo 01(Qg01)= 5, a quantidade do 

grupo 02 (Qg02)= 8 e a quantidade do grupo 03(Qg03)=15. Tem-se também: Elementos do 

grupo 01 pertencentes a El Niño (G01elniño) = 5, Elementos do grupo 01 pertencentes a La 

Niña (G01laniña) = 5, Elementos do grupo 02 pertencentes a El Niño (G02elniño)=0, 

Elementos do grupo 02 pertencentes a La Niña (G02laniña)=8, Elementos do grupo 03 

pertencentes a El Niño (G03elniño)=15 e Elementos do grupo 03 pertencentes a La Niña 

(G03laniña)=0. 

Na Tabela 4 observam-se os grupos formados em relação ao evento de El Niño e La 

Niña: Grupo 01 (El Niño) = G01elniño/Qg01, Grupo 01 (La Niña) = G01laniña/Qg01, Grupo 

02 (El Niño) = G02elniño/Qg02, Grupo 02 (La Niña) = G02laniña/Qg02, Grupo 03 (El Niño) 

= G03elniño/Qg03 e Grupo 03 (La Niña) = G03laniña/Qg03. 

Entretanto, é preciso que se obtenha um número máximo de contribuições de 100% de 

eventos El Niño ou de eventos La Niña na formação dos grupos, para assumir que o grupo 

sofreu influência desses eventos em sua formação. 

 
Tabela 2. Eventos de El Niño e La Niña no período de 1983 a 2010. 

El Niño La Niña 

1983, 1986, 1987, 1988, 1990, 1991, 1992, 1993, 

1994, 1995, 1997, 1998, 2002, 2003, 2004, 2005, 

2006, 2007. 2009, 2010 

1983, 1984, 1985, 1988, 1989, 1995, 1996, 1998, 

1999, 2000, 2001, 2007, 2008 

 

 
Tabela 3. Exemplo da Formação Ideal de grupos sob influência dos eventos de El Niño e La Niña. 

Grupo 01 Grupo 02 Grupo 03 

1983, 1988, 1995, 1998, 2007 
1984, 1985, 1989, 1996, 1999, 

2000, 2001, 2008 

1986, 1987, 1990, 1991, 1992, 

1993, 1994, 1997, 2002, 2003, 

2004, 2005, 2006, 2009, 2010 
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Tabela 4. Exemplo do Percentual da Contribuição dos eventos de El Niño e La Niña na formação dos 

grupos ideais. 

 El Niño La Niña 

Grupo 01 100,0% 100,0% 

Grupo 02 0,0% 100,0% 

Grupo 03 100,0% 0,0% 

Geral 100,0% 

 

Dessa forma, observando-se a Tabela 5, têm-se os anos que formaram os três respectivos 

grupos da série temporal, de 1983 a 2010. 

Observando-se a Tabela 6, verifica-se que o percentual de 72,7% na contribuição da 

formação do grupo 01 corresponde a 8 elementos de cada grupo, pertencendo tanto ao grupo 

dos eventos de El Niño (1983, 1988, 1995, 1998, 2005, 2006, 2007 e 2010) quanto ao grupo 

dos eventos de La Niña (1983, 1985, 1988, 1995, 1996, 1998, 2000 e 2007). 

Dessa forma, observa-se que não se conseguiu em nenhuma formação a participação de 

100% na contribuição, tanto do evento de El Niño, quanto no evento de La Niña, na formação 

dos grupos, considerando-se que os anos em que ocorreram ambos os eventos (1983, 1988, 

1995, 1998 e 2007), 100% estão presentes no grupo 01. 

Da mesma forma, na formação do grupo 02 os 75% de contribuição dos eventos de El 

niño se deu pelo fato de 6 dos 8 elementos do grupo 02 (1987, 1994, 1997, 2002, 2003 e 

2004) estarem contidos nos anos dos eventos de El Niño e, por outro lado, somente 2 

elementos (anos) do grupo 02 (1984 e 2008) estão contidos nos anos dos eventos de La Niña. 

Na formação do Grupo 03, dos 9 elementos do grupo 6 pertencem aos anos de El Niño 

(1986, 1990, 1991, 1992, 1993 e 2009), e 3, aos anos de La Niña (1989, 1999 e 2001). 

No geral, calculando a média dos percentuais da contribuição dos eventos na formação 

dos grupos em relação ao número de grupos, obtém-se a média de 71,5%, demonstrando-se 

assim o percentual da influência dos eventos de El Niño e La Niña na formação dos três 

grupos da série temporal completa de 1983 a 2010. 

Essa média de 71,5% foi obtida dividindo-se a soma dos maiores percentuais 

encontrados em cada grupo por 300, que é a soma máxima dos percentuais dos 3 grupos 

((72,7+75+66,7)/300=71,5). 

 
Tabela 5. Formação conforme a sugestão dos três grupos para a série temporal de 1983 a 2010. 

Grupo 01 Grupo 02 Grupo 03 

1983, 1985, 1988, 1995, 1996, 

1998, 2000, 2005, 2006, 2007, 

2010 

1984, 1987, 1994, 1997, 2002, 

2003, 2004, 2008 

1986, 1989, 1990, 1991, 1992, 

1993, 1999, 2001, 2009 

 

 
Tabela 6. Contribuição dos eventos de El Niño e La Niña na formação dos três Grupos da série 

temporal de 1983 a 2010. 

 El Niño La Niña 

Grupo 01 72,7% 72,7% 

Grupo 02 75,0% 25,0% 

Grupo 03 66,7% 33,3% 

Geral 71,5% 

 

Como o modelo sugeriu também uma divisão da série temporal completa em nove 

grupos, pode-se observar, na Tabela 7, a formação desses nove grupos e, na Tabela 8, o 
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percentual de contribuição dos eventos de El Niño e La Niña na formação desses grupos, de 

acordo com o mesmo critério adotado para a formação dos três grupos. 

Observando-se a Tabela 8, não se pode afirmar com convicção que houve influência dos 

eventos de El Niño e La Niña na formação dos nove grupos (em 100%), mas ocorreu na 

formação de três grupos (Grupo 01, Grupo 05 e Grupo 08). Os outros seis grupos ficaram com 

índices de 66,7%, suficientes para aumentar o índice geral. Assim, calculando-se a média dos 

percentuais da contribuição dos eventos na formação dos grupos em relação ao número de 

grupos, obtém-se a média de 77,8%. Esses seis grupos são compostos por 3 elementos (anos) 

cada, e o modelo conseguiu agrupar 2 elementos (anos), ora sendo de El Niño, ora sendo de 

La Niña, em um mesmo grupo. O ideal seria se o modelo separasse exatamente anos de El 

Niño e anos de La Niña em cada grupo, portanto essa média geral de 77,8% demonstra 

também uma influência pequena dos eventos de El Niño e La Niña na formação dos nove 

grupos da série temporal completa de 1983 a 2010. 

 
Tabela 7. Formação conforme a sugestão dos nove grupos para a série temporal de 1983 a 2010. 

Grupo 01 Grupo 02 Grupo 03 Grupo 04 Grupo 05 Grupo 06 Grupo 07 Grupo 08 Grupo 09 

1983 1984 1985 1986 1987 1989 1990 1995 2000 

1988 2002 2005 1991 1994 1993 1992 1998 2006 

1996 2008 2007 1999 1997 2009 2001  2010 

    2003     

    2004     

 

 
Tabela 8. Contribuição dos eventos de El Niño e La Niña na formação dos nove Grupos para a série 

temporal de 1983 a 2010. 

 El Niño La Niña 

Grupo 01 66,7% 100,0% 

Grupo 02 33,3% 66,7% 
Grupo 03 66,7% 66,7% 
Grupo 04 66,7% 33,3% 
Grupo 05 100,0% 0,0% 
Grupo 06 66,7% 33,3% 
Grupo 07 66,7% 33,3% 
Grupo 08 100,0% 100,0% 
Grupo 09 66,7% 33,3% 

Geral 77,8% 

 

Mesmo com menos elementos em cada grupo, não foi possível encontrar uma quantidade 

maior de grupos com a participação de 100% dos eventos em suas formações. 

Dessa maneira, fica claro que o regime de precipitação em Taubaté e região tem sua 

própria característica e que, portanto, não sofre influência dos eventos de El Niño ou dos 

eventos de La Niña, concordando-se com Fisch e Valério (2005) que concluíram o mesmo 

usando apenas os totais mensais de precipitação, além de uma série temporal menor. 

Grim e Ferraz (1998 apud Fisch e Valério, 2005) já alertavam para o fato de que a 

resposta dos eventos El Niño e La Niña na região Sudeste podem não ser tão lineares quanto 

nos extremos Sul e Norte do Brasil, pois a região Sudeste tem alta correlação com as 

anomalias de temperatura da água do mar do Atlântico Sul. 
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4. CONCLUSÃO 
 

As divisões dos vários grupos propostos pela técnica de Análise de Agrupamento para a 

série temporal completa mostram como o valor da precipitação de cada dia tem sua 

importância própria, quando observada no plano cartesiano. 

Os índices percentuais da participação dos eventos de El Niño e La Niña na formação dos 

grupos, utilizando a Análise de Agrupamento com o método de agrupamento de Ward, a 

medida de distância, o Coeficiente de Correlação de Pearson e o critério de agrupamento, e a 

Análise do Comportamento do Nível de Fusão (Distância), não revelaram influência desses 

eventos na formação dos diversos grupos. 

Dessa forma, os diversos grupos gerados representam uma dinâmica própria da 

climatologia de Taubaté e da região do vale do Paraíba. 

Sabendo-se que, quanto ao uso da água, 70% são destinados à agricultura, 20% à 

indústria e 10% ao uso doméstico, o vale do Paraíba assume importante posição no que se 

refere ao uso e distribuição da água, uma vez que nessa região ocorrem todas essas situações. 

O controle do comportamento da precipitação, principalmente pelo Departamento de 

Ciências Agrárias da UNITAU – Universidade de Taubaté torna-se mais importante ainda, 

caso no futuro se concretize, como divulgado pela imprensa, a transposição da água da bacia 

do Rio Paraíba do Sul para a capital São Paulo. 
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